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RESUMO: O presente relato tecnológico descreve a intervenção realizada em uma empresa 

que atua no setor de consultoria e soluções para gerenciamento de cores em diversos segmentos 

de mercado. A oportunidade identificada foi atender às novas demandas de sistemas de 

iluminação, que surgiram em empresas da indústria gráfica no Brasil, provocadas, 

principalmente, por mudanças legais e tecnológicas. Adotou-se como procedimento 

metodológico a proposição de Marcondes, Miguel, Franklin e Perez (2017) para definir e 

implementar estratégias pautadas pela inovação em tecnologia e serviços em busca de 

diferenciação que gerasse vantagem competitiva, criando valor aos clientes. A intervenção 

resultou na transformação de um cenário de risco à sustentabilidade econômica do negócio em 

uma perspectiva rentável e promissora, com impacto na relação da empresa com seus clientes, 

promovendo aumento na participação de mercado com resultados financeiros positivos para o 

negócio. Descreve-se, assim, uma experiência concreta que integra modelos desenvolvidos no 

universo acadêmico a situações aplicadas no ambiente de negócios, lidando com a 

complexidade de questões relativas às contingências de mercado e à habilidade demandada nas 

relações comerciais. Por seguir orientação metodológica de caráter científico, espera-se que 

seu relato agregue conhecimento à tecnologia de gestão e a torne passível de replicação em 

situações equivalentes. 
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INTRODUÇÃO 

A livre concorrência no mercado promove diferenças nas estratégias adotadas pelas 

organizações que nele operam (Hayes et al., 2008). De acordo com Heizer e Render (2001) é 

nítida a correlação entre as demandas competitivas e o ritmo de respostas como, por exemplo, 

a agilidade no desenvolvimento de novas ofertas como forma de ampliar a rentabilidade dos 

negócios até que a concorrência reaja.  

Conforme observa Kirzner (1986), a dinâmica do mercado é diretamente relacionada às 

condições em que a empresa opera: um mercado que não é excessivamente regulamentado 

favorece a criatividade e flexibilidade na adoção de mecanismos de diferenciação entre os 

competidores. Nesse sentido, Mises (2010) entende que a ação dos empresários tende a ser 

naturalmente competitiva, pois, em sintonia com a visão de Hayek (1990), a concorrência 

decorrente dos mecanismos de mercado promovem oportunidades de descobertas, mediante 

tentativas e erros. 

A dinâmica da transformação nas condições do mercado, enfim, expõe as empresas a 

adaptar seus modelos de negócios para mantê-los estruturados de modo a favorecer o 

aproveitamento de oportunidades, como meio para se manter em contínuo desenvolvimento. 

Como elemento importante nesse processo, a inovação proporciona a oferta de diferenciais 

competitivos que possibilitam o preenchimento de lacunas de mercado, sendo que, as 

organizações são provocadas a adotar novas formas de ser e fazer, com criação de valor 

materializada sob a forma de produtos e serviços ofertados. 

Este relato descreve a experiência vivenciada na Coralis, empresa especializada em 

consultoria e soluções para inspeção e análise de cores em variados segmentos, envolvendo a 

inovação, tanto em produto, quanto em prestação de serviços, ao oferecer para o mercado uma 

fonte luminosa de LED como alternativa às lâmpadas fluorescentes e às LED convencionais, 

encontradas atualmente no mercado nacional, cujas quais, apesar de amplamente utilizadas 

pelas empresas do setor da indústria gráfica nas inspeções de análise de cores no processo de 

impressão, não atendem aos critérios estabelecidos pelas normas aplicáveis a este setor.  

Em busca do entendimento da oportunidade, identificou-se que a indústria gráfica 

brasileira tem passado por adequações compulsórias, em decorrência de medidas legais 

adotadas para preservação do meio ambiente e pela grande evolução tecnológica dos anos 

recentes. Um dos principais impactos, no presente momento é originado a partir da aprovação 

pela Câmara Legislativa Brasileira no ano de 2018 de um projeto de Lei nº 8911/2017, e do 

Decreto de Minamata, assinado pelo Governo Brasileiro em 2014, que determina a eliminação, 

até o ano de 2020, de produtos e subprodutos que utilizam o metal mercúrio em sua composição, 

como é o caso das lâmpadas fluorescentes.  

Algumas lâmpadas fluorescentes utilizadas para análise de cor, apresentam o 

rendimento mínimo necessário, índice de reprodução de cor (IRC) maior que 90%, e são 

utilizadas atualmente para a inspeção visual de cores pelas empresas do setor gráfico, atendendo 

às normas internacionais para este setor, como a norma NBR ISO 3664:2011, mas que, em 

breve, terão que ser substituídas por tecnologia sem mercúrio. Em função disso, as lâmpadas 

de LED convencionais encontradas no mercado, acabaram tornando-se a única opção para 

substituir as lâmpadas fluorescentes. Contudo, apesar da tecnologia LED ser considerada mais 

eficiente energeticamente que as lâmpadas fluorescentes, e de causarem menos impacto 



 

ambiental, ainda não existe no mercado brasileiro, uma empresa que forneça essa tecnologia, 

com as características necessárias para atender à norma NBR ISO 3664:2011. 

Esta norma determina que as lâmpadas para análise visual de cores devem possuir o 

índice de IRC superior a 90%, índice este que mede o grau de conformidade psicofísico das 

cores de um objeto iluminado em comparação com a cor de um padrão original. As lâmpadas 

LED convencionais existentes no mercado hoje possuem IRC inferior a 80%, e as fluorescentes 

convencionais, inferior a 75%, ficando muito aquém da norma.  

Partindo, então, da premissa de que a indústria gráfica está à procura de lâmpadas 

alternativas, com tecnologia LED (mais eficiente e econômica), capaz de suprir os requisitos 

técnicos demandados neste setor (IRC > 90%, de acordo com a norma NBR ISO 3664), este 

trabalho tem por objetivo geral promover meios para o aproveitamento da oportunidade de 

desenvolvimento de negócios de uma empresa especializada em consultoria e soluções 

para inspeção e análise de cores. A oportunidade vislumbrada consiste em atender a uma 

necessidade das empresas do setor gráfico diante das mudanças no cenário desse mercado, 

promovendo o desenvolvimento da organização em foco pela diversificação de seu portfólio de 

negócios. 

Adotou-se como procedimento metodológico a proposição de Marcondes, Miguel, 

Franklin e Perez (2017), que apresenta um caminho estruturado para a realização de trabalhos 

práticos e aplicados em administração, em busca de resultados concretos de melhorias e 

inovação que ampliem a eficiência e eficácia dos negócios. Seguiu-se a recomendação dos 

referidos autores de que, em um trabalho prático, que se distingue de estudos acadêmicos 

dedicados prioritariamente a ampliar o conhecimento teórico, a qualidade e efetividade também 

são favorecidas ao se recorrer à teoria e fundamentação científica.  

Seguindo essa recomendação, procurou-se elaborar o trabalho com aporte da literatura 

consultada em que se abordam as questões envolvidas nas diferentes questões analisadas. Desse 

modo, apresentam-se as ideias encontradas na literatura especializada ao longo de toda a 

estrutura do texto, e não em uma seção específica dedicada ao referencial teórico. 

O método adotado foi concebido por Marcondes et al. (2017) com base em processos 

que Aken, Berends e Bij (2012) sugerem para a solução de problemas empresariais, e que 

Vandenbosch (2003) dedica ao planejamento de soluções organizacionais, utilizados em cursos 

de pós-graduação de administração na Universidade Eindhoven da Holanda. Os procedimentos 

se iniciam pela apresentação e discussão do contexto para o entendimento da oportunidade, 

prosseguindo com a análise da situação, considerando a busca e interpretação de dados sobre 

as condições do mercado. Na sequência, propõem-se possíveis alternativas de solução, efetuam-

se as escolhas e elabora-se um plano de ações para a mudança. Uma vez concluído esse estágio 

de projeto, parte-se para a intervenção e efetiva implementação das estratégias eleitas. Uma vez 

avaliados os resultados da intervenção, conclui-se o processo pela elaboração do relatório final, 

cuja síntese se apresenta no presente relato. 

 

CONTEXTO INVESTIGADO 

A empresa objeto deste trabalho representa, no Brasil, uma marca de instrumentos de 

medição de cor instalada nos Estados Unidos da América (EUA). No ano de 2015, esse 

fornecedor teve seu controle acionário adquirido por uma grande corporação de investimentos, 



 

passando a vender diretamente em muitos países do mundo, incluindo o mercado brasileiro.  

A tradicional relação de parceria até então dominante nos negócios entre ambas as 

organizações, portanto, expunha a representante brasileira à dependência de um único 

fornecedor, com risco de ocorrência de comportamento oportunista. De acordo com Williamson 

(1985, p.47), o oportunismo se caracteriza como uma ação intencional em que os agentes 

econômicos buscam os seus próprios interesses nas transações, tendendo a agir em benefício 

próprio aproveitando-se de lacunas ou omissões contratuais, em detrimento dos parceiros, e “se 

se manifesta pela manipulação estratégica da informação ou falseamento das intenções”. O 

comportamento oportunista “é caracterizado por ações desonestas realizadas com a finalidade 

de obter vantagens (Williamson, 1975, p. 26).  

Antes de interpretar tal atitude como desonesta, é importante considerar que “todo 

homem, desde que não viole as leis da justiça, fica perfeitamente livre para perseguir seu 

próprio interesse do seu próprio jeito, e colocar a sua empresa e capital em competição com os 

interesses de qualquer outro homem ou ordem dos homens” (Smith, 2007, p. 533).  Ainda que 

se configure como um ato lícito, porém, o oportunismo pode se tornar uma ameaça para o 

desenvolvimento de negócios de uma dada organização.  

Esse era o risco ao qual a empresa objeto deste trabalho se expôs ao limitar sua atuação 

com total dependência de um único fornecedor, o que revelou a importância de ações 

estratégicas de diversificação de portfólio. Em busca da compreensão dos cenários em que os 

negócios se desenvolviam no início do projeto e suas projeções futuras, buscou-se analisar as 

condições externas, principiando pela observação do comportamento das condições do macro 

ambiente a que se sujeitaria então o comportamento do mercado.  

Johnson, Scholes e Whittington (2009), descrevem as influências ambientais 

categorizando-as em seis tipos principais: fatores Políticos (P), fatores Econômicos (E), fatores 

Socioculturais (S), fatores Tecnológicos (T), fatores ambientais, ou, do termo original em inglês 

“Environment” (E) e fatores Legais (L). Como acrônimo dessas iniciais, recomenda-se que se 

promova a análise do macroambiente denominada “PESTEL”.  

Segundo a recomendação dos referidos autores, essa análise deve se pautar pelo 

potencial de influência dos seis fatores nas condições em que se realizarão os negócios da 

organização em questão.  Para esse efeito, considerou-se que dentre os principais clientes da 

empresa, encontram-se os que operam no segmento gráfico, que demandam soluções de 

iluminação padronizada. Em uma das visitas de consultoria realizada em uma grande indústria 

gráfica de São Paulo, tomou-se ciência da ocorrência, em 2019, da devolução feita por um 

importante cliente de um grande lote de catálogos por ela produzidos, devido à impressão em 

cores divergentes em relação ao padrão requerido. Constatou-se que o fato foi ocasionado por 

deficiência de iluminação no momento de inspeção das cores no processo.  

O fato gerou evidentes custos para a empresa.  Encontra-se na literatura, abordagem que sustenta 

que podem ocorrer custos ocultos adicionais aos custos de operação, que são denominados custos de 

transação (Williamson, 2007). Um possível fato gerador desse tipo de custo é o oportunismo, que pode 

ser definido como uma ação intencional em que o cliente busca seus próprios interesses, aproveitando-

se de lacunas contratuais ou omissas em contrato, em detrimento do parceiro comercial (Williamson, 

1975). 

O prejuízo imposto à empresa nesse episódio despertou a atenção para os potenciais 

benefícios da adoção de padronização da iluminação interna no processo de produção. Dentre 



 

as alternativas de iluminação no mercado, tomou-se ciência que as lâmpadas fluorescentes 

possuem limitação de comercialização, em função do projeto de lei 1811/2017, que restringe o 

uso de lâmpadas fluorescentes em função da presença de metal pesado (mercúrio). 

O fato ilustra como um fator ambiental (E), associado a ou fator legal (L), iniciou a 

busca por novas tecnologias (T) para substituir as lâmpadas fluorescentes. Entre as opções 

disponíveis no mercado, existem as lâmpadas de LED, que economizam até 40% de energia, 

quando comparadas às fluorescentes (E). 

A empresa e seu mercado de atuação 

A organização à qual se aplica o projeto aqui descrito é uma empresa brasileira, com 

sede em São Paulo, cuja visão de negócios é baseada em que o gerenciamento das cores, deve 

ser acessível a todos e está em todos os lugares. A empresa concentra a sua atuação no modelo 

de venda empresa para empresa, comumente designada B2B (Business to Business), oferecendo 

soluções de controle e gerenciamento de cores para os segmentos, Gráfico, Fotográfico, Têxtil, 

Plástico, Cerâmico, Automotivo, Tintas, entre outros. 

Fundada em 1992 para oferecer no Brasil as tecnologias mais recentes para a medição 

e gerenciamento de cores no processo gráfico, em 1997 a empresa ocupava posição de destaque 

nos mercados brasileiro e latino-americano, sendo eleita, por seu principal parceiro comercial, 

a maior distribuidora dos seus produtos para a América Latina.  

Dedicada à formação de profissionais para fomentar o mercado, a empresa inaugurou o 

primeiro centro de tecnologia da cor, em 2005, inaugurando também o primeiro laboratório de 

certificação e manutenção de instrumentos para medição de cor fora dos EUA. Esse laboratório 

de manutenção e certificação, permitiu à empresa oferecer manutenção e calibração dos 

instrumentos no Brasil, quando até então, todos instrumentos eram enviados para o laboratório 

central na cidade de Grand Rapids no estado de Michigan (EUA).  

Com o intuito de expandir os negócios para a América Latina, a Coralis inaugurou, em 

2012, sua primeira filial internacional no estado da Flórida (EUA), permitindo reduzir custos, 

pela diminuição os impostos sobre os produtos, quando estes são comercializados em países da 

América Latina. Em 2017, por decisão estratégica baseada na visão da empresa, de que a 

medição da cor tem que ser simples e disponível para todos, a empresa inovou lançando no 

mercado brasileiro o primeiro colorímetro de bolso, para uso em telefones celulares inteligentes 

(smartphones), destinado à captura e comparação de cores, para uso em mercados até então 

inexplorados no Brasil. 

Conforme se observa na linha do tempo apresentada na Figura 1, em 2019 ocorre o 

lançamento, em conjunto com a EFI (Electronics for Imaging) e o SENAI, o primeiro centro 

de experiência profissional para impressão digital, na maior escola gráfica da américa latina, 

Escola SENAI “Theobaldo De Nigris”, localizada no bairro da Mooca, São Paulo, dedicado à 

formação de profissionais para a indústria de impressão digital. Essa parceria se alinha à missão 

de compartilhar conhecimento e capacitar pessoas para o futuro da indústria brasileira. 

 



 

Figura 1.  Linha do tempo 

Fonte: Coralis, 2021 

Como soluções para o mercado de gerenciamento de cores, a empresa comercializa 

instrumentos de medição e aferição de cores para produtos e impressos, bem como desenvolve 

tecnologia e produtos para a correta medição das cores em cada aplicação, outra característica 

alinhada à missão de compartilhar o conhecimento sobre cores, o que resulta na oferta de 

treinamento, cursos e consultoria sobre variadas aplicações relativas ao gerenciamento de cores.  

Apesar de atuar com tais fontes geradoras de receitas, a maior parcela do faturamento 

(cerca de 80%), no início do presente projeto, se concentrava nos negócios envolvendo a 

distribuição local dos produtos de marca americana. Embora essa operação resultasse em 

expressivos ganhos, alavancando a rentabilidade dos negócios, expunha demasiadamente a uma 

condição de dependência na relação comercial entre as empresas envolvidas. 

Os clientes, o mercado e os desafios competitivos  

Os principais clientes são empresas gráficas que fazem impressão de embalagens, 

materiais editoriais e promocionais para grandes marcas como: Ambev, Mentos, PepsiCo, 

Coca-Cola, Procter & Gamble, entre outras. Cada uma dessas marcas tem identidade visual 

registrada e patenteada, incluindo o padrão de cores da marca, documentado em manuais 

próprios de gerenciamento de cores, em que se definem as especificações para que as cores, ao 

serem reproduzidas, estejam em conformidade com o padrão original da patente internacional. 

Isso reflete a exigência imposta aos fornecedores de materiais impressos, não se aceitando 

qualquer tipo de variação de cor nos produtos por parte destas grandes marcas.  

Igualmente rigoroso é o padrão de qualidade para a produção de catálogos de moda e 

cosméticos, cuja exigência sobre as cores corretas é também muito grande. 

O rigor das normas e o elevado padrão de qualidade requerido nesse contexto expõem 

os clientes da empresa a riscos de incorrerem em prejuízos, que podem se tornar de grandes 

proporções, caso ocorram sutis variações consideradas inaceitáveis no material gráfico 

produzido. Por força contratual, a responsabilidade pelo cumprimento dos parâmetros 

especificados para os produtos recai sobre o fornecedor, que se arrisca a incidir em custos de 

transação e seus impactos nos custos de produção, incidindo nos custos totais da operação de 

modo a prejudicar ou resultados da empresa e em sua competitividade. A partir desse raciocínio, 

Coase (1937) sustenta que as firmas precisam melhorar seu arranjo organizacional de 

modo a otimizar o uso de recursos e criar vantagem competitiva. 

Nesse cenário, existe a possibilidade de criação de valor para o cliente, por meio da 

inovação, aumentando a eficiência do processo, uma vez que qualquer negócio entre duas 

instituições, começa com a criação de valor (Barney, 2001; Jorgenson, 2015) 

Para preservar a competitividade da empresa, diferenciando-a dos concorrentes diretos, 



 

buscou-se criar algo inovador e único. Com inspiração na Visão Baseada em Recursos 

(Resource Based View), procurou-se oferecer aos clientes um pacote de vantagens que 

dificultassem a ação da concorrência (Rumelt, 1984; Mahoney e Pandian, 1992; Peteraf, 1993; 

Hoopes et al., 2003). Em busca de vantagem competitiva, entende-se que a criação de valor 

deve proporcionar ao cliente algo inovador e difícil de ser imitado, por meio da integração de 

competências pessoais, intelectuais e de produto. 

Caracterização da oportunidade  

No entendimento da situação da empresa, nota-se que a dependência de um único 

fornecedor, e ainda atuando em um único só mercado, poderá impactar nos resultados da 

empresa, em todos os sentidos, uma vez que o fornecedor poderá efetivar uma quebra de 

contrato, ou desenvolver novos representantes do mesmo segmento no Brasil. Esta quebra de 

contrato, resultará em uma ameaça de novas empresas atuando no mesmo segmento, e ainda 

aumento de barganha nos clientes, promovendo oportunismo, com o aumento do custo de 

Guarda, neste momento considerados custos “ex post”, que são custos gerados para monitorar, 

ajustar e adaptar as transações em função de mudanças na execução causada por erros, 

omissões, alterações inesperadas. Ainda que se concentre o foco deste projeto no 

aproveitamento de oportunidade identificada no mercado, procurou-se estabelecer conexões 

entre as demandas oriundas dessa oportunidade e a eliminação de barreiras que possam 

comprometer seu aproveitamento.  

Assim, iniciou-se a busca por soluções para ampliar o portfólio de negócios da empresa, 

aproveitando a oportunidade percebida em oferecer novas soluções em busca de criar valor para 

os clientes, com inovação. Essa orientação partiu de visões como as de Woodruff (1997) e 

Jorgenson (2015), que consideram “valor” como a avaliação da utilidade de um produto pelo 

consumidor com base nas percepções do que é recebido e do que é ofertado. Desse modo, a 

criação de valor para o cliente principia pela compreensão de suas necessidades e exigências, 

provendo produtos e serviços que as satisfaçam.  

Uma das maneiras de criar valor para o cliente final, é promover a inovação nas soluções 

que a ele se oferecem. A inovação é movida pela habilidade de estabelecer relações, detectar 

oportunidades e tirar proveito das mesmas A inovação não consiste apenas na abertura de novos 

mercados – pode também significar novas formas de servir a mercados já́ estabelecidos e 

maduros (Tidd, Bessant, Pavitt, 2008). 

O que se buscou, com este projeto, foi encontrar oportunidade de oferta de soluções que 

agreguem valor aos clientes, provendo meios para que a criação de valor fosse a maior possível, 

visando à conquista de vantagem competitiva sustentável pela diferenciação da proposta, 

conforme sugerem Vrakking (1990) e Kaiserfeld (2005). No tópico seguinte apresentam-se as 

opções identificadas para que tal propósito se concretizasse. 

 

DIAGNÓSTICO DA OPORTUNIDADE 

Considerando a reputação que a empresa em foco construiu ao longo de sua atuação, o 

reconhecimento pela qualidade dos serviços prestados constitui uma força a ser explorada para 

a expansão dos negócios no mercado. Segundo Julienti, Bakar e Ahmad (2010), elementos 



 

como reputação da marca ou da empresa, considerados recursos intangíveis, são elementos de 

diferenciação e vantagem competitiva para uma marca ou produto da inovação.  

O uso da marca e reputação da empresa associado à inovação, representam um meio 

para alavancar participação no mercado, diminuir a dependência de um único fornecedor e 

mitigar os efeitos que podem advir da influência de possíveis novos entrantes na dinâmica 

competitiva. 

Conforme Pisano (2016 p6), “...as empresas devem pensar que ativos complementares, 

habilidades, produtos ou serviços podem impedir os consumidores de escorregar para os concorrentes”. 

A importância da inovação em serviços é amplamente reconhecida e abordada na literatura 

(Gallouj e Weinstein, 1997; Hauknes, 1998; Sundbo, 1997).  Segundo Correa e Caon (2002), o 

setor de serviços é o setor mais dinâmico da economia e suas taxas de crescimento são 

historicamente maiores que dos outros setores. A inovação de serviços, tornou-se de grande 

importância para países desenvolvidos e países em desenvolvimento, onde os serviços 

respondem por cerca de 70% da população economicamente ativa (Drejer, 2004; Gallouj, 

2002b; Hauknes, 1998; Tether et al., 2001).  

Para compreender as possibilidades de inovação às quais se poderia recorrer, 

considerou-se a observação de Gallouj e Weinsten (1997), de que ela pode ser radical, quando 

um serviço totalmente novo é apresentado ao mercado, inovação de aperfeiçoamento, quando 

um serviço já existente sofre melhorias, sem alterar as características iniciais de tal serviço, 

inovação incremental, quando um serviço sofre adição de novos itens para torná-lo diferente 

em relação ao serviço inicial, inovação recombinativa ou arquitetônica, quando combina-se 

serviços de produtos ou departamentos diferentes para gerar um único serviço, melhor e mais 

eficiente para o cliente final, inovação de formalização, quando se coloca em termos 

intangíveis, as características dos serviços prestados em ordem, para que seja vista e percebida 

pelo cliente, e preceda outras formas de inovação em serviços.  

Outro aspecto abordado na literatura sobre o tema de inovação em serviços, é o que se 

refere à inovação “ad hoc”. Segundo Gallouj e Weinstein (1997), a inovação em serviços pode 

ser interativa, ao ponto de apresentar uma solução personalizada para cada situação da relação 

comercial com o cliente, transformando o serviço em vantagem competitiva para o cliente 

auferir lucros e resultados positivos.  

A possibilidade de inovar pela oferta de serviços com essas características despertou a atenção 

para o caminho a seguir rumo à solução para a situação em curso. A partir da evidência de que o sucesso 

da inovação “ad hoc” se apoia na relação cliente/fornecedor, efetuou-se pesquisa junto aos clientes, 

que revelou o interesse e necessidade de empresas do setor gráfico de uma alternativa para 

substituir a tecnologia das lâmpadas fluorescentes utilizadas atualmente, descontinuadas por 

lei. O tipo de pesquisa utilizado foi exploratório. O método de pesquisas adotado foi o 

qualitativo, recorrendo-se a entrevistas em profundidade buscando a compreensão detalhada 

dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados (Flick, 2009).  

Contando com apenas duas opções de fornecedores que oferecem soluções de 

iluminação comuns e relativamente baratas, tais como lâmpadas LED convencionais e 

fluorescentes comuns com rendimento baixo, e desconhecendo a Norma ISO 3664:2011, as 

organizações pesquisadas acabam incorrendo em perdas no processo produtivo de impressão.  

As falhas nesse processo vão desde defeitos em equipamentos até problemas de precisão 

de cores, afetando a qualidade final da impressão. Há uma necessidade constante de inspeção 



 

do produto no fluxo produtivo de modo a reduzir estas falhas que, em algumas destas empresas, 

chegam a atingir até 30% dos seus lotes impressos (Coralis, 2021).  

Assim, entende-se que a oportunidade esteja na necessidade de haver uma alternativa de fonte 

luminosa LED de alto rendimento para inspeção visual de cores, de acordo com a norma NBR ISO 

3664:2011, que atenda as exigências dos Manuais de Gerenciamento de Cores de grandes marcas, 

somado à iminente restrição de uso de lâmpadas fluorescentes, conforme projeto de lei 8911/2017, o 

que, de certa forma, representa uma estratégia de diferenciação pelo desenvolvimento de um novo 

mercado, em que ainda não há experimentação (Samantha & Garrie, 2015).  

Entende-se que o aproveitamento dessa oportunidade incorpora o potencial de 

proporcionar condições de:  

a.Atender com eficácia as necessidades dos clientes do segmento gráfico com um 

produto alternativo para análise visual de cores de acordo com a norma NBR ISO 3664:2011, 

atendendo tanto às exigências de qualidade de iluminação dos manuais de gerenciamento de 

cores das grandes marcas, quanto a ser uma alternativa de substituição às lâmpadas 

fluorescentes, que serão descontinuadas. 

b. Consolidar e capilarizar o mercado nacional com o reconhecimento da marca no 

segmento gráfico como fornecedor de lâmpadas de alto rendimento e de estações de análise 

visual de cores, aumentando consequentemente suas vendas. 

Em complemento ao diagnóstico da oportunidade, recorreu-se a uma reflexão sobre as 

possibilidades de promoção do desenvolvimento de mercado, tendo por referência a Matriz 

Produto X Mercado de Ansoff (1965). Considerando a oportunidade decorrente da demanda 

identificada no mercado e a solução que a empresa está apta a oferecer, adotaram-se estratégias 

de desenvolvimento direcionadas ao atendimento de demandas identificadas no mercado já 

atendido anteriormente,  por meio de Produtos/Serviços já ofertados e também de novas 

soluções para estes mercados, sem deixar de considerar oportunidades de atendimento a novos 

mercados. 

Conforme se apresenta na Figura 2, devido a descontinuação das lâmpadas fluorescentes 

por lei, uma maior penetração de mercado como estratégia pode ser buscada com os produtos 

da empresa, visando ocupar a lacuna a ser deixada pelo produto anterior no mercado gráfico já 

estabelecido, e que possui demanda por reposição frequente. Neste caso, os competidores não 

alcançam mais a capacidade de fornecimento por um limitante do mercado, existindo aí a 

possibilidade de aumento da participação de mercado. (Samantha & Garrie, 2015). 

 

Figura 2. Análise de mercado e produto utilizando a matriz de Ansoff 
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Fonte: Elaborada pelos autores, a partir da Matriz de Ansoff (1965) 

 

INTERVENÇÃO PROPOSTA 

O desenvolvimento de um novo produto visando atingir mercados consolidados existentes foi a 

estratégia aplicada no caso das lâmpadas LED com alto rendimento, pois suprem o exigido pela norma 

ISO 3664:2011 e pelos manuais de gerenciamento de cores das grandes marcas. Porém, há um cenário 

de concorrência indireta com os produtos disponíveis no mercado nacional devido a um 

desconhecimento dos clientes frente à Norma, associado ao custo de produtos de iluminação comuns e 

com menor custo, como lâmpadas LED convencionais e fluorescentes comuns com baixo rendimento.  

Considerou-se o potencial da inovação como diferencial competitivo em serviços, no 

apoio às atividades de manufatura. Na intervenção efetuada, tal inovação não foi obtida 

simplesmente com base no acaso, em processos aleatórios, mas decorreu de projetos 

corporativos, traduzido em estratégias e operações que sempre visem a algo diferente, conforme 

preconizam Tidd, Bessant e Pavitt (2008).  

Alinhada a essa concepção, a proposta da empresa foi converter seu produto em um 

serviço inovador, em que a oportunidade da diversificação está na estratégia da locação das 

lâmpadas LED Full Spectrum Coralis, ou da locação de uma estação de inspeção de cor com 

lâmpadas LED Full Spectrum (LAAS – Light as a Service), oferecendo um benefício similar a 

um contrato ao cliente, onde as empresas da indústria gráfica disporiam do sistema de 

iluminação e análise de cores em total acordo com a Norma ISO 3664:2011 e manuais de 

gerenciamento de cor das grandes marcas, possibilitando oferecerem seus parques gráficos para 

a impressão direta a estas grandes marcas e com um custo de um serviço.  

A estratégia de Custo Baixo neste caso seria aplicada ao custo financeiro investido na 

locação mensal que é comparado a aquisição direta do produto de baixo rendimento 

convencional (mais barato e fora de normas), porém mantendo-se o valor e benefício de uso do 

produto apropriado (conforme normas) como se o cliente estivesse adquirindo o produto 

(Porter, 2006). 

Conforme Tidd et al (2008 P2 Cap.3), “Destaca-se a importância da gestão estratégica 

em se adaptar de acordo com o ambiente. Para que seja considerada uma estratégia, uma 

capacidade deve estar a serviço a necessidade do usuário, ser única e difícil de reproduzir.”  

Não se tem a informação da existência, no mercado brasileiro, de empresa fornecedora 

de soluções para iluminação e análise de cores, que oferte o produto agregado ao serviço, e 

proporcionando aos clientes a garantia de manutenção, certificação e troca (Coralis, 2021). 

Dessa forma, atinge-se uma parcela do mercado das indústrias que não consome iluminação de 

alto rendimento devido ao custo mais alto, passando a utilizar o artifício de locar o produto e 

ter direito às garantias de manutenção. 



 

Nesse sentido, a partir da pesquisa realizada com clientes, identificou-se a carência de 

conhecimento preciso sobre as principais diferenças comparativas entre lâmpadas de alto 

rendimento de cor e as lâmpadas convencionais, normalmente oferecidas a preços mais baixos. 

Encontram-se, portanto, no mercado, alternativas de aquisição de lâmpadas com valores de 

aquisição relativamente baixos, mas fora de normas.  

A ação promovida compreende a aplicação do conceito defendido por Priem (2007), ou 

seja, propor a inovação e a comparação por meio da experimentação como uma estratégia de 

convencimento sobre a qualidade do produto. Desta forma, a intervenção envolveu a promoção 

de uma campanha de comunicação com os clientes, de caráter informativo, enfatizando e 

demonstrando a visualização de cores conforme a norma, utilizando lâmpadas de alto 

rendimento, como estratégia para conscientizar o cliente quanto à diferenciação da qualidade, 

ligando a marca a essa percepção.  

Priem (2007) também destaca a estratégia de crescimento do capital humano em 

aumentar o estoque de conhecimento do consumidor, o que permite somar este novo 

conhecimento com o conhecimento específico principal já adquirido, e servirá como sentido 

para diferenciação dos produtos relacionados e aumento dos benefícios da experiência. 

Conforme se considerou no diagnóstico da oportunidade, descrito anteriormente no item 3, 

buscou-se adotar a inovação em serviços “ad hoc”, descrita por Gallouj e Weinstein (1997) 

como interativa, apresentando solução personalizada diante da situação da relação comercial 

com o cliente, de modo a promover condições para alavancar sua vantagem competitiva pela 

ampliação de sua capacidade em gerar lucros e resultados positivos.  

A Figura 3 ilustra uma experimentação realizada na área de produção em uma grande 

empresa industrial do setor gráfico localizada na cidade de São Paulo. 

Figura 3. Máquina impressora com LED D50 Coralis (à esquerda) e luz Fluorescente 

comum (à direita) 

 



 

Fonte: Coralis (2021) 

 

Além de direcionar o site da empresa e material promocional para este foco informativo 

e comparativo, oferecer estações de iluminação com lâmpadas Coralis em clientes, sem custo 

por um período, promover workshops técnicos, dispor de cabines de comparação de iluminação  

em feiras específicas do segmento e instalar painéis de iluminação em lojas de material de 

iluminação estratégicas são métodos de experimentação para trazer o cliente à conhecer o 

produto e  visualizar os resultados obtidos com a tecnologia LED D50.  

A promoção da experiência do novo produto com o mercado e com a aplicação em 

grandes clientes experientes (Priem, 2007) é uma estratégia promovida por meio de consultores 

técnicos responsáveis por regiões geográficas. Esta estratégia visa, além de demonstrar a 

qualidade dos produtos da empresa, promover a marca, disseminar o conhecimento da norma e 

da aplicação do produto, demonstrando com as cabines ou lâmpadas de experimentação as 

diferenças de visualização de cores. 

 

RESULTADOS OBTIDOS 

Para iniciar os testes de mercado, a empresa desenvolveu protótipos de luminárias 

padrão com quatro lâmpadas e difusor ótico para eliminar o brilho, com instalação elétrica 

recomendada pelo fornecedor. Como existe uma resistência da alta direção dos clientes em 

função dos custos das lâmpadas e das luminárias em relação às lâmpadas e luminárias 

convencionais, o objetivo com este protótipo é de demonstrar in loco as diferenças promovidas 

pelas lâmpadas de alto rendimento de LED Coralis na inspeção visual de cor.  

Os preços das lâmpadas geralmente são um fator limitador para a execução dos projetos 

de iluminação, uma vez que podem custar até 20 vezes mais do que uma lâmpada de LED 

convencional e, por isso, o setor de compras técnicas sempre irá buscar alternativas para preços 

mais baixos, podendo até mesmo comprar lâmpadas erradas, achando que estão corretas. A 

figura 13 mostra uma lâmpada similar à lâmpada de LED Coralis, porém com CRI Ra de apenas 

80% que foi encontrada por um departamento de compras de um possível cliente. 

Neste caso, a maneira de combater estes produtos concorrentes, é mostrando a 

especificação da Norma ISO NBR 3664:2011, de modo que a equipe de vendas e as revendas 

da empresa devem estar muito bem orientadas para justificar que o investimento a ser efetuado 

pelos clientes é fruto de regulamentação sobre a análise visual de cores 

Durante a fase de intervenção, alguns contratos de iluminação foram fechados, com o 

intuito de atingir mercados ainda não explorados, como cosmético, estética, e donos de marca. 

Criou-se um selo de iluminação certificada, baseado na norma ISO 3664:2011, para salas de 

reuniões, onde a iluminação padronizada é fator preponderante para a tomada de decisão e 

aprovação de modelos de embalagens, conhecidos como MockUps.  

O selo de qualidade, apresentado na figura 5 juntamente com a medição da qualidade 

da iluminação, foi instalado por solicitação do cliente, o que caracteriza uma inovação 

adaptativa “ad hoc” para apresentar uma solução em conformidade com normas internacionais, 

que garanta a qualidade da iluminação nas salas de reunião e inspeção final dos produtos. Pelo 



 

diferencial resultante, essa inovação em serviços proporciona vantagem competitiva para os 

clientes da empresa. 

Durante a execução deste projeto, a empresa efetuou algumas alterações necessárias para 

melhorar a eficiência e eficácia de atuação no mercado. Diante da análise efetuada, foi possível 

perceber que alguns clientes, principalmente de micro e pequeno portes, representam um 

mercado em potencial a ser explorado, já que também necessitam readequações tecnológicas. 

Como o investimento demandado poderia se tornar uma dificuldade para os clientes em 

potencial, a empresa desenvolveu uma nova solução partir da oferta de serviço de locação das 

estações de avaliação de cor, o que gerou mais um modelo de negócio que foi incluído neste 

trabalho como inovação em serviços. (Light as a Service).  

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Selos de aprovação de iluminação em salas de inspeção (NBR ISO 3664:2011) 

 

Fonte: Coralis 2021. 

Por se tratar de um produto com tecnologia inovadora para um mercado específico, em 

substituição às lâmpadas fluorescentes convencionais, optou-se por um posicionamento de 

preços na categoria Premium, diferenciando o produto dos demais concorrentes, e atribuindo à 

marca e ao produto, uma diferenciação de qualidade para o mercado. A decisão se baseou na 

descrição que Johnson et al. (2009) estabelecem para a estratégia de diferenciação focada, em 

que se procura oferecer mais benefícios percebidos no produto/serviço ofertado a um nicho 

específico de mercado, de modo a justificar um prêmio substancial incorporado ao preço. 

A capacidade dinâmica da empresa durante a fase de avaliação, permitiu mudanças no 

trabalho com foco nas necessidades dos clientes, adaptando o produto e os serviços, para atingir 

mercados ainda não explorados. As vendas em 2019 e 2020, atingiram os resultados esperados de 

crescimento de receitas, provenientes de 3.271 novas vendas realizadas. 

Dentre as ações adotadas para divulgação do produto, a experimentação foi a que causou 



 

maior impacto junto aos clientes uma vez que, após duas semanas de utilização, muitos não 

quiseram mais devolver a estação para não comprometer a qualidade de seus processos de 

impressão. Outro projeto que causou impacto para aceleração das vendas em 2020, foi o selo 

de iluminação certificada, que acompanha todos os projetos de iluminação de ambientes 

críticos, e que exigem condições normatizadas para a tomada de decisões. 

O plano de ações continua em implementação para a execução deste projeto. 

Paralelamente à execução dessa primeira fase de implementação, já se iniciou a divulgação da 

solução a outros setores de atividade, ampliando a abrangência do negócio pelo atendimento a 

novos mercados que apresentam demandas semelhantes, tais como, o fotográfico, cosmético, 

tintas, têxtil, plástico, dentre outros. A Figura 6 apresenta a foto da nova lâmpada para o projeto 

da indústria automotiva, têxtil, plástico e cosméticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6. Lâmpada LED Coralis D65 – Novos Mercados 

Fonte: Coralis (2021) 

 

CONTRIBUIÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desenvolvido a partir da identificação de uma oportunidade para a promoção do 

desenvolvimento de negócio na empresa em foco, que se revelou passível de exploração pela 

aplicação de inovações em produtos, processos e serviços, este projeto se aplicou por meio de 

ações dedicadas à ampliação de competências dos profissionais envolvidos e diversificação do 

portfólio de produtos ofertados.  

Um dos principais resultados da intervenção procedida aplica-se ao comportamento de 

gestão, que passou a ser pautado pela inovação nas decisões estratégicas da empresa. A 

execução do projeto conduziu à identificação de demandas por novos produtos, serviços e 

processos relacionados ao escopo de negócios da empresa, ou seja, iluminação padronizada 

para análise e inspeção de cores. Com a estrutura montada para a importação, produção e 



 

comercialização dos produtos de inspeção visual para cores, surgiram novas oportunidades de 

negócios em mercados que anteriormente não eram atendidos, tais como os de cosméticos, 

indústria têxtil e de embalagens. 

O embasamento teórico proposto pelos procedimentos metodológicos para trabalhos 

práticos e aplicados em administração, propostos por Marcondes et al. (2017), permitiu ao autor 

deste trabalho, e todos os envolvidos direta e indiretamente com o trabalho, construírem um 

plano de ações implementado na prática na empresa, direcionando todas as ações e estratégias 

para atingir os objetivos propostos.  

Compartilhar o aprendizado com toda a equipe, promoveu o crescimento e engajamento 

motivacional de todos os envolvidos. Além disso, a utilização de um método estruturado para 

a construção da proposta resultante confere ao estudo um caráter de modelo passível de ser 

replicável em outras situações, no próprio negócio, ou em situações semelhantes vivenciadas 

por outras organizações, estendendo o potencial de aprendizado a outros possíveis 

beneficiários.  

No que se refere à complexidade do desenvolvimento deste trabalho, pode-se dizer que 

durante a fase de implementação do projeto, a pandemia do Covid-19, paralisou o mercado em 

função da quarentena, causou impactos sobre os resultados de venda do ano de 2020 e elevou 

as taxas de cotação do dólar, aumentando os custos dos produtos produzidos pela empresa. 

Além disso, houve a necessidade de fazer desenvolvimento de produtos à distância, o que de 

certa forma dificultou o trabalho em algumas demonstrações e testes de produto que são 

necessárias para a validação da qualidade dos mesmos. Contudo, percebe-se no último trimestre 

de 2020, uma melhora considerável nas vendas, principalmente para o mercado de embalagens.  

Foi importante para as definições estratégicas deste trabalho, a observação da 

necessidade dos clientes, bem como as mudanças legais que impactaram a tomada de decisões 

com relação aos aspectos de inovar em produtos, serviços e processos. Algumas adaptações e 

mudanças decorrem da percepção da importância de ouvir a necessidade dos clientes, o que 

tornou a aceitabilidade do produto maior no mercado.  

Observa-se que o potencial de desenvolvimento de negócios aqui identificado não se 

limita ao que foi realizado nesta fase do projeto, uma vez que, para manter vigilância constante 

contra novos entrantes e mitigar potenciais concorrentes no mercado, a empresa deverá 

continuar em busca de inovação em produtos, serviços e processos, utilizando-se do 

aprendizado adquirido com o método adotado para atingir novas demandas e mercados. 

O projeto descrito neste texto, enfim, exemplifica uma concepção integradora entre 

preceitos do universo acadêmico e situações práticas observadas no ambiente de negócios. A 

referência buscada em procedimentos metodológicos reconhecidamente científicos possibilita 

que o processo seja replicado em situações reais que ocorrem em empresas de diversos setores 

de atividade, em que se observa a necessidade de minimizar o efeito de problemas e limitações 

para que se viabilize o aproveitamento de oportunidades para o desenvolvimento de negócios, 

como as que aqui se descrevem.  

Por meio de mecanismos em que se proporciona inovação no atendimento às 

necessidades identificadas no mercado, mediante integração entre recursos, tecnologia, 

capacidade e processos para o aproveitamento de oportunidades, pode-se ir além de melhorias 

no desempenho de um negócio específico. Os benefícios podem ser estendidos à comunidade 

em que essa ação se processa, pois, conforme Porter e Kramer (2009), o desenvolvimento 



 

econômico e social pode ser diretamente influenciado. A prosperidade dos negócios tende a 

ampliar a satisfação de necessidades da comunidade em que eles se desenvolvem. O estímulo 

à eficiência, via redução de custos, otimização do uso de recursos e fortalecimento da 

viabilidade econômico-financeira, também se reflete em eficácia ao ampliar a oferta de valor 

por meio de soluções que contribuem para melhoria da qualidade de vida dos consumidores. 

Quanto aos desdobramentos e expectativas futuras, ainda que se estimem as 

contribuições acima descritas, o presente trabalho não esgota as alternativas possíveis para 

soluções de problemas e aproveitamento de oportunidades para o desenvolvimento de negócios 

na organização em foco, o que recomenda a continuidade e aprofundamento da questão em 

futuras intervenções, de modo a conferir condições para sua contínua evolução. 
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ANÁLISE FINANCEIRA E SUSTENTÁVEL DA 
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas/SP, é um dos 

maiores e melhores aeroportos do Brasil. Para operar, há muito consumo de energia elétrica, a qual 

representa aproximadamente 15% de todo o custo anual de suas operações. Uma solução para diminuir 

o alto custo é a implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica no local. Tendo em vista a 

importância do tema, este trabalho se propôs a responder a seguinte pergunta: Como a implantação de 

um sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar nos âmbitos financeiro e sustentável do 

Aeroporto Internacional de Viracopos? OBJETIVO: O objetivo geral deste estudo consiste em analisar 

como a implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar nos âmbitos financeiro 

e sustentável no Aeroporto Internacional de Viracopos e os objetivos específicos são:Coletar os dados 

referentes ao consumo energia elétrica, valor do kWh e espaço disponível para implantação de um 

sistema de energia solar fotovoltaica; Realizar a estimativa de custo de implantação; Analisar a 

viabilidade financeira; Analisar a redução dos impactos ambientais; Se viável, recomendar a 

implantação do sistema. MÉTODO DE PESQUISA: Esse trabalho buscou analisar como a implantação 

de um sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar no âmbito financeiro e sustentável do 

Aeroporto Internacional de Viracopos. Neste sentido, justifica-se o uso da pesquisa quantitativa como 

metodologia de investigação, tendo como base os dados específicos e aplicados ao Terminal de 

Passageiros do aeroporto. Após avaliação dos dados, foi feita uma análise financeira e sustentável, de 

modo a verificar a viabilidade do investimento do projeto, a fim de obter retorno financeiro e 

sustentável. ANÁLISE DOS RESULTADOS: Por meio da utilização dos métodos de análise financeira, 

foi possível obter os seguintes resultados: Payback Simples se dará aproximadamente em 5 anos e 2 

meses; Payback Descontado se dará aproximadamente em 6 anos e 10 meses; Taxa Interna de Retorno 

(TIR) será de 21,76% a.a.; Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM) será de 12,43% a.a.; e o Valor 

Presente Líquido (VPL) de R$54.228.740,51. De acordo com os conceitos dessas metodologias, todos 

estes resultados são considerados positivos. Além disso, a implantação desse sistema também terá uma 

expressiva redução dos gases de efeito estufa. CONCLUSÕES: É possível concluir que é viável a 

implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica no aeroporto, trazendo impactos financeiros 

positivos para a ABV no decorrer do tempo. Além disso, foi possível observar outros impactos positivos 

relacionados à sustentabilidade como a expressiva redução de dióxido de carbono (CO2) e seu 

diferencial estratégico frente aos concorrentes. 

 Conclui-se, portanto, que o presente trabalho atingiu os objetivos buscados, evidenciando como a 

implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar nos âmbitos financeiro e 

sustentável do aeroporto. CONTRIBUIÇÕES DO TRABALHO: A implantação deste robusto projeto 

pode trazer uma economia de recursos financeiros e naturais, um consumo consciente de energia e um 

aumento da capacidade de inovação, sendo um dos poucos aeroportos do Brasil que pode melhorar 

expressivamente sua eficiência energética. Este sistema também contribuirá para o tratado do Brasil e 

outros países na COP-26 que possui o compromisso de zerar a emissão de gases de efeito estufa até 

2050. Além disso, este trabalho possui contribuições acadêmicas e práticas referente aos conceitos 

apresentados e aos resultados, que poderão solucionar do problema. 
Palavras-chave: Análise financeira, energia solar fotovoltaica, aeroportos. 

 



INTRODUÇÃO 

O Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado na cidade de Campinas/SP, é 

um dos maiores e melhores aeroportos do Brasil. Segundo a pesquisa de satisfação dos 

passageiros, realizada pela Secretaria de Aviação Civil (SAC), o aeroporto conquistou 13 

vezes o prêmio Aeroportos Mais Brasil de melhor aeroporto do Brasil na categoria de 5 

a 15 milhões de passageiros por ano e segundo a pesquisa Air Cargo Excellence da Air 

Cargo World, o aeroporto conquistou 4 vezes o prêmio de melhor terminal de cargas do 

mundo em até 400.000 toneladas por ano (VIRACOPOS, 2021). 

O Aeroporto Internacional de Viracopos, em 2019, registrou um recorde histórico 

na movimentação total de passageiros, sendo mais de 10 milhões de pessoas embarcando 

ou desembarcando pelo terminal (VIRACOPOS, 2021). Seguindo a crescente demanda, 

o aeroporto também obteve outro recorde em 2021, processando mais de 13 mil toneladas 

de cargas importadas e 9 mil toneladas de cargas exportadas (VIRACOPOS, 2021). 

Com o aumento da movimentação de passageiros nos aeroportos, o modal aéreo 

vem ganhando relevância na economia nacional e mundial, com impactos financeiros 

positivos, além de contribuir para o maior desenvolvimento da sociedade (CAPPA et al., 

2017). 

Esse desenvolvimento é possível pois, a crescente demanda e aumento da 

facilidade do transporte aéreo há estímulo para as empresas expandirem e investirem em 

suas atividades comerciais, industriais e de serviços. Além disso, há também a geração 

de tributos, assim, percebe-se seus impactos positivos (CAPPA; RIBEIRO, 2015). 

Para a economia global, os serviços de transporte aéreo são de grande importância 

para aumentar a produtividade. Sem eles, a tecnologia das empresas, suas estruturas e a 

qualidade dos serviços, não conseguiriam atingir padrões que possam estar adequados a 

uma dinâmica produtiva e concorrencial que se estabelece em redes mundiais, realizando 

a interlocução da produtividade e sendo também um indicador de desenvolvimento 

socioeconômico do país (CAPPA et al., 2017). 

Como dito anteriormente, os aeroportos possuem grande relevância para a 

economia e desenvolvimento nacional e mundial, entretanto, para manter suas atividades 

operacionais, é necessário um grande consumo de recursos naturais. Segundo Cruz et al. 



(2018), os aeroportos são grandes consumidores de energia elétrica, água, combustível e 

diversos outros recursos naturais. Esse grande consumo é devido a sua operacionalidade 

e sua extensa dimensão. O consumo de energia em aeroportos representa 

aproximadamente 15% de todo o custo anual de suas operações. Entretanto, ao longo dos 

anos, alguns aeroportos vêm demonstrando interesse em relação à sustentabilidade e à 

eficiência energética, consequentemente aumentando a preocupação com o meio 

ambiente e também com a redução de custos operacionais. 

A procura de soluções para os impactos ambientais gerados pela sociedade torna 

importante a discussão de práticas sustentáveis. Segundo Brundtland (1987), a 

sustentabilidade está ligada à capacidade de um determinado processo ou uma sociedade 

em satisfazer as necessidades das pessoas no presente sem comprometer o atendimento 

das necessidades das futuras gerações, além de garantir um melhor planeta com seus 

ecossistemas preservados. 

Um dos processos que consome recursos naturais e impacta o meio ambiente é a 

geração de energia, a qual proporciona uma melhor qualidade de vida e sendo também 

um dos maiores fatores relacionados ao desenvolvimento de uma sociedade. Desde o 

início da década de 80, a questão energética vem à tona, pois a energia não é somente um 

bem de consumo, mas está vinculada à responsabilidade social do uso de recursos naturais 

escassos, cuja sua utilização e transformação afetam diretamente o meio ambiente 

(SCHEIDT; HIROTA, 2010). 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2021), o Brasil tem 

cerca de apenas 2,13% das fontes de energia sendo produzidas por energia solar. Porém, 

o plano de expansão da matriz elétrica no país conta com 22,65% dos empreendimentos 

em construção de usinas solar fotovoltaicas e 65,38% dos empreendimentos do plano, 

que ainda serão construídos, estão voltados às placas fotovoltaicas. 

A energia solar fotovoltaica é uma fonte de energia elétrica que utiliza a luz do sol 

como fonte de geração, proporcionando conversão direta da radiação solar em energia 

elétrica, podendo ser utilizada em residências ou organizações (NASCIMENTO, 2004). 

O que determina quando uma fonte de energia é renovável ou não é o tempo que 

se leva para repor os recursos utilizados por ela, podendo ser considerada renovável 



quando o tempo de reposição de sua utilização é menor em relação à taxa média de uso 

(BIANCHI et al., 2016). 

De acordo com Neli (2020), eficiência energética pode ser definida como um 

conjunto de atividades em um sistema, focado em otimizar o uso de energia. A eficiência 

energética adicionada ao uso de fontes renováveis é considerada o pilar para a construção 

de uma política de energia sustentável. 

Há inúmeras vantagens na utilização da energia solar fotovoltaica, que é 

considerada uma fonte de energia inesgotável, silenciosa, renovável, sustentável e limpa, 

além da economia nos gastos de energia elétrica e redução da demanda de energia do 

sistema nacional, adiando assim a construção de usinas hidrelétricas e termelétricas, que 

geram diversos impactos ambientais negativos (NASCIMENTO, 2004). 

Para a eficiência energética ser alcançada, deve-se optar por caminhos que 

resultem em redução de custos, assim, a energia economizada será superior ao custo de 

implantação do processo, resultando numa implantação financeiramente viável 

(BORGES, 2016). 

Para realizar a análise financeira de um projeto são utilizadas algumas ferramentas 

financeiras, tais como (ASSAF NETO, 2021; DAMODARAM, 2004; GITMAN, 2010): 

● Payback (simples e descontado): Mostra o tempo de retorno do investimento; 

● Taxa Interna de Retorno (TIR): Apresenta a taxa de rentabilidade do projeto, a 

qual poderá ser comparada com outras taxas do mercado ou o próprio custo de 

capital da empresa, sendo favorável se a TIR for maior que o custo de capital;  

● Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM): Trata-se da TIR tradicional ajustada 

por taxas diferenciadas de reinvestimentos e de financiamentos;  

● Valor Presente Líquido (VPL): Mostra a riqueza gerada pelo projeto, em valores 

trazidos à moeda de hoje e havendo saldo positivo nesta análise, a decisão também 

será favorável. 



 Embora existam muitos trabalhos sobre eficiência energética, uma busca 

exaustiva não identificou essa investigação tendo como foco o Terminal de Passageiros 

do Aeroporto Internacional de Viracopos. 

Tendo em vista a importância do aeroporto estudado e dos temas de eficiência 

energética e sustentabilidade, este trabalho se propôs a responder a seguinte pergunta: 

Como a implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar nos 

âmbitos financeiro e sustentável do Aeroporto Internacional de Viracopos? 

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar como a implantação de um 

sistema de energia solar fotovoltaica pode impactar nos âmbitos financeiro e sustentável 

no Aeroporto Internacional de Viracopos e os objetivos específicos são: 

● Coletar os dados referentes ao consumo energia elétrica, valor do kWh e espaço 

disponível para implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica; 

● Realizar a estimativa de custo da implantação do sistema; 

● Analisar a viabilidade financeira do estudo; 

● Analisar a redução dos impactos ambientais com a implantação do sistema; 

● Se viável, recomendar a implantação do sistema de energia solar fotovoltaica no 

Aeroporto Internacional de Viracopos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Meio ambiente 

O meio ambiente integra: a natureza, solo, ar, água, flora, fauna, ou seja, os meios 

físicos, biológicos, químicos e sociais. As discussões sobre problemas ambientais vêm 

ganhando destaque nos últimos anos e a preocupação com o meio ambiente está crescendo 

devido à degradação e escassez dos recursos naturais provocada pelo ser humano (DIAS; 

MARQUES, 2011). 

É no meio ambiente o qual os processos naturais e sociais estão correlacionados, 

nesses processos, encontram-se mudanças sociais, culturais, políticas e tecnológicas que 

afetam a maneira em que as sociedades causarão mudanças na natureza ao seu redor. As 



atividades econômicas podem causar consumo de recursos naturais e consequentes 

impactos ambientais negativos. No caso dos aeroportos, os maiores recursos utilizados 

são energia elétrica e água (SOUZA, 2018). 

As organizações devem buscar um equilíbrio entre as necessidades de consumo 

da sociedade e os aspectos ambientais, para garantir uma melhor qualidade de vida às 

pessoas. Um dos pontos dessa tendência é o incentivo aos consumidores e aos governos 

para utilizarem produtos menos agressivos ao meio ambiente (HENKES; PÁDUA, 2017). 

Segundo Gonçalves (2009), os efeitos causados ao meio ambiente provocados 

pelos aeroportos podem ser reduzidos por meio da melhoria das inovações tecnológicas, 

planejamento e uso eficiente dos recursos naturais e utilização de procedimentos 

operacionais apropriados. 

Sustentabilidade 

A sustentabilidade pode ser definida como as estratégias estabelecidas pelas 

organizações para o desenvolvimento de produtos, bens e serviços que satisfaçam as 

necessidades das pessoas no presente, sem afetar as necessidades das gerações futuras. 

Visto que a sustentabilidade está difundida nas organizações, é preciso que esteja presente 

em seu planejamento estratégico e que as ações sejam implementadas (VENTURINI; 

LOPES, 2015). 

A teoria do Triple Bottom Line foi criada por John Elkingron em 1994, definindo 

o desenvolvimento sustentável como uma prática baseada nos aspectos de 

sustentabilidade ambiental, econômica e social que, quando adotados em conjunto, 

contribuem para o desenvolvimento e gestão sustentáveis (ALENCAR, 2019). 

A sustentabilidade ambiental avalia a relação da organização com os impactos 

provocados por suas atividades, desenvolvendo estratégias para reduzi-los; a 

sustentabilidade econômica indica os ganhos e lucros da organização e a sustentabilidade 

social considera as questões sociais, éticas e culturais da sociedade na qual a organização 

se localiza (VIEIRA, 2016). 

Os impactos ambientais de um aeroporto estão relacionados principalmente com 

o alto consumo de energia, utilização de recursos hídricos, emissão de gases de efeito 



estufa e resíduos sólidos e líquidos. Todos esses impactos podem proporcionar danos ao 

meio ambiente, além da interferência nos recursos naturais (FERREIRA; PANTOJA; 

COSTA, 2019). 

Gestão ambiental 

A utilização e proteção dos recursos naturais com práticas ambientalmente 

corretas são práticas que definem a gestão ambiental. Isso ocorre por meio da tomada de 

decisões sobre a utilização de terra, água e ar. O sistema de gestão ambiental faz parte de 

um gerenciamento global, tendo como base os princípios da ISO1 14000 que incluem uma 

estrutura organizacional, planejamento de atividades, responsabilidades, práticas, 

procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, alcançar, revisar e 

manter as políticas ambientais (BORBA, 2018). 

A gestão ambiental é um aspecto funcional da gestão das organizações, que 

desenvolve e implanta políticas e estratégias ambientais. Diversas organizações estão 

cada vez mais preocupadas em alcançar e demonstrar o desempenho mais satisfatório 

referente a sustentabilidade. Os problemas ambientais envolvem também as tratativas de 

assuntos referentes ao meio ambiente, por meio de sistema de gestão ambiental e a busca 

pelo desenvolvimento sustentável (KRAEMER et al., 2013). 

O conceito de gestão ambiental nas organizações provê uma série de benefícios a 

elas, que podem ser classificados como estratégicos e econômicos. Dentre eles, os 

benefícios estratégicos estão relacionados com a imagem da organização, a melhoria no 

relacionamento com autoridades públicas, maior conformidade com requisitos 

ambientais, acesso a mercados externos e aumento da produtividade. Os benefícios 

econômicos podem ser a economia no consumo de energia, prevenção de multas e taxas 

ambientais, redução do custo do descarte de materiais devido à reciclagem e redução da 

emissão de gases de efeito estufa (NORTH, 1997). 

 
1
 International Organization for Standardization (ISO): A International Organization for 

Standardization (ISO) foi criada em 1947, na Suíça, como uma entidade de padronização e 
normatização de processos, produtos e serviços. 



Energia elétrica 

O consumo de energia elétrica pelos aeroportos é elevado se comparada a outros 

edifícios comerciais, em que a demanda por eletricidade coincide com o alto uso de 

energia para o funcionamento do ar-condicionado (BRAUN et al., 2010). 

De acordo com o relatório de consumo final por setor do Balanço Energético 

Nacional divulgado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2020), o setor de 

transporte aéreo consumiu cerca de 1,3% de toda a energia gerada no país em 2019. 

Na busca pela redução dos impactos ambientais e sociais causados pelas fontes de 

energia comum hidrelétrica e termelétrica e visando a preservação dos recursos naturais, 

iniciou-se a procura por fontes de energias alternativas e mais sustentáveis, chamadas de 

energias renováveis. Essas energias não impactam negativamente o meio ambiente, sendo 

elas: a energia solar, energia eólica, biogás e biodiesel. Essas energias vêm ganhando 

maior espaço na atualidade (AGUILAR; OLIVEIRA; ARCANJO, 2012). 

A matriz elétrica consiste em um panorama da distribuição real de aproveitamento 

dos recursos energéticos dentro de uma dada região e está diretamente relacionada ao 

balanço energético. Sua aplicação consiste em estudos de análise da evolução da oferta e 

demanda de energia de um país, geralmente tendo como base o período de um ano 

(MOREIRA; GRIMONI; ROCHA, 2017). 

O Balanço Energético Nacional de 2020 divulgado pela Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2020), apontou que o Brasil utiliza energia elétrica predominantemente 

de fontes renováveis que correspondem a 83,0% da matriz elétrica do país, com destaque 

para a energia hídrica em 65,20% da produção, enquanto a energia solar possui apenas 

1,7%. 

 

 

 

 

 



Gráfico 1. Percentual de matriz elétrica 

 

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (2021). 

Uma das aplicabilidades da energia solar fotovoltaica é a integração do sistema 

em edifícios comerciais. Construções aeroportuárias são caracterizadas por serem grandes 

e com amplo espaço disponível em solo e telhados suficiente para acomodar módulos 

fotovoltaicos, além de serem ensolarados e sem sombreamento de outras construções e 

do ambiente em sua volta (BRAUN et al., 2010). 

A localização latitudinal do sistema é um dos fatores que influenciam na eficiência 

total do sistema de energia fotovoltaica. A região sudeste do Brasil apresenta uma alta 

média no índice de irradiação solar o que contribui para uma maior geração de energia 

elétrica (PEREIRA et al., 2017). 

A energia solar fotovoltaica é um fenômeno conhecido por efeito fotovoltaico, e 

é obtida por meio da conversão da radiação solar em eletricidade por intermédio de 

materiais semicondutores; assim quando incidirem as partículas de luz solar, os elétrons 

presentes no material entram em movimento, gerando eletricidade. A energia gerada pelas 

placas solares é conduzida ao inversor solar, que transformará a corrente elétrica contínua 

em alternada e assim sendo distribuída para o consumo (NASCIMENTO, 2004). 

As fontes energéticas estão se tornando cada vez mais escassas, e mesmo com 

essas informações, seu consumo vem crescendo exponencialmente no decorrer dos anos, 

assim surgindo a necessidade de um melhor aproveitamento dessa energia. Desde 1977, 

Hidráulica
65,2%

Biomassa
9,1%

Eólica
8,8%

Gás Natural
8,3%

Carvão e Derivados
3,1%

Nuclear
2,2%

Solar
1,7%

Derivados de Petróleo
1,6%



o assunto referente à eficiência energética vem sendo discutido, tendo sua origem no 

Protocolo de Quioto, que é um acordo que compromete vários países a reduzirem as 

emissões de gases de efeito estufa, visando os benefícios e a necessidade da conservação 

de energia. Este assunto se tornou ainda mais importante após a crise do setor energético 

de 2001 (BAÊTA et al., 2012). 

A eficiência energética pode ser obtida por meio de uma otimização dos processos 

atrelados à conservação, organização e gestão energética. Deve-se optar por alternativas 

que resultem em redução de custos, sendo que a energia economizada tem que ser superior 

ao custo de implantação no processo (BORGES, 2016). 

Análise financeira 

Os métodos de análise econômica de investimentos podem ser classificados em 

dois grupos: os que não levam em conta o valor do dinheiro no tempo e os que consideram 

essa variação por meio do critério do fluxo de caixa descontado. 

Considerando o fator retorno da economia dos gastos na aplicação de um sistema 

de energia solar fotovoltaica, deve-se analisar sua viabilidade econômica e financeira, 

visando responder se a economia do sistema ao longo dos anos supera o investimento 

inicial. 

Payback 

A definição do payback se caracteriza como o tempo necessário para recuperar o 

investimento inicial, por meio dos benefícios incrementais líquidos de caixa promovido 

pelo investimento (ASSAF NETO, 2021).  

O payback é um guia útil na determinação da recuperação rápida do desempenho 

de caixa de um investimento e um dos critérios para se decidir sobre a aceitabilidade de 

um projeto de investimento. A melhor alternativa de investimento, quando analisada pela 

ótica do payback, é aquela que possui o menor tempo de retorno do investimento. Este 

método consiste em apurar o tempo necessário para que um investimento quite seus custos 

iniciais a fim de gerar retorno. Para realizar esta análise, existem dois tipos de payback, 

o payback simples e o payback descontado (GITMAN, 2010). 



Segundo Assaf Neto (2021), quando o período de payback é usado na tomada de 

decisões, são considerados os seguintes critérios: se o período de payback for menor que 

o período máximo aceitável de recuperação, o projeto pode ser aceito. Se o período de 

payback for maior que o período máximo aceitável de recuperação, o projeto pode não 

ser aceito. 

Payback simples 

O payback simples leva em consideração o tempo do retorno do investimento. Seu 

cálculo é simples, porém apresenta algumas desvantagens, tais como: não leva em conta 

todos os fluxos de caixa, não depende dos fluxos de caixa depois do payback e não 

considera o valor do dinheiro no tempo (GITMAN, 2010). 

Segundo Weston e Brigham (2000), para calcular o payback simples, basta somar 

os fluxos futuros de caixa para cada ano até que o custo inicial do projeto seja coberto, 

tendo assim o tempo total da recuperação do investimento, como demonstrado abaixo: 

𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘𝑠 =
𝐷𝑒𝑠𝑒𝑚𝑏𝑜𝑙𝑠𝑜𝑠 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜𝑠

∑ 𝐸𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑎𝑠 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑖𝑥𝑎
 

Payback descontado 

O payback descontado, diferentemente do payback simples, considera o valor do 

dinheiro no tempo. Esta metodologia demonstra o tempo necessário para que os 

benefícios do projeto compensem o investimento, ou seja, para que as entradas de caixa 

se equiparem ao que foi investido, podendo ser apontado como risco para o projeto. 

Entretanto, esta ferramenta de análise também possui algumas desvantagens, tais como: 

não considera os fluxos de caixa consecutivos ao período determinado e imprecisão nos 

fluxos mais distantes (GITMAN, 2010).  

Segundo Weston e Brigham (2000), o payback descontado é definido como o 

número de anos exigido para recuperar o investimento inicial a partir de fluxos de caixa 

líquidos descontados a uma determinada taxa, podendo ser calculado conforme a fórmula 

apresentada abaixo: 

𝐹𝐶𝑎 =
𝐹𝑐

(1 + 𝑖)𝑛
 



𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘𝑑 =
𝐷𝑒𝑠𝑒𝑚𝑏𝑜𝑙𝑠𝑜𝑠 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜𝑠

∑ 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐴𝑡𝑢𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 𝑀𝑜𝑛𝑒𝑡𝑎𝑟𝑖𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒
 

Onde:  

FCa = Fluxo de caixa atualizado; 

FC = Fluxo de caixa; 

i = Taxa de juros (mínima); 

n = Período. 

Taxa interna de retorno (TIR) 

A taxa interna de retorno (TIR) é uma taxa que expressa a rentabilidade do projeto 

e deve ser comparada ao custo de capital do projeto para se decidir sobre a aceitabilidade 

do projeto. A TIR evidencia que as entradas e saídas previstas para o caixa geralmente 

são igualadas no momento inicial, quando ocorre o desembolso do investimento. Esse 

método traz o fluxo de caixa futuro ao valor presente. A TIR é a taxa que permite ao valor 

presente líquido (VPL) ser igual a zero, sendo assim, a taxa de retorno no momento do 

equilíbrio econômico do projeto (ASSAF NETO, 2021). 

A TIR representa a rentabilidade do projeto demonstrada em termos de taxa de 

juros compostos equivalente nos períodos dados, considerando o valor do dinheiro no 

tempo e que esses valores se situam em diferentes momentos (ASSAF NETO, 2021). 

A TIR está correlacionada ao valor presente líquido (VPL). O investimento é 

aceito caso a TIR seja superior ao retorno exigido, caso contrário, deve ser rejeitado. 

Quando usada, existem alguns critérios que devem ser considerados: se a TIR for superior 

ao custo de capital, o projeto pode ser aceito; se a TIR for inferior ao custo de capital, 

pode-se recusar o projeto. No entanto, a TIR possui algumas falhas ligadas à taxa de 

reinvestimento e a probabilidade de ter inúmeras taxas incompatíveis (GITMAN, 2010). 

Uma limitação da TIR é que ela não deve ser empregada em fluxos de caixas não 

convencionais, pois quando há mais de uma mudança de sinal, apresentará mais de uma 

TIR, dificultando a decisão (DAMODARAM, 2004). 



Segundo Gitman (2010), a TIR pode ser obtida por meio dos seguintes cálculos: 

$0 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
− 𝐹𝐶0

𝑛

𝑡=1

 

           ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
= 𝐹𝐶0

𝑛

𝑡=1

 

Onde: 

FCt = Valor presente das entradas de caixa; 

FC0 = Investimento inicial; 

t = Tempo de desconto de cada entrada de caixa; 

n = Tempo de desconto do último fluxo de caixa. 

Taxa interna de retorno modificada (TIRM) 

O método da Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM), é uma versão 

aprimorada da TIR tradicional, eliminando alguns problemas decorrentes da possibilidade 

de existência de raízes múltiplas nos fluxos de caixa não convencionais e da taxa de 

reinvestimento divergente do mercado. Geralmente, adota-se o método da TIRM para 

contornar as deficiências da TIR (ASSAF NETO, 2021). 

Segundo Gitman (2010), a diferença entre a TIR e a TIRM é que a TIRM a utiliza 

de diferentes taxas para os fluxos positivos e para os fluxos negativos. De forma que possa 

ser obtida por meio dos seguintes cálculos: 

∑
𝐹𝐶𝑆𝑗

(1 + 𝐾𝑑)𝑗

𝑛

𝑗=0

=
∑ 𝐹𝐶𝐸𝑗(1 + 𝐾𝑐)𝑛−𝑗𝑛

𝑗=0

(1 + 𝑇𝐼𝑅𝑀)𝑛
 

 

 

 



Onde: 

J = Número de períodos com Fluxo de Caixa Negativo; 

N = Número de períodos com Fluxo de Caixa Positivos; 

FCS = Fluxos de Caixa Negativos; 

FCE = Fluxo de Caixa Positivos; 

TIRM = Taxa Interna de Retorno Modificada; 

Kd = Taxa de capitalização dos fluxos de caixa positivos; 

Kc = Taxa de desconto dos fluxos de caixa negativos. 

Valor presente líquido (VPL) 

O valor presente líquido (VPL) pode ser definido como a diferença do valor 

presente das receitas menos o valor presente dos custos, sendo assim uma medida do valor 

que é criado ou agregado por um investimento realizado. O VPL é uma técnica que leva 

em conta o valor do dinheiro no tempo, sendo considerada uma técnica sofisticada de 

orçamento de capital. Quando o VPL é positivo, considera-se o projeto como 

economicamente viável (ROSS et al., 2013). 

A avaliação do valor presente líquido é uma análise das compensações do fluxo 

de caixa, benefícios futuros e valores finais em termos de valor presente. Essa avaliação 

permite quantificar a liquidez do saldo que determina a natureza das compensações 

econômicas e financeiras envolvidas (ASSAF NETO, 2021). 

Segundo Damodaran (2004), é fundamental manter a coerência ao juntar as taxas 

de desconto com fluxos de caixa. Uma vez que o VPL tenha sido calculado, a tomada de 

decisões tem como base que a taxa de desconto já decompõe sobre o investimento para 

encontrar seu ponto de equilíbrio. 

 

 



Segundo Gitman (2010), o VPL pode ser obtido com o seguinte cálculo: 

𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑘)𝑡
− 𝐹𝐶0

𝑛

𝑡=1

 

Onde:  

FC0 = Investimento inicial; 

FCt = Valor presente das entradas de caixa; 

k = taxa igual do custo de capital da empresa; 

t = Tempo de desconto de cada entrada de caixa; 

n = Tempo de desconto do último fluxo de caixa. 

Quando o VPL for usado para tomada de decisões, são considerados os seguintes 

critérios: Se o VPL for maior que R$0, o projeto pode ser aceito. Se o VPL for menor que 

R$0, o projeto não deve ser aceito. 

MÉTODO DE PESQUISA 

Esse trabalho buscou analisar como a implantação de um sistema de energia solar 

fotovoltaica pode impactar no âmbito financeiro e sustentável do Aeroporto Internacional 

de Viracopos. Neste sentido, justifica-se o uso da pesquisa quantitativa como metodologia 

de investigação. Segundo Knechtel (2014), a pesquisa quantitativa é baseada no teste de 

uma teoria e composta por variáveis quantificadas em números, com o objetivo de 

determinar se as generalizações previstas na teoria se sustentam ou não. 

O trabalho caracterizou-se por ser uma pesquisa quantitativa, tendo como base os 

dados específicos e aplicados ao Terminal de Passageiros do Aeroporto Internacional de 

Viracopos.  

A pesquisa quantitativa está relacionada à quantificação dos dados, na 

experimentação, na mensuração e no controle dos fatos. Esse tipo de pesquisa foi a base 

do pensamento científico e é caracterizado pela passividade e neutralidade do pesquisados 

diante das investigações da realidade (KNECHTEL, 2014). 



Segundo Mattar (2001), a pesquisa quantitativa busca a validação das hipóteses 

mediante a utilização de dados estruturados, estatísticos, recomendando um curso final 

da ação, proporcionando uma melhor visão e compreensão do contexto do problema. 

Esta pesquisa quantitativa se propôs a analisar um projeto específico do Aeroporto 

Internacional de Viracopos, com foco no consumo de energia elétrica do terminal de 

passageiros, com intuito de estabelecer o investimento, identificar a economia gerada pelo 

projeto e analisar a redução dos impactos ambientais. Os dados coletados foram usados 

para realizar uma análise financeira de modo que seja evidenciado a viabilidade da 

implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica, visando uma economia de 

consumo de energia elétrica e redução dos impactos ambientais. 

Salienta-se que a Aeroportos Brasil Viracopos S.A. (ABV) concedeu expressa 

autorização a estes pesquisadores para acesso aos dados e realização da presente pesquisa. 

Os dados deste trabalho foram coletados junto às áreas específicas da ABV, por 

meio de seus sistemas operacionais internos. Além disso, foi realizado contato com 

empresas especializadas na implantação de energia solar fotovoltaica que atendem esse 

tipo de serviço. Após essa análise, foi utilizado o orçamento com o melhor preço e melhor 

solução. 

Tratando-se de uma pesquisa quantitativa, os dados coletados por meio dos 

sistemas operacionais internos da ABV foram analisados com o intuito de avaliar a 

quantidade de energia consumida e seus custos financeiros. 

Após avaliação dos dados, foi feita uma análise financeira e sustentável, de modo 

a verificar a viabilidade do investimento do projeto, a fim de obter retorno financeiro e 

sustentável, o qual foi apresentado à empresa para possível aproveitamento interno do 

estudo. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A pesquisa foi realizada no Aeroporto Internacional de Viracopos tendo como 

foco o consumo de energia elétrica do terminal de passageiros. O ponto de partida foi a 

interação com as áreas responsáveis pela gestão das informações e a respectiva coleta dos 

dados, definidos nos itens a seguir. 



Mapeamento da movimentação de passageiros 

Para determinar uma média do consumo de energia elétrica, foi realizado o 

mapeamento da movimentação de passageiros a fim de encontrar o período com maior 

pico e assim comparar com o consumo de energia elétrica do terminal de passageiros, 

sendo selecionados os anos de 2019, 2020 e do 1º semestre de 2021. 

Tabela 1. Movimentação de passageiros 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Estas datas foram selecionadas pois, segundo a ABV, o Aeroporto Internacional 

de Viracopos, no ano de 2019 registrou um recorde histórico na movimentação de 

passageiros desde o início da concessão, com um total de 10.585.018 passageiros. 

Naquele ano, o aeroporto estava operando com sua maior capacidade, sendo um ótimo 

período para base da análise. 

Após o começo da disseminação do vírus em março de 2020 é possível observar 

o impacto negativo da pandemia de Covid-19 para o modal aéreo, reduzindo em 82,22% 

a movimentação de passageiros no mês de abril e 36,62% na média do ano. Já em 2021, 

com a retomada gradativa das atividades, o aeroporto tem apresentado uma retomada na 

movimentação de passageiros. 

Diante disso, foram utilizados os valores de referência do ano de 2019 pois foi 

quando o terminal de passageiros estava com a maioria de seus equipamentos e 

infraestrutura em operação para atender a grande movimentação de passageiros. 

Principal fonte de consumo de energia elétrica 

Foi realizado o mapeamento das principais fontes de consumo de energia elétrica 

do aeroporto. Com base nisso, foi evidenciado que a Central de Água Gelada (CAG) é 

uma das principais fontes de consumo de energia elétrica; em média, esta central é 

responsável por 19,81% de consumo de energia elétrica de todo terminal de passageiros. 



A CAG é responsável pelo resfriamento da água dos equipamentos de conforto 

térmico (ar-condicionado) do terminal de passageiros, localizada na Central de Utilidades 

1 (CUT1).     

Tabela 2. Mapeamento das principais fontes de consumo de energia elétrica do 

terminal de passageiros 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Mapeamento do consumo da CUT-01 

Diante do exposto no item acima, foi realizado o mapeamento do consumo de 

energia elétrica do terminal de passageiros no período mencionado anteriormente. 

Tabela 3. Consumo de energia elétrica da CUT-01 em kWh 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Foi possível observar que, no ano de 2019, o ano de maior movimentação de 

passageiros desde o início da concessão e, consequentemente, maior utilização dos 

equipamentos para atender a demanda, o consumo de energia elétrica também foi alto, 

representando um total de 9.745.300 kWh. Para o ano de 2020, com a queda abrupta da 

movimentação de passageiros, houve uma redução de 28,14% do consumo de energia 

elétrica, entretanto, não é uma redução proporcional à movimentação de passageiros visto 

que as atividades aeroportuárias continuam em operação, mesmo com a baixa 

movimentação. Já no 1º semestre de 2021, comparado com mesmo período de 2020, 

houve uma retomada gradativa das atividades e de seu respectivo consumo, sendo 

possível observar um aumento de 18,02% do consumo de energia elétrica. 



Definição da área para implantação do sistema de energia solar fotovoltaica 

Conforme mencionado anteriormente, a Central de Água Gelada (CAG) é 

responsável, em média, por 20% do consumo de energia elétrica no aeroporto e possui 

uma área de aproximadamente 50.000 m² disponível para a implantação do sistema de 

energia solar fotovoltaica, destacada na Figura 1 abaixo. 

Figura 1. Área disponível para implantação da usina solar 

 

Fonte: Google Maps (2021). 

Orçamentos 

Foi realizada uma pesquisa pela ferramenta de busca do Google para que fosse 

possível filtrar as empresas disponíveis na região metropolitana de Campinas e que 

apresentassem boas avaliações de seus clientes. 

Foram contactadas 10 empresas dentro da lista filtrada para que fosse realizado o 

orçamento do projeto. Dessas 10 empresas, somente 2 possuíam capacidade para realizar 

um projeto com o porte demandado, fornecendo os orçamentos com os valores de 

investimento abaixo: 

● Empresa A: R$28.527.647,40; 

● Empresa B: R$28.978.190,20. 



Após análise dos orçamentos realizados, decidiu-se utilizar o orçamento da 

Empresa A pois, devido às boas avaliações de clientes, localização, equipamentos 

utilizados, experiência em grandes projetos e valor do investimento, destacou-se quando 

comparado à Empresa B. 

O projeto proposto para a usina de energia solar fotovoltaica prevê que ela será 

composta por 11.408 painéis de 535 Wp, 46 unidades de inversores de corrente em uma 

estrutura de fixação no solo, utilizando a área de aproximadamente 50.000 m², levando 

aproximadamente 9 meses para sua implantação. A capacidade de geração de energia 

desta usina é demonstrada na tabela abaixo. 

Tabela 4. Geração de energia solar 

 

Fonte: Orçamento da empresa A. 

Para determinar o fluxo de caixa, foi necessário mensurar a geração de energia em 

kWh, a receita gerada em dinheiro e suas despesas. Para estes cálculos, foi considerado 

um reajuste na inflação energética anual de 5%, com base no IPCA estimado em 5% a.a. 

Análise financeira 

A tabela a seguir apresenta o fluxo de caixa projetado para o período de 30 anos. 

O tempo de projeção justifica-se pela vida útil dos painéis solares de forma a aproveitar 

sua total funcionalidade. Entretanto, para manter os bons resultados da geração de 

energia, é possível observar que no ano 15 será necessário a troca dos inversores de 

corrente. O custo de manutenção apresentado na tabela, está relacionado à manutenção 

do equipamento e gastos com lavagem e material. 

Para estimar o valor de geração de energia por ano em kWh, utilizou-se a média 

gerada mensalmente de 818.550 kWh. Considerou-se também a degradação dos painéis 

no decorrer dos anos, reduzindo de forma tênue sua capacidade de geração. 

Potência pico dos painéis 6103,28 kWp

Potência nominal instalada 4600 kW

Geração energética média mensal 818550 kWh

Preço da energia contratada 0,51R$              

Geração mensal estimada 417.462,98

Geração anual estimada R$ 5.009.555,73



Tabela 5. Fluxo de caixa projetado 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Para o cálculo do valor presente, foi utilizado o custo de capital de 8,55% a.a. Este 

é o custo de capital do ano de 2021, fornecido pela área financeira da ABV. 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 6. Fluxo de caixa 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Para o cálculo do Payback Simples, utilizou-se os valores do fluxo de caixa gerado 

no próprio período. Utilizando este método, percebe-se que o investimento se paga em 

aproximadamente 5 anos e 2 meses. Conforme mencionado anteriormente, o Payback 

Descontado, diferentemente do Payback Simples, considera o valor do dinheiro no tempo, 

sendo considerado, portanto, uma ferramenta mais robusta quando comparada ao payback 

simples. Sendo assim, foram utilizados os valores do fluxo de caixa e do valor acumulado, 

resultando num Payback Descontado de aproximadamente 6 anos e 10 meses.  

Para realizar o cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR), utilizou-se os valores do 

fluxo de caixa, resultando em uma TIR de 21,76% a.a. Também realizou-se o cálculo da 

Anos Fluxo de caixa Valor presente Payback  Simples Payback  Descontado

0 -R$ 28.527.647,00 -R$ 28.527.647,00 -R$ 28.527.647,00 -R$ 28.527.647,00

1 R$ 5.117.395,12 R$ 4.714.320,70 -R$ 23.410.251,88 -R$ 23.813.326,30

2 R$ 5.318.034,52 R$ 4.513.271,89 -R$ 18.092.217,36 -R$ 19.300.054,41

3 R$ 5.540.303,17 R$ 4.331.557,13 -R$ 12.551.914,19 -R$ 14.968.497,28

4 R$ 5.771.851,79 R$ 4.157.151,57 -R$ 6.780.062,40 -R$ 10.811.345,71

5 R$ 6.013.067,32 R$ 3.989.761,43 -R$ 766.995,08 -R$ 6.821.584,28

6 R$ 6.264.352,86 R$ 3.829.104,74 R$ 5.497.357,78 -R$ 2.992.479,54

7 R$ 6.526.128,24 R$ 3.674.910,86 R$ 12.023.486,02 R$ 682.431,31

8 R$ 6.798.830,77 R$ 3.526.920,00 R$ 18.822.316,80 R$ 4.209.351,32

9 R$ 7.082.916,01 R$ 3.384.882,85 R$ 25.905.232,81 R$ 7.594.234,16

10 R$ 7.378.858,42 R$ 3.248.560,05 R$ 33.284.091,23 R$ 10.842.794,22

11 R$ 7.687.152,25 R$ 3.117.721,92 R$ 40.971.243,48 R$ 13.960.516,14

12 R$ 8.008.312,29 R$ 2.992.147,97 R$ 48.979.555,77 R$ 16.952.664,11

13 R$ 8.342.874,78 R$ 2.871.626,57 R$ 57.322.430,54 R$ 19.824.290,69

14 R$ 8.691.398,23 R$ 2.755.954,61 R$ 66.013.828,78 R$ 22.580.245,29

15 R$ 9.054.464,44 R$ 2.644.937,11 R$ 75.068.293,22 R$ 25.225.182,41

16 R$ 9.432.679,37 R$ 2.538.386,96 R$ 84.500.972,59 R$ 27.763.569,37

17 R$ 9.826.674,21 R$ 2.436.124,53 R$ 94.327.646,80 R$ 30.199.693,90

18 R$ 10.237.106,40 R$ 2.337.977,45 R$ 104.564.753,21 R$ 32.537.671,35

19 R$ 10.664.660,71 R$ 2.243.780,22 R$ 115.229.413,92 R$ 34.781.451,57

20 R$ 11.110.050,42 R$ 2.153.374,05 R$ 126.339.464,34 R$ 36.934.825,61

21 R$ 11.574.018,43 R$ 2.066.606,48 R$ 137.913.482,78 R$ 39.001.432,09

22 R$ 12.057.338,56 R$ 1.983.331,20 R$ 149.970.821,34 R$ 40.984.763,29

23 R$ 12.560.816,80 R$ 1.903.407,79 R$ 162.531.638,14 R$ 42.888.171,08

24 R$ 13.085.292,63 R$ 1.826.701,44 R$ 175.616.930,77 R$ 44.714.872,53

25 R$ 13.631.640,46 R$ 1.753.082,80 R$ 189.248.571,22 R$ 46.467.955,32

26 R$ 14.200.771,00 R$ 1.682.427,67 R$ 203.449.342,23 R$ 48.150.382,99

27 R$ 14.793.632,87 R$ 1.614.616,87 R$ 218.242.975,09 R$ 49.764.999,86

28 R$ 15.411.214,07 R$ 1.549.536,02 R$ 233.654.189,16 R$ 51.314.535,88

29 R$ 16.054.543,66 R$ 1.487.075,30 R$ 249.708.732,82 R$ 52.801.611,17

30 R$ 16.724.693,49 R$ 1.427.129,34 R$ 266.433.426,31 R$ 54.228.740,51



Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM), considerando uma taxa de reinvestimento 

dos fluxos de caixa positivos no valor de 8,55% a.a. O resultado encontrado para a TIRM 

foi de 12,43% a.a. Tanto os resultados da TIR quanto os resultados encontrados para a 

TIRM podem ser considerados bons, pois superaram o custo de capital da organização. 

A fim de realizar o cálculo do Valor Presente Líquido (VPL), ao longo dos 30 

anos de duração do projeto, utilizou-se os valores do fluxo de caixa, valor presente e valor 

acumulado, resultando em R$54.228.740,51. Este valor, por estar acima de zero, 

representa um resultado positivo, demonstrando a geração de riqueza do projeto. 

Tabela 7. Resultado das análises financeiras 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Levando em consideração o dinheiro economizado dentro do período de 30 anos, 

a economia anual resultada da produção de energia da usina de energia solar fotovoltaica 

se equipara ao custo de energia elétrica pago à concessionária nos últimos anos.  

Com base nos resultados acima apresentados, é possível considerar este 

investimento financeiramente viável, trazendo impactos financeiros positivos para a 

organização. Além disso, é importante ressaltar os demais impactos positivos no âmbito 

sustentável, que estão mencionados abaixo. 

Análise ambiental 

Mediante a implantação e a utilização de um sistema de energia solar fotovoltaica, 

observa-se uma expressiva redução dos gases de efeito estufa, em especial, o dióxido de 

carbono (CO2). De acordo com as informações do orçamento realizado, haverá uma 

redução de aproximadamente 1.141,2 toneladas de CO2 por ano. Diferente de outras 

fontes de energia elétrica, a energia solar fotovoltaica não emite gases de efeito estufa e 

é considerada uma fonte de energia inesgotável, silenciosa, renovável, sustentável e 

limpa. 

Payback 

Simples

Payback 

Descontado

Taxa Interna de 

Retorno (TIR)

Taxa Interna de Retorno 

Modificada (TIRM)

Valor Presente 

Líquido (VPL)

5 anos e 2 meses 6 anos e 10 meses 21,76% 12,43% R$ 54.228.740,51



Em 2021, houve a 26ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas (COP-26). Essa conferência é a principal cúpula da Organização das Nações 

Unidas (ONU) para debate sobre questões climáticas. Nesta conferência, foi reavaliado o 

Acordo de Paris, no qual os países signatários deverão apresentar os dados sobre a 

evolução das ações necessárias para o comprimento da meta de redução das emissões de 

gases de efeito estufa como o dióxido de carbono até 2030, sendo que o Brasil determinou 

junto de outros países o compromisso de zerar a emissão de gases até 2050. 

Essa redução da emissão de CO2 auxilia na sustentabilidade, impactando 

positivamente seus pilares ambiental, econômico e social, além de auxiliar nas conquistas 

de premiações e destaques entre seus concorrentes. Em 2021, o Aeroporto Internacional 

de Viracopos conquistou o selo de ouro no programa brasileiro GHG Protocol. Este 

programa é considerado uma importante ferramenta para quantificar e gerenciar as 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) de uma organização. O programa é também um 

padrão internacional para promover mecanismos de controle e mitigação do impacto da 

atividade exercida pela empresa em relação ao efeito estufa e às mudanças climáticas. 

Além disso, também contribuirá para os Princípios do Equador, podendo conceder 

melhores linhas de crédito para financiamentos de projetos, devido às boas práticas 

ambientais. 

CONCLUSÕES 

Com a utilização dos métodos de análise financeira, Payback Simples, Payback 

Descontado, Taxa Interna de Retorno (TIR), Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM) 

e Valor Presente Líquido (VPL), foi possível identificar a viabilidade financeira da 

implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica a fim de suprir o consumo de 

energia elétrica utilizada no terminal de passageiros do Aeroporto Internacional de 

Viracopos. 

Foram analisadas as informações referentes a movimentação de passageiros e 

consumo de energia elétrica, com intuito de se projetar o fluxo de caixa e promover a 

análise financeira do projeto. Por meio da utilização desses métodos de análise financeira, 

foi possível obter os seguintes resultados: Payback Simples se dará aproximadamente em 

5 anos e 2 meses; Payback Descontado se dará aproximadamente em 6 anos e 10 meses; 

Taxa Interna de Retorno (TIR) será de 21,76% a.a.; Taxa Interna de Retorno Modificada 



(TIRM) será de 12,43% a.a.; e o Valor Presente Líquido (VPL) de R$54.228.740,51. De 

acordo com os conceitos dessas metodologias apresentadas anteriormente, todos estes 

resultados são considerados positivos. 

Após a análise dos resultados apresentados, é possível concluir que é viável a 

implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica no Aeroporto Internacional de 

Viracopos, trazendo impactos financeiros positivos para a ABV no decorrer do tempo. 

Além disso, foi possível observar outros impactos positivos relacionados à 

sustentabilidade como a expressiva redução de dióxido de carbono (CO2) e seu diferencial 

estratégico frente aos concorrentes. 

A implantação deste robusto sistema de energia solar fotovoltaica pode trazer 

também uma economia de recursos tanto naturais quanto financeiros, um consumo 

consciente de energia e um aumento da capacidade de inovação além de aumentar sua 

visibilidade perante os stakeholders sendo um dos poucos aeroportos do Brasil que 

melhorou expressivamente sua eficiência energética. Essa melhoria traz, além da redução 

dos custos nas operações, um reflexo positivo na imagem do aeroporto, usando de 

inovações em seus processos para garantir uma melhor gestão ambiental. 

Conclui-se, portanto, que o presente trabalho atingiu os objetivos buscados, 

evidenciando como a implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica pode 

impactar nos âmbitos financeiro e sustentável do Aeroporto Internacional de Viracopos, 

de forma que os resultados vão de encontro com seu conceito. Entende-se que este 

trabalho possui uma contribuição acadêmica e prática referente aos conceitos 

apresentados e aos resultados deste estudo, que poderão ser utilizados na solução do 

problema estudado. 

Consideram-se evidentes as limitações do presente estudo, principalmente com 

relação ao orçamento apresentado, a tecnologia atual no mercado e as metodologias 

utilizadas, as quais podem e devem ser revisitadas e ampliadas em futuros estudos. Para 

maior amplitude do estudo e melhor resultado, recomenda-se utilizar outras técnicas e 

ferramentas para análise sustentável mais aprofundada, a fim de expandir os resultados e 

o conhecimento sobre o assunto.  
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RESUMO: Diante das grandes transformações sociais ocorridas nas últimas décadas e dos 

desafios da educação em se adequar a essas mudanças, o empreendedorismo surge como um 

agente de inovação e de mediação entre estes dois polos, a fim de preparar os jovens para os 

desafios do mercado de trabalho e da sociedade. O estudo em questão tem como objetivo 

analisar o impacto do projeto Conecta Educação no planejamento dos professores de duas 

escolas no município de Santa Rosa/RS, considerando sua postura empreendedora e inovadora 

em sala de aula. Foi realizado a partir de uma pesquisa exploratória qualitativa. O público-alvo 

da pesquisa foram 42 professores de duas escolas da rede pública de ensino do município de 

Santa Rosa. A coleta de dados para a elaboração deste trabalho se deu a partir da literatura 

referenciada em livros e artigos, além da utilização de um formulário eletrônico, compostos 

por perguntas mistas, de elaboração própria. Os dados coletados dos questionários foram 

tratados de forma quantitativa, por meio de tabulação em gráficos, utilizando o software Excel. 

A partir da análise dos dados obtidos foi possível perceber o impacto que o projeto vem 

trazendo no meio educacional, especialmente, com as mudanças de metodologias pedagógicas. 

Nesse sentido, observou-se que, por meio do projeto Conecta Educação, 92% dos professores 

passaram a usar ferramentas digitais em suas aulas, 83% se sentem mais empreendedores, 83% 

afirmaram que seu relacionamento com os alunos melhorou e que 79% se sentem mais 

empoderados em sala de aula. Desse modo, evidenciou-se que a implementação do aprendizado 

adquirido por meio do projeto Conecta Educação nas aulas proporcionou maior envolvimento 

e interesse dos alunos com o conteúdo escolar. Por outro lado, para que isso fosse possível, foi 

necessário que o professor tivesse uma postura empreendedora, de modo a estar apto a inovar 

em sua prática profissional. O projeto Conecta Educação se lançou na comunidade santa-

rosense com uma proposta revolucionária, a qual, porém, levou um tempo até ser bem 

compreendida. Hoje o projeto atende diversas escolas de rede pública e privada, mas ainda 

carece de mais estudos e análises acadêmicas acerca de seus impactos na educação, 

especialmente após o período de aulas remotas em função do período de isolamento social 

devido à Covid-19. Portanto, diante da repercussão dos resultados deste projeto expostos nesta 

pesquisa, é primordial que mais estudos sejam realizados. 

Palavras-chave: Empreendedorismo; Inovação; Planejamento; Projeto Conecta Educação. 



INTRODUÇÃO  

Diante das grandes transformações sociais ocorridas nas últimas décadas e dos 

desafios da educação em se adequar a essas mudanças, o empreendedorismo surge 

como um agente de inovação e de mediação entre estes dois polos, a fim de preparar os 

jovens para os desafios do mercado de trabalho e da sociedade. Nesse sentido, o 

empreendedorismo no planejamento de aula apresenta-se como uma ferramenta 

significativa na reconexão entre professores e alunos na busca pelo saber, de modo a 

preparar o sujeito para novas formas de pensar e agir.  

A inovação faz-se cada vez mais presente no cotidiano, impulsionada 

especialmente pelo avanço tecnológico, em especial das Tecnologias de Informação, das 

últimas décadas. Diante dessas transformações sociais, no ambiente escolar não poderia 

ser diferente, uma vez se constitui um espaço para o empoderamento do indivíduo, no 

sentido de desenvolver um pensamento crítico, pró-ativo e independente (FREIRE; 

SHOR, 1986; DOLABELA; FILION, 2013). A escola, nesse viés, é um espaço 

privilegiado para a observação das mudanças sociais e também para ser um agente 

catalisador dessas mudanças, por meio do incentivo a mudanças de paradigmas 

tradicionais.  

Contudo, nada disso pode se concretizar sem uma formação adequada dos 

agentes envolvidos nesse processo de educar, de forma que tenham conhecimentos 

específicos do uso de ferramentas tecnológicas e possam oferecer benefícios para o 

desempenho dos alunos. Concomitante a esses tópicos, este preparo tem exigido muitas 

mudanças, especialmente dos profissionais de educação, visto que os modelos 

tradicionais de ensino já não se mostram tão eficazes às necessidades da sociedade atual 

quanto se mostrava há alguns anos (VASCONCELOS; FERRETE; LIMA, 2020; 

DEMORI, 2017; JOAQUIM; PESCE, 2021, dentre outros).  

O contexto social hodierno, conceituado por Bauman (2001), como 

“modernidade líquida”, tem se revelado complexo e incerto, especialmente pelas 

possibilidades que as tecnologias de informação têm proporcionado. Diante desse 

quadro, o empreendedorismo no planejamento de aula apresenta-se como uma 

ferramenta significativa na reconexão entre professores e alunos na busca pelo saber, de 

modo a preparar o sujeito para novas formas de pensar e agir. 



 

 

A fim de encontrar respostas aos desafios contemporâneos, projetos como o 

Conecta Educação são criados. Assim sendo, o presente estudo buscou entender o 

impacto do projeto Conecta Educação no contexto educacional do município de Santa 

Rosa (RS), considerando o processo de ensino/aprendizagem a partir de aspectos 

inovadores, vislumbrando novas técnicas de ensino voltadas à inserção de métodos 

tecnológicos a partir da qualificação docente. Para esse fim, escolheu-se o Conecta 

Educação, que se trata de um programa que busca reconectar professores e estudantes 

ao prazer de aprender com o uso de tecnologias educacionais digitais colaborativas no 

município de Santa Rosa, RS (CONECTA, 2020). Projetos como esse surgem como 

uma possibilidade de elaboração de ações estratégicas que permitem um 

desenvolvimento contínuo do projeto na sociedade. 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

Ao longo dos últimos 150 anos, as escolas e universidades sofreram poucas 

transformações no que diz respeito a metodologias de ensino e práticas educacionais. O 

universo escolar ainda segue a lógica de reprodução massificada e homogênea da 

Revolução Industrial, deixando de lado a capacidade do indivíduo e seus talentos. No 

entanto, o mundo externo a isso, o mercado de trabalho, segue em constante mudança e 

inovação, tornando as práticas educacionais antigas, cada vez mais, obsoletas 

(JOAQUIM; PESCE, 2021; VASCONCELOS; FERRETE; LIMA, 2020). 

Já existem, no meio educacional, projetos que buscam mudar as práticas 

pedagógicas e trazer um conceito de inovação para os alunos. Contudo, a base desses 

projetos envolve o uso de equipamentos que passam por licitações para serem 

destinados às instituições de ensino e, em nenhuma dessas etapas envolvem a 

capacitação dos professores para que os mesmos saibam como utilizar os equipamentos 

e, efetivamente, aproveitá-los. Por esses e outros fatores, muitos recursos são perdidos 

ou mal utilizados (CONECTA, 2020).  

Com base no cenário apresentado, em 2016, no município de Santa Rosa foi 

implementado o Programa Conecta Educação, que contou com o apoio da Agência de 

Desenvolvimento de Santa Rosa e de alguns empresários da cidade que se propuseram a 

investir no projeto. O programa Conecta Educação busca retomar o protagonismo do 

professor num processo de capacitação e aprimoramento de suas habilidades como 



 

 

educadores, despertando emoções, capacidade de realização, criatividade e a 

aprendizagem potencializada pela tecnologia. Além disso, o programa veio com uma 

proposta diferente, na qual os próprios professores e instituições despertam o desejo 

pela mudança e se desafiam a fazer acontecer buscando os recursos necessários 

(CONECTA, 2020).  

Com o objetivo de melhorar as perspectivas de desenvolvimento e aprendizagem 

da cidade, além de redesenhar a prática pedagógica já existente, o Conecta Educação 

atua promovendo a capacitação de professores de instituições municipais, estaduais, 

federais, particulares e de cursos livres com o uso do Google For Education como 

ferramenta de integração e trabalho colaborativo. O programa conduz professores e 

estudantes a se reconectarem ao prazer de aprender com o uso de tecnologia 

educacionais digitais colaborativas (CONECTA, 2020).  

O planejamento, o roteiro e a execução das ações pedagógicas estão sendo 

conduzidas pela Google Innovator Maidi Dalri. Para viabilização do projeto, empresas 

locais apoiam financeiramente essas ações, em conjunto com a Prefeitura Municipal 

(CONECTA, 2020).  

Apesar da plataforma do Google For Education ser a principal ferramenta de 

atuação do programa, os propósitos vão muito além disso, buscando ter uma 

modificação no processo pedagógico das instituições. Assim, o movimento do Conecta 

Educação já deu origem a ações concretas no segmento educacional que estão gerando 

mudanças no ecossistema educacional (CONECTA, 2020). 

METODOLOGIA 

A metodologia é definida como o estudo dos métodos pela qual irão caracterizar 

e identificar todas as etapas desenvolvidas no decorrer do desenvolvimento e coleta de 

informações visando atender os objetivos propostos no trabalho (LOVATO, 2013).  

Considerado a tipologia de pesquisa, o estudo em questão foi realizado a partir 

de uma pesquisa exploratória do tipo survey (BABBIE, 2003), pois busca investigar os 

impactos do projeto Conecta Educação na prática docente de professores que 

participaram desta formação. Dessa forma, a amostra coletada constitui-se de 42 



 

 

professores de duas escolas da rede pública de ensino do município de Santa Rosa que 

participaram do projeto Conecta Educação e que aceitaram participar voluntariamente 

desta pesquisa.  

A coleta de dados para a elaboração deste trabalho se deu a partir da literatura 

referenciada em livros e artigos, além da utilização de um formulário eletrônico, 

composto por perguntas mistas, de elaboração própria. Utilizou-se o Google Forms para 

sua elaboração; outro motivo do uso dessa plataforma se deve à facilidade de aplicação 

aos participantes e da tabulação dos dados. Nesse sentido, entrou-se em contato com um 

responsável pelo apoio pedagógico das escolas e este enviou os questionários via 

WhatsApp aos participantes.  

Quanto aos dados pessoais dos participantes, estes foram mantidos em sigilo e 

anonimato, respeitando os preceitos éticos das pesquisas que envolvem seres humanos. 

Concernente aos dados dos questionários, estes foram coletados do formulário e 

tratados de forma quantitativa, por meio de tabulação em gráficos, utilizando o software 

Excel. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Esta pesquisa contou com a participação de 42 professores do ensino 

fundamental de duas escolas pertencentes à rede pública de ensino do município de 

Santa Rosa. A seguir serão apresentados os dados obtidos por meio dos questionários, 

os quais foram organizados em gráficos.  

Destarte, o Gráfico 1 apresenta o perfil dos entrevistados, cujos dados foram 

dispostos conforme sua área de atuação. Assim, 1 professor afirmou atuar com 

Atendimento Educacional Especializado, 2 professores responderam aplicar a matéria 

de Artes, 6 professores afirmaram serem atuantes com as Séries Iniciais, 2 professores 

escreveram atuar em aulas de Educação Física, 2 professores atendem a matéria de 

História, 3 professores disseram atender a matéria de Língua Portuguesa, 2 professores 

afirmam atuar com a matéria de ciências, 2 professores disseram ser Orientadores 

Educacionais, 1 professor disse atuar com a matéria de Matemática e 3 professores 

atendem a matéria de Língua Inglesa. Observa-se, logo, que se trata de professores de 

diferentes áreas pertencentes a dois níveis distintos de ensino: fundamental I, que 



 

 

compreende as séries iniciais (primeiro ao quinto ano), e fundamental II, que 

compreende as séries finais (sexto ao nono ano). Essa diversidade é importante para esta 

pesquisa, visto que traz diferentes concepções e usos acerca do projeto Conecta, 

demonstrando os resultados da sua aplicabilidade em diferentes disciplinas e faixas 

etárias. 

Gráfico 1. Componente Curricular e Área de Atuação. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Logo adiante, no gráfico 2, buscou-se avaliar mais um dos objetivos do Conecta 

Educação, qual seja, o de capacitar os professores para que se sintam mais empoderados 

ao trabalharem com tecnologia e inovação em sala de aula. A respeito da inovação 

como ferramenta de empoderamento dos professores, Joaquim e de Oliveira (2021, p. 

111) destacam que a ideia de inovação pode ser apresentada como uma arena de 

disputa, onde, de um lado, tem-se “a tese hegemônica de adaptação ao mercado e 

interesses tomados pela racionalidade tecnológica e econômica. De outro, a proposta 

emancipadora de inovação como perspectiva de empoderar os sujeitos sociais e de 

resistir ao projeto economicista neoliberal”. Apesar disso, considerando os objetivos do 

projeto Conecta, seu objetivo em fomentar a inovação na sala de aula está em 

conformidade com a segunda proposição, que é respaldada por Paulo Freire e Ira Schor 

(1986), quando legitimam o empoderamento como um processo de ação social no qual 

os sujeitos tomam posse de suas vidas, a fim de emancipar em relação aos interesses dos 

outros. 

Gráfico 2. Sentimento de qualificação. 



 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Com base nessas premissas, os dados do Gráfico 2 indicam que as atividades do 

projeto Conecta contribuíram para o empoderamento desses profissionais, já que 79% 

dos professores disseram se sentir mais qualificados com o uso de ferramentas digitais 

em aula, 9% disseram sentir pouca diferença nesse sentido, 8% afirmaram que ainda 

sentem dificuldade e 4% disseram não sentir nenhum tipo de diferença.  

Dando prosseguimento, o projeto Conecta Educação atua com grupos de 

ferramentas digitais para a capacitação dos professores. Para análise desse trabalho, 

essas ferramentas foram divididas em dois grupos: Ferramentas do Google for 

Education e outras Ferramentas disponíveis online. Esta divisão foi importante, tendo 

em vista que os aplicativos oferecidos pelo Google são cada vez mais populares entre as 

instituições de ensino brasileiras. Além de sua significativa presença, esta plataforma 

permite que os professores possam incorporar diversos aplicativos em seu 

planejamento, conforme as necessidades de sua disciplina e objetivos da aula. Nesse 

sentido, Vasconcelos, Ferrete e Lima (2020, 1881), em sua pesquisa sobre o uso da 

plataforma Google for Education por professores do ensino superior, acreditam que 

essas ferramentas possam melhorar a qualidade do trabalho do professor, considerando 

que “incentivam o professor a pensar em propostas de ensino menos centradas em sua 

figura e fonte primária. Proporcionando maior interação e aberto ao diálogo, além de 

poder promover um ambiente colaborativo de aprendizagem”. Desta forma, questionou-

se quanto ao uso dessas ferramentas em suas metodologias pedagógicas. Os resultados 

desta pergunta são apresentados no Gráfico 3. 



 

 

Gráfico 3. Ferramentas do Google for Education. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Conforme apresentado no gráfico 4, a ferramenta do Google for Education mais 

utilizada pelos professores foi o Google Meet (24 respostas), seguido das ferramentas 

Google Classroom (22 respostas), Gmail (22 respostas) e Google Drive (22 respostas) 

também sendo os mais utilizados. Percebe-se, portanto, que metade dos respondentes 

utiliza esta ferramenta.  

O próximo gráfico (4), demonstra os resultados acerca do uso de outras 

ferramentas disponíveis online. 

Gráfico 4. Uso de outras ferramentas disponíveis online. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Conforme o gráfico 4, que se refere as demais ferramentas disponíveis online, a 

mais utilizada é o Kahoot com 13 usuários e, em seguida, o Wordwall com 11 usuários. 

Comparando-se os gráficos 3 e 4 fica evidente a adesão dos aplicativos disponibilizados 



 

 

pelo Google for Education para o planejamento das aulas dos professores participantes 

desta pesquisa. 

Em sequência, apesar de esses professores dizerem utilizar essas ferramentas 

digitais, não significa que realmente as utilizem corretamente ou com máximo 

aproveitamento. Por isso, questionou-se sobre o sentimento de adaptação em relação ao 

uso delas. O Gráfico 5 apresenta os dados dos participantes. 

Gráfico 5. Utilização das ferramentas digitais. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Consoante os dados do Gráfico 5, é possível verificar que a maioria, 59% dos 

professores, afirmou conseguir utilizar as ferramentas digitais com êxito. No entanto, os 

outros 41% ainda sentem dificuldade, sendo que 33% que disseram sentir dificuldade, 

4% que afirmaram não conseguir utilizar as ferramentas e 4% não sentiram diferença no 

seu desenvolvimento com o uso das ferramentas.  

Como se percebe nos próximos gráficos, a adaptação em relação ao uso dos 

aplicativos da plataforma Google for Education está associada à percepção da 

adequação ao tempo (Gráfico 6) e também à qualidade da capacitação recebida (Gráfico 

7). 

Gráfico 6. Tempo de capacitação. 



 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

O gráfico 6 apresenta os resultados sobre a opinião dos professores quanto ao 

tempo de capacitação do projeto. Nesse sentido, a formação ocorreu presencialmente 

com 4 encontros, cuja duração foi de 4 horas, totalizando 16 horas de formação. Os 

resultados apontam que 58% dos professores responderam afirmativamente que tiveram 

um bom aproveitamento do projeto no tempo em que foi proposto. Por sua vez, 38% 

disseram que poderia ter mais tempo disponível para o projeto e 4% afirmaram ter sido 

pouco tempo de treinamento. Os resultados desse podem ter sido resultado também de 

um desempenho individual, considerando o grau de familiaridade com o uso das 

Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação. Quanto a isso, enfatiza-se que o 

país ainda enfrenta o problema da exclusão digital, o que afeta também a formação dos 

professores, sendo imprescindível que estes profissionais busquem formação continuada 

para amenizar esta situação (DE OLIVEIRA; DA SILVA, 2016).  

Assim, no Gráfico 7, outro fator importante abordado foi a metodologia utilizada 

pelo projeto. Neste caso, o gráfico demonstra a opinião dos professores quanto à 

capacitação do projeto, em que 62% disseram que o treinamento foi satisfatório, 25% 

afirmaram que concordam parcialmente com a forma de realização do treinamento e 

13% disseram que o treinamento poderia ter sido diferente. Observa-se que se trata de 

uma percepção positiva da capacitação, aspecto que será reforçado com os dados do 

próximo gráfico. 

Gráfico 7. Sentimento de capacitação em relação ao treinamento. 



 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Para além, outro objetivo do Conecta Educação é proporcionar conhecimento 

aos professores para que possam personalizar suas metodologias em aula, agregando 

novas formas de ensinar. Nesse sentido, o Conecta Educação preza pelo pensamento 

empreendedor de inovação, criatividade e visão de oportunidades. Com isso, uma das 

perguntas feita aos professores foi: você conseguiu agregar novas metodologias e novas 

formas de ensino aprendizagem em aula? 

Gráfico 8. Novas metodologias agregadas. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

O Gráfico 8 demonstra que 92% dos professores afirmaram que realmente 

conseguiram agregar novas metodologias em aula, e apenas 8% disseram que ainda 

sentem dificuldade nessa tarefa. Esses dados vão ao encontro dos resultados 

apresentados por Vasconcelos, Ferrete e Lima (2020), tendo em vista que essas 

ferramentas contribuem para o desenvolvimento de novas competências e habilidades, 

apoiadas em uma metodologia construtivista que torna o aluno o protagonista da 

aprendizagem e não mais o professor. No entanto, os autores enfatizam que, para isso 



 

 

ocorrer, é necessário que os professores busquem formações continuadas, as quais 

incentivem a inovação na sala de aula.  

Esses dados apontam a relevância da visão empreendedora do professor, uma 

vez que a busca pela implementação adequada de ferramentas inovadoras no 

planejamento das aulas tem evidenciado resultados significativos no processo de 

ensino-aprendizagem. Dessa maneira, o Gráfico 9 expõe os dados referentes ao 

sentimento de empreendedorismo dos participantes da pesquisa. Diante disso, 83% dos 

professores afirmaram se sentir mais empreendedores a partir da capacitação do Projeto 

Conecta Educação, 13% disseram que ainda sentem dificuldade nesse desenvolvimento 

e apenas 4% disseram não se sentir empreendedores. Esses dados apontam, por 

conseguinte, que a maior parte dos professores já incorporou a ideia de que sua 

profissão exige competências e habilidades empreendedoras, a fim de melhorar a 

qualidade do ensino oferecido. Nesse sentido, como salienta Demori (2017, p. 17), “a 

educação empreendedora tem como característica principal a capacidade de construção 

de novos conhecimentos”, especialmente a partir da integração de novas tecnologias aos 

conteúdos de diversas disciplinas. 

Gráfico 9. Sentimento de empreendedorismo. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Além da percepção da satisfação pessoal em relação ao desenvolvimento de 

habilidades empreendedoras, esta pesquisa também analisou os impactos do projeto 

Conecta Educação no relacionamento dos professores com seus alunos. A esse respeito, 

os números do Gráfico 10 demonstram que 83% dos professores afirmaram terem 

percebido mudanças no relacionamento com os alunos, 13% disseram ter percebido 



 

 

pouca diferença nesse relacionamento e 4% disseram ainda sentir dificuldade. Chama, 

destarte, atenção a repercussão positiva do uso dessas novas ferramentas na sala de aula. 

Gráfico 10. Relacionamento professor/aluno. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

A fim de entender quais foram as principais mudanças no comportamento dos 

alunos, os professores responderam a seguinte pergunta: quais atitudes você citaria 

sobre os alunos e o seu relacionamento com eles? 

Gráfico 11. Comportamento dos alunos em relação à aula. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Apesar de, no Gráfico 10, 4% dos professores responderem que sentem 

dificuldade em perceber mudanças no relacionamento com os alunos e 13% 

responderem que sentem pouca diferença, o Gráfico 11 indica que todos os professores 

perceberam algum tipo de mudança nas atitudes dos alunos em aula após sua 

participação no projeto. Entre as principais atitudes percebidas foram mencionadas: 

mais autonomia (14 respostas), mais interesse (11 respostas), mais encantamento (10 

respostas) e maior facilidade de compreensão (8 respostas). Ainda ficaram apontadas: o 



 

 

aumento da produtividade (7 respostas), proatividade (6 respostas) e responsabilidade (5 

repostas). No entanto, 4 professores citaram, como aspecto negativo, o pouco 

envolvimento dos alunos e 3 professores disseram que houve uma menor proximidade 

com dos alunos. Posto isso, chama atenção as atitudes e a mudança positiva acerca da 

implementação deste projeto. Tais resultados corroboram a afirmação de vários autores 

a respeito de que a tecnologia contribui nos processos de aprendizagem, visto que sua 

aplicação proporciona um meio de melhorar a aprendizagem, gerando mais dinamismo 

das aulas e maior envolvimento dos alunos (DEMORI, 2017; JOAQUIM; PESCE, 

2021; VASCONCELOS; FERRETE; LIMA, 2020, dentre outros).  

Outro ponto importante é o fato de que cada aluno tem uma forma diferente de 

absorver o aprendizado, sendo que cada um tem seu próprio tempo para executar 

tarefas, alguns com mais agilidade e facilidade que outros, tendo trajetórias muito 

diferentes em questão de aprendizado. Nesse sentido, as plataformas digitais, como o 

Google for Education podem contribuir para que o professor acompanhe o progresso de 

aprendizagem da sua turma. Além disso, esse acompanhamento pode dar um 

direcionamento para o docente, visto que ele pode adaptar os conteúdos a serem 

trabalhados, conforme as necessidades de cada turma ou realizar um estudo dirigido 

individual, de modo que o aluno com alguma dificuldade em determinado assunto possa 

suprir essa lacuna de modo personalizado. Por isso, aplicou-se a seguinte pergunta: foi 

possível personalizar a trajetória de aprendizado dos alunos com utilização da 

tecnologia? 

Gráfico 12. Personalização das aulas. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 



 

 

No gráfico 12, observou-se o resultado da questão, sendo que 62% dos 

professores afirmaram que conseguiram personalizar a trajetória dos alunos, 17% 

disseram que houve pouca diferença nesse sentido, 17% disseram que ainda sentem 

dificuldade em aplicar essa mudança e 4% disseram não ter mudado nada. Tendo em 

vista que a maior parte dos respondentes afirmou conseguir personalizar a trajetória de 

seus alunos, isso evidencia um avanço na qualidade do ensino, uma vez o profissional 

pode também se autoavaliar e buscar outras atividades de modo a fazer com que seus 

alunos adquiram conhecimento.  

O empreendedorismo na sala de aula permite que o professor desempenhe um 

novo papel, qual seja, o de mentor, catalisando e facilitando a aprendizagem. Dessa 

maneira, sua função é a de auxiliar os alunos a aprenderem sem que o conteúdo seja 

apenas transferido do professor para o aluno, mas que aprendam com pensamentos 

empreendedores (DOLABELA; FILION, 2013). Com base nestas premissas, 

questionou-se sobre o fato de os participantes desta pesquisa se sentirem no papel de 

mentores de seus alunos, visto que o projeto Conecta Educação busca aprimorar esse 

papel de forma que o professor se torne um mentor em sala de aula. Destarte, no Gráfico 

13, observa-se que 62% dos professores disseram que se sentem no papel de mentores 

dos seus alunos, e os outros 38% não discordaram, mas disseram que ainda sentem 

dificuldades em se colocar nesse papel de mentor. Neste ponto, vê-se a contribuição do 

projeto para a transformação dos modelos tradicionais, considerando que a maioria 

consegue desempenhar este papel. Por outro lado, é possível que alguns profissionais 

sintam receio em aderir às novas metodologias, uma vez que já estão habituados às 

metodologias tradicionais e não se sentem seguros em tentar inovar seu planejamento. 

Gráfico 13. O professor no papel de mentor. 

 



 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Uma das hipóteses a respeito dos aspectos negativos do uso de ferramentas 

digitais no planejamento de aula consistia no fato de que elas poderiam ser um 

empecilho no andamento das aulas. Assim, este trabalho procurou conhecer sob o ponto 

de vista dos professores se o uso dos aplicativos on-line atrasou o andamento das 

atividades. A esse respeito, os resultados expostos no Gráfico 14 evidenciam que 54% 

dos professores disseram que melhorou a eficiência e a utilização do tempo em suas 

tarefas escolares e 46% disseram que o uso de ferramentas digitais demandou mais 

tempo em suas tarefas. Observa-se, assim, que nesta questão as respostas ficaram mais 

proporcionais. É possível que esse resultado esteja atrelado ao fato de que, com o 

auxílio dessas ferramentas, o professor sinta necessidade de preparar uma aula mais 

personalizada a seus alunos, conforme suas demandas. Nesse sentido, é indispensável 

que o planejamento seja adaptado a cada turma, o que consequentemente demandará 

mais tempo tanto para o plano de ensino como para a execução das atividades. 

Gráfico 14. Tempo utilizado nas tarefas escolares. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Por fim, investigou-se a percepção dos professores acerca do desenvolvimento 

do projeto em termos de capacitação. A respeito deste ponto, os resultados indicam que 

o projeto foi avaliado de forma positivo, tendo em vista que 71% dos professores 

disseram que o projeto é muito bom e 29% disseram que o projeto é bom (ver Gráfico 

15). Esses dados vão ao encontro das conclusões da pesquisa de Vasconcelos, Ferrete e 

Lima (2020), visto que a formação continuada faz diferença nos resultados da prática 

docente, entretanto, para que isso ocorra de modo satisfatório, é imprescindível que os 

professores estejam interessados e motivados em querer aprender e apropriar-se das 

tecnologias digitais. 



 

 

Gráfico 15. Avaliação do projeto. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

CONCLUSÃO 

A partir destas considerações, foi possível analisar a importância das ferramentas 

digitais no planejamento de aula. Este estudo demonstrou que, a fim de impactar 

significativamente na educação, faz-se necessário que o professor tenha uma postura 

empreendedora, de modo que esse profissional esteja aberto a buscar por inovação a fim 

de despertar atitudes positivas frente ao aprendizado de seus alunos. Diante disso, não 

se pode dizer que, no ambiente escolar, não existam ferramentas tecnológicas. No 

entanto, não significa que essas ferramentas estejam realmente sendo utilizadas de 

forma que agreguem valor às metodologias educacionais, e, ainda, não significa que os 

professores saibam como utilizar essas ferramentas nas suas práticas pedagógicas.  

Com base nessas informações, se fazem necessários projetos educacionais que 

busquem capacitar os professores para que consigam ter uma postura empreendedora e 

procurar inovar em sala de aula, de modo que possam desenvolver outras habilidades 

como educadores. Com isso, o estudo em questão buscou analisar o impacto do Projeto 

Conecta Educação que, se apresenta como um desses projetos que busca empoderar o 

professor, no sentido de promover sua capacitação e aprimorar suas habilidades 

educacionais. Nesse sentido, os resultados apresentados demonstraram que o projeto 

Conecta Educação está impactando o comportamento de professores, no sentido de 

contribuir para o seu empoderamento, fazendo com que as aulas se tornem mais 

dinâmicas – acabando por despertar nos alunos comportamentos positivos em relação à 

sua participação nas aulas e atividades escolares.  



 

 

Pode-se observar, portanto, que os impactos do projeto Conecta Educação 

transformaram não só a capacidade criativa de professores, mas como também o 

empenho por manter um constante aprendizado. Isso surge como uma consequência da 

mudança de relacionamento entre professores e alunos por meio do uso das tecnologias 

digitais, visto que um professor incluso nos meios digitais conseguirá estabelecer uma 

relação mais próxima com seus alunos. Como consequência dessa proximidade, torna-

se possível o avanço na construção de conhecimento. 
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HISTÓRICO COM UM OLHAR PARA O FUTURO” 
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Ribeiro Novaes e Carlyle Tadeu Falcão De Oliveira 
 

RESUMO: A frequente instabilidade econômica e política global, agravada no Brasil com a 

Pandemia da COVID-19, aumentou o número de desempregados, podendo se aprofundar ainda 

mais sob os efeitos da era digital. Esses fatores serviram para enfatizar as deficiências do atual 

sistema de desenvolvimento e confirmar a necessidade de desenvolvimento de uma solução 

alternativa ou complementar. Nesse contexto, a Economia Social e Solidária (ESS) surge como 

uma solução viável para reequilibrar os objetivos econômicos, sociais e ambientais do país. 

Trata-se de um ensaio teórico realizado com suporte de uma revisão sistemática de literatura. 

Como objetivo geral, buscamos analisar a ESS à luz de seu surgimento, entendendo o momento 

presente e avaliando os seus desafios futuros. Dentre os objetivos específicos, procuramos 

descrever e compreender a ESS e suas vertentes; caracterizar os princípios da ESS; entender as 

dificuldades encontradas na área e qual é o futuro do movimento, com ênfase em sua 

consolidação, seu desenvolvimento e auto sustentação. O artigo contribui para a compreensão 

do passado, presente e análise do futuro da economia solidária no Brasil, concebido como um 

modelo de desenvolvimento econômico independente do setor público e do setor privado 

tradicional ou terceiro setor. 

Palavras-chave: Economia Solidária, Cooperativismo, Sustentabilidade social. 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

Nos países da América Latina, na virada do milênio, um amplo e autoconfiante 

movimento de economia popular e solidária se formou como núcleo de um "socialismo 

para o século XXI", promovendo uma forte influência no Fórum Social Mundial e nos 

desenvolvimentos e discursos acadêmicos na América Latina e Europa (ELSEN, 2019). 

Ao mesmo tempo, iniciativas, de Economia Solidária foram desenvolvidas nos 

estados de bem-estar europeus como respostas às novas inseguranças sociais, às 

mudanças nos mercados de trabalho e ao desmantelamento da seguridade social.  

De acordo com Scherer-Warren (2006), uma compreensão acerca da nova 

configuração da sociedade civil organizada; pode explicitar os múltiplos tipos de ações 

coletivas do novo milênio, permitindo explorar a diversidade identitária dos sujeitos, a 

transversalidade nas demandas por direitos, as formas de ativismo e de empoderamento 

social por meio de articulações em rede, bem como, a participação política das 

organizações em rede. Por isso, observamos o movimento de Economia Solidária numa 

crescente conscientização de grupos da sociedade civil para a transformação eco social 

que permita enfrentar as mudanças socioeconômico e climáticas bem como suas 

consequências. Trata-se de abordagens cooperativas, predominantemente orientadas para 

a subsistência, tanto em áreas urbanas como rurais, com possibilidades de ir além da 

completa dependência de estruturas de abastecimento baseadas na lei de oferta e 

demanda. As consequências da falta de mercado de trabalho e da indiferença social são 

responsáveis por fortalecer as correntes sociais que representam ideias alternativas de 

bem-estar e uma vida melhor para todos. 

Quanto à racionalidade, princípios de coordenação e motivações, de acordo com 

Silva (2018), o modelo empreendedor de Economia Solidária inclui um amplo conjunto 

de iniciativas econômicas baseado na autogestão, objetivando garantir trabalho e renda 

aos seus associados. Ele ressalta a existência dos seguintes princípios básicos: associação 

voluntária entre trabalhadores engajados em questões de interesse comum; posse coletiva 

dos meios de produção; gestão democrática do empreendimento e repartição da receita 

líquida entre os associados.  

A Economia Solidária é uma área central de ação social, integrada ao contexto 

sociocultural da comunidade (POLANYI, 1957). Lima (2007) afirma que “tanto o 

desenvolvimento sustentável quanto a Economia Solidária necessitam de novos 



 

 

princípios e valores, sendo um contradiscurso, uma contra hegemonia na perspectiva 

gramsciana”. Por isso, Lima (2007) afirma que são muitos os significados do 

desenvolvimento sustentável e da Economia Solidária que são usados em face da 

manifesta crise social e econômica, pois busca-se uma mudança de paradigma das práticas 

individuais para as coletivas, permeadas pela sociabilidade e solidariedade, ligadas à 

autogestão e movimentos sociais, ao contrário da heterogestão, cujo objetivo maior é a 

lucratividade. 

Já para Barreto et al. (2021), a crise global, desencadeada pela pandemia COVID-

19, aumentou o desemprego e as profundas desigualdades socioeconômicas. Por outro 

lado, as manifestações sociais cresceram, como expressão de repúdio ao capitalismo que 

só enxerga o mercado (KENWORTHY, 2020). Por meio desse repúdio, as manifestações 

destacam as assimetrias socioeconômicas predominantes, exigindo uma recomposição 

das políticas econômicas que vêm prevalecendo na sociedade mundial desde século 

passado (PRESTA, 2020). Conforme Guadarrama Sánchez (2019), essa situação tem 

permitido o aumento gradual das práticas socioeconômicas, a chamada economia social 

e solidária, apoiada pela comunidade e com propósito equitativo como alternativa 

sustentável para promover diferentes comportamentos organizacionais. 

Os fundamentos da Economia Solidária, incluem, ainda, uma compreensão 

ampliada do trabalho, pessoal, familiar, de cuidados, de engajamento cívico e todas as 

outras formas de trabalho socialmente significativas e necessárias (NEGT, 2011).   

A economia solidária refere-se a organizações e empresas baseadas nos princípios 

de solidariedade e participação, que produzem bens e serviços ao mesmo tempo em que 

buscam objetivos econômicos e sociais. Apesar da importância do assunto, ele ainda está 

em construção e consolidação, sendo necessária uma revisão da literatura para aumentar 

a contribuição nesse sentido, abordando sua evolução. (DUQUE et al., 2021).  

Para Godoy et al (pág. 88, 2020) “a autossustentação é tida como limitada ou 

utópica na perspectiva dos seguidores da linha Singeriana, pois a organização de 

iniciativas solidárias é relativamente mais lenta do que a organização de unidades 

convencionais de mercado e as fragilidades das iniciativas impediriam o desenvolvimento 

destas redes”. Nesse sentido, os autores consideram a necessidade das iniciativas 

solidárias se tornarem plurais a fim de que possam atingir diferentes setores, consigam se 



 

 

estruturar melhor e assim adquirir maior visibilidade para fazer frente ao mercado 

capitalista. 

 Godoy et Al citam que, “uma grande condição do modelo emancipatório da 

economia solidária é a observância da equidade, a participação, o esclarecimento, a 

justiça, e a participação nas riquezas ou resultados, para que todos sejam parte da 

iniciativa e tenham responsabilidades equilibradas entre si, partilhando também dos 

benefícios e frutos do trabalho. 

 No caso brasileiro, Godoy et al (2020) reforçam ainda que, existe uma contradição 

das práticas assistencialistas propostas pelo modelo solidário, uma vez que as associações 

ou agrupamentos solidários muitas vezes fomentados por incubadoras tecnológicas, por 

centros públicos de economia solidária, por ONG’s, ou por algum outro tipo de promoção 

de atividades laborais de grupos de atores marginalizados, acabam por confundir-se por 

um viés assistencialista. 

Sendo assim, a questão problema, que motiva esta pesquisa é: com base nas 

origens e situação atual do movimento de economia solidária no Brasil, qual o futuro 

desse movimento no país? 

O objetivo principal é fornecer um panorama futuro da Economia Solidária no 

Brasil com base no contexto histórico desse movimento no país. Para consecução desse 

objetivo será realizado um mapeamento científico identificando as principais 

contribuição de autores que já pesquisaram a Economia Solidária, observando a realidade 

brasileira com suas relações e divergências a outros países. 

Este artigo discute a Economia Solidária, por meio de pesquisas básicas e 

exploratórias de artigos selecionados via revisão sistemática de literatura – RSL (2016 a 

2021), conforme figura 1, contemplando a base Scopus e Science Direct e a inclusão de 

alguns artigos considerados alinhados com o tema. 



 

 

 

Figura 1:Resumo da RSL. Fonte: Elaborada pelos autores. 

Os trabalhos selecionados pela RSL levaram em conta temas sobre as iniciativas 

históricas do movimento cooperativo no âmbito nacional, os autores que buscavam 

ampliar o conhecimento teórico e incentivar a compreensão sobre a Economia Solidária, 

suas possibilidades e impactos socioeconômicos, bem como prover um olhar para o futuro 

sobre essa área.  

Os principais autores selecionados pelo último filtro se encontram na tabela 1: 

Tabela 1: Lista de autores selecionados 

AUTOR (ES) TÍTULO ANO 

BARRETO, Karol; DUQUE, Pedro; 

MEZA, Eduardo e GIRALDO, 

David 

Economía Social y Economía Solidaria: un análisis 

bibliométrico y revisión de literatura 

2021 

BELL, M. P., LEOPOLD, J., 

BERRY, D., e HALL, A. V. 

Diversity, Discrimination, and Persistent Inequality: 

Hope for the Future through the Solidarity Economy 

Movement 

2018 

ELSEN, Susanne Community-based economy and ecosocial transition 2017 

GAIGER, Luiz Inácio The Solidarity Economy in South and North America: 

Converging Experiences 

2017 

GUADARRAMA Sánchez, G. J. El modelo de fundaciones comunitarias en México : 

una aproximación desde la perspectiva de los bienes 

comunes 

2019 



 

 

KENWORTHY, L. Social Democratic Capitalism and the Good Society. 

Social Democratic Capitalism 

2020 

AUTOR (ES) TÍTULO ANO 

SILVA, Sandro Pereira O campo de pesquisa da economia solidária no Brasil: 

abordagens metodológicas e dimensões analíticas 

2017 

SINGER, Paul Introdução à economia solidária 2018 

SINGER, Paul Economia Solidária – Volume 2 2022 

BABIĆ, Zdenko; BATURINA, 

Danijel 

Current Challenges and future potentials of Social 

Economy in Croatia 

2020 

PRESTA, S. R. Economía social y solidaria, trabajo y «don de sí 

mismo» 

2020 

VIEIRA, Patricia Carvalho Uma abordagem sobre a economia solidária no Brasil 2021 

Fonte: Os autores 

Acredita-se na relevância do estudo, pois a frequente instabilidade econômica e 

política global, agravada no Brasil com a Pandemia da COVID-19, aumentou o número 

de desempregados, podendo se aprofundar ainda mais sob os efeitos da era digital. Assim, 

para os autores, esses fatores serviram para enfatizar as deficiências do atual sistema de 

desenvolvimento e confirmar a necessidade de desenvolvimento de uma solução 

alternativa ou complementar. Nesse contexto, a Economia Solidária (ESS) surge como 

uma solução viável para reequilibrar os objetivos econômicos, sociais e ambientais do 

país. Este artigo se justifica em virtude da possibilidade de que ao revisitar o passado e 

analisar o presente, seja possível trazer um olhar de futuro para o movimento da Economia 

Solidária no país. 

A Economia Solidária no Brasil 

 O surgimento  

De acordo com Allanbademel (pág. 154, 2018), a economia solidária surgiu no 

século XIX, tendo como objetivo proteger os trabalhadores submetidos a difíceis 

condições de vida no contexto da industrialização e do capitalismo liberal; surge como 

uma ferramenta na luta contra a pobreza e a coesão social. 

Segundo Lachet (2002, p. 11), o conceito aparece pela primeira vez no livro 

Economia de solidariedade e organização popular, organizado por Gadotti. Nele, Luis 



 

 

Razeto aponta a Economia Solidária como uma teoria elaborada para compreender 

experiências econômicas que compartilham traços de solidariedade, mutualismo, 

cooperação e autogestão comunitária, diferentemente de outros tipos de formações 

econômicas (1993 apud LACHET, 2002). 

De acordo com Nagem e Silva (2013, p. 160), a Economia Solidária é um conjunto 

de atividades cujo objetivo é a democratização da economia por meio do engajamento de 

indivíduos em grupos coletivos de organização do trabalho. Tais organizações podem ser 

feitas de várias maneiras: dentre elas, há a criação de empresas auto gestionárias, em que 

a tomada de decisão é feita por meio da democracia. Além disso, outras formas de 

associativismo e cooperativismo podem surgir. 

Na Economia Solidária, os meios de produção são de posse coletiva dos 

indivíduos que as utilizam e produzem efetivamente; a gestão da empresa é democrática 

e pode ser feita por meio da participação direta ou da representação; a receita líquida é 

repartida igualmente entre todos que cooperaram e o destino do excedente econômico 

também é debatido e escolhidos pelos próprios cooperadores (NAGEM e SILVA, 2013, 

p. 160). 

A criação de tal experiência econômica foi por operários, no início do capitalismo 

industrial, como uma reação à pobreza e ao desemprego existentes no início do século 

XIX, diante de um cenário cada vez mais mecanizado. Os trabalhadores se uniram com o 

objetivo de “de recuperar trabalho e autonomia econômica, aproveitando as novas forças 

produtivas.” SINGER, [s.d.], p. 4). Também é importante ressaltar, como afirma Singer 

([s.d.], p.4) que a Economia Solidária teve uma estrutura fundamentada na ideologia 

socialista. 

O conceito surge, no contexto latino-americano, na década de 1990, em um 

período em que o mercado de trabalho estava desestabilizado. Dessa forma, as agendas 

dos movimentos sociais e sindicais ganharam visibilidade, o que criou “grupos coletivos 

auto gestionários que fazem do trabalho associado uma alternativa de inserção no circuito 

econômico, com vistas à geração de renda para as pessoas envolvidas” (SILVA, 1990, p. 

12). 

No Brasil, Paul Singer foi um dos mais relevantes militantes da Economia 

Solidária. Em 1996, o autor utilizou o termo pela primeira vez no país, ao publicar um 

artigo no jornal Folha de São Paulo sobre como a Economia Solidária poderia ser utilizada 



 

 

para aplacar o desemprego. Em 2001, ele lança a obra Introdução à Economia Solidária, 

popularizando ainda mais a teoria no Brasil (SILVA, 1990, p. 15). 

Carvalho (2012) afirma que ao final do século XX, no Brasil, observa-se o 

surgimento de um conjunto de iniciativas dos trabalhadores que têm como objetivo a 

construção de práticas distintas ao assalariamento para aqueles que se encontravam em 

situação de desemprego ou trabalho precário. Cita que esse novo modelo, é a Economia 

Solidária, fenômeno econômico e social que apregoava a solidariedade como princípio e 

fim da atividade econômica.  

“Traços comuns dessas iniciativas são a autoajuda e ajuda mútua, a autogestão, 

os princípios de solidariedade e igualdade (próprios do cooperativismo e 

associativismo), além da bandeira de um novo e possível projeto de sociedade 

“alternativa” à capitalista, uma possibilidade de emancipação do trabalho e do 

sistema, analisado como causador da desigualdade, da pobreza e exclusão”. 

(CARVALHO, 2012) 

Dentre os traços comuns às iniciativas de Economia Solidária, destacam quatro 

princípios como essenciais, são eles: a cooperação, a autogestão, a solidariedade e, a 

viabilidade econômica (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO/SECRETARIA 

NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2006). Esses princípios são apresentados 

pelo Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005, conforme a tabela abaixo (adaptado). 

Tabela 2. Princípios presentes no Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005. 

 

Cooperação 

 

Existência de interesses e objetivos comuns, união 

dos esforços e capacidades, propriedade coletiva 

parcial ou total de bens, partilha dos resultados e 

responsabilidade solidária diante das dificuldades. 

 

 

Autogestão 

 

Exercício de práticas participativas de autogestão 

nos processos de trabalho, nas definições 

estratégicas e cotidianas dos empreendimentos, na 

direção e coordenação das ações nos seus diversos 

graus e interesses. 



 

 

 

 

Solidariedade 

 

Preocupação permanente com a justa distribuição 

dos resultados e a melhoria das condições de vida 

de participantes.  

Comprometimento com o meio ambiente saudável 

e com a comunidade, com movimentos 

emancipatórios e com o bem-estar de trabalhadoras 

e consumidoras. 

 

 

Viabilidade Econômica 

 

Agregação de esforços, recursos e conhecimentos 

para viabilizar as iniciativas coletivas de produção, 

prestação de serviços, beneficiamento, crédito, 

comercialização e consumo. 

Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005, 2006. 

Dias atuais 

Apesar dos desafios que a Economia Solidária ainda enfrenta, ela continua 

crescendo e apresentando resultados significativos em diversos lugares do mundo, 

principalmente em relação aos benefícios trazidos no campo da geração de postos de 

trabalho, rendimento, fomento ao desenvolvimento local e preservação ambiental. 

(SILVA e SILVA, 2008, p.12).  

Quanto ao caráter dos empreendimentos de Economia Solidária nos dias de hoje, 

de acordo com Singer (2002b), “atualmente, a maioria dos empreendimentos solidários é 

de caráter intersticial. Surgiram como respostas a crises nas empresas, ao desemprego e 

à exclusão social”. Para Cary (2015), “as experiências da Economia Solidária, por sua 

capacidade de produzir bens e serviços abertos a todos, fariam parte dessa linha de 

propriedade social, nos dias de hoje enfraquecida pelo aumento das desigualdades e pela 

dominação do pensamento neoliberal”. 

No Brasil, apesar de passos fundamentais já terem sido dados em direção a 

construção de um modo de produção alternativo, segundo Singer (2002a), essa forma de 

produzir ainda está no começo. Ou seja, para o autor, passos importantes e etapas vitais, 

já ocorreram; embora de forma modesta, em função das dimensões geográficas e 

populacionais, eles trouxeram resultados expressivos para os dias atuais. Dezenas de 



 

 

milhares tiveram resgatados, o autorrespeito, a dignidade humana e a cidadania; o que 

segundo Singer, justifica o esforço investido na Economia Solidária. 

Uma das características dos empreendimentos solidários no Brasil, é que a 

produção de bens é a atividade principal das associações e dos grupos informais, 

correspondendo a 70%. Na maior parte dos casos, a venda pode ser feita de forma livre 

ou informal e, em outras situações, ela pode ser feita através de uma cooperativa parceira. 

(VIEIRA, 2021).  

A extinta Secretaria Nacional de Economia Solidária- SENAES, demonstrou no 

último e mais recente mapeamento, realizado entre fins de 2009 e início de 2013 pelo 

Sistema de Informação da Economia Solidária (SIES), que a maioria dos 

empreendimentos de Economia Solidária (EES) se concentravam na região nordeste do 

Brasil e em áreas rurais, conforme demonstrado no gráfico abaixo, resgatado de um 

estudo sobre as Espacialidade da Economia Solidária no Brasil. 

 

Figura 1. Empreendimentos econômicos solidários no Brasil.  

Fonte: AZEVEDO; ALIÓ; SILVA, 2016. 

Ainda segundo o último mapeamento da SIES, naquele momento existiam 19.708 

empreendimentos de economia solidária no país, “organizados e distribuídos entre 2.713 

municípios brasileiros em todos os estados da Federação. Desse total, 11.869 (60,2%) são 

novos EES, ou seja, não haviam sido registrados no mapeamento anterior, e 7.839 

(39,8%) são de EES revisitados”. (IPEA, 2016, p.12). Embora o trabalho de campo da 

SENAES tenha se estendido em alguns estados apenas até o início de 2013, em virtude 

de alguns problemas administrativos, observa-se que o banco de dados proporcionado 



 

 

pelo SIES foi, e ainda é, um importante material informativo a respeito do universo da 

economia solidária no país. (IPEA, 2016).   

Em relação a dimensão da Economia Solidária no Brasil, para Singer (2002a) uma 

das razões para a ainda modesta adesão seria a falta de conhecimento sobre ela.  Ou seja, 

segundo o autor, “o que impele a Economia Solidária a se difundir com força cada vez 

maior já não é mais a demanda das vítimas da crise, mas a expansão do conhecimento do 

que é a tecnologia social, econômica e jurídica de implementação da Economia Solidária” 

(SINGER,2002, p.28). 

No que concerne à pesquisa acadêmica, a temática da economia solidária vem 

ganhando cada vez mais visibilidade nos últimos anos. Atualmente, é possível encontrar 

publicações sobre o tema em diversos campos disciplinares como na economia, na 

sociologia ou na administração, o que demonstra que ela vem conquistando considerável 

espaço na academia. (FRANÇA FILHO, 2004). São inúmeros os trabalhos científicos em 

diferentes universidades e em todos os níveis, desde a graduação a pós-graduação, na 

pesquisa e extensão (FRANÇA FILHO, 2007).  

Cabe ressaltar, no entanto, que apesar das publicações sobre economia solidária 

terem se expandido e serem oriundas de diferentes grupos de pesquisas, Alves et al. 

(2016), identificaram que ainda existe a necessidade de periódicos com foco e escopo 

relacionado diretamente à economia solidária. Outra problemática levantada por França 

Filho, (2007, p.156), é que o “apelo crescente pelo assunto tem conduzido a uma 

complexidade no seu tratamento, tornando a temática da economia solidária um objeto 

sujeito a múltiplas possibilidades de compreensão”, o que pode dificultar o entendimento 

do conceito e sua aplicabilidade. 

Recentemente, um fator externo que parece estar contribuindo para esse processo 

de difusão dos ideais da Economia Solidária é a pandemia do novo coronavírus, surgida 

na China em dezembro de 2019. Em virtude da necessidade de medidas restritivas para 

conter a disseminação do vírus, o Brasil que já possuía muitas pessoas em situação de 

vulnerabilidade, viu o número de desempregados disparar. De acordo com dados do 

IBGE, no primeiro trimestre de 2021, mais de 15,2 milhões de pessoas estavam 

desempregadas no país, um número maior que o estimado pelo próprio instituto. 

Diante desse cenário, e na busca por uma possível resposta à crise que se instalou, 

a Economia Solidária vem se expandindo como uma alternativa ao modelo de economia 



 

 

capitalista. Tem-se observado, que além das predominantes iniciativas individuais, o 

poder Público de algumas cidades tem investido em políticas de Economia Solidária.  

Uma das ações recentemente noticiada pela mídia foi da Prefeitura de Araraquara, 

uma cidade do interior de São Paulo que criou o seu próprio 'Uber', onde o repasse do 

valor da corrida pode chegar a até 95% para o motorista (BRASIL 247, 2022). Para a 

coordenadora de Trabalho e Economia Criativa e Solidária de Araraquara, a iniciativa 

visa ajudar motoristas a enfrentarem dificuldades, pois, segundo ela “Assim como em 

todas as regiões, sabíamos dos diversos problemas que têm afetado os motoristas de 

aplicativos, como o preço dos combustíveis e a baixa remuneração [...] decidimos chamar 

esses motoristas para que eles montassem uma cooperativa”. 

Em 2021, a cidade do Rio de Janeiro inaugurou a sua primeira Unidade de 

Desenvolvimento de Economia Solidária, visando “incentivar o consumo dos produtos e 

serviços vindos diretos dos artesãos e empreendedores, fortalecendo assim a produção da 

Economia Solidária”, conforme afirmado por Sérgio Felippe, secretário de Trabalho e 

Renda do município (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2021). Ainda 

no Rio de Janeiro, a cidade de Maricá, no interior do Estado, demonstra constantemente 

o sucesso das políticas de Economia Solidária implementadas na cidade, e que foram 

intensificados para combater os efeitos da pandemia da Covid-19. Segundo reportado no 

site oficial, estas políticas tornaram-se mecanismo de transformação social à população 

que mais precisa (PREFEITURA DE MARICÁ, 2021).  

Assim, apesar de a Economia Solidária no Brasil ainda se apresentar de “forma 

heterogênea e marcada por fragilidades e dificuldades técnicas e materiais, que também 

refletem as desigualdades do país, como o acesso limitado e restrito a direitos sociais, 

econômicos e previdenciários dos trabalhadores dos empreendimentos 

solidários”(VIEIRA, 2021), percebe-se que pensar a Economia Solidária têm se 

mostrado, ainda que não de forma generalizada, como uma alternativa viável na tentativa 

de minimizar os impactos da crise no Brasil, especialmente após o surgimento da COVID-

19.  

Nesse contexto, torna-se cada vez mais importante que se proponha aos cientistas 

sociais que investiguem e eduquem os alunos sobre governança alternativa, voltando-se 

para a Economia Solidária como uma forma de proporcionar as mudanças radicais 

necessárias para alterar a trajetória dos mais vulneráveis. Também seria essencial que as 



 

 

corporações, ajudassem a lidar com questões sociais enquanto criam valor econômico 

(Bell et al., 2018).  

 Um olhar para o futuro 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2019) afirma que os desafios 

associados à transição do status informal para o formal e o tratamento da precariedade do 

trabalhador diferem entre os contextos. A OIT cita que, com a introdução de novos tipos 

de estruturas (como plataformas cooperativas) e a organização dos trabalhadores na 

economia informal, a Economia Social deverá estabelecer alguns marcos essenciais para 

uma maior segurança do emprego e do emprego, rendimento e melhor cobertura social. 

Ainda a OIT (2019), tanto a nível nacional como internacional, a Economia 

Solidária precisa sensibilizar todos os seus atores para o papel que desempenha na 

formação do futuro do trabalho. Esta missão educativa é importante tanto para a sociedade 

como para o mundo político para tornar visíveis as respostas que a Economia Solidária e 

as suas inovações podem dar aos desafios do mundo do trabalho. Internamente, também 

é importante que esses atores façam uma reflexão para determinar como fortalecer certas 

dimensões do emprego decente dentro dela (proteção social, condições de trabalho, por 

exemplo). (OIT, 2019) 

Para Singer (2002b, p. 113): “A reinvenção da Economia Solidária é tão recente 

que se torna arriscado projetar a sua tendência de crescimento acelerado para o futuro”. 

No entanto, o espaço potencial para o desenvolvimento da Economia Solidária é 

significativo; uma vez que existem novas forças concentradas principalmente nos círculos 

acadêmicos e empresariais, contribuindo para esses projetos. Já no setor público, os 

decisores políticos, especialmente a nível local, estes ainda precisam se familiarizar mais 

com os conceitos de solidariedade, cooperativismo e autogestão, através da economia 

social solidária e seus potenciais de desenvolvimento, contribuindo para o crescimento 

da economia e reduzindo as diferenças. (BABIĆ e BATURINA, 2020). 

E para que isso ocorra, parece razoável alavancar os potenciais de 

desenvolvimento da Economia Solidária por meio de campanhas de sensibilização 

evolvendo os principais atores locais (políticos, população alvo, academia) para atualizar 

e fomentar a sua implantação; em seguida, formar parcerias estratégicas com instituições 

educacionais capacitadas à pesquisa e educação no campo da economia social solidária, 

para dar início a projetos concretos. (BABIĆ e BATURINA, 2020) 



 

 

 A OIT (2029) propõe que as políticas a favor da Economia Solidária só 

desempenharão plenamente o seu papel se forem realizadas futuramente em coerência 

umas com as outras. Esta preocupação com a consistência exige um trabalho proativo de 

informação com todos os ministérios e órgãos públicos envolvidos como mecanismos de 

coordenação e implementação para monitorar a consistência. 

Com esse olhar para o futuro, a OIT (2019) propõe que para ajudar a promover o 

desenvolvimento da Economia Solidária, é importante que os governos adotem e 

financiem medidas de longo prazo em apoio, reconhecendo as suas especificidades e o 

seu valor particular acrescentado, não só em termos de contribuição para a criação 

empregos e a qualidade dos empregos, mas também em termos de inovação e resposta 

aos desafios sociais como (cuidados, proteção social, integração de grupos vulneráveis 

no mercado de trabalho. (OIT, 2019)  

Essas medidas podem ser de natureza fiscal (isenção impostos, taxas e tarifas 

reduzidas), ou se referem a contratos públicos (em utilização de cláusulas sociais a favor 

de determinados prestadores de serviços por causa de seus objetivos sociais), ou, em 

especial, prevendo períodos de transição como os pós Pandemia, para que sejam 

cumpridas todas as condições necessárias para sobrevivência. (OIT, 2019). 

No campo do empreendedorismo social, estas sugestões podem ser uma das 

respostas emergentes para melhorar a qualidade de vida futura das populações menos 

favorecidas e fazer mudanças nas formas de pensar a economia e apostar no 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com Gaiger (2017), da mesma forma que na Europa e na América 

Latina, os projetos de Economia Solidária nos Estados Unidos, não pretendiam se 

limitar a um papel intermediário e funcional, entre o mercado e o Estado. Por isso, 

buscamos no artigo, não aceitar que os objetivos da Economia Solidária devam ser 

limitados à renovação de um setor específico (o setor social da economia), ou cumprir 

apenas uma função subsidiária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Economia Solidária é uma forma de fazer negócios que se baseia em 

determinados valores e princípios. No entanto, como a formação do termo ainda está em 

processo de desenvolvimento, alguns princípios de aplicação geral ainda estão se 



 

 

consolidando para que se apliquem adequadamente a todas os empreendimentos da 

Economia Solidária. Cabe ressaltar que os quatro princípios anteriormente mencionados; 

princípio da democracia, princípio da identidade, princípio do financiamento e princípio 

da solidariedade se aplicam a todo movimento cooperativo. Contudo, até agora ainda não 

está claro se haverá um conjunto semelhante de princípios para a Economia Solidária no 

futuro, com base nos quais os empreendimentos possam ser claramente atribuídos à 

Economia Solidária.  

Valores como solidariedade e responsabilidade social passam pela necessidade de 

recuperar sua importância na sociedade, para que a cooperação na auto-organização possa 

ser aprendida e aplicada corretamente. Além disso, são imprescindíveis, investimentos 

para criação de oportunidades de formação especial e de educação continuada na geração 

de futuros atores da Economia Solidária. 

Se por um lado, o início da Economia Solidária alavancou a economia brasileira, 

ao projetarmos o seu futuro, não podemos deixar de considerar a extinção do Ministério 

do Trabalho, a dissolução da SENAES e o momento econômico com redução da 

demanda, e o aumento do desemprego e da informalidade. As ações de Economia 

Solidária podem encontrar uma saída, em projetos que possam resolver situações de 

confronto com as forças auxiliares; como o Grupo Carteiro Amigo que, desde outubro de 

2000, existe na comunidade da Rocinha para devolver aos moradores o direito básico de 

receber sua correspondência. 

Nota-se um movimento excessivo por parte do setor público na busca por se 

transformarem em atores dos projetos de Economia Solidária quando, na verdade, seu 

papel é suportar as condições de enquadramento para projetos e empreendimentos auto 

gestionários. É necessário que haja autonomia, para que todas as pessoas que estão 

ameaçadas pela exclusão social, e/ou que procuram alternativas ao modelo de sociedade 

orientada para o lucro, ou que simplesmente queiram viver e trabalhar de forma mais 

independente novamente, possam se unir em torno dos princípios da Economia Solidária: 

solidariedade, cooperativismo, autogestão e viabilidade econômica.  

No entanto, as evidências levantadas nos artigos utilizados colocam em dúvida 

que isso realmente aconteça sem que algumas mudanças sejam consolidadas no modelo 

atual, para assegurar um futuro próximo diferente. O potencial existe, pois cada vez mais 

pessoas de todas as esferas da vida estão ameaçadas de exclusão do mercado de trabalho. 



 

 

Porém, cabe ressaltar, que a sociedade de hoje perdeu em grande parte a capacidade de 

trabalhar de forma independente e enfrentar desafios em parceria com outras pessoas. 

Bell et al. (2018), sugerem mais investimentos em formas organizacionais 

alternativas, com objetivos de solidariedade, equidade social, sustentabilidade, 

democracia e pluralismo como princípios fundadores, pois elas podem fornecer novos 

espaços de esperança para o futuro. 

Segundo Carvalho (2012), é possível que a opção pelos modelos auto gestionários 

de organização do trabalho não esteja relacionada a processo de amadurecimento 

consciente de contraposição ao trabalho subordinado, vivenciado nas empresas antes do 

período falimentar. Essa “opção” é motivada pelas dificuldades da conjuntura econômica, 

não se configurando em opção política. Há que se considerar o contexto de desemprego 

vivenciado durante a pandemia da COVID-19 que promoveu o fechamento de muitas 

empresas (MENEGHETTI, 2021). 

Este artigo permitiu contribuir para a análise e compreensão da economia solidária, 

concebido como um modelo de desenvolvimento econômico independente do setor 

público e do setor privado tradicional ou mesmo do terceiro setor. Foi realizada uma 

revisão sistemática da literatura através do Portal CAPES e busca na base de dados World 

of Science e Scopus como fonte dos documentos. Foram selecionados artigos entre 2016 

e 2021, um total de 980 que após filtros consecutivos se resumiram a 18. Nas bases 

pesquisadas, após a análise dos artigos e as contribuições dos autores citados, a fim de 

garantir o futuro e preservação dos projetos de economia solidária, parece necessário: 

● Continuar e melhorar o trabalho de quantificação e cadastramento dos 

empreendimentos solidários para medir a contribuição da Economia Social para 

o emprego e o PIB, com base no âmbito existente. 

● Analisar a qualidade das práticas de Economia Social no domínio do trabalho e 

do emprego.    

● Analisar a especificidade dos resultados econômicos das organizações de 

Economia Social 

● Analisar a qualidade da governança composta pelo Estado e as entidades da 

sociedade civil representativas da Economia Solidária, assim como aquelas que 

contribuem para o crescimento sustentado do movimento, a exemplo das 

universidades e outras entidades de apoio à produção de conhecimento e fomento. 



 

 

● Considerar a produção de dados e investigação nas ciências sociais e humanas 

sobre os empreendimentos de Economia Solidária como uma missão de serviço 

público. 

● Analisar o propósito social das organizações de Economia Solidária e avaliar os 

seus impactos socioeconômicos. 

A partir dessas perspectivas derivadas desta revisão, abrem-se possibilidades de 

trabalhos futuros para aspectos como pesquisas que ajudem a desenvolver o 

conhecimento (que pode levar, em alguns casos, ao reconhecimento) das atividades 

de Economia Solidária e também gerar conhecimento necessário que dê suporte aos 

empreendedores solidários.  Uma sugestão é avaliar a contribuição dos projetos de 

economia solidária para o bem-estar social e coletivo que confrontaria a promessa 

inicial do projeto com a realidade social vigente. Outra seria determinar um marco 

legal institucional para o cooperativismo já que as leis vigentes para o cooperativismo, 

são obsoletas e não contemplam as demandas das cooperativas populares formadas 

pelos empreendimentos solidários. 
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LIDERANÇA DO PERSONAGEM CAPITÃO PICARD DE 

JORNADA DAS ESTRELAS: A NOVA GERAÇÃO 
 

Denilson Ribeiro De Moraes e Cristiane Froehlich 
 

RESUMO: O presente artigo tem por tema análise da liderança do personagem Capitão Picard 

da série Jornada nas Estrelas: A Nova Geração (1987-1994), uma análise de conteúdo no 

contexto da liderança. O referencial teórico pautou-se Robbins, Judge e Sobral (2010), Cohen 

e Fink (2008), Goleman, Boyatzis e McKee(2018) e Crainer e Dearlove(2014). referente a 

liderança. O método adotado constituiu-se em pesquisa aplicado conforme sua natureza, 

segundo seus objetivos é classificada como exploratória, bibliográfica e documental quanto aos 

procedimentos e qualitativa quanto a abordagem do problema, sendo concluído que várias 

características de liderança estão presentes em Picard. 

Palavras-chave: Ficção, Liderança, Capitão Picard 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO  

 A liderança está presente nas mais diversas atividades, tais como, empresariais, 

sociais e familiares; essas estruturas necessitam de líderes competentes para guiar as 

potencialidades grupais e desenvolver recursos. A liderança é intimamente ligada à 

atividade grupal, visto que sua função pode ser descrita como guiar o grupo para um 

objetivo comum (SILVA, 2014). 

A presente pesquisa delimita-se na análise da liderança do personagem Capitão 

Picard da série Jornada nas Estrelas: A Nova Geração (1987-1994). Trata-se de um 

estudo sobre liderança e as suas características em um modelo fictício situado num 

cenário futurístico utópico da humanidade. A justificativa pela temática ocorre pela 

importância da prática da liderança nas organizações atuais e futuras, a complexidade 

das tarefas e profissões pode tornar os ambientes estressantes e exaltar a necessidade de 

desenvolvimento de novas habilidades. 

A contextualização da estrutura narrativa da série em questão, na qual se 

imagina um mundo futurista utópico, com uma sociedade humana evoluída e envolvida 

em questões diplomáticas e científicas a nível interplanetário, o que faz a figura do líder 

em tal contexto, se torna importante para a organização a qual pertence. Tais fatos, 

levam à contextualização do simbolismo, enredo e falas com os estudos referentes a 

liderança.  

Particularmente, em relação ao estudo da ficção, Comparato (2016) destaca que 

esta é uma expressão autoral, na qual se concretiza em palavras a imaginação, de forma 

lúdica e atraída pelos limites da alma humana, seus sentimentos, sua expressão e 

representação, contrastando-se estas características com o conflito presente no 

cotidiano. Ao se estudar tais fenômenos, leva-se em conta a corporalidade (que engloba 

a noção corporal, juntamente com a maneira de vestir-se e os movimentos do 

enunciador) e o caráter (que corresponde aos traços psicológicos), em que se apoia a 

enunciação (MAINGUENEAU, 2013). 

Na ficção explora-se personagens e enredos com mesclas de aspectos narrativos 

lúdicos e narrativos com base real, encena-se sentimentos, reações e falas no contexto 

que os personagens estão, tais características tornam a ficção um laboratório de 

situações hipotéticas, mas com base real, em que se pode então no caso deste estudo, 

analisar expressões e situações ensaiadas que contém conteúdo para se analisar 

determinado comportamento humano.  



 

 

Ainda, especificadamente, em relação a série escolhida, Gomes (2016) afirma 

que a franquia é um fenômeno cultural de longa duração, tornando-se cultuada por suas 

abordagens narrativas e metáforas de temas como ciência, tecnologia, democracia e a 

apresentação de nobres ideais da humanidade, com muitos dos conflitos apresentados 

serem alegorias de temas pertinentes à época.  

O problema de pesquisa do estudo consiste em: Como se apresenta a liderança 

do personagem Capitão Picard na série Jornada nas Estrelas: A Nova Geração por meio 

das abordagens sobre lideranças? O objetivo visa analisar os estilos e as características 

de liderança do personagem Capitão Picard na série Jornada nas Estrelas: A Nova 

Geração. 

 

2. LIDERANÇA E SUAS CARACTERÍSTICAS 
 

As contribuições de diversas áreas de conhecimentos aos conceitos de liderança 

são exemplificadas por Turano e Cavazotte (2016) que explicam que as perspectivas 

filosóficas, políticas e sociais desde a antiguidade até a pós-modernidade, se debruçam 

em examinar aspectos desta associados a dinâmicas de poder e à ética. Ao se atentar 

para tais situações, Sinek (2018) argumenta que se espera que os líderes consigam 

inspirar pessoas a agir, oferecendo sentimento de propósito e pertencimento.  

 Dessa forma, evidencia-se que há uma distinção importante entre poder e 

liderança. Pinto (2018) esclarece que ocorre devido ao poder de requerer apenas uma 

relação de dependência entre quem exerce e a quem é exercido o poder, já a liderança 

requer uma relação entre os objetivos do líder e seus liderados, relação essa que é 

diminuída ou intensificada e influenciada pela pessoa do líder, sua personalidade, suas 

ações e as circunstâncias que acabam variando o nível de influência entre este e o 

liderado.  

  Sendo assim, os líderes são estratégicos para as organizações, Wagner e 

Hollenbeck (2012) reiteram que na liderança, os seguidores entregam voluntariamente o 

controle do próprio comportamento ao líder. O ponto central da liderança é fazer com 

que os outros executem o necessário para se atingir os objetivos da organização, porém 

o caminho para se atingi-lo não é muito claro, sendo sujeitos à discussão, negociação e 

mudanças, o que exige flexibilidade do líder (COHEN; FINK, 2003). 

Então, é necessário no exercício da liderança se ater as necessidades e estilos dos 

subordinados para adaptar o estilo de liderança, conforme as características dos 



 

 

subordinados, dosando o que se faz necessário para cada situação, pessoa e objetivo. 

Leva-se em conta ainda, a liderança formal e informal, na qual o chefe exerce liderança 

sobre os subordinados, devido ao seu poder de recompensar e punir; e já o líder 

influencia devido a ter conhecimentos especiais ou simplesmente carisma (COHEN; 

FINK, 2003). O Quadro 1 apresenta a síntese das principais teorias sobre estilos de 

liderança.  

Quadro 1. Estilos de liderança 
 

Teoria Conceito 

Teoria dos Traços de 

Liderança 

Busca identificar as qualidades e características pessoais que diferenciam 

líderes de não líderes. (ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010, p.360) 

Teoria dos Estilos de 

Liderança 

Concentrada em como os líderes tomam decisões e o efeito que isso produz 

na produtividade e satisfação dos subordinados, focada em três estilos: liberal, 

autoritário e democrático (WAGNER; HOLLENBECK, 2012) 

Teoria do 

Comportamento do 

Líder 

Propõe que comportamentos específicos diferenciam os líderes de não líderes. 

(ROBBINS; JUDGE; SOBRAL,2010, p.362) 

Teoria da Irrelevância 

do Líder 

Perspectiva baseada na situação para entender a liderança, enfatizam que 

situações são determinantes de eventos mais importantes do que as 

características do líder (WAGNER; HOLLENBECK, 2012, p. 314) 

Teoria da Liderança 

Transformacional 

Enfatiza a aptidão do líder para comunicar as novas visões de uma 

organização aos seguidores. Divide-se em duas: a liderança transformacional 

e a liderança carismática (WAGNER; HOLLENBECK, 2012, p. 312) 

Teoria da Liderança 

Contingencial 

Sustenta que os grupos eficazes dependem da adequação entre o estilo do 

líder na interação com os subordinados e o grau de controle e influência que a 

situação lhe proporciona. Classifica-se em: Modelo de Contingência de 

Fiedler, Teoria da Liderança Situacional, Teoria do Caminho-Meta e Modelo 

de Participação e Liderança. (ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010, p.365) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

Em relação aos estilos de lideranças apresentados (Quadro 1), de acordo com 

Bryman et al. (2011), não existem líderes ou sistemas de lideranças perfeitos, a falha na 

liderança faz parte da condição humana, muitos aspectos vigentes em certa época fazem 

sentido se analisados juntos com os costumes culturais desta, o que por vezes o que é 

considerado normal em um tempo pode soar ingênuo se comparado com o agora. 

As características apresentadas pelo líder eficaz são: ele parte do que não sabe, 

procura a melhor pergunta, acolhe a inexperiência, delega decisões para quem têm o 

melhor conhecimento sobre determinado assunto, criativamente inventa novas soluções, 

é focado em atualização, encoraja improvisações e é conhecedor de sua ignorância 

pessoal. Dessa forma, a tomada de decisão tem relação direta com o contexto (BENNIS; 

SPREITZER; CUMMINGS, 2011).  

A autenticidade é a base da teoria da liderança autêntica, estando relacionada a 

valorização de valores e crenças, com foco em aspectos morais do líder e ao 



 

 

encorajamento, compartilhamento de informações e estímulo a comunicação aberta, fiel 

aos seus ideais. Isso faz com que funcionários tenham uma visão destes como pessoas 

éticas e quem se possa depositar fé (ROBBINS; JUDGE; SOBRAL; 2010). 

Islam (2019, p.178) faz um contraponto sobre a questão da extroversão, ao 

afirmar que “Algumas das mais admiradas e bem-sucedidas pessoas do passado e 

presente são introvertidas”. O autor ainda afirma que por liderança estar muitas vezes 

associadas a palavras como carisma e extroversão, pode haver dificuldade em expressar 

a liderança, contudo pode-se ser quiet change makers, e adotar ideias criativas e 

inovativas para fortalecer a liderança.  

 Ética é uma característica que toca a liderança de diferentes maneiras, sobretudo 

devido o tom moral das organizações dever ser representado por seus executivos, com 

padrões éticos exemplares. Antes de se analisar a eficácia de um líder, deve-se analisar 

seu padrão moral e os meios pelo qual os resultados são atingidos (ROBBINS, 2005).  

 Mais especificadamente em relação ao caráter do líder, Tichy e Bennis (2010) 

expõem que tem a ver com valores, um compasso moral do certo e o errado, do que se 

pode ou não fazer e rege todas as interações e atitudes organizacionais, assim o caráter 

do líder norteia os juízos decisórios mais importantes. 

 Confiança é o ponto fundamental da liderança, considerada uma característica 

essencial para os líderes, sob pena de quando esta é quebrada, o grupo sofra graves 

efeitos, as pessoas não buscam líderes desonestos, mas do contrário, se vulnerabilizam 

por líderes e suas ações quando confiam que este não vá prejudicá-las (ROBBINS, 

2005). 

 Para Goleman, Boyatzis e McKee (2018) uma característica positiva para o 

líder, é a habilidade para transmitir emoções positivas, o que faz com que as pessoas se 

contagiem por essas emoções e atrai pessoas talentosas, pelo prazer de trabalhar com 

estes, além de reterem mais funcionários. Contudo, os líderes não precisam ser 

excessivamente “legais”, mas saberem flutuar entre as emoções conforme as demandas 

das situações. 

 Outra característica necessária aos líderes, é a inteligência emocional, que de 

acordo com Goleman (2015, p. 11) transcende outras características, “os estilos pessoais 

de ótimos líderes variam [...]. Constatei, porém, que os líderes mais eficazes são 

semelhantes em um aspecto crucial: todos possuem um alto grau do que passou a ser 

conhecido como inteligência emocional”. Os líderes emocionalmente inteligentes 



 

 

sintonizam seus sentimentos e da equipe na direção certa, sentem um conforto 

recíproco, compartilham ideias, colaboram e aprendem umas com as outras, formam 

vínculos emocionais que as deixam concentradas e se dá sentido ao trabalho 

(GOLEMAN; BOYATZIS; McKEE, 2018). 

 Neste sentido, Mohamad e Jais (2015) sugerem que organizações desenvolvam 

programas de treinamento com foco em desenvolver as competências da inteligência 

emocional em seus líderes, por meio do reconhecimento do papel significativo desta 

para desenvolver capital humano de alto desempenho.  

 

2.1. Outras abordagens de liderança 

 
 Gardner et al. (2005) explicam sobre a liderança autêntica que os líderes devem 

reunir atributos como autoaceitação, autoconsciência, ações e relacionamentos 

autênticos para então alcançar a autenticidade. Sobre estes relacionamentos, eles ainda 

afirmam que apresentam características que visam atingir relações autenticas entre 

líderes e liderados, tais como abertura, transparência, confiança e ênfase no 

desenvolvimento dos seguidores. As características positivas do líder nesta teoria têm 

papel primordial, tais como: forte caráter ético/moral, autoconhecimento e estímulo a 

autoconsciência dos liderados, alinhamento das ações e comportamentos com seus 

valores, entre outras. Como resultado se constrói uma cultura organizacional baseada 

em confiança, valores éticos/morais e participação, contribuindo dessa forma para um 

melhor desempenho organizacional (BESEN; TECCHIO; FIALHO, 2017). 

 Sendo assim, a liderança autêntica demanda múltiplas capacidades, valores e 

habilidades como empatia, motivação e autoconhecimento, deste esforço o líder cria a 

capacidade de acordo com Brown e Treviño (2006, p. 599), “líderes autênticos são 

capazes de julgar problemas éticos ambíguos, visualizando estes de múltiplas 

perspectivas, e alinhando decisões com seus próprios valores morais.” 

Uma outra teoria se refere a liderança tóxica que aborda sobre líderes que têm 

comportamentos considerados tóxicos que causam efeitos nocivos em seus liderados, 

desde desmotivação, queda de resultados, ansiedade, demissão, e em casos mais 

extremos, depressão e suicídio. As primeiras evidências de quão danoso é este tipo de 

líder foram constatadas pelo pesquisador David Matsuda, que foi requisitado por um 

general do exército estadunidense para que averiguasse as razões do alto índice de 

suicídios entre soldados, o levando a estudar a cultura do exército. Suas constatações 



 

 

foram que apesar de muitos destes soldados terem problemas pessoais, eles tinham em 

comum, líderes que os pressionavam demais (ERICKSON et al., 2015).  

Além dos efeitos adversos nos liderados, líderes tóxicos trazem prejuízos as suas 

organizações. Alguns comportamentos em comum são: autopromoção, narcisismo, 

imprevisibilidade, autoritarismo e supervisão abusiva (ZAABI; ELANAIN; AJMAL, 

2018). Erickson et al. (2015) ponderam que este tipo de líder é comum, e lidar com 

estes é uma tarefa difícil, contudo é dever das organizações tomar medidas para prevenir 

e tentar erradicar este estilo. 

 Ainda no aspecto de novas teorias da liderança, destaca-se a liderança ressonante 

e dissonante. Correia (2013) afirma que o líder ressonante trilha um caminho emocional 

positivo, estando sintonizado com os liderados, já o líder dissonante não consegue criar 

esta sintonia, o que leva seus liderados a sentimentos negativos tais como, frustração, 

rancor, fúria e ressentimento. 

 Diversas teorias da liderança abordaram a importância de o líder conectar-se 

interpessoalmente com seus liderados. As pesquisas em tal área mostraram resultados 

positivos em termos de resultados objetivos e subjetivos de tais líderes com 

relacionamentos positivos. A ressonância e dissonância possuem caráter fisiológico e 

interpessoal, por meio da sincronia entre líder e indivíduo na ressonância e a falta desta 

na dissonância. Os relacionamentos com líderes ressonantes são caracterizados por 

mútuas emoções positivas, com efeito fisiológico de ativar o sistema nervoso 

(BOYATZIS et al., 2012). 

 Durante um longo tempo, emoções no trabalho eram consideradas ruídos que 

atrapalhavam a estrutura racional da organização, porém tal ideia foi ultrapassada nas 

organizações que precisam perceber as recompensas da liderança primordial e criar 

líderes ressonantes emocionalmente para desenvolver seus funcionários. Empresários 

devem apoiar a prática e educação de tal teoria, para além de fortalecerem a liderança 

das próprias empresas, mas pela vitalidade de toda economia, gerando resultados 

positivos para a família, comunidade e sociedade em geral (GOLEMAN; BOYATZIS; 

MCKEE, 2018). 

 

2.2. Ficção e Jornada nas Estrelas 

A ficção apresenta a linguagem que tem suas características próprias no tempo e 

espaço na qual está inserida. Tais características levaram povos antigos a questionar e 



 

 

tentar encontrar evidências, de qual seria a língua mais antiga; contudo, somente a partir 

da formação do pensamento iluminista a questão começou a ser questionada e 

pesquisada de forma mais estruturada, levando a diversos autores a escreverem sobre o 

tema (MOURA; CAMBRUSSI, 2018). Dessa forma, a questão intrigou não só 

linguistas, mas outros intelectuais como clérigos e filósofos. Moura e Cambrussi (2018) 

explicam que a linguagem é instigante e significativa para as comunidades humanas, o 

que faz com que essas mensurem seu uso e valor. Estudos remotos mostram como as 

antigas sociedades abordavam a origem e o uso da linguagem, indiretamente revelando 

aspectos sociais, políticos, religiosos e humanos dessas. 

Em relação a narrativa literária (que serve para o presente objeto de estudo), 

Freitas e Facin (2011) elucidam que a literatura constrói a identidade e a representação 

de mundo em seu discurso próprio, indo além da função de transmissão de conteúdo. 

Sendo assim, estas obras têm uma realidade e personagens próprios, partindo dessa 

premissa torna-se relevante a definição de ficção. 

O objeto de estudo do trabalho pode ser enquadrado como ficção científica, que 

Suvin (1972) expõe como um gênero onde as condições necessárias e características 

desta estão a presença e a interação de estranhamento e cognição frutos de uma 

representação imaginativa do ambiente do autor. Refletindo sobre tendências na 

realidade e hipóteses literárias, esse gênero nasce da curiosidade humanizada, cercada 

da esperança de encontrar no desconhecido o ideal. A ficção científica adentra no 

pensamento cosmológico e antropológico tomando um papel de aviso, chamando a 

compreensão e a ação. Se torna um mapeamento de alternativas futuras possíveis. 

Neste sentido, Jornada nas Estrelas (universo estudado) se encaixa nestas 

características apontadas acima. Vale-se fazer a distinção entre as séries de Jornada nas 

Estrelas e a franquia Jornada nas Estrelas. A franquia surge com a posteriormente 

renomeada Série Original e pauta-se pela utilização da tecnologia e conhecimento, além 

de trazer implícita uma mensagem a favor da diversidade em pleno Movimento pelos 

Direitos Civis e Guerra Fria, mostrando o ideal de uma nova realidade social. A 

primeira série durou apenas duas temporadas, mas marcou o início de uma franquia 

cinemo-televisiva bem-sucedida (VILLAFRANCA, 2016). 

A série Jornada nas Estrelas foi criada em 1966 por Roddenberry, para o Estúdio 

Desilu, sendo um dos percussores do gênero de ficção científica na televisão 

(NOGUEIRA; ALEXANDRIA, 2016). A série teve a duração de três temporadas, 



 

 

totalizando um total de setenta e nove episódios. Gomes (2016) afirma que Jornada nas 

Estrelas, usa o espaço como aliado, realizando missões e agindo, não como 

conquistadores e sim exploradores, que pesquisam e estudam para compreender 

diferentes formas de vida. Roddenberry teria imaginado dois níveis para os episódios: 

um com suspense/aventura e outro que trouxesse a discussão valores e dilemas éticos-

morais. 

Foram gerados a partir das premissas da série original, vários outros produtos 

televisivos e longas-metragens (2 séries animadas, 7 séries, 13 filmes), tornando 

Jornada nas Estrelas um marco na cultura pop, uma referência na cultura geek e uma das 

maiores sagas de ficção científica da história. O espírito de exploração presente em 

Jornada faz parte da história humana. A franquia conseguiu inspirar e instigar inúmeras 

pessoas que auxiliaram a melhorar, seja explorando tecnologias imaginadas pela série, 

seja refletindo sobre os seus questionamentos e ideais (NOGUEIRA; ALEXANDRIA, 

2016). 

 Os conflitos narrativos apresentados na franquia, são por vezes metáforas de 

problemas contemporâneos, como racismo, direitos humanos, tecnologia e ciência com 

seus usos, princípios éticos e limitações, refletindo a visão e problemas de suas 

respectivas décadas (o machismo e sexismo na série original refletiam a mentalidade 

dominante da época, contudo se arriscando ao trazer um elenco multirracial e 

multicultural) (GOMES, 2016).  

A ficção, sobretudo o gênero ficção científica, é um meio importante de 

transmissão de mensagens e metáforas acerca do homem e suas relações entre si, com a 

tecnologia e com o planeta. Neste sentido, Jornada nas Estrelas cumpriu seu papel 

trazendo importantes provocações e uma noção utópica do que pode ser o futuro da 

humanidade. 

 

3. MÉTODO 

 
A pesquisa classifica-se em exploratória, descritiva, documental e qualitativa. O 

universo trabalhado foi a franquia Jornada nas Estrelas, especificamente, os episódios 

da série Jornada nas Estrelas: A Nova Geração, série de 1987 a 1994, que é composta de 

sete temporadas, com cento e setenta e oito episódios. Para esta pesquisa adotou-se o 

critério de amostra não-probabilística por intencionalidade, foram escolhidos seis 

episódios: Temporada 5 Episódio 01- Redenção, parte II; Temporada 5 Episódio 19- O 



 

 

primeiro dever; Temporada 6 Episódio 10- Cadeia de Comando- parte I; Temporada 6 

Episódio 11- Cadeia de Comando- parte II; Temporada 6 Episódio 15- Trama; 

Temporada 6 Episódio 19- Lições. Estes episódios apresentam situações em que Picard 

exerce liderança, ainda é possível observar características relacionadas a figura do líder.  

Para coleta dos dados adotou-se a observação sistemática, foi elaborado um 

protocolo, com os principais pontos trabalhados no referencial teórico para servir como 

guia para a análise e observação dos episódios. Foram assistidos episódios que 

apresentavam cenários de liderança do Capitão Picard, na plataforma de streaming 

Netflix, assistido com áudio e legenda na língua original da série (inglês) e realizada a 

tradução conforme o contexto, com foco em transcrever partes relevantes relacionadas a 

liderança de Picard. Dessa forma, foram feitas pausas para transcrição frase a frase, 

totalizando cerca de três horas para cada episódio em média de tempo de transcrição.  

O procedimento de análise dos dados foi a análise de conteúdo qualitativa, que 

tem como características a objetividade, sistematização e inferência, que escolhida se 

analisar as falas, a construção dos personagens e os conflitos narrativos desta, 

contextualizando com a base teórica de liderança abordada no referencial teórico, 

analisando categorias específicas apontadas pela pesquisa que são a características da 

liderança e estilos de liderança. Para se apresentar os episódios foi usado a codificação 

TNG (referente a Nova Geração) seguida do número da temporada e do episódio (TNG 

temporadaxepisódio): TNG (5x01) Temporada 5 Episódio 01- Redenção, parte II; TNG 

(5x19) Temporada 5 Episódio 19- O primeiro dever; TNG (6x10) Temporada 6 

Episódio 10- Cadeia de Comando- parte I; TNG (6x11) Temporada 6 Episódio 11- 

Cadeia de Comando- parte II; TNG (6x15)Temporada 6 Episódio 15- Trama; TNG 

(6x19) Temporada 6 Episódio 19- Lições.  

 

4. ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS  

 O capitão Jean Luc Picard é o protagonista do spin-off Jornada nas 

Estrelas: A Nova Geração que acontece quase um século após os acontecimentos da 

série original, com uma nova nave e nova tripulação. Picard é de origem francesa, 

contudo, foi interpretado pelo inglês Patrick Stewart. 

Uma característica de liderança evidenciada na série foi, saber lidar com crises, 

o que se observa permeando toda a série, pelo fato de inúmeras missões realizadas pela 

Enterprise terem diferentes níveis de conflito, tensão e periculosidade envolvidas. Como 



 

 

por exemplo, no episódio Redenção, parte II (TNG5X1), em que Picard está montando 

uma estratégia para revelar participação romulana na Guerra Civil Klingon.  

Em determinada cena do episódio, se vê ele com seus oficiais superiores em uma 

reunião, no qual este está explicando sua estratégia para estes e fazendo a distribuição 

das naves e oficiais disponíveis, demonstrando calma em meio a uma situação tensa, 

com consequências desastrosas, caso desse errado seus planos. Para Schein (2009), as 

crises que surgem em relação a questões de sobrevivência, são reveladoras em relação a 

revelar as suposições mais profundas dos líderes, geralmente em relação a importância 

das pessoas e visão da natureza humana. 

Isso pode ser demonstrado, no próprio decorrer da cena, posteriormente aos 

oficiais serem dispensados, o Comandante Data solicita falar de uma questão de cunho 

pessoal com o Capitão que prontamente o ouve. Nessa conversa, ele questiona o porquê 

de não ter sido designado para o comando de uma das naves, visto a falta de pessoal 

qualificado para a função e o fato de que ele tem a experiência necessária ou se era, 

contudo, pelo fato de este ser um androide, um impedimento para a função. 

DATA: Posso fazer uma pergunta senhor? De natureza pessoal 

PICARD: Claro 

DATA (pensativo): Eu estou confuso. Por que não fui designado para 

comandar uma nave da frota senhor? 

PICARD (gagueja e coloca o corpo para frente) 

PICARD: Bem, achei que você seria necessário aqui. Por que você pergunta? 

DATA: Você comentou da falta de oficiais seniores disponíveis para esta 

missão. Eu acredito que meus 26 anos de serviço na Frota Estelar me 

qualificam para assumir um posto. Entretanto se você não sente que chegou o 

tempo para um androide comandar uma nave, talvez eu deva me aprimorar... 

PICARD: (interrompendo DATA) Comandante  

PICARD: acho que a nave Sutherland precisará de um capitão. Não vejo 

ninguém mais apto para a tarefa do que você. 

 

A insegurança do Comandante Data provinha do fato deste ser um androide, um 

robô com inteligência artificial encontrado pela Frota Estelar abandonado em um 

planeta, após o resgate resolveu se alistar como cadete na Academia da Frota Estelar e 

na série serve a bordo da Enterprise (Datalore TNG1x12). Sendo um androide não 

possui emoções e sentimentos, fato diretamente ligado as características da liderança, 

devido estas serem atributos humanos. 

Desta forma, ao ouvir e entender o apelo de Data o designando como Capitão 

Interino da nave Sutherland, como citado, ele revela sua suposição em relação a 

importância das pessoas. Tichy e Bennis (2010) afirmam que bons líderes produzem 

uma resposta imediata, engajando as pessoas adequadas e com conhecimentos 



 

 

necessários, dão o exemplo de comportamento e mobilizam a equipe para uma rápida 

execução do roteiro de enfrentamento a crise.  

Isso é evidenciado em Picard, ao fato de que tão logo a crise se instaurou ele 

comunicou seu plano a seus superiores e após este aprovarem, reuniu os recursos 

disponíveis e informou o roteiro claro de ação a estes, designando o papel de cada um, 

bem como o resultado esperado das ações. 

Identifica-se que o inimigo (no caso os romulanos), deduziram a estratégia e 

executaram um contra plano, que neutralizou o plano da Frota, o que levou Picard a 

refazer suas ordens em torno de uma nova estratégia. Contudo, Data a bordo da 

Sutherland percebe um padrão, criando um plano com base numa suposição, contudo 

para isto, cometeu insubordinação, ao contrariar as ordens de Picard. Assertivamente, a 

estratégia de Data mostra-se correta, ao revelar a posição das naves inimigas, faz com 

que tais partam em retirada, dissipando a crise e levando ao reconhecimento da sua 

liderança com sua tripulação. Ao final do episódio, Data se apresenta ao Capitão para a 

reprimenda formal: 

DATA: Capitão, eu gostaria de me submeter a uma ação disciplinar. Eu 
desobedeci a ordem direta de um oficial superior. Embora, o resultado das 
minhas ações tenha sido positivo 
PICARD: (respira fundo) 
PICARD: Entretanto, a frase: “Eu só estava seguindo ordens” foi usada para 
justificar muitas tragédias na história 
PICARD: A Frota Estelar não quer oficiais que obedeçam a ordens 
cegamente, sem analisar a situação. Suas ações foram apropriadas as 
circunstâncias, e eu inclui isso em seu registro. 
 

Em relação a insubordinação, Schein (2009) ressalta que ao serem desafiados, os 

líderes demonstram sua verdadeira natureza, citando que em certos casos, os 

subordinados sabem o que é melhor, devendo ser insubordinados caso acreditassem que 

estavam certos. 

 As características relacionadas a liderança de Picard podem ser observadas ao 

contrastá-lo com outros líderes na série, exemplificados aqui pelo Capitão Jelico 

(TNG6x11) que substitui Picard durante uma missão infiltrada e o cadete Locarno 

(TNG5x19) líder do Esquadrão Nova que tem como integrante Wesley Crusher, que 

fazia parte da tripulação de Picard antes de ingressar na Academia e é filho da Doutora 

Beverly Crusher. 

O caráter de Picard é conhecido e reconhecido por toda frota, fato que é 

exemplificado na própria fala de Locarno quando Wesley conta a respeito do Capitão 



 

 

ter descoberto a verdade: “ele pegou você não é [...] Picard contou uma grande história 

sobre dever e honra”. Durante toda a série observa-se o Capitão em situações críticas e 

se identifica ele optar pela opção que julga mais moralmente aceitável segundo seus 

critérios, mesmo que isso signifique muitas vezes um alto custo pessoal. 

Esse ponto é explorado no episódio Lições (TNG 6x19) em que ele desenvolve 

um relacionamento romântico por uma tripulante, a Tenente-Comandante Daren, 

transferida para comandar a cartografia estelar. Picard mostra que seu compromisso 

acima de tudo é com o dever. A cena mostra Riker incomodado, pensando que talvez 

devesse ceder aos benefícios especiais a ela devido estar envolvida com o Capitão, 

contudo ele tranquiliza e reafirma sua confiança no seu imediato, deixando claro que a 

sua postura e seu critério não deve mudar devido a um fator pessoal do Picard. Na cena, 

Picard com sua atitude transforma o que poderia ser uma possível crise institucional em 

uma afirmação perante seu liderado. 

Esse reconhecimento do Picard a Riker é importante pois liderança é um assunto 

que diz respeito a todos, assim trata de uma relação, seja de um para um, ou de um para 

mil, uma sinergia entre quem “escolheu liderar” e as pessoas que seguem esse líder e 

somente quando líderes entendem que seus seguidores devem se sentir fortes, capazes, 

eficazes e conectados uns aos outros, se pode esperar feitos extraordinários (BENNIS; 

SPREITZER; CUMMINGS, 2001). 

O segundo ponto onde o compromisso com o dever é posto acima dos 

sentimentos pessoais, ocorre quando Nela é indicada para coordenar uma parte de uma 

missão perigosa. Picard acompanha a missão da nave para assegurar a evacuação dos 

colonos do planeta, ele ressalta a Nela e sua equipe que terão de permanecer para 

completar a missão, mesmo que a ação resulte em mortes em serviço. Ao final da 

batalha Picard recebeu o comunicado de que duas equipes não conseguiram ser 

transportadas para nave, inclusive a de Nela. Picard fica dessolado imaginando que o 

pior aconteceu, após esse momento de comoção, ele é informado que as equipes foram 

encontradas. Posteriormente, eles refletem sobre a experiência: 

NELA: No começo, quando você nos falou para mantermos nossas posições, 

eu não questionei isso 

NELA: Claro que faríamos 

NELA: Era nosso trabalho 

NELA: Mas quando eu vi aquela tempestade vindo sobre nós 

PICARD: Uma parte de você deve ter me culpado 

NELA: Uma pequena parte, talvez 

NELA: Mas no fim eu estava com mais medo de você se culpar se eu tivesse 

morrido 



 

 

NELA: Você teria? 

PICARD: Eu perdi pessoas sobre o meu comando 

PICARD: Pessoas que eram muito queridas para mim 

PICARD: Mas nunca 

PICARD: Alguém que eu estivesse apaixonado 

PICARD: E quando eu acreditei que você estava morta 

PICARD: Acabei de começar a desligar 

PICARD: Eu não queria pensar ou sentir 

PICARD: Eu estava aqui em meus aposentos 

PICARD: E a única coisa que consegui focar foi minha música 

PICARD: E como ela nunca iria novamente me dar qualquer alegria 

PICARD: E então eu vi você de pé na plataforma de transporte 

PICARD: E eu sabia que nunca mais poderia botar sua vida em perigo 

NELA: Se eu ficar aqui 

NELA Você pode ter que 

PICARD: Você sempre pode renunciar seu cargo 

PICARD: Ficar aqui comigo 

NELA: E você pode renunciar o seu e vir para uma base estelar comigo 

NELA: Vou me candidatar para uma transferência 

PICARD: Mas nós podemos continuar ainda a nos vermos 

PICARD: Podemos conseguir tirar licença juntos 

PICARD: E para o futuro... Quem sabe? 

NELA: Claro 

Nela dá um beijo em Picard 

NELA: Me prometa algo 

NELA: Não desista da sua música 

Começa um fundo triste e Nela sai da sala. 

 

A cena mostra um sacrifício pessoal do Capitão, ao chegarem à conclusão de 

que não poderiam ficar juntos na Enterprise. Picard fala “E eu sabia que nunca mais 

poderia botar sua vida em perigo” e a constatação de Nela: “Se eu ficar aqui, você pode 

ter que [...]”. Em relação a essa ideia de sacrifício pessoal do líder, Grint (2010) faz uma 

provocação, o sacrifício geralmente não envolve morte sacrificial mas sim aqueles feitos 

pelo líder em razão do “bem maior” constroem um sagrado espaço entre líder e 

liderado. Pode-se classificar nesta noção de sacrifício em favor do “bem maior”, algo 

que sempre foi forte na franquia, como mostra a frase do personagem Spock da série 

clássica, que afirma que “as necessidades da maioria superam as necessidades dos 

poucos, ou de um”.  

Voltando a análise do episódio “O primeiro dever”,  o aspecto do caráter do 

Picard pode ser analisado em falas deste monólogo dele a Wesley, como por exemplo: 

“Disse a verdade até certo ponto, uma mentira por omissão continua ainda uma 

mentira”, “Se você não se levanta e fala a verdade sobre o que aconteceu, não merece 

vestir esse uniforme”, “O primeiro compromisso dos oficiais da Frota Estelar é com a 

verdade, seja ela verdade científica, verdade histórica ou  verdade pessoal. É o princípio 

no qual se baseia a Frota Estelar”. 



 

 

Os princípios ético-morais que regem a Federação também regem Picard 

(lembrando que a série explora o conceito que o ser humano transcendeu suas divisões e 

problemas internos, elevando assim a régua moral desta). Isso pode ser traduzido para o 

mundo real, como as políticas organizacionais e códigos de conduta de cada 

organização. Tichy e Bennis (2010, p. 317) afirmam que “na base de todas as tomadas 

de decisão há dois fundamentos: o caráter e a coragem. O primeiro compreende os seus 

valores pessoais, enquanto o segundo é a disposição de agir e de aceitar as 

consequências de uma situação imperfeita”. Picard compreende isto e repassa a Wesley, 

qual deve ser o modus operandis deste como oficial da Frota Estelar.  

Picard pode ser classificado como um líder autêntico, para Robbins, Judge e 

Sobral (2010) estes líderes têm como aspecto central seus valores e crenças, sabendo 

quem são e sendo fiéis a seus ideais, o que gera nos liderados confianças nestes. Esse 

fato é demonstrado quando Wesley afirma a Locarno que irá contar a verdade, 

impactado pelas falas e postura do Capitão. 

Ainda se nota outros estilos de liderança em Picard, que se apresentam conforme 

a situação exige e ele julga com base na sua experiência ser a melhor postura a se tomar.  

Entre os estilos observados estão as teorias dos estilos: democrático, liberal e 

autoritário. 

O estilo democrático se apresenta no cotidiano, ao se depararem com uma nova 

situação de qualquer gênero, geralmente é realizada uma reunião com os oficiais 

graduados para se analisar os dados, levantar hipóteses e proposição de soluções em 

conjunto. Ainda se verifica a questão democrática, ao passo que liderados podem 

solicitar para falar com sinceridade o que pensam. Para Bryman et al. (2011) são 

chamados de líderes democráticos ou participativos aqueles que utilizam 

frequentemente procedimentos de decisão, envolvendo outros nestas, mesmo que ele 

tenha o poder e responsabilidade sobre. Ela é indicada para gerar soluções em 

problemas semi ou não estruturados.  

Em relação a aplicação da liderança democrática na Enterprise, o principal uso 

acaba sendo em relação a estes problemas semi ou não estruturados, sobretudo devido à 

natureza da função deles, eles têm de lidar frequentemente com situações e problemas 

sem soluções claras, fazendo-se necessário que a equipe consiga projetar soluções 

criativas e efetivas para lidar com o desconhecido. 



 

 

O estilo liberal se aplica ao cotidiano da Enterprise, visto que as funções mais 

operacionais ficam sob a tutela dos chefes de departamento, que são organizados e 

gerenciados pelo Primeiro Oficial, na maioria dos casos o Capitão deixa o trabalho 

destes fluir livremente, a não ser que ocorra algo que se faça necessária a intervenção do 

Capitão. Isso se pode notar no diálogo de Picard e Riker no episódio Lições (TNG6x19) 

em que Picard afirma “a alocação de recursos da nave são responsabilidade dele, que 

confia em seu julgamento e que ele pode se sentir livre para realizar o seu trabalho”. 

Wagner e Hollenbeck (2012) reiteram que as críticas a este modelo de liderança, se 

referem a muitos acharem que este é um modelo em que se abdica da liderança e que 

pode acabar falhando em conseguir resultados positivos em termos de satisfação e 

desempenho. 

Já o estilo autoritário, se apresenta em momentos de alta tensão, em que Picard 

deve tomar decisões rapidamente sem ter tempo de consultar nenhum dos seus 

liderados, principalmente em batalhas complexas. Ele exibe esse estilo ao ser 

confrontado com algo que contraria sua moral, se posicionando fortemente em suas 

convicções. Wagner e Hollenbeck (2012) afirmam que este tipo de líder é basicamente o 

oposto do liberal, tomando quase todas as decisões sozinho, com grupos altamente 

produtivos, entretanto com essa produtividade ligada a presença deste, sendo que o 

estilo ainda pode se espalhar pela cultura organizacional em outros líderes da 

organização. 

O episódio acaba discutindo as consequências das ações não éticas, com Picard 

anunciando a Wesley a punição aplicada ao Esquadrão Nova, Picard ainda ressalta o 

fato que “os próximos meses ali no campus seriam difíceis por todos saberem o que eles 

fizeram”. Tichy e Bennis (2010) argumentam neste sentido, que ter caráter como líder, 

no mínimo você precisa assumir as responsabilidades e consequências em razões das 

atitudes, líderes de caráter se preocupam mais com autorrespeito e sua consciência do 

que por reconhecimento público. 

Ainda em relação as características, é interessante notar o efeito de Picard sobre 

seus liderados na ausência deste, o episódio duplo Cadeia de Comando (TNG6x10 e 11) 

discute isto, trazendo duas tramas distintas. No episódio, Picard é escalado para ir em 

uma missão secreta no território cardassiano e é substituído no comando da Enterprise 

pelo Capitão Jellico. No decorrer dos episódios, observa-se uma escalada de 

desentendimentos entre o novo capitão e os tripulantes da nave, principalmente Riker. 



 

 

Ao chegar, ele solicita mudanças organizacionais e estruturais na nave, o que gera 

resistência da tripulação a ponto da Conselheira Troi explanar isto a ele, contudo sem 

sucesso. Na segunda parte do episódio, essa tensão entre Jellico e Riker chega ao ápice, 

ao negar a ceder suas convicções para libertar Picard que foi capturado. 

Uma qualidade acentuada em Picard e que pode ter causado atritos na nova 

liderança é a empatia, Jellico acabou ignorando o fato que havia um modo de trabalhar e 

de se fazer as coisas instalados há anos e que mudanças bruscas causaram um atrito 

organizacional. Goleman (2015) afirma que empatia faz parte da inteligência emocional 

e significa levar os sentimentos dos liderados em ponderação, junto de outros fatores ao 

se tomar uma decisão. 

Essa característica é mostrada em Picard, em uma cena do mesmo episódio, no 

qual treina com Worf e Crusher que o acompanharão na missão, eles reclamam para 

Picard da dificuldade do treino e da falta de informações sobre o que eles terão de fazer. 

Picard ao invés de recriminá-los, se coloca no lugar deles falando “eu entendo que isso é 

difícil.Tudo que eu posso fazer é pedir para vocês confiarem em mim”. Porém, Jellico 

acaba utilizando frases como “Eu não quero falar sobre isso. Faça-o”; “Tenha isso 

pronto em dois dias”; “Estou feliz que você trouxe isto para a minha atenção, Deanna. 

Infelizmente, eu não tenho tempo para uma lua de mel com a tripulação”; “Me desculpe, 

Will, mas você vai ter que aceitar isso”.  

Pode-se explorar a partir destes dois perfis de líderes, as  noções de líderes 

ressonantes e dissonantes. Goleman, Boyatzis e McKee (2018) afirmam que líderes 

dissonantes não conseguem se conectar empaticamente com o grupo e nem interpretar 

as emoções dos liderados corretamente, enviando mensagens desnecessárias e gerando 

insegurança nestes. Já o líder ressoante prolonga o impacto emocional da liderança, 

vibrando com a energia entusiástica e otimista do líder, porém se necessário, conseguem 

projetar um estado mais sério, sendo que a ressonância vem de maneira natural a líderes 

emocionalmente inteligentes. 

A confiança da tripulação em Picard, gera uma diferença negativa para o novo 

capitão, de forma que até mesmo pelas circunstâncias extremas, ele não tem tempo para 

construí-la.   Cohen e Fink (2003) endossam que confiança é o centro dos 

relacionamentos, seja o trabalho ou na vida pessoal, de forma que quanto maior o nível 

de confiança, mais se aprofundam as relações, alguém precisa ceder e confiar no outro, 

mesmo não estando certo das consequências.  



 

 

Um dos motivos que se pode elencar que demonstra a confiança da tripulação 

em Picard, é clareza de propósito, que está alinhado ao propósito filosófico da 

Federação, expresso por Picard em seu discurso a Wesley como o compromisso com a 

verdade, realizado por meio da exploração e diplomacia. 

Em relação a liderança nata ou desenvolvida, a série faz uma provocação 

interessante sobre o assunto em “Trama” (TNG 6x15), no qual após um acidente que 

deixa Picard quase morto, ele se encontra com um alienígena numa espécie de pós vida 

e acaba desabafando que queria ter evitado um acontecimento, logo após a sua 

formatura, em que quase morreu e o alienígena decide fazer ele voltar no tempo. 

Observa-se então o Picard maduro e experiente tomando decisões diferentes das 

que ele havia tomado no passado, evitando assim a briga mostrada no início do 

episódio, em que ele era esfaqueado no peito e teve de colocar um coração artificial 

(que causou a morte dele no episódio), ao fazer isto ele volta a uma realidade, na qual 

não é mais o Capitão, e sim, apenas um oficial de ciências, com pouco destaque na 

carreira. Ao pedir para a Conselheira Troi e o Comandante Riker uma avaliação de 

porque ele não subira na carreira, eles respondem: “Durante sua carreira você teve 

objetivos elevados, mas [...] você nunca esteve disposto a fazer o que era necessário 

para atingir eles”, “Se você quer seguir em frente, você tem que arriscar, se destacar na 

multidão, ser notado”.  Dessa forma, o episódio trabalha a questão de como a 

experiência desenvolve a liderança. 

Goleman, Boyatziz e McKee (2018) explicam que o cerébro registra 

constantemente o que funciona e o que não nas tomadas de decisão, de forma a criar um 

conhecimento cumulutativo por meio da experiências acumuladas que será acessado ao 

se passar por experiências similares no futuro, porém se localiza além do alcance 

consciente, sendo registrada em uma parte primitiva do cerébro, de forma que o líder 

terá acesso a estas através da intuição. 

Por fim, foram identificados os seguintes estilos de liderança de Picard: 

autêntico (ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010); democrático (BRYMAN et al., 2011); 

liberal (WAGNER; HOLLENBECK, 2012); autoritário (WAGNER; HOLLENBECK, 

2012); ressonante (GOLEMAN; BOYATZIS; MCKEE, 2018). As principais 

características identificadas em Picard foram: lidar com crises (SCHEIN, 2009); 

capacidade de influenciar (COHEN; FINK, 2003); empatia (GOLEMAN, 2015); 



 

 

inteligência emocional (GOLEMAN, 2015); confiança (COHEN; FINK, 2003); 

demonstrar o porquê (SINEK, 2018); sacrifício pessoal (GRINT, 2010).  

Dessa forma, nesta seção foram abordadas diversas noções ligadas a liderança 

(utilizando os episódios citados no método), tendo como pano de fundo, o personagem 

de Patrick Stewart em Jornadas nas Estrelas. Com isso, compreendeu-se os estilos e as 

características marcantes da sua liderança. Destacou-se que a autenticidade permeia a 

atuação de Picard, além dos estilos democrático, liberal e autoritário praticados de 

acordo com os acontecimentos. Por fim, ressalta-se o fato de Picard, por meio de suas 

experiências e aproveitamento de oportunidades, conseguiu se destacar na sua carreira e 

ser reconhecido como um grande líder daquele universo.  

 

CONCLUSÃO 

O objetivo do trabalho foi analisar os estilos de liderança e as características do 

personagem Capitão Picard na série Jornada nas Estrelas: A Nova Geração. Pode-se 

observar que Picard apresentou os estilos: autêntico, autoritário, democrático, 

ressonante e liberal. Sendo que ele consegue extrair o melhor destes estilos, devido ao 

fato de que ele apresenta a sua liderança conforme a situação exige. As principais 

características identificadas de Picard foram: lidar com crises, capacidade de 

influenciar, sacrifício pessoal, empatia, inteligência emocional e confiança. 

As características e estilos contextualizados auxiliam os líderes a perceberem 

suas ações e atitudes no cotidiano empresarial, os líderes podem avaliar e se inspirar no 

modelo de conduta e boa liderança do personagem de Picard. As empresas podem se 

basear nos princípios da Frota Estelar e do cotidiano na Enterprise para moldar a cultura 

empresarial. 

Para o meio acadêmico, as contribuições residem na aproximação da ficção e 

academia, em um contexto em que o consumo de séries e filmes tem sido uma 

crescente. Ainda importante destacar que líderes de diversos setores, afirmam ser fãs da 

franquia, dos personagens e de sua base filosófica. Sobretudo, a série aborda temas 

ainda relevantes na sociedade atual, abordados sobre o prisma de um povo que 

conseguiu superar seus conflitos internos e limitações para construir um futuro melhor. 

O forte caráter utópico da franquia, pode gerar debates sobre os caminhos da 

humanidade. 



 

 

A principal limitação da pesquisa, se refere a coleta de dados em apenas seis 

episódios, que conta com duas séries, num total de centenas de episódios e ainda quatro 

filmes. Futuros direcionamentos de pesquisa, podem incluir uma amostra maior de 

episódios ou até mesmo dos filmes da franquia com Picard. Pode-se analisar a liderança 

dele ao longo do tempo desde o primeiro episódio da série, passando pelos filmes, até 

chegar na atual série Picard, que ainda está em produção. Pode-se analisar outros líderes 

da franquia, sejam personagens da própria série como Data e Riker ou até mesmo outros 

capitães. 
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RESUMO: Com o avanço da tecnologia, muitos setores precisaram se adaptar à nova realidade, as 

mudanças foram drásticas principalmente para o comércio que junto a pequenas e médias empresas, 

precisaram se adaptar rapidamente às novas formas de negócios para não serem engolidas pelo mercado. 

Hoje, levando em consideração também o panorama atual da pandemia de Covid-19, as empresas, de 

todos os portes, sentiram a necessidade de estarem presentes no meio cibernético para estreitar as 

relações com os consumidores finais, indo desde o marketing do produto até a entrega. INTRODUÇÃO:  

Um dos grandes desafios da atualidade é conseguir aproveitar de maneira satisfatória todos os recursos 

que estão disponíveis para facilitar e automatizar as vendas, isso porque como as mudanças ocorreram 

de forma muito rápida, muitos empresários não tiveram tempo de se adaptar e nem mesmo treinamentos 

específicos para desempenhar as tarefas que são exigidas pelo mercado. Muitos empresários hoje em 

dia são pequenos empreendedores que começaram no ramo por necessidade, frente ao cenário da 

pandemia que se iniciou em 2020, muitas pessoas acabaram por perder o emprego e se sentiram 

pressionadas a criarem novas fontes de renda mesmo sem despender de muito tempo para um 

planejamento e capacitação no uso de ferramentas, o aprendizado ocorre por tentativa e erro. Essas 

atividades primárias da logística impactam em vários processos. Um é o suprimento (matéria-prima), 

um segundo é a manufatura (operações de transformações em produtos), um terceiro é a distribuição 

(entrega do produto acabado) (BALLOU, 2007). METODOLOGIA: O presente trabalho tem por 

finalidade analisar dados coletados através de um questionário composto por 20 perguntas, enviado 

diretamente por e-mail e indiretamente por meio de grupos de empreendedores no facebook e linkedin 

e respondido voluntariamente por responsáveis de empresas de pequeno e médio porte que possuem 

CNPJ. As perguntas são referentes à utilização de plataformas de e-commerce, seus recursos, 

funcionalidades e principais desafios. O tema e a pesquisa são inovadores, dessa forma, ainda não 

existem muitas fontes de pesquisa ou literatura sobre o assunto. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Através da coleta de dados desse questionário esperamos comprovar que atuar no mercado virtual, no 

contexto de um mundo globalizado e pós pandemia, vai muito além de um caminho promissor de via 

única, é fator imprescindível para manter a vantagem competitiva. Entre os fatores essenciais 

observados para o comércio eletrônico, a questão logística é o ponto de destaque para o sucesso das 

vendas, tendo em vista que grande parte da preocupação e receio dos consumidores quanto às compras 

online está relacionado à entrega, troca ou devolução do bem adquirido, já que nessa modalidade de 

compra, comumente, não há possibilidade de contato pessoal com o produto ou loja física. A 

concentração dos clientes em áreas congestionadas demanda novas formas e estratégias de transportes, 

armazéns e gestão de estoque. (FRANÇA et al., 2005).Além disso, evitando possíveis complicações, é 

importante que a loja virtual seja cautelosa quanto à disponibilidade de entrega, uma das variáveis que 

também se torna ponto chave para a satisfação do cliente. Sendo assim, este trabalho tem como foco a 

geração de competências logísticas, uma ferramenta valiosa para os empresários que buscam evoluir 

junto aos avanços tecnológicos, permitindo estarem à frente do tradicionalismo relacionado à 

comercialização de bens/serviços em geral. 
Palavras-chave: Loja virtual, plataforma de e-commerce, competência logística. 



 

INTRODUÇÃO 

 

Um dos grandes desafios da atualidade é conseguir aproveitar de maneira 

satisfatória todos os recursos que estão disponíveis para facilitar e automatizar as vendas, 

isso porque como as mudanças ocorreram de forma muito rápida devido a pandemia da 

Covid-19, muitos empresários não tiveram tempo de se adaptar e nem mesmo 

treinamentos específicos para desempenhar as tarefas que são exigidas pelo mercado. 

Muitos hoje em dia são pequenos empreendedores que começaram no ramo por 

necessidade, frente ao cenário da pandemia que se iniciou em 2020, muitas pessoas 

acabaram por perder o emprego e se sentiram pressionadas a criarem novas fontes de 

renda mesmo sem despender de muito tempo para um planejamento e capacitação no uso 

de ferramentas, o aprendizado ocorre por tentativa e erro. 

Um dos grandes desafios para quem quer empreender no e-commerce é ter as 

competências necessárias para gerir a forma como os produtos serão distribuídos aos 

consumidores. 

De acordo com Ballou (2004, p. 142), para um número cada vez maior de 

empresas, o comércio eletrônico, que faz ampla utilização da Internet a fim de 

descomplicar todo tipo de negociação, é uma extensão dos negócios tradicionais dos 

armazéns e lojas. 

Mesmo que o lojista virtual não atue diretamente nos processos logísticos, 

compreender o funcionamento dos processos de distribuição bem como o nível de serviço 

logístico oferecido aos clientes pode trazer um diferencial positivo para o empreendedor 

do e-commerce. 

Sendo este estudo inédito, pois não se achou muitas fontes de estudo com este 

foco nas plataformas digitais e suas ferramentas para os empreendedores usuários das 

mesmas. 

 

 

OBJETIVO GERAL 
 

Temos por objetivo identificar e analisar por meio de um estudo teórico se as 

plataformas de e-commerce proporcionam competências logísticas em pequenas e médias 

empresas.  

 



 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Se tais plataformas oferecem as devidas informações e ajudas para controle 

logístico destas empresas ou se as mesmas sabem como acessar estes recursos dentro das 

plataformas de e-commerce. 

Entender se os empreendedores utilizam os recursos logísticos nas plataformas e 

avaliar se estas, de modo geral, propiciam uma facilidade no uso destes recursos para os 

pequenos e médios empreendedores. 

 

PLATAFORMA DE E-COMMERCE 
 

Para iniciarmos o entendimento do tema de pesquisa aqui apresentado, é 

necessário compreender o que é uma plataforma de e-commerce. Segundo Valle (2013): 

Uma plataforma de e-commerce, assim denominada no varejo eletrônico, consiste no sistema 

responsável pelo gerenciamento e visualização da loja na Web. Trata-se de uma ferramenta que possibilita 

criar a loja virtual e gerenciá-la, incluindo produtos, preços, estoques e demais funções que compõem o 

dia-a-dia de um comércio eletrônico (Valle, 2013, p. 1). 

 

Repare que o autor menciona a palavra sistema em sua definição e mais adiante 

complementa que este sistema é responsável pelo gerenciamento e visualização da loja 

na web. Logo, trata-se de um sistema de informação automatizado, construído em uma 

linguagem de programação, com um banco de dados associado para registro das 

informações e que funciona na internet, logo no que se chama de nuvem. Portanto a 

plataforma faz com que a loja virtual seja acessível por quaisquer pessoas, tão somente 

digitando seu endereço na internet, normalmente no formato 

www.<domínio>.<extensão>.<sigla país>. Como o autor constrói essa definição em 

2013, há que se adicionar os chamados apps ou aplicativos para celular, os quais são 

versões de lojas virtuais para os dispositivos móveis, algo ainda incipiente na época do 

conceito lançado pelo autor. 

Uma característica das plataformas de e-commerce é que elas permitem que os 

gestores da loja virtual - e apenas eles - acessem um sistema administrativo da loja virtual, 

por meio de um endereço web específico e com uma autenticação por meio de usuário e 

senha. Normalmente esse sistema é chamado de manager. É o que o Valle aborda em sua 

definição, quando menciona o termo gerenciamento. Neste sistema administrativo, o 

gestor da loja virtual pode executar diversas operações de configuração da loja, tais como: 

inclusão de produtos; alteração dos dados destes - como descrições, imagens, dimensões 



 

e preços; configuração dos meios de pagamentos; configuração de métodos de transporte 

possíveis e/ou tabelas de preços de frete; comunicação com sistemas externos, como 

sistemas de gestão (ERPs), de relacionamento com clientes (CRM) e outros; aspectos 

visuais da loja; e diversos outros itens. 

Assim, as funções logísticas da plataforma são aqueles recursos acessados no 

manager da loja virtual. São recursos diversos, como cadastro de transportadoras; 

configurações de comunicação da plataforma com os sistemas destas transportadoras a 

fim de se prover aos usuários as cotações de fretes; cadastro de tabelas de frete, quando 

eventualmente alguma transportadora não tem possibilidade de comunicação sistêmica; 

cadastro das embalagens; taxas de frete; locais de estoque; além de outras configurações. 

Tais recursos costumam estar em diversos locais do manager, especialmente na 

parte de produtos e em seções normalmente chamadas de frete, checkout e similares. 

Dessa forma, o tema da presente pesquisa visa entender se os gestores e usuários 

dos sistemas administrativos de plataformas de e-commerce adquirem competências 

logísticas pelo uso de tais recursos nestes sistemas. Ou, podemos numa relação inversa, 

entender se estes sistemas manager propiciam competências na execução das atividades 

logísticas de uma operação de e-commerce. 

 

A LOGÍSTICA NO E-COMMERCE 
 

A logística vem se adaptando às novas formas de manufatura e transações 

comerciais a algum tempo. Desde o conceito logístico nas guerras, da logística 

empresarial, com foco na satisfação do consumidor, até a logística na cadeia de 

suprimentos, também conhecida como supply chain, a logística tem buscado inovações 

para atender da melhor forma possível a grande demanda mundial por acesso a bens de 

todos os tipos. Chegamos na era da indústria 4.0, que demanda por uma logística 4.0, e, 

junto a tudo isso, vem o e-commerce para incorporar mais um desafio à logística. No e-

commerce do tipo B2C (de empresa para consumidor final), por exemplo, os gestores 

logísticos tiveram que se adaptar a práticas operacionais diferentes para atender as novas 

formas de demanda, que se intensificaram muito durante o período da pandemia. Num 

período de menos de uma década atrás, as entregas eram realizadas em lotes, com paletes 

ou caixas fechadas do fabricante ao distribuidor do varejista, chegando às lojas que 

aguardavam a presença dos consumidores para a efetivação das compras. A partir da loja 

física, para a maioria dos produtos, a responsabilidade era do consumidor. 



 

Bom, agora o consumidor do e-commerce não vai até a loja, forçando os sistemas 

logísticos a efetuarem as entregas de forma cada vez mais fracionada. Conforme Novaes 

(2004, p. 94), embora, em princípio, essa nova sistemática de operação requeira o mesmo 

tipo de equipamento básico de manuseio, tal como prateleiras, esteiras, carrinhos etc., o 

número de operações tende a crescer significativamente. 

Compras fracionadas levam a entregas fracionadas, e aí tem-se a chamada entrega 

de última milha, ou mais conhecida no meio logístico como last mile, ou seja, etapa final 

da entrega do produto, partindo-se de um centro de distribuição ou até de uma loja física 

até o consumidor final. Com o alto crescimento de pedidos online durante a pandemia, os 

sistemas de entrega tiveram grandes dificuldades em atender a demanda, com 

aprendizado ocorrendo na base da tentativa e erro. 

Com os pedidos realizados de forma online, o planejamento dos armazéns e 

consequentemente dos estoques é muito mais dinâmico, e nesse momento o lojista virtual 

deve ter as competências para a administração logística. Algo que costuma ocorrer nas 

empresas com transações B2C, é a falta de entrega de algum produto devido ao 

descompasso de informações entre os registros de entrada e saída de estoque. A 

plataforma de e-commerce deve proporcionar à loja virtual competências para administrar 

esse sistema logístico, que deve contemplar a integração entre as informações do site, os 

pedidos em trâmite, o estoque disponível e as condições de transporte e entrega. 

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma pesquisa que visa a primeira aproximação com o tema, por meio 

de levantamentos bibliográficos e aplicação de questionários com profissionais da área. 

A abordagem escolhida para o desenvolvimento da pesquisa é de caráter quanti-

qualitativa. De acordo com Casarin e Casarin (2012, p. 31), as pesquisas científicas 

podem apresentar aspectos qualitativos e quantitativos, sendo que um pode complementar 

ou subsidiar ou outro no momento da análise dos resultados obtidos. 

Com relação à abordagem quantitativa da pesquisa, os dados a serem 

quantificados são provenientes do questionamento ao público-alvo, que no caso 

pesquisado refere-se aos empreendedores de lojas virtuais que atuam no e-commerce, de 

forma a conseguir resultados numéricos, por meio do envio de questionário de forma 

online, além do envio do questionário de forma direta para empresas voluntárias 

contatadas pela equipe do trabalho. 



 

Referente a abordagem qualitativa,  a investigação é descritiva, em que os dados 

são recolhidos em forma de palavras e imagens e de uma forma geral, o interesse do 

pesquisador tem o foco mais direcionado aos processos do que aos resultados ou produtos. 

Segundo Casarin e Casarin (2012, p.33), independentemente do título e do tema 

pesquisado, os objetivos de uma pesquisa qualitativa envolvem a descrição de certo 

fenômeno, caracterizando sua ocorrência e relacionando-o com outros fatores. Perguntas 

abertas utilizadas no questionário enviados aos lojistas virtuais formam um banco de 

dados importantíssimo para compreender aspectos específicos quanto a geração ou não 

de competências logísticas por meio da utilização de plataformas de e-commerce. 

O trabalho terá natureza aplicada já que se propõe a desenvolver conhecimentos 

para a aplicação prática com o objetivo de responder se as plataformas de e-commerce 

utilizadas são capazes de gerar as competências logísticas necessárias para o bom 

funcionamento do e-commerce em pequenas e médias empresas. 

Com relação ao objetivo da pesquisa, trata-se de uma pesquisa descritiva-

explicativa, pois além de caracterizar um fenômeno, fazer relação entre variáveis que 

envolvem a coleta de dados padronizados, como questionários, também visa identificar 

os fatores que determinam fenômenos, no caso, a busca será em torno de informações 

sobre o uso de plataformas de e-commerce, e como é essa experiência do pequeno e médio 

empresário.  

O procedimento a ser utilizado na pesquisa para levantamento de dados, será 

através da aplicação de um questionário elaborado no aplicativo Google Forms,  com 

perguntas direcionadas ao objetivo do trabalho. O formulário será composto de perguntas 

fechadas e abertas, visando a obtenção de dados quantitativos e qualitativos que serão 

interpretados e analisados posteriormente. 

 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 
 

As respostas dos participantes voluntários do questionário acima referenciado 

foram analisadas e serão apresentadas a seguir. 

Do total de 18 (dezoito) e-commerces que responderam o formulário, 13 (treze) 

possuem sede no estado de São Paulo, dos quais 9 (nove) situam-se em São Paulo capital 

e grande São Paulo e 4 (quatro) no interior do estado. 



 

Minas Gerais teve 2 (dois) representantes e os demais estados, Rio de Janeiro, 

Paraná e Bahia todos com 1 (um) respondente cada. 

Os produtos comercializados de forma são virtual são diversos: doces, calçados 

infantis, ferramentas e EPI, cursos e tratamentos holísticos, camisetas, brindes 

personalizados, piercings, equipamentos para cabeleireiro e barbearia, produtos 

artesanais para festas, cosméticos e perfumaria, artesanatos, câmeras de segurança, peças 

decorativas para quarto de bebês, itens personalizados, velas aromáticas e difusores de 

ambiente, roupas e acessórios. 

Com relação ao porte, 4 (quatro) preferiram não responder, 1 (um) possui de 10 a 

49 empregados e 13 (treze) possuem até 9 empregados. 

Os três canais de venda mais utilizados são: Mercado Livre, com 10 (dez) 

menções, Site próprio com 8 (oito) e Shopee com 7 (sete). As outras plataformas citadas 

foram: Whatsapp, Amazon, Magalu, B2W, Varejo, Elo 7, Youtube, Instagram e 

aplicativo próprio. 

Segundo os entrevistados, o que mais prejudica a venda online é o valor do frete. 

Outros aspectos mencionados foram: o prazo de entrega, a comissão cobrada pela 

plataforma e o preço dos produtos. 

Após a confirmação de compra no site, o processamento do pedido feito pela 

plataforma de vendas é considerado eficiente por 10 (dez) e-commerces. Apenas 1 (um) 

considera ineficiente. 

Realizar a entrega do produto ao cliente dentro do prazo não é uma dificuldade 

para 17 (dezessete) dos entrevistados. 

Vejamos a seguir, um gráfico sobre os aspectos levados em consideração para a 

escolha da plataforma de vendas online: 



 

 

Conforme podemos observar, mais da metade dos entrevistados considera a 

popularidade da plataforma o aspecto mais importante. 

 

A seguir, podemos notar no gráfico a subutilização de uma ferramenta essencial 

para gerenciar e integrar os sistemas virtuais, visto que 57,9% dos entrevistados não 

possuem ERP. 

 

 



 

No que diz respeito à integração ao estoque físico, pode-se perceber a mesma 

característica da ferramenta citada anteriormente, 44,4% não a utilizam e 22,2% sequer 

sabem do que se trata. 

 

 

 
Em relação aos problemas logísticos que ocorrem de maneira repetitiva em razão 

da forma que a plataforma de vendas disponibiliza determinada função ou ferramenta, 

72,2% dos entrevistados relataram não ter problemas. Dos demais, 16,7% possuem 

problemas e resolvem dentro da própria plataforma e 11,1% possuem problemas e 

resolvem parte dentro da plataforma e parte através de ajuda externa. 

 

 



 

 
 

 

O frete de contingência é um recurso indispensável para assegurar o bom 

funcionamento do sistema, ainda que haja instabilidade. Ele garante que mesmo se 

ocorrer alguma falha técnica ou lentidão durante o processo de cálculo no carrinho de 

compras ou detalhes do produto, o sistema conseguirá calcular o valor do frete do produto 

para o cliente. Porém podemos verificar no gráfico abaixo que essa funcionalidade é 

subutilizada. Mais de 77% dos lojistas não a utilizam, dos quais quase 40% sequer sabem 

do que se trata. Apenas 22,2% utilizam essa função. 

 

 

 

 



 

 
 

 

A integração dos sistemas das transportadoras com a plataforma de vendas se dá 

majoritariamente de forma direta com o site da transportadora ou através de 

cadastramento de tabelas de frete, de acordo com 65% dos respondentes.  

Já 15% disseram possuir integração com hubs de transportadoras. Outra resposta 

mencionada uma única vez foi através do Melhor Envio. Um e-commerce disse não 

possuir integração e outro não entendeu a pergunta. 

 



 

 
 

No gráfico abaixo, podemos observar que 50% dos e-commerces utilizam 

plataformas que oferecem recursos para auxiliar na gestão de custos logísticos. Porém 

apenas 33,3% utilizam a maioria desses recursos. Outros 11,1% utilizam a minoria dos 

recursos disponibilizados e 27,8% dos e-commerces sequer sabem do que se trata, um 

número significativo, dada a amostra da pesquisa. Dos demais, 22,2% utilizam ERP ou 

outro sistema e 5,6% não utilizam nenhum desses recursos apesar de tê-los à disposição. 

 

 



 

 

Em relação a satisfação dos usuários das plataformas de venda, os principais 

aspectos citados foram a facilidade no uso da plataforma, que obteve 50% das menções, 

e agilidade nos processos de entrega, citado por 27,8% dos entrevistados. Os outros 22,2% 

disseram não ter nada a elogiar. 

 

 
 

 

CONCLUSÕES 
 

De acordo com o levantamento da pesquisa, percebe-se que a questão logística 

costuma ser negligenciada pelos empreendedores, já no início, com a escolha da 

plataforma. Os principais motivos que levam os lojistas virtuais a selecionarem uma 

plataforma são a popularidade da plataforma (73,6%), seguido do suporte oferecido pela 

plataforma e porcentagem de comissão cobrada (ambos com 15,8%; os respondentes 

podiam assinalar mais de uma opção nessa pergunta). Não há menções a respeito de 

recursos logísticos, no que se infere que não é uma preocupação prévia do empreendedor 

conhecer as nuances dos processos logísticos antes de iniciar a operação. 

Outro dado que chama a atenção é que 42,1% dos empreendedores mencionam 

que suas plataformas de vendas não possuem integração com estoque físico, contudo 

37,5% destes empreendedores possuem ERP, portanto de alguma maneira a integração 

entre plataforma e ERP não é configurada em sua plenitude, de modo a usufruir dessa 



 

integração. Ainda há 15,8% do total de lojistas que não sabem se a plataforma tem 

recursos de integração ao estoque físico. 

Pouco mais de 26% dos lojistas afirmam que têm problemas logísticos repetitivos 

em função das suas plataformas de vendas, um número relativamente alto. Nesse aspecto, 

se cruzarmos com a informação das plataformas usadas, vamos encontrar 

empreendedores que usam as mesmas plataformas, mas informam que não possuem 

problemas nesse sentido. Logo, percebemos aqui uma questão de conhecimento da 

própria plataforma por parte de alguns de seus operadores. 

Com relação à contingência de fretes, um dos mais importantes recursos logísticos 

em plataformas de e-commerce, 36,8% afirmam não saber se há este recurso em suas 

plataformas, novamente levando a concluir que o desconhecimento dos recursos é um 

obstáculo à plena aquisição das competências logísticas. 

Por fim, mais de 42% dos empresários disseram não saber, saber mas não utilizar 

ou utilizar poucos dos recursos de gestão de custos logísticos de suas plataformas, mais 

um indício de que é o conhecimento dos recursos das plataformas que impedem a maior 

aquisição das competências logísticas. 
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AS POLÍTICAS ECONÔMICAS NO COMBATE À 

INFLAÇÃO: UMA ANÁLISE DOS PLANOS CRUZADO E 

REAL 
 

João Pedro Martins Dos Santos e Pedro Dos Santos Portugal Júnior 
 

RESUMO: Este trabalho analisa as políticas econômicas utilizadas no Brasil, para conter a 

inflação, durante os Planos Cruzado e Real. Tal abordagem se justifica, devido ao fato de que 

a inflação é um fenômeno que eleva o preço dos produtos e serviços e também desvaloriza a 

moeda. Fato pertinente na década de 80 e princípio dos anos 90, onde o Governo Sarney em 

1986 buscou controlar a inflação implantando o Plano Cruzado e posteriormente em 1994, o 

presidente Itamar Franco colocou em prática o Plano Real, articulado pelo Ministro da Fazenda 

Fernando Henrique Cardoso. A finalidade deste estudo é analisar a diferença entre os dois 

planos e entender os motivos pelos quais o Plano Real tenha sido bem-sucedido e eficaz no 

combate à inflação, até os dias atuais. Este propósito foi conseguido através de uma pesquisa 

exploratória quanto ao seu objetivo, e quanto ao seu procedimento, trata-se de uma pesquisa 

documental. As análises demonstram que o Plano Cruzado conseguiu controlar a inflação no 

curto prazo. Porém, o congelamento de preços feito de forma incorreta e o aumento do poder 

de compra da população, ocasionaram o desabastecimento de supermercados, e a volta da 

inflação. Já o Plano Real buscou medidas de longo prazo. Controlar o câmbio, tornando o Real 

em uma moeda forte, aumentar importações, e regular salários, visando corrigir as causas da 

inflação, foram as estratégias diferenciais para sanar o aumento descontrolado dos preços e 

serviços. Dessa forma o Plano Real foi bem aceito, a economia alavancou e a hiperinflação foi 

dominada. 

Palavras-chave: Inflação, Plano Real, Políticas Econômicas 

 

 

 

 



 

  

  

1 INTRODUÇÃO  

  

 Este trabalho visa descrever as políticas econômicas utilizadas no combate à inflação 

no Brasil, mais especificamente dois planos bastante importantes na história brasileira recente: 

o Cruzado e o Real.  

Dessa forma, busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: quais as diferenças 

entre as ações de políticas econômicas adotadas no Plano Cruzado e no Plano Real?  

Tal abordagem se faz necessária devido ao fato de que a inflação é algo pertinente na 

história dos brasileiros. Esse fenômeno desvaloriza a moeda nacional e eleva o preço dos 

produtos. Neste estudo busca-se apresentar de forma mais específica estes dois planos 

econômicos que foram adotados nos últimos 35 anos, a fim de compreender as estratégias 

utilizadas e tomar ciência de práticas que foram adotadas para conter a inflação durante o Plano 

Cruzado e ainda presente no Plano Real. Dessa forma, é possível entender como o uso de 

instrumentos de política econômica, especialmente fiscal e monetária, podem ser usados na 

prática para atingir o objetivo de estabilidade dos preços em uma economia.  

É importante ressaltar também a contribuição do trabalho para a comunidade, devido às 

hipóteses de que o Plano Real tenha sido construído com uma proposta de longo prazo. Já, em 

relação ao Plano Cruzado supõe-se que ele apresentou medidas mais incisivas em comparação 

com o Real e que o processo de implantação foi diferente em cada plano.  

O objetivo deste estudo é analisar as diferenças entre os dois planos citados e 

compreender os instrumentos adotados durante suas aplicações, além de entender os motivos 

pelos quais o Plano Real tenha sido bem-sucedido no combate à inflação.  

Este propósito será conseguido através de uma pesquisa exploratória quanto ao objetivo 

e quanto aos procedimentos, trata-se de pesquisa bibliográfica e documental.  

    

2 REFERENCIAL TEÓRICO   

  

 Neste capítulo abordam-se as políticas econômicas fiscal, monetária e cambial, bem 

como seus instrumentos de aplicação. Por fim, trata-se sobre a inflação, seus tipos e principais 

impactos.  

  



 

  

  

2.1 Políticas Econômicas  

  

 De acordo com Gremaud, Vasconcellos e Toneto Júnior (2008) as políticas econômicas 

são ações estipuladas por um país para assegurar o equilíbrio no mercado de bens e da moeda, 

no intuito de manter um controle econômico.  

Mendes (2005) ressalta que os objetivos chaves das políticas econômicas são o aumento 

da produção, estabilidade de preços, geração de empregos e também equilíbrio nas contas 

externas.  

Cleto e Dezordi (2002) afirmam que as políticas econômicas afetam a economia como 

um todo, de uma forma macroeconômica. Essa política se divide em três tipos principais, cada 

uma com seus instrumentos específicos: fiscal, cambial e monetária.  

  

2.1.1 Política Fiscal e seus instrumentos  

  

Mendes (2005) define essa política como a performance do governo em controlar a 

arrecadação de impostos e atuação em seus gastos públicos.  

Fochezatto e Bagolin (2006) relatam que os objetivos da política fiscal são garantir a 

receita necessária para que o setor público possa desempenhar as funções que lhe competem a 

um mínimo custo.  

Segundo Cleto e Dezordi (2002) esta política consiste no principal instrumento da 

política econômica, pois elabora o orçamento do governo e demonstra os gastos públicos e 

também arrecadações a serem efetuadas durante um exercício. A política fiscal pode ser 

contracionista ou expansionista. Os principais instrumentos utilizados são os gastos públicos, a 

tributação e ações específicas com relação às exportações e importações.  

O tipo contracionista é utilizado quando há um excesso de demanda, superando a 

capacidade produtiva do país. Isso acarreta o aumento de preço dos produtos. As medidas do 

governo para a contenção são a diminuição dos gastos públicos, estímulo às importações através 

das reduções de tarifas e aumento da carga tributária sobre os bens de consumo (CLETO; 

DEZORDI, 2002).  

A forma expansionista desta política deve ser utilizada quando ocorre uma insuficiência 

de demanda, que acaba gerando a diminuição da produção, excesso de estoques e também o 

desemprego. Para conter este fato, o governo aumentará os gastos públicos, estimulará 



 

  

  

investimentos e consumo através da diminuição de impostos, irá diminuir importações e 

estimular fortemente as exportações (CLETO; DEZORDI, 2002).  

  

2.1.2 Política Cambial e seus instrumentos  

  

 Segundo o Banco Central (2021) esta política estabelece as taxas de câmbio, que são definidas 

como sendo o preço relativo de uma moeda estrangeira em comparação com a moeda local, e 

regulamenta suas operações. O Conselho Monetário Nacional define o regime cambial e seu 

funcionamento. O regime cambial poderá ser definido de quatro formas: Flutuante Limpa; 

Flutuante Suja; Banda Cambial e Câmbio Fixo.  

- Flutuante Limpa: Quando o mercado determina a cotação da moeda, através da 

oferta e demanda, sem nenhuma intervenção da autoridade monetária.  

- Flutuante Suja: O mercado determina a cotação através da oferta e demanda, 

porém pode haver intervenções do Banco Central quando os valores atingidos não se tornam 

benéficos ao país.  

- Banda Cambial: Neste regime, o Banco Central estabelece valores de mínima e 

de máxima para a variação da moeda. A interferência ocorrerá caso a cotação atingir valores 

fora da meta estabelecida.  

- Câmbio Fixo: O Banco Central estabelece um valor exato da moeda estrangeira, 

fazendo com que fique em paridade com a moeda nacional (BANCO CENTRAL, 2021).  

As ações principais de política cambial se referem ao controle da taxa de câmbio, 

podendo a autoridade monetária valorizá-la (quando for contracionista) ou desvalorizá-la  

(quando for uma política expansionista) (MENDES, 2005).  

  

2.1.3 Política Monetária e seus instrumentos  

  

  Gremaud, Vasconcellos e Toneto Júnior (2008) definem a política monetária como uma 

atuação do Banco Central com o objetivo de proporcionar liquidez à economia através da 

definição da quantidade de moeda ofertada, taxa de juros e outros fatores.  

         Mendes (2005) relata que esta política afeta os produtos de forma indireta, pois as 

intervenções no mercado financeiro influenciam as taxas de juros, consequentemente 

interferindo nos produtos destinados aos consumidores, o mercado acionário e captação de 



 

  

  

recursos externos.          De acordo com Canuto e Holland (2002) a política monetária apresenta 

total influência no controle da inflação. Ao possuírem maior autonomia dentro das políticas 

econômicas, as autoridades monetárias poderão fazer uso das taxas de juros para trabalhar 

políticas monetárias expansionistas ou contracionistas, buscando aquecer ou desestimular a 

atividade econômica.         Os instrumentos utilizados pela política monetária para conter a 

inflação segundo Mendes (2005) são: taxa de juros, open market, depósitos compulsórios e 

redesconto.       A Taxa de Juros é o preço do dinheiro e o rendimento pela aplicação financeira 

durante um período. Ela é definida pelo próprio governo e a taxa usada como base para a 

economia nacional é a Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia). Ao elevar a Taxa 

Selic, os empréstimos e circulação de dinheiro se tornam mais inviáveis, esse fato desaquece a 

economia e como consequência diminui a inflação (MENDES, 2005).  

  As Operações de Mercado Aberto (open market) são negociações que representam a 

compra e venda de títulos do Tesouro Nacional, onde consegue regular a economia brasileira. 

Quando ocorre grande oferta monetária, o Banco Central vende as obrigações do Tesouro, o 

que diminui a base monetária do público e dos bancos. Quando há insuficiência de oferta 

monetária, o Banco Central compra os títulos em circulação do Tesouro, o que aumenta a 

quantidade de dinheiro em circulação. O Banco Central sempre procura adequar a oferta 

monetária às necessidades reais da economia (MENDES, 2005).  

     Os Depósitos Compulsórios são quantias monetárias que os bancos devem recolher ao Banco 

Central. Quanto maior for a compulsória depositada ao Banco Central, menor será a quantidade 

de recursos destinados a empréstimos, diminuindo a liquidez do sistema. Quando o governo 

adota políticas expansionistas, diminui as taxas de depósitos compulsórios, aumentando a 

quantidade de dinheiro em circulação. Em consequência disso pode ocorrer o aumento da 

inflação, o que forçará a adoção de taxas compulsórias mais altas (MENDES, 2005).  

 Operações de Redesconto são empréstimos realizados aos bancos comerciais em caso de 

emergências. Se as taxas de redescontos forem altas, os bancos farão menos empréstimos, na 

intenção de não ficar sem reservas em caixa. Atitude que também diminuirá o dinheiro em 

circulação, como forma de conter a inflação. Já se a intenção for realizar uma política 

expansionista, o Banco Central diminui a taxa de redesconto o que irá favorecer os empréstimos 

por parte das instituições financeiras (MENDES, 2005).  

  



 

  

  

2.2 Inflação e seus impactos  

  

 De acordo com o Banco Central (2021) a inflação se refere ao aumento dos preços de bens e 

serviços, o que gera a diminuição do poder de compra da moeda nacional. A inflação é medida 

pelos índices de preços, cujos principais são:  

- Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-DI e IGP-M): este índice mensura os 

preços aos consumidores, produtores e também os custos das construções.  

- Índice Nacional de Custo e Construção (INCC): mensura somente o custo de 

construções.  

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC): este índice mede o preço de 

uma cesta de consumo para famílias com renda de 1 a 5 salários mínimos.  

- Índice de Preços ao Consumidor da FIPE (IPC-FIPE): este índice mede o preço 

de uma cesta de consumo para famílias com renda de 1 a 10 salários mínimos. Porém, limitada 

apenas ao município de São Paulo.  

- Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA): mede o preço de uma cesta de 

consumo para famílias que possuem renda entre 1 a 40 salários mínimos, em 13 áreas 

geográficas (BANCO CENTRAL, 2021).  

Ainda segundo o Banco Central (2021) o índice utilizado no sistema de metas para a 

inflação no Brasil é o IPCA.  

A inflação pode ocorrer, principalmente, pelos seguintes motivos:  

1- Pressões de Demanda: este motivo ocorre quando há o aumento da demanda e a 

oferta fica estática. Desta forma os preços tendem a subir.  

2- Pressões de custo: esse fenômeno se deve ao aumento de custos das empresas. 

Seja na aquisição de matérias-primas, aumentos de salários etc. Sendo assim, o aumento será 

repassado ao produto final.  

3- Inércia inflacionária: esse fato acontece quando a inflação se mantém 

permanente, sem aceleração inflacionária. Isso se deve aos mecanismos de indexação, onde os 

preços do presente são reajustados de acordo com a inflação passada. (GREMAUD; 

VASCONCELLOS; TONETO JÚNIOR, 2008).  

O Banco Central (2021) relata que as consequências da inflação geram grandes 

incertezas na economia, desvalorizando a moeda nacional. A inflação afeta principalmente as 



 

  

  

camadas menos favorecidas, devido à falta de conhecimentos financeiros para se defender da 

inflação.  

Gremaud, Vasconcellos e Toneto Júnior (2008) afirmam que a inflação gera insegurança 

aos cidadãos, pois perdem a noção de preços relativos, dessa forma não sabem se as mercadorias 

estão caras ou baratas. Outro efeito negativo será os investimentos no mercado nacional, os 

agentes terão empecilhos para prever seus lucros, devido à instabilidade dos preços no futuro. 

     

 A inflação também gera impactos para o governo, Giambiagi (1988) afirma que em decorrência 

da inflação, ocorre a perda real de recolhimento dos tributos devido ao aumento dos preços entre 

o momento da ocorrência do fato gerador e o momento em que o tributo é recolhido.   

Este fenômeno é chamado Efeito Tanzi.  

  

3 MATERIAIS E MÉTODOS  

  

Conforme salientado na introdução serão utilizadas análises obtidas em estudos 

referentes às características de cada um dos planos econômicos alvos do presente estudo. Tal 

pesquisa é realizada de forma exploratória quanto ao seu objetivo, onde visa aprimorar as ideias 

e descobertas dos fatos, proporcionando uma maior familiaridade com o problema (GIL, 2002).  

         Quanto ao procedimento, se trata de uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

bibliográfica é elaborada através de referências de livros e artigos científicos. Dessa forma as 

fontes possuem maior excelência, sendo classificadas como uma leitura corrente (GIL, 2002).  

A pesquisa documental de acordo com Lakatos e Marconi (2001) utiliza de materiais 

que não receberam tratamento analítico, pertencente a arquivos públicos, demonstrações, fontes 

estatísticas e relatórios de empresas. Os dados foram pesquisados por livros cujos autores são: 

Judas Tadeus Grassi Mendes; Gremaud, sites como: repositório.ipea.gov.br; anpec.org.br e 

fontes confiáveis como o Banco Central.  

    

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO  

  

Neste capítulo são abordados os dois planos de forma separada e ao final é realizada 

uma comparação entre eles.  



 

  

  

 Após 21 anos de Ditadura Militar, o Brasil volta a ser conduzido por um civil. Tancredo 

Neves é eleito de forma indireta, porém devido a complicações de saúde e em seguida seu 

falecimento, seu vice José Sarney assume a presidência.  

         Sarney foi responsável por conduzir o retorno do país à normalidade democrática, porém 

o Brasil passava por vários problemas econômicos. No final do governo militar a inflação 

atingiu a 215,17%a.a. Como forma de controlar e estabilizar a economia, o governo Sarney 

implantou uma nova moeda, substituindo o Cruzeiro pelo Cruzado, implantando um novo plano 

econômico (FRANCO,2005).  

         O Plano Cruzado foi a primeira tentativa utilizada para conter a hiperinflação por meio da 

eliminação da correção monetária e congelamento de preços. O efeito foi obtido de forma 

rápida, a inflação no início pôde ser controlada e também houve o aumento do poder de compra 

da população brasileira, que no período também ficaram conhecidas como fiscais do Presidente 

José Sarney, vigiando preços e denunciando estabelecimentos que cometessem reajustes. O 

congelamento de preços é uma prática referente à política de rendas, utilizada especialmente 

em períodos de alta inflação (GREMAUD, VASCONCELLOS, TONETO JÚNIOR, 2008).  

         O sistema de congelamento de preços faria com que os cidadãos se mantivessem 

adaptados ao novo modelo monetário e mudassem a forma de pensar de que os produtos e 

serviços aumentariam de preços mês a mês. Fato que eliminaria a memória inflacionária da 

população brasileira. Porém, o congelamento de preços no comércio foi feito pelo valor na data 

e não pela variação média dos produtos. Sendo assim, mercadorias que foram reajustadas a mais 

tempo encontravam-se com preços defasados em relação às que tiveram reajustes recentes.  

         Houve também o aumento real de 8% nos salários em geral e 15% no salário mínimo. 

Com preços estáticos, consequentemente ocorreu o aumento de demanda em todos os níveis 

sociais, gerando um novo problema. Ao invés de descongelar os preços, o Governo insistiu no 

congelamento e adotou políticas fiscais expansionistas, aumentando gastos em investimentos.          

Com o excesso de demanda, o medo de que os preços poderiam ser descongelados era latente, 

fato que gerou uma corrida de consumo e o desabastecimento de produtos essenciais nas 

prateleiras, como arroz, carne e milho. O congelamento estava sendo desrespeitado e como 

forma de desaquecer a economia, em novembro de 1986 foi implantado o Cruzado II, onde o 

Governo elevou preços de automóveis, cigarros, bebidas alcoólicas, combustíveis, energias 

elétricas comerciais e industriais, além de nova modalidade para a caderneta de poupança, 

estimulando os brasileiros a pouparem dinheiro. Tais medidas não obtiveram resultados 



 

  

  

satisfatórios à população, o déficit público aumentou, além de reduzirem a renda real dos 

assalariados, provocado pela volta da inflação. Desse modo, o plano mostrava sintomas de seu 

esgotamento (AVERBUG, 2005).          No final dos anos 80, a inflação brasileira chegou a 

atingir 1972,91% a.a. As medidas do governo Sarney já não eram suficientes para conter o 

avanço dos preços e serviços. Em 1989 um fato muito marcante foram as eleições diretas onde 

o candidato Fernando Collor foi o primeiro presidente eleito democraticamente pela população 

brasileira após o regime militar.  

         O novo governo buscou outras alternativas de estabilização, que tiveram como afinco o 

congelamento de preços e o confisco das poupanças durante 18 meses. Tais medidas surtiram 

efeito no curto prazo, onde a inflação de 82,40% a.m. em março de 1990, chega a 7,60% a.m. 

em maio do mesmo ano. No decorrer de seu mandato, a inflação em 1991 já voltava a atingir 

níveis superiores a 20% a.m. A impopularidade das políticas econômicas e escândalos com 

corrupções levaram Collor ao impeachment no final do ano de 1992. O vice Itamar Franco 

assumiu a presidência com graves problemas econômicos e níveis de inflação se aproximando 

a 40%a.m.   Somente em 1994, com melhor planejamento, foi criado o Plano Real. Em 1993 

Fernando Henrique Cardoso assumiu o Ministério da Fazenda e elaborou a primeira etapa do 

novo Plano, o Programa de Ação Imediata, que visou buscar o equilíbrio das contas do governo, 

assumindo que as principais causas da inflação eram a má administração do setor público e o 

descontrole financeiro. O programa reduziu gastos públicos, estruturou bancos estaduais e 

federais, aumentou receitas com combate à evasão fiscal, além de privatizar empresas estatais. 

Posteriormente foi criado o Fundo de Estabilização Fiscal. O objetivo era desvincular receitas 

da União, em um cenário de corte de gastos. Essa medida de igualar os gastos com o que foi 

arrecadado ficou conhecida como âncora fiscal dos preços.  (BANCO CENTRAL, 2021).  

         Na política monetária, em fevereiro de 1994, o Governo deu início a segunda etapa ao 

novo plano econômico, instituindo o URV (Unidade Real de Valor), buscando restabelecer a 

estrutura de preços, com o objetivo de prepará-la para a nova reforma monetária. A atual política 

pretendia fixar na população o conceito de moeda estável, para posteriormente dar início a 

terceira e última fase do processo de reforma da nova moeda, vigorada em primeiro de julho de 

1994 o Real no Brasil (MODENESI, 2005). O aumento da demanda da população ocorrida 

posteriormente ao Plano Cruzado, levou a um retorno ao processo inflacionário. Ao anunciar o 

Plano Real, o Governo anunciou juntamente metas de expansão monetárias restritivas, 

instituindo depósitos compulsórios e delimitando as operações de crédito. As autoridades 



 

  

  

econômicas também mantiveram as taxas de juros em um patamar elevado, buscando manter o 

controle de demanda e desestímulo a processos especulativos. Esta prática adotada para 

equilibrar o controle de expansão monetária, ficou conhecida como âncora monetária 

(MODENESI, 2005).  

         Porém com o controle da inflação no início do Plano e a reestruturação dos mecanismos 

de crédito, geraram uma maior demanda de moeda, necessitando expandir a base monetária. 

Não sendo mais viável prosseguir com a âncora monetária (MODENESI, 2005).  

         A âncora monetária foi substituída pela âncora cambial. Dessa forma, a taxa de juros seria 

utilizada para a manutenção do câmbio, mantendo o Brasil atrativo ao capital estrangeiro. O 

Governo deixou o Real se valorizar em relação ao Dólar, visando controlar as expectativas de 

inflação e determinar a formação de preços. O reajuste ao regime de metas cambiais foi 

realizado com uma política monetária contracionista (FRANCO, 2005).  

  Em junho de 1994, a taxa de inflação estava acima de 45% a.m., caindo posteriormente ao 

início do Real para cerca de 1% a.m., mantendo essa constância até o fim de 1996.  O primeiro 

impacto do Plano Real foi positivo, a inflação caiu e a economia cresceu em seus primeiros anos 

de vigência (FRANCO, 1995).  

  

Quadro 1. Comparativo entre os planos econômicos  

  

Plano Cruzado  Plano Real  

  

Política Fiscal  

Aumentaram os investimentos e 

gastos públicos, influenciando o 

consumo.  

Âncora fiscal, controle de gastos 

públicos e desvinculação de 

receitas da União.  

Política Cambial  Taxa de Câmbio Fixa  

Taxa de Câmbio Fixa nos anos 

iniciais do plano  

Política Monetária  Maior quantidade de dinheiro em 

circulação  
Criação do URV. Moeda virtual 

indexada para reajustes de preços.  



 

  

  

Controle de Preços  Congelamento de Preços  Oferta e demanda do mercado  

Fonte: o autor.  

  

 Ao analisar os dois planos é possível concluir que o Cruzado foi criado para execução em curto 

prazo. Houve o controle imediato da inflação, porém faltou desempenhar estratégias de políticas 

econômicas mais duradouras. Fato que aconteceu no Plano Real, que buscou analisar mais 

profundamente as causas da inflação. O Plano Real não buscou o congelamento forçado, os 

preços se ajustaram dentro da oferta e demanda e com uma política monetária contracionista, 

pois o governo elevou as taxas de juros, o que dificulta a realização de créditos. E também não 

ocorreu o reajuste de salários. O consumo cresceu de forma sustentável, fato que não acarretou 

a explosão de demanda ocorrida no Plano Cruzado. Estas políticas econômicas adotadas no 

Plano Real, foram medidas muito articuladas, visando combater a hiperinflação no curto e longo 

prazo. Fato que torna o plano duradouro até os dias atuais.  

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

  

Este trabalho teve por objetivo descrever as políticas econômicas utilizadas no Brasil 

para conter a inflação durante o Plano Cruzado e Real. Foram realizados estudos e análises em 

dois períodos distintos, permitindo analisar como as diferentes políticas econômicas foram 

adotadas para conter a inflação.  

         Ao analisar o Plano Cruzado, pode-se afirmar que o mesmo obteve apenas um efeito no 

curto prazo. Foi a primeira tentativa de conter a hiperinflação utilizando o congelamento de 

preços. A inflação no início pode ser controlada e também houve o aumento do poder de compra 

dos brasileiros. Mas o congelamento de preços foi realizado de forma demasiada, eliminando a 

possibilidade de correções dos desequilíbrios nos preços. A medida que o congelamento se 

estendia, os desequilíbrios aumentavam, levando a escassez dos produtos na prateleira. Houve 

um excesso de demanda, acarretando uma aceleração inflacionária novamente.  

         O Plano Real visou não estabelecer uma política específica para preços, semelhantes aos 

planos heterodoxos aplicados anteriormente no Brasil, mas sim controlar variáveis como 

câmbio, gastos públicos e salários. Além de valorizar a moeda em paridade com o dólar, 



 

  

  

aumentando importações e consequentemente controlando a inflação por um período mais 

duradouro.          Diante dessa análise é possível estabelecer a diferença entre as ações de 

políticas econômicas utilizadas no Plano Cruzado e Real, conclui-se que o Plano Real buscou 

trabalhar por medidas que visavam corrigir as causas da inflação e não os efeitos, que foram 

adotados no Plano Cruzado. Essas ações contribuíram para o êxito da nova política e moeda, 

fazendo com que esteja vigente até os dias atuais.  

 Este estudo foi feito exclusivamente direcionados a apenas dois planos econômicos, que foram 

o Cruzado e Real. Vale ressaltar que durante o intervalo desses dois planos, foram adotados no 

Brasil: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor e Plano Marcílio. Para futuros estudos, 

recomenda-se os desdobramentos do Plano Real para conter a inflação e suas influências nos 

indicadores econômicos e sociais do Brasil nesse período.   
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RESUMO: Este artigo aborda as dificuldades enfrentadas pelas empreendedoras negras. Os 

desafios enfrentados pelas mulheres empreendedoras incluem, entre outros, o machismo 

estrutural encontrado em algumas áreas específicas e as questões de ordem social e de gênero 

com a sobrecarga das atividades femininas. No caso das empreendedoras negras, os desafios 

incluem além das questões de gênero o preconceito estrutural relativo à raça. Com o arcabouço 

teórico que elenca os principais problemas enfrentados pelos empreendedores, foram 

realizadas entrevistas com microempreendedoras negras da cidade de Volta Redonda que 

possuem seus negócios voltados para o resgate da cultura afrodescendente. A carência de 

estudos científicos específicos que sistematizem a questão, incentiva a contribuição desta 

investigação localmente. Desta forma, este estudo pretende refletir sobre este assunto, com as 

perguntas de como acontece o empreendedorismo formal negro feminino? Quais relações 

podem ser traçadas sobre este assunto a partir dos recortes de raça e gênero? Propõe através da 

revisão bibliográfica e análise de banco de dados oficiais, dar atualidade ao tema. Utiliza como 

metodologia e método, a entrevista e a análise do discurso. Esta pesquisa pretende expandir a 

compreensão destas análises contribuindo com a área, na investigação dos aspectos que 

abordam a desigualdade social somando-se as dificuldades típicas enfrentadas pelas 

empreendedoras. 

Palavras-chave: afroempreendedorismo; empreendedorismo feminino; empreendedorismo negro; 

identidade; microempreendedorismo. 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

 

A atividade do empreendedorismo negro no Brasil é carregada de questões 

históricas que podem impactar, muitas vezes, na produtividade de seus empreendedores 

e precisam ser investigadas de forma situada. (NASCIMENTO, 2018). Especificamente, 

quando o recorte tange as questões de gênero, com as mulheres negras representando 28% 

da população brasileira.  

 

Dado que as pesquisas mostram que as mulheres possuem as menores rendas das 

pessoas ativas economicamente (IBGE, 2020; PEREIRA, SANTOS & BORGES, 2005); 

em geral, atuam em cargos mais baixos hierarquicamente (PEREIRA, SANTOS & 

BORGES, 2005); gastam mais tempo com afazeres domésticos e cuidados com filhos 

(IBGE, 2018), possuem as maiores taxas em trabalhos informais e/ ou com jornadas 

excessivas de trabalho, como por exemplo, empregos domésticos (IBGE, 2020; 

PEREIRA, SANTOS & BORGES, 2005) , este cenário de desigualdade nos leva a 

analisar as dificuldades enfrentadas pelas mulheres negras na área empreendedora.  

 

A hipótese é que elas sofram com questões relacionadas ao preconceito de gênero 

e de raça que impactam de maneira negativa seus negócios. Para verificar tal suposição, 

foram realizadas entrevistas com uma amostra de microempreendedoras negras da cidade 

de Volta Redonda que possuem seus negócios voltados para o resgate da cultura 

afrodescendente.  

 

A hipótese citada é reforçada pelo fato de a mulher negra estar exposta a uma 

dupla discriminação, tanto pela cor da pele quanto pelo gênero em uma sociedade 

reconhecidamente machista e patriarcal (IPEA, 2003). Isto ocorre ainda que a 

Constituição Federal de 1988 (Art. 3°, inciso IV) ampare a todos os cidadãos 

independentemente de origem, raça, sexo, cor e qualquer outra forma de discriminação.  

 

A Lei também criminaliza a prática do racismo no Código Penal. Apesar destas 

medidas, o Brasil ainda figura como um dos países onde o racismo estrutural está muito 

presente nas esferas da sociedade, sendo de difícil enfrentamento por apresentar um 

histórico de negação que traz como consequência a impunidade. (ROSA, 2014) 



 

 

De acordo com Silva & Saldanha (2020): 

 

Até recentemente, o Brasil não reconhecia a existência das desigualdades e da 

discriminação racial, sendo um preconceito velado e, por causa disso, o Estado 

se manteve omisso frente às injustiças e exclusão resultantes delas. Ressalta-

se que, somente com o advento da Constituição da República Federativa do 

Brasil no ano de 1988, o racismo, em suas variadas manifestações, foi 

legalmente criminalizado, visando o combate de práticas como essas.  

 

A carência de estudos científicos específicos que sistematizem a questão, 

incentiva a contribuição desta investigação.  

 

Desta forma, pretende-se refletir sobre como acontece o empreendedorismo 

formal negro feminino localmente. Quais relações podem ser traçadas sobre este assunto 

a partir dos recortes de raça e gênero? Serão utilizados como fontes (secundárias) as bases 

de dados do MEI (portal do Microempreendedor Individual) e entrevistas 

semiestruturadas com uma amostra de afroempreendedoras da cidade de Volta Redonda, 

para compor e alinhar o cenário do empreendedorismo feminino negro neste local.  

 

De maneira mais detalhada, serão observadas as dificuldades típicas da atividade 

empreendedora encontrada na literatura no empreendedorismo negro feminino como: a 

falta de capacitação; o excesso de burocracia; a tributação exacerbada e o medo do 

fracasso (SIQUEIRA, NUNES & MORAIS, 2018).  

 

Seguindo esta linha, este estudo também irá tentar traçar o perfil das 

empreendedoras negras entrevistadas seguindo uma tipologia detalhada mais adiante 

(Dornelas, 2015). Com isso, pretende-se expandir a compreensão deste assunto 

contribuindo um pouco mais com a área do empreendedorismo, na investigação dos 

aspectos que abordam a desigualdade social somada as dificuldades típicas enfrentadas 

pela empreendedora negra. 

 

O artigo está organizado em seis seções com esta introdução. A segunda seção 

realiza o levantamento bibliográfico com a abordagem dos conceitos de 

empreendedorismo e as referências dos estudos a serem observados, o empreendedorismo 

negro como resgate cultural e o empreendedorismo feminino negro como resistência. A 

terceira parte refere-se ao método e à metodologia com a explicação dos instrumentos de 



 

 

coleta e aplicação dos conceitos. A quarta parte traz o resultado da coleta das entrevistas 

com as microempreendedoras negras. A quinta parte compreende a análise dos dados 

coletados e a sexta e última parte é a conclusão do trabalho. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

Empreendedorismo  

 

A definição de empreendedorismo foi modificada com o passar das décadas e tem 

assumido um caráter mais amplo através das contribuições dos diversos campos, como 

demonstrado a seguir: 

 

O empreendedorismo, teve como marco inicial os pequenos negócios que se 

destacaram nos anos de 1920, mas tomou corpo e uma definição mais 

apropriada na década de 70. Nos anos 80, o tema atravessou fronteiras e passou 

a figurar nas ciências humanas e gerenciais, atraindo o interesse de 

organizações e estudiosos de várias áreas que já buscavam inovações, despertar 

de criatividade e outras caraterísticas” (FILION, 1999 apud LOPES, 2017, p. 

51)  

 

Schumpeter, economista conhecido pelas primeiras teorias sobre 

empreendedorismo, defendia que o ato de empreender estava diretamente ligado ao ato 

de inovar, ou seja, criar algo novo (que poderia ser um método, serviço ou produto) 

promovendo o fenômeno da destruição criativa, que segundo Yoguel, Barletta & Pereira 

(2013) nada mais é que a substituição de algo já consolidado no mercado por algo 

inovador,  necessário ao desenvolvimento do capitalismo.  

 

Empreendedorismo é o comportamento ou processo para iniciar e desenvolver um 

negócio, em resumo, é a criação de valor através do desenvolvimento de uma organização 

(PEREIRA, 2012).  

 

Corroborando esse pensamento, o Global Entrepreneurship Monitor (GEM) 

também apresenta um conceito mais amplo do assunto: O empreendedorismo não precisa 

ser necessariamente a criação de um negócio inovador, mas sim o desenvolvimento de 

todo e qualquer tipo de empreendimento, independente do seu tamanho (GEM, 2018). 

https://capes-primo.ez24.periodicos.capes.gov.br/primo_library/libweb/action/search.do?vl(freeText0)=Yoguel%2c+Gabriel+&vl(1045019533UI0)=creator&vl(1045019534UI1)=all_items&fn=search&tab=default_tab&mode=Basic&vid=CAPES_V1&scp.scps=scope%3a(CAPES)%2cprimo_central_multiple_fe&ct=lateralLinking
https://capes-primo.ez24.periodicos.capes.gov.br/primo_library/libweb/action/search.do?vl(freeText0)=+Barletta%2c+Florencia+&vl(1045019533UI0)=creator&vl(1045019534UI1)=all_items&fn=search&tab=default_tab&mode=Basic&vid=CAPES_V1&scp.scps=scope%3a(CAPES)%2cprimo_central_multiple_fe&ct=lateralLinking
https://capes-primo.ez24.periodicos.capes.gov.br/primo_library/libweb/action/search.do?vl(freeText0)=+Pereira%2c+Mariano&vl(1045019533UI0)=creator&vl(1045019534UI1)=all_items&fn=search&tab=default_tab&mode=Basic&vid=CAPES_V1&scp.scps=scope%3a(CAPES)%2cprimo_central_multiple_fe&ct=lateralLinking
https://capes-primo.ez24.periodicos.capes.gov.br/primo_library/libweb/action/search.do?vl(freeText0)=+Pereira%2c+Mariano&vl(1045019533UI0)=creator&vl(1045019534UI1)=all_items&fn=search&tab=default_tab&mode=Basic&vid=CAPES_V1&scp.scps=scope%3a(CAPES)%2cprimo_central_multiple_fe&ct=lateralLinking


 

 

Os dados mais atualizados pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas sobre empreendedorismo, registraram 19.228.025 empresas formalizadas no 

Brasil (SEBRAE, 2020). Esse número considerável de empreendedores vem despertando 

cada vez mais o interesse por pesquisas e estudos nesse segmento. Um desses estudos 

associa automaticamente o empreendedorismo às micro e pequenas empresas (SANTOS, 

2017). Tal associação e importância também se dá devido a essas empresas representarem 

90% dos negócios do país (SEBRAE, 2020).  

 

No portal do MEI, o empreendedorismo é um processo voltado à aplicação de 

habilidades e competências no desenvolvimento de empreendimentos, que por sua vez 

está associado ao termo empreender, que significa realizar, fazer ou executar (PORTAL 

DO MEI, 2022). Neste contexto, o empreendedor é aquele indivíduo que possui aptidão 

para o negócio, bem como, normalmente, enxergar possibilidades que outras pessoas não 

conseguiriam perceber facilmente. 

 

Aqueles que empreendem, ou seja, os perfis empreendedores, costumam ter 

características em comum; em geral são criativos, têm facilidade para inovar, são 

persistentes, trabalhadores, sabem aproveitar as oportunidades, não desistem facilmente, 

são sonhadores, gostam do que fazem, são inquietos, planejam seus passos e estão sempre 

de olho no futuro. Normalmente empreendem por umas das razões: motivação ou 

necessidade (PEREIRA, 2012).  

 

O GEM (2018) esclarece que os empreendedores por motivação, também 

chamados de empreendedores por oportunidade, são aqueles indivíduos que encontraram 

alguma oportunidade de negócio vantajosa para investir. Ao contrário dos 

empreendedores por necessidade que empreendem justamente porque não encontraram 

uma alternativa para gerar renda. No Brasil, há mais indivíduos empreendendo por 

oportunidade do que por necessidade na proporção de 2 indivíduos empreendendo por 

necessidade para 3 empreendendo por oportunidade. 

 

Segundo Lopes (2017), o ensino do empreendedorismo é apontado como um 

processo de desenvolvimento de habilidades e atitudes, trabalhando o seu aprendizado 

nos diferentes níveis de ensino, porém com ênfase no ensino superior.  



 

 

Nesse sentido, Dornelas, em seu livro “Empreendedorismo na Prática” (2015), 

classifica em oito os tipos de empreendedores encontrados, conforme mostra o quadro 

1.8.  

 

As classificações propostas pelo autor desenham perfis possíveis para os 

empreendedores de uma forma geral, apesar de que as habilidades colocadas nas 

descrições dos perfis possam ser ensinadas e treinadas.  

 

Quadro 1. 8 Tipos de empreendedores 

Tipo de 

empreendedor 
Características 

O Empreendedor 

Nato (Mitológico) 

Pessoas que começaram a empreender muito jovens, trazendo em sua essência 

tato para os negócios desde cedo, influenciados por valores religiosos e/ou 

familiares. 

O Empreendedor que 

aprende (Inesperado) 

Aquele indivíduo que depois de analisar sua rotina de trabalho, se viu insatisfeito 

ou sem saída, decidiu mudar de vida e recomeçar abrindo um negócio. 

O Empreendedor 

Serial (Cria Novos 

Negócios) 

Pessoa que tem por objetivo criar negócios e vencer desafios. Gosta de 

empreender em negócios diversos às vezes ao mesmo tempo. Mesmo com 

histórico de fracassos passados, não desiste de arriscar e acredita nas 

oportunidades. Quando o empreendimento alcança o sucesso, segue para outro 

projeto. 

O Empreendedor 

Corporativo 

São geralmente executivos exemplares, muito conceituados que tem por objetivo 

crescer dentro da organização. Esse tipo de empreendedor pode não ter sucesso 

se decidir abrir um negócio próprio, tendo em vista ter se acostumado com a rotina 

da vida corporativa. 

O Empreendedor 

Social 

Seu objetivo não é ganhar dinheiro e sim contribuir de forma positiva e obter bons 

resultados em causas sociais e humanitárias em benefício do desenvolvimento das 

outras pessoas. 

O Empreendedor por 

Necessidade 

Pessoas que perderam o emprego ou estão desempregadas há muito tempo e 

necessitam urgentemente de uma renda. São pequenos empreendedores que por 

necessidade, podem desenvolver negócios informais, com pouco retorno 

financeiro e sem contribuição para municípios e estados. 

O Empreendedor 

Herdeiro (Sucessão 

Familiar) 

Pessoa cujo tipo de empreendimento passa de geração para geração. Esse 

empreendedor aprendeu desde cedo o segredo do negócio da família e seu 

objetivo é multiplicar o patrimônio sob sua responsabilidade. 

O “Normal” 

(Planejado) 

É o empreendedor que estuda o negócio (riscos e oportunidades) antes de 

desenvolvê-lo e não abre mão de um bom planejamento. Pode ser considerado o 

exemplo mais completo de empreendedor. 

Fonte: Dornelas (2015) 

 

A tipologia aponta características que serão observadas na análise do 

empreendedorismo feminino negro, principalmente em relação ao tipo mais frequente 

encontrado na amostragem que será estudada através das entrevistas realizadas. 

 

Empreendedorismo negro 



 

 

 

Diferente de outros países, de forma lamentável, os primeiros vínculos de trabalho 

dos negros no Brasil foram através da escravidão. A escravidão, neste sentido, desenhou 

há época as relações econômicas, políticas, sociais e culturais da trajetória dos 

afrodescendentes. A escolha pela abordagem histórica resgata este início das relações dos 

afroascendentes e seus primeiros vínculos de trabalho, não estabelecendo uma ligação 

direta entre o antes e o depois, mas observando as novas construções que vieram a partir 

daí.  

 

No século XVI, a população africana era considerada inferior em relação à raça, 

religião, economia e até capacidades intelectuais, e devido à necessidade de mão-de-obra 

para produção agropecuária, brancos donos de terra se aproveitaram destes motivos e 

iniciaram o processo de escravidão de imigrantes negros. (NASCIMENTO, 2018) 

 

Santos (2017) nos relembra que mesmo após a abolição da escravatura com a 

assinatura da Lei Áurea em 1888, por falta de políticas públicas, os descendentes de 

africanos se viram sem muitas alternativas a não ser trabalhar de formas desumanas às 

custas de baixos salários, ou virarem vendedores ambulantes, feirantes etc. Dívida 

histórica que é um dos fatores de desigualdade nos tempos atuais, pois apesar de hoje 

haver políticas como cotas raciais nas universidades, a renda média da população negra é 

consideravelmente mais baixa do que a renda média dos brancos; e ainda não se vê, por 

exemplo, tantos negros em cargos de prestígio social. Importante acrescentar que os 

afrodescendentes possuem a menor taxa da formação de ensino superior completo da 

população brasileira. (IBGE, 2019) 

 

Neste cenário, o empreendedorismo aparece como uma saída, onde o negro, sem 

muita oportunidade, decide trabalhar por conta própria (empreendedor por necessidade 

segundo a classificação de Dornelas, 2015), em busca de melhores condições de vida. O 

afroempreendedorismo veio então, segundo Santos (2017), como uma grande chance de 

carreira que possibilita a inserção do negro no mercado de trabalho em locais de destaque, 

independente da área. O autor também enfatizou em seu artigo “Uma escuta a 

afroempreendedores: meandros e as interfaces do empreendedorismo de pessoas 

negras” que, há muito tempo, os empresários e profissionais negros procuram formas de 

ajudar a comunidade afro a se desenvolver economicamente, e que nesse processo foi 



 

 

constatado que muitos viviam na informalidade, e que devido à falta de capacitação e 

experiência nos negócios, muitos projetos fracassaram, mas serviram de experiência e 

motivação para os projetos que estavam por vir. 

 

Nascimento (2018) no artigo “Afroempreendedorismo como estratégia de 

inclusão socioeconômica” menciona o fato da história do negro no Brasil ser marcada 

pelo racismo e um processo de extinção da cultura africana através da sobreposição da 

cultura europeia valorizada no país. Diante disso, a definição de afroempreendedorismo 

compreenderia uma das estratégias de resistência e luta dos negros para vencer a 

vulnerabilidade econômica e social. Luta reforçada pela criação de Instituições de apoio 

como o CACE (Centro de Assessoramento e Coordenação Empresarial), em 1988 na 

cidade de São Paulo, extinta em 1991. No ano de 1995, foi criada a ANCEABRA 

(Associação Nacional dos Coletivos de Empresários) e os CEABRAs (Coletivos de 

Empresários e Empreendedores Afro-brasileiros) com representação territorial em 10 

estados brasileiros. Lojas colaborativas (Collab), coletivos de afroempreendedores e 

institutos se espalharam por todo país. No entanto, o afroempreendedorismo ganhou 

destaque nacional somente a partir da pesquisa “Os donos do negócio do Brasil”, feita 

em 2013 pelo Sebrae.  

 

Os termos afroempreendedorismo, empreendedorismo negro ou 

empreendedorismo afro-brasileiro são sinônimos no sentido de serem negócios liderados 

por pessoas autodeclaradas pretas ou pardas (NASCIMENTO, 2018). De maneira 

divergente a este entendimento, o Coletivo Das Pretas, coloca que 

afroempreendedorismo e empreendedorismo negro não são a mesma coisa. Para o 

instituto, o afroempreendedorismo é o ato de desenvolver um negócio voltado para a 

produção e oferta de serviços relacionados à valorização da identidade africana, tipo de 

negócio que apesar de estar em todo país, pode ser encontrado mais facilmente nos 

estados da Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e Maranhão. Já o empreendedorismo negro 

seria um termo geral usado para definir negócios dirigidos por pessoas negras, 

independente do ramo. 

 

Apesar dos avanços referentes à representatividade, existem dificuldades na busca 

por produtos com o nicho específico de cultura africana onde afroempreendedores 

enxergaram uma oportunidade de negócio (NASCIMENTO, 2018). Segundo o mesmo 



 

 

estudo, muitos consideram que o mercado entre pessoas negras, entendido como “a troca 

de serviços e produtos que valorizam etnicidade afro-brasileira e a formação de uma rede 

de empregabilidade entre empreendedores negros são formas de ativismo contra o 

racismo”, ou seja, a prática de consumo entre o afroempreendedor e sua clientela, “vai 

além de uma simples troca comercial. Por meio dessa transação compartilha-se símbolos, 

visões de mundo, autoafirmação, estilo de vida e posicionamento político contra o 

racismo entranhado no cotidiano.”  

 

Empreendedorismo feminino negro 

 

De modo geral, quando se imagina um empreendedor, o que vem à mente é um 

homem, branco, com qualidades superiores relacionadas à capacidade de iniciativa ou 

inovação (COLBARI, 2007 apud NASCIMENTO, 2018). E quando se reflete a questão 

das mulheres, historicamente, há menos de duzentos anos eram consideradas propriedade 

de seus maridos, não podiam frequentar escolas e não tinham direito ao voto. Ainda hoje, 

as mulheres possuem renda inferior à renda do homem mesmo com desempenho e 

produtividade equivalente, deflagrando uma prática machista estrutural por parte das 

organizações.  

 

Ao observar os privilégios definidos pelo gênero e a raça, como exemplo, o 

homem branco estaria no topo de uma pirâmide por sua condição de raça e gênero. No 

centro estariam os homens negros por sua condição de gênero. Compondo a pirâmide, 

estariam a mulher branca, oprimida por seu gênero e privilegiada por sua raça e a mulher 

negra sem nenhum privilégio, entretanto duplamente oprimida estaria na base: 

 

Nós, mulheres negras sem qualquer “outro” institucionalizado que possamos 

discriminar, explorar ou oprimir, muitas vezes temos uma experiência de vida 

que desafia diretamente a estrutura social sexista, classista e racista vigente, e 

a ideologia concomitante a ela. Essa experiência pode moldar nossa 

consciência de tal maneira que nossa visão de mundo seja diferente da de quem 

tem um grau de privilégio (mesmo que relativo, dentro do sistema existente). 

(HOOKS, 2015) 

 

A capacidade empreendedora, no entanto, não estaria definida pelo gênero e pela 

raça, estaria definida pela educação. Contudo, devido às dificuldades históricas 

enfrentadas pelas minorias, o empreendedorismo se tornou um sistema voltado 



 

 

especificamente para o público masculino e caucasiano. (SIQUEIRA, NUNES & 

MORAIS, 2018) Atualmente, o retrato do microempreendedorismo brasileiro revela que 

em relação ao gênero, os homens lideram 57% dos negócios. Dividindo a população em 

raças, os microempreendedores negros lideram com 48%, sendo 47% brancos e 5% 

demais raças ou não declarantes (SEBRAE, 2019). Porém, mesmo tendo uma grande 

participação na área do empreendedorismo são os que ganham menos. Esta ocorrência é 

replicada às mulheres negras. (SIQUEIRA, NUNES & MORAIS, 2018) 

 

Dados do IBGE comprovam que as mulheres dedicam mais tempo do que os 

homens aos afazeres domésticos e cuidados do lar, em especial as mulheres negras. E essa 

é apenas uma das dificuldades: 

 

O caminho a ser percorrido em direção à igualdade de gênero, ou seja, em um 

cenário onde homens e mulheres gozem dos mesmos direitos e oportunidades 

em todas as dimensões aqui analisadas, ainda é longo para as mulheres e ainda 

mais tortuoso se esta for preta ou parda e residir fora dos centros urbanos das 

Regiões Sul e Sudeste. (IBGE, 2018) 

 

 

Siqueira, Nunes & Morais (2018) acreditam que o tempo dedicado aos cuidados 

domésticos pelas mulheres negras somados ao fato de que a população negra feminina 

possui baixos níveis de escolaridade é o que torna mais difícil a participação desse público 

no mercado empreendedor. A carência de estudos específicos sobre o empreendedorismo 

feminino negro foi o que chamou a atenção e aguçou a curiosidade para a elaboração 

deste artigo. Para alguns autores, a falta de informações se deve ao fato de os negócios 

liderados por mulheres negras serem em boa parte atividades informais: 

 

Um dos aspectos que dificulta a obtenção de dados precisos sobre o 

empreendedorismo da mulher negra no Brasil se deve aos índices de 

informalidade contemplados por essas mulheres na contemporaneidade. A 

mulher negra se vê diante de um cenário desfavorável e sofre com a falta de 

informação sobre as possibilidades de formalização de sua atividade 

empreendedora, mantendo-a na informalidade e, por conseguinte, longe dos 

dados angariados pelos institutos de pesquisa. (SIQUEIRA, NUNES & 

MORAIS, 2018) 

 

Porém há históricos de casos de sucesso de afro empreendedorismos femininos 

formais. Sarah Breedlove, por exemplo, conhecida pelo nome de casada, a qual registrou 

sua marca Madame C. J. Walker, apesar de um início de vida sofrido, tornou-se a primeira 

mulher negra a enriquecer por conta própria nos Estados Unidos. Filha de pessoas 



 

 

escravizadas, nascida em 23 de dezembro de 1867, foi a primeira dos irmãos a nascer 

livre. Trabalhou como lavadeira, cozinheira e agente de vendas de produtos farmacêuticos 

e de beleza; serviços sempre mal remunerados, o que a incentivou a trabalhar por conta 

própria. Iniciou então experimentos de fórmulas capilares para problemas de calvície e 

depois de muitos testes chegou ao resultado de um produto em forma de pomada, o qual 

ela também ensinava como aplicar. Em 1908, sua marca já estava consolidada, possuía 

agentes de venda em todo o sul e leste dos Estados Unidos. Em 1910, transferiu a então 

sede da indústria Madam CJ Walker Manufacturing Company para Indianópolis atraída 

pela próspera comunidade empresarial negra presente neste local. Com o passar dos anos, 

continuou a desenvolver seu negócio viajando pelo país e oferecendo oportunidades de 

carreira e independência econômica para milhares de afro-americanas cujo destino seria 

trabalhos como faxineiras, cozinheiras, lavadeiras e serviços agrícolas. Em 1913, seu 

negócio tornou-se internacional com a venda de produtos no Caribe e na América Central 

e em 1919 a empresa já contava com 25.000 agentes de vendas. Sarah morreu em 25 de 

maio de 1919 em Nova York, deixando o legado da sua marca e ajudas filantrópicas a 

associações de proteção e desenvolvimento à comunidade negra. (ENCYCLOPAEDIA 

BRITANNICA, INC.) 

 

Um exemplo brasileiro similar é o caso da Zica; autora do empreendimento Beleza 

Natural; empresa de produtos e serviços voltados para cabelos cacheados, crespos e 

ondulados. O negócio nasceu da constatação de que faltava no mercado produtos que 

atendessem às mulheres com tais tipos de cabelo que queriam optar por usar produtos 

químicos neles, mas de forma a não alterar a estrutura dos fios. Heloísa Assis, a Zica, 

desde a década de 70 pesquisava entre cursos e experimentos um produto específico para 

os cabelos tipo afro que não os descaraterizassem, chegando à fórmula do Super-

relaxante, seu carro chefe até hoje. Em 1993, fundou, no Rio de Janeiro, o primeiro salão 

com a ajuda de mais três sócios que acreditaram no empreendimento inovador, cujo 

diferencial seria atender os clientes por um método semelhante à linha de montagem, ou 

seja, cada funcionário desempenharia apenas uma etapa do processo de tratamento, 

trazendo agilidade ao serviço e a possibilidade de atendimento em massa. Dois anos mais 

tarde, o salão já contava com duas filiais. Em 2004, foi inaugurada a fábrica própria. Em 

2011, Zica foi eleita uma das dez mulheres mais poderosas do Brasil pela revista Forbes 

e escolhida como empreendedora do ano pelo jornal Estadão PME. Muitos foram os 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento que a rede conta com 38 institutos 



 

 

distribuídos pelos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e 

Bahia; cerca de 2000 colaboradores e uma média mensal de 130.000 clientes. (PORTAL 

BELEZA NATURAL) 

 

METODOLOGIA 

 

Este artigo é de natureza exploratória e utiliza a pesquisa qualitativa, com a coleta 

das informações através do levantamento bibliográfico e da pesquisa de campo; o 

primeiro por haver referências teóricas relacionadas ao assunto e o segundo pelas 

entrevistas realizadas.  

 

Em relação às referências teóricas, o tema ainda é pouco explorado, não havendo 

tantos artigos que pudessem somar à essa pesquisa. No Portal Periódico Capes, foi 

possível encontrar artigos relacionados através do filtro de pesquisa avançada 

“identidade” e “negros”. No Portal Google Scholar foram utilizadas as palavras-chave 

“afroempreendedorismo” e “empreendedorismo negro”. Os portais do GEM, MEI e 

Sebrae forneceram dados secundários oficiais sobre a área. Foi utilizado também o 

conteúdo da disciplina Empreendedorismo Governamental do CEDERJ (Centro de 

Educação Superior à Distância do Estado do Rio de Janeiro) para fundamentação teórica 

sobre a área do empreendedorismo. 

 

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas com empresárias mulheres, 

autodeclaradas pretas, cujo empreendimento está em atividade há mais de um ano na 

cidade de Volta Redonda e apresenta características do subgrupo de empreendedores cujo 

produto ou serviço resgatem a identidade africana. Trata-se de uma amostra por 

disponibilidade de microempreendedoras negras regionalmente conhecidas por seus 

negócios e/ ou que participam de algum coletivo presente na cidade. 

 

As entrevistas foram individuais, presenciais ou virtuais, e seguiram um roteiro 

semiestruturado. Inicialmente as entrevistadas contaram a trajetória de seus negócios e 

em seguida foram submetidas à algumas perguntas que auxiliaram na mensuração de 

resultados (GIL, 2002). Os dados de coleta pontual que ajudaram a caracterizá-las foram: 

1.idade; 2.escolaridade; 3.rendimento médio mensal; 4.idade com que começou a 



 

 

trabalhar; 5.tempo na atividade atual; 6.carga horária de trabalho e também 

autodeclaração de raça; 7.porte do negócio e número de empregados. Em seguida, as 

perguntas abordaram os seguintes macro contextos (PEREIRA, 2012): 1. maiores 

dificuldades enfrentadas; 2. pontos positivos encontrados; 3. motivos pelos quais 

começou a empreender; 4. conhecimento de projetos de incentivo.  

 

Os dados coletados das entrevistas foram agrupados em quadros para uma melhor 

visualização e analisados conforme o método da análise do discurso (SILVA & 

ARAÚJO, 2017) com a identificação dos sujeitos, suas falas e significados, 

contextualizados através do sentido ideológico refletindo o racismo e o machismo que 

enfrentam.    

 

ENTREVISTA 

 

A coleta de dados foi realizada entre os meses de março e abril de 2021. As 

microempreendedoras assinaram um termo que autoriza a gravação e transcrição de seus 

relatos para esse artigo. A sequência está na ordem em que foram entrevistadas. Seus 

nomes foram preservados.   

 

Entrevistada 1  

 

A primeira entrevistada tem um salão em Volta Redonda conhecido por ser 

especializado em tranças africanas. É microempreendedora individual, formada em 

história. Tem 33 anos e há 4 anos abriu o salão, que lhe rende em média 5 mil reais por 

mês a uma carga horária de 60 horas semanais. Possui curso técnico em administração e 

curso profissionalizante em secretariado; faz cursos de especialização do ramo e pretende 

cursar empreendedorismo. 

Vinda de uma família miscigenada, aprendeu a trançar muito jovem cuidando do 

próprio cabelo e do cabelo das mulheres da família. Mas essa não foi sua primeira fonte 

de renda. Seu primeiro emprego formal foi aos 16 anos. A empreendedora já trabalhou 

como promotora de vendas, agente de posto de saúde e assistente administrativa. 

 



 

 

Iniciou seu negócio com o valor das verbas rescisórias do último emprego e em 

sociedade com outra trancista. Encerrou a sociedade e abriu um salão no quintal da avó 

para diminuir as despesas. Porém, o aumento da demanda fez com que ela alugasse uma 

sala comercial no bairro e depois transferisse o empreendimento para o centro da cidade. 

Todavia, devido à gestação e dificuldade em conciliar maternidade e negócio, tomou a 

decisão de fechar o salão temporariamente. “Mulher negra empreender já é difícil. Agora 

mulher negra e mãe! A gente tem algumas limitações....” Relata. Quando se sentiu segura, 

reabriu o salão, mas retornando para o bairro, por ser mais próximo da família que poderia 

ajudar com a filha pequena. 

 

A entrevistada cita as multifunções como microempreendedora: é ela quem cuida 

da parte financeira, do marketing, da limpeza do salão e atende às clientes. 

 

Atualmente, com o crescimento da demanda, a proprietária do Salão divide o 

espaço com mais duas microempreendedoras individuais que também atuam como 

trancistas. 

 

Ela destaca como principais dificuldades as jornadas triplas como mãe, dona de 

casa e empresária; bem como a falta de incentivo financeiro e motivacional, e resistência 

do público ao novo formato de salão estético direcionado especificamente para valorizar 

cabelos crespos: “Se tivesse um incentivo financeiro… Porque desde sempre a gente tem 

esse atraso financeiro, de estudo, esse bloqueio de ir pra frente, de crescer, justamente 

pela questão da credibilidade, do medo e dos mitos.” Relata. 

 

Como pontos positivos, a entrevistada cita o lucro e a sensação de realização de 

poder trabalhar por prazer e por sua ideologia, que lhe trazem crescimento pessoal e 

profissional. Segundo ela, "ninguém empreende só por dinheiro”, “eu não empreendi por 

necessidade, foi por amor mesmo”. A entrevistada acrescentou aos pontos positivos, os 

benefícios do MEI como, por exemplo, licença maternidade e licença para tratamento de 

saúde, apesar de considerar que há falhas no sistema e burocracia exagerada nos processos 

de requerimento. 

 

Entrevistada 2  



 

 

 

A segunda entrevistada é gestora pública estadual, trabalha em uma escola como 

coordenadora cultural e sua renda é de 1750,00 reais por mês.  É também presidente do 

Coletivo, um grupo informal que atua na capacitação de mulheres. Tem 48 anos e 2° grau 

de formação. Seu primeiro emprego foi aos 15 anos como vendedora.  

 

Sua trajetória como incentivadora da comunidade negra na região começou há 

mais de 30 anos, quando aceitou o convite para ministrar um curso de Manequim para 

crianças e jovens negros na cidade. Contudo, sua carreira foi destacada pela criação de 

uma feira, evento que reúne atrações culturais, músicas, moda afro e palestras. Desse 

evento surgiu em 2017 o Coletivo, cujas integrantes são empreendedoras negras que 

participam da feira.  

 

O Coletivo busca capacitar mulheres do sul fluminense em negócios que resgatem 

a identidade africana e já impulsionou várias iniciativas como, o curso de corte e costura 

dentro de um Terreiro de Candomblé; estética e elaboração de peças com retalhos de 

tecido dentro de um Quilombo e a incubadora de moda afro ofertada pelo Sebrae. 

 

A entrevistada relata que as maiores dificuldades que as afroempreendedoras do 

coletivo enfrentam são relacionadas à concessão de crédito, conciliar o negócio com os 

estudos e tarefas do lar e ao preconceito com religiões de matriz africana. 

 

Nunca houve casos gritantes, mas sempre tem racismo, pois o Brasil é um país 

racista, com racismo velado que é nojento, pois vem nas pequenas frases, no 

momento da cliente comprar o produto (...) Eu tive uma discussão dentro da 

OAB com uma advogada que questionou o nome da Feira e o objetivo maior 

ser empoderar mulheres negras. (Entrevistada 2) 

 

Entrevistada 3  

 

A terceira entrevistada foi a dona de um salão especializado em cabelos crespos. 

É microempreendedora individual, possui curso profissionalizante de cabeleireira e curso 

de história trancado. Tem 31 anos e há 6 formalizou o ofício de trancista abrindo o salão, 

que lhe rende em média 3 mil reais por mês a uma carga horária de 50 horas semanais. 

Seu primeiro emprego formal foi aos 16 anos como vendedora em uma loja de sapatos. 

Já trabalhou como jovem aprendiz e operadora de caixa, porém vinda de uma família de 



 

 

trancistas, tranças africanas sempre foi um hobbie e devido às dificuldades financeiras, 

tornou-se a única renda familiar. 

 

Para alavancar os negócios, resolveu se arriscar e alugar uma sala comercial para 

realizar o serviço que antes era feito em domicílio e em sua própria casa.  “A gente sempre 

fez no nosso quintal e agora a gente trouxe para a rua”. Relata. Contudo, sem capital, 

utilizou o cartão de crédito da mãe para comprar móveis e equipamentos de segunda mão, 

e para divulgar o negócio, panfletou folders pessoalmente nos pontos mais movimentados 

da cidade. 

 

No salão, trabalham mais 3 outras microempreendedoras pretas que realizam 

serviços diversos de estética e pagam apenas um valor simbólico pelo aluguel do espaço. 

“Eu fui um suporte para elas começarem os seus negócios”. 

 

Para ela, o ponto positivo do negócio é poder cuidar das mulheres pretas, por outro 

lado, sente dificuldade em alavancar o negócio em relação a questões de preconceito, 

justamente por ser uma jovem mulher preta. Algumas memórias compartilhadas no ato 

da entrevista foram, por exemplo, ser questionada sobre a ausência do marido no 

momento de fechar um contrato de imóvel, ser criticada sobre o nome fantasia do negócio, 

ser julgada como preconceituosa por não realizar alguns serviços específicos para 

alisamento capilar, racismo pelo motivo de no salão só trabalharem pretas retintas, 

descredibilidade do público que acreditam que o salão existe apenas por necessidade de 

renda. “As pessoas acham que por sermos prestadoras de serviço nós não temos uma 

qualificação, que nós somos pessoas leigas, sem formação política, alienadas e é o 

contrário! Nós somos muito politizadas.” Relata. 

 

A entrevistada que teve que fechar seu empreendimento por cinco meses durante 

a pandemia e apesar de contar com a ajuda de bancos privados, acredita que o MEI é a 

única garantia do pequeno empreendedor e incentiva outras pretas a terem autonomia e 

autoestima, por meio do salão e de projetos sociais. 

 

Entrevistada 4 

 



 

 

É representante de loja de Moda Afro. Tem 34 anos e é Pós-graduada em Gestão 

Financeira. Começou a trabalhar aos 14 anos e desde então teve várias experiências no 

comércio local. Atualmente, trabalha como operadora de caixa em uma cervejaria, sua 

principal renda. 

 

O negócio é formado por três mulheres pretas: uma costureira, uma sócia 

responsável pelas finanças e a entrevistada, sócia responsável pelo marketing e vendas. 

A loja ainda está na informalidade. Abriu há dois anos e seu carro chefe são roupas 

africanas sob medida que lhe rende em média 3 mil reais por mês. Sua sede é em uma 

Collab na Afro Rua (Mercado Popular inaugurado em 2019 na cidade de Volta Redonda). 

Porém suas principais vendas são pela internet, com clientes nos estados do Rio de 

Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, surpreendentemente, em sua maioria brancos, pois 

segundo a entrevistada, são os que mais possuem poder aquisitivo para comprar as peças, 

que mesmo colocando lucro mínimo têm o valor acima da média por conta da qualidade 

do material e do custo com o fornecedor do tecido. A loja faz parte do Coletivo que as 

preparam e ajudam a ganhar visibilidade no mercado.  

 

A entrevistada, assim como sua sócia, possui outra ocupação, pois a loja ainda não 

oferece retorno financeiro viável que supra suas necessidades. Esses empregos tomam 

boa parte do tempo que poderia ser investido no empreendimento, relata. Sendo assim, 

suas maiores dificuldades são obter capital necessário para formalizar a marca e encontrar 

fornecedores mais próximos para diminuir o custo; além do preconceito que enfrentam 

por serem um negócio gerenciado por mulheres pretas. 

 

A gente resolve empreender para ter uma segunda renda, não é algo que vem 

da nossa família, porque geralmente, você vê que o pai já tinha um negócio e 

o filho continua o negócio do pai dele e vai seguindo uma linha reta; o negro 

busca um sonho, uma segunda renda, mas isso não vem do nosso histórico 

familiar, e eu acho que vem disso a dificuldade da gente conseguir se manter 

no mercado, porque é muito difícil. Todo mundo do coletivo, incluindo a gente, 

tem outro emprego, na verdade nós temos um primeiro emprego e a loja ou o 

artesanato é uma segunda opção, a gente ainda não consegue viver disso. 

(Entrevistada 4) 

 

Apesar das dificuldades, diz que ainda insiste no negócio pelo sonho de prosperar 

trabalhando para si mesma: 



 

 

Eu não quero um emprego de carteira assinada, eu quero ser dona do meu 

negócio, eu quero poder gerar empregos. Eu e minha sócia temos o mesmo 

pensamento e hoje a gente caminha muito devagar, conforme nossos passos 

permitem, mas nosso objetivo principal é gerar emprego! Eu preciso que minha 

loja gere emprego para pessoas pretas que vão olhar que é possível e vão querer 

ter o próprio negócio. (Entrevistada 4) 

 

Entrevistada 5 

 

A última entrevistada foi a proprietária de uma loja de roupas voltada para o 

público negro. Tem 31 anos, possui cursos de molde e moda, é mestre em Pesquisa 

Avançada em Análises Clínicas, porém sempre sonhou em ter uma loja de roupas. Seu 

primeiro emprego foi aos 15 anos como vendedora; também já trabalhou como professora 

de informática, analista de laboratório e operadora de caixa. 

 

Iniciou seu negócio com o valor das verbas rescisórias do último emprego, 

revendendo roupas compradas no Brás (bairro comercial de São Paulo), e atualmente a 

loja vende peças exclusivas, de fabricação própria, as quais ela mesma desenha e vende 

por um preço popular, atendendo todos os biotipos. Negócio que lhe rende em média 2 

mil reais mensais. A loja possui 7 anos e há 4 foi registrada no MEI, porém fechou 

diversas vezes por falta de retorno financeiro, o que levou a empreendedora a buscar 

outros caminhos.  

 

Atualmente, além da loja, a entrevistada também tem um salão especializado em 

tranças africanas que chega a atender até dez clientes por dia. “Muitas pessoas dizem pra 

eu fechar a loja e me dedicar só às tranças, pois é o que me dá retorno mais rápido, mas a 

loja é meu sonho e eu não consigo fechar”, relata. 

 

Ela não possui sócios e nem empregados. Desse modo, toda a administração e 

processo de criação é feita por ela, com exceção do corte e costura que é terceirizado e 

dos modelos negros contratados para posarem usando suas roupas. 

 

A mesma foi questionada diversas vezes por sua preferência em só contratar 

pessoas negras. Porém, ela defende que é somente por questões de identidade.  

 

Eu sempre convivi com pessoas brancas. No mestrado eu era uma das poucas 

negras que tinham na turma e o tempo inteiro eles me falavam que não era para 



 

 

eu estar ali. Até no dia da minha defesa, todo mundo elogiando o meu trabalho, 

minha orientadora olhou para o meu cabelo na foto e disse: Nossa você colocou 

a foto com esse cabelo!? Eu vejo muito potencial, muita gente boa sendo 

negada; gente que tem potencial e acredita que não tem, principalmente 

mulheres pretas. (Entrevistada 5) 

 

A entrevistada diz que ser registrada como MEI não trouxe benefícios para a loja 

e que poderia haver mais subsídios aos microempreendedores e facilidade na adesão a 

empréstimos bancários. 

 

Apesar das dificuldades financeiras, ela citou como lado positivo, a satisfação no 

processo de transformar matérias primas em peças e o aprendizado que recebeu através 

dos projetos do Coletivo e do Sebrae.  

  

ANÁLISE DOS DADOS 

 

De forma a facilitar a demonstração dos resultados, os dados coletados nas 

entrevistas estão organizados em tabelas, conforme abaixo: 

 

Tabela 1. Informações gerais de uma amostra das microempreendedoras negras de 

Volta Redonda 

Entrevistada 1 2 3 4 5 

Autodeclaração 

de raça/ cor 
Negra/preta Negra/preta Negra/preta Negra/preta Negra/preta 

Idade 33 anos 48 anos 31 anos 34 anos 31 anos 

Idade com que 

começou a 

trabalhar 

16 anos 15 anos 16 anos 14 anos 15 anos 

Escolaridade 
Ensino 

superior 
Ensino médio Ensino médio Especialização Mestrado 

Tipo de negócio 

Serviços 

orientados 

para o 

consumidor 

Serviços 

orientados para 

o negócio 

Serviços 

orientados para 

o consumidor 

Indústria de 

transformação 

Indústria de 

transformação 

Ramo do 

Negócio 

Salão de 

beleza 

especializado 

em tranças 

africanas 

Planejamento e 

realização de 

eventos afro 

culturais 

Salão de 

beleza 

especializado 

em público da 

raça negra 

Fabricação e 

venda de 

roupas afro 

Fabricação e 

venda de 

roupas para o 

público de raça 

negra 



 

 

Porte do negócio Microempresa Microempresa Microempresa Microempresa Microempresa 

Rendimento 

médio mensal 
R$5.000,00 R$1.750,00 R$3.000,00 R$3.000,00 R$2.000,00 

Tempo na 

atividade 
4 anos 30 anos 6 anos 2 anos 7 anos 

Carga horária 

semanal 
60h 60h 50h 64h 64h 

Número de 

empregados 

contando com a 

entrevistada 

1 1 1 3 1 

Autoria própria (2021) 

 

Através da consolidação dos dados extraídos das entrevistas realizadas, chega-se 

ao fato de que a média etária de uma amostra das afroempreendedoras da cidade de Volta 

Redonda é de 35 anos. É um perfil de mulheres que começaram a trabalhar antes dos 18 

anos e possuem negócios ainda em estágios iniciais. Os ramos dos negócios corroboram 

a pesquisa realizada pelo Sebrae (2017) que identifica como principais atividades de 

microempreendedoras do estado do Rio de Janeiro, as funções de (a) cabeleireira; (b) 

serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; (c) confecção de peças 

de vestuário; (d) outras atividades de tratamento de beleza; (e) comércio varejista de 

artigos de vestuário e acessórios.  

 

Tabela 2. Educação de uma amostra das microempreendedoras negras de Volta 

Redonda 

Entrevistada 1 2 3 4 5 

Formação/ área 

Ensino 

superior/ 

História 

Ensino médio/ 

Formação 

Geral 

Ensino médio/ 

Formação 

Geral 

Especialização/ 

Gestão 

Financeira 

Mestrado/ 

Análises 

Clínicas 

Noções 

administrativas 
Sim Sim Sim Sim Sim 

Curso 

profissionalizante 

relacionado ao 

negócio 

Sim Sim Sim Sim Sim 

Autoria própria (2021) 

 



 

 

Em relação ao estudo, todas possuem noções administrativas, cursos específicos 

da área de atuação de seus negócios e a maioria tem formação superior.  

 

Tabela 3. Situação do negócio de uma amostra das microempreendedoras negras de 

Volta Redonda 

Entrevistada 1 2 3 4 5 

Rendimento 

médio mensal 
R$5.000,00 R$1.750,00 R$3.000,00 R$3.000,00 R$2.000,00 

Formalização MEI Informal MEI Informal MEI 

Autoria própria (2021) 

 

A maioria dos negócios são formalizados como MEI, cuja renda mensal é de 3 mil 

reais. As entrevistadas acreditam que a formalização do MEI traz segurança ao 

empreendedor, mas deveria possuir mais benefícios aos microempresários que os 

ajudassem a crescer, conforme tabela 4. 

 

Apesar de não se queixarem de tributações exacerbadas, conforme Siqueira, 

Nunes & Morais (2018) observou em seus estudos, as afroempreendedoras desta pesquisa 

mencionam as dificuldades vinculadas ao excesso de burocracia citada pelo autor, 

principalmente no momento de contratar empréstimos ou dar entrada em benefícios 

sociais.  

 

Tabela 4. Motivação e dificuldades de uma amostra das microempreendedoras 

negras de Volta Redonda 

Entrevistada 1 2 3 4 5 

Motivo que a 

fez 

empreender 

Sonho em ser 

dona do próprio 

negócio 

Causa social Necessidade 

Sonho em ser 

dona do próprio 

negócio 

Sonho em ser 

dona do próprio 

negócio 

Pontos 

positivos 

Lucro 

Realização 

pessoal 

 

Realização 

pessoal 

 

Realização 

pessoal 

 

Realização 

pessoal 

 

Realização 

pessoal 

Maiores 

dificuldades 

enfrentadas 

Tripla jornada 

da mulher 

Tripla Jornada 

da mulher 

Falta de 

incentivo 

financeiro 

Falta de 

incentivo 

financeiro 

Falta de 

incentivo 

financeiro 



 

 

Falta de 

incentivo 

financeiro 

Preconceito de 

raça 

Preconceito 

gênero 

 

 

Falta de 

incentivo 

financeiro 

Preconceito de 

raça 

Preconceito 

gênero 

Preconceito de 

cunho religioso 

Preconceito de 

raça 

Preconceito de 

gênero 

Preconceito de 

raça 

Preconceito de 

gênero 

Preconceito de 

raça 

Preconceito de 

gênero 

Conhecimento 

de projetos de 

incentivo 

Não Sim Sim Sim Sim 

Autoria própria (2021) 

 

Segundo a classificação de Dornelas (2015), as entrevistadas 1, 4 e 5 são 

empreendedoras que aprendem, pois iniciaram seus negócios provocadas pelo desejo de 

serem donas do próprio negócio; a entrevistada 2 é uma empreendedora social, pois sua 

meta não é lucro e sim a capacitação e desenvolvimento das afroempreendedoras as quais 

ajuda em seus projetos e a entrevistada 3 é uma empreendedora por necessidade, pois sua 

maior motivação ao empreender foi o desemprego. 

 

Neste processo de empreendedorismo, todas citaram o preconceito por ser mulher 

preta e falta de incentivo financeiro como principais barreiras ao alcance do sucesso dos 

negócios. 

   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pode-se considerar que as questões que impactam o afroempreendedorismo 

feminino são as mesmas que impactam o empreendedorismo de forma geral. Porém com 

o adendo das dificuldades enfrentadas por dois grupos distintos: população negra e a 

população feminina. 

 

Em relação ao empreendedorismo negro brasileiro, ele passou por muitas 

transformações. A mudança no modo do negro negociar sua presença na sociedade vem 

ganhando espaço: o empreendedor negro trabalha ainda em modo de sobrevivência, 



 

 

porém pode através de suas práticas oferecer serviços que são motivo de orgulho e 

representatividade. Pode-se indicar que, historicamente, o início do empreendedorismo 

negro foi informal. A motivação para empreender era prioritariamente a necessidade de 

sobrevivência com a geração de uma pequena renda. A maioria dos empreendimentos 

realizados por negros, porém, na atualidade indicam motivações mais diversificadas e 

uma preocupação com a formalização. Em resumo, o empreendedorismo formal negro 

surgiu da necessidade de compor a renda que depois foi substituída pelo desejo de 

autonomia financeira. 

 

Sobre o empreendedorismo feminino, constata-se através dessa pesquisa de 

campo que as características gerais do perfil empreendedor estão presentes na 

amostragem. Um exemplo é a ratificação de que as ocupações mais comuns entre as 

microempreendedoras são relacionadas à moda, estética e eventos. E que, de maneira 

geral, enxergam uma oportunidade para empreender que não está relacionada à 

necessidade e sim à insatisfação com o emprego ou propósito de aumentar a renda, 

motivos característicos do empreendedor que aprende (ou por motivação).  

 

Esse empreendedorismo por motivação pode ser estendido às mulheres negras, 

porém elas percorrem um caminho mais longo se comparado aos homens brancos, aos 

homens negros e até à mulheres brancas para obterem sucesso, devido a fatores únicos 

aplicados como o preconceito de raça e gênero e a descredibilidade. 

 

Relacionando essas questões à análise dos dados, podemos observar que ainda há 

uma longa estrada de lutas feministas pela frente, pois as barreiras do machismo e do 

racismo estrutural continuam a impactar nos negócios de mulheres negras, pois tais 

barreiras são difíceis de serem detectadas e, consequentemente, difíceis de serem punidas. 

As mulheres pretas enfrentam situações que prejudicam as mulheres em geral, situações 

de racismo que atingem homens e mulheres pretos e pretas; e também situações de 

preconceito específicas que atuam, unicamente, sobre mulheres pretas, como questões 

relacionadas à sexualidade, como nos mostra Lélia González (LIMA & RIOS, 2020). 

Todo esse contexto prejudica a captação de novos clientes e consequentemente o aumento 

da renda, o que acentua a desigualdade e permanência ativa dos negócios, bem como a 

criação de novos empreendimentos. Percebe-se também como barreiras a serem 



 

 

enfrentadas a ausência de incentivos financeiros, que são raros ou vêm através de excesso 

de burocracia. 

 

É importante observar que este estudo foi baseado em pesquisas de gêneros e raças 

segundo a classificação do IBGE, fontes secundárias. Porém, não despreza a importância 

da segmentação por identidade e cor, onde, nesses casos, pretos e pardos são tratados de 

forma heterogênea. 

 

Esse trabalho não se esgota, mas deixa a sua contribuição e incentivo para que 

novos estudos sobre a temática sejam realizados. Se possível, de maneira mais ampla e 

com dados quantitativos primários; para que, futuramente, as pesquisas revelem de forma 

satisfatória o aumento de afroemprendedoras no país. 
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A TOMADA DA DECISÃO DE INVESTIMENTOS E O 

VALOR DA FIDELIDADE DO CLIENTE: REUNINDO 

MÉTRICAS FINANCEIRAS E MERCADOLÓGICAS. 
 

Evelyn Seligmann Feitosa e Samara Barradas Ferreira 
 

RESUMO: Introdução/Problematização: Os métodos de análise investimentos usuais 

contrapõem resultados do fluxo de caixa esperado do projeto a dados parâmetros. Há, porém, 

uma questão subjacente: construção e a incerteza da efetivação do fluxo de caixa, dependente 

das vendas futuras e da decisão dos compradores. A decisão geradora de receitas para a empresa 

é dependente e vinculada ao relacionamento mantido com os clientes. Assim, a implementação 

de ações de gestão dos relacionamentos com clientes, para manter a base de clientes e 

aprofundar as relações negociais devem ser analisadas como um investimento em clientes. 

Objetivo/proposta: Este artigo pretende trazer uma reflexão sobre a ligação entre o valor do 

fluxo de caixa futuro de um projeto de investimento e o valor esperado do relacionamento da 

empresa com sua base de clientes, no qual a fidelidade do cliente é um elemento para a redução 

da incerteza inerente às previsões de vendas. Trata-se de um ensaio teórico, que, a partir de 

uma revisão de literatura que visa contrapor as óticas de finanças e de marketing sobre o tema 

retorno de investimentos, sumarizadas a partir de uma pesquisa bibliográfica em artigos e livros 

dessas áreas.  Principais Resultados: São apresentados conceitos das áreas envolvidas, bem 

como formas de cálculo de algumas das principais métricas de avaliação de desempenho e 

criação de valor, tanto sob a ótica financeira como sob a perspectiva de marketing, discutindo-

se como essas visões se complementam, haja vista a forte dependência da firma da atração e 

manutenção de clientes, para a geração de lucros e bons retornos financeiros. Considerações 

Finais/Conclusão: Com a ascensão das métricas voltadas para o cliente, as medidas financeiras 

tradicionais de retorno do investimento não são mais suficientes para avaliar o sucesso das 

firmas. No processo de criação de valor empresarial, a área de Marketing fornece condições 

para a produção e sustentabilidade, enquanto a de Finanças administra esse valor, buscando 

maximizá-lo, sendo, então, complementares. Contribuições do Trabalho: Ao aliar conceitos e 

métricas desses campos teóricos, acredita-se facilitar a integração das suas filosofias, 

contribuindo para a redução da lacuna que as separa no dia-a-dia, em termos de foco e objetivos 

específicos com atritos e desgastes desnecessários, uma vez que essas áreas são lados de uma 

só moeda: a geração de valor para os acionistas e clientes – um não existe sem o outro. Na 

medida em que se demonstre o relacionamento entre fundamentos destas disciplinas, se estará, 

também, contribuindo para o avanço, a integração e evolução do pensamento teórico na ciência 

da administração.  

Palavras-chave: Desempenho; Métricas; Finanças; Marketing; Clientes. 

 

 

 



 

 

INTRODUÇÃO  

 

O atual ambiente global dos negócios, dinâmico e extremamente competitivo, requer 

das empresas maior agilidade nas decisões, racionalização de custos, flexibilidade e eficiência 

operacional. Contextos econômicos modernos de concorrência de mercado exigem das 

empresas maior eficiência na gestão financeira de seus recursos, não cabendo indecisões sobre 

o que fazer com eles.   

A atividade financeira de uma empresa requer acompanhamento permanente de seus 

resultados, de maneira a avaliar seu desempenho, bem como proceder aos ajustes e correções 

necessários. Assim, a informação, rápida e precisa, especialmente sobre o dimensionamento do 

fluxo de caixa, tem papel fundamental na cadeia de valor das empresas e em seus investimentos, 

para que a tomada de decisão e o seu gerenciamento sejam mais eficazes e eficientes, 

antecipando-se às situações de mudanças provocadas pelo dinamismo atual dos mercados. 

O alto percentual de empresas que a cada ano sucumbem, sepultando consigo sonhos, 

projetos, ideias, empregos e rendas, é extremamente preocupante, pois os efeitos negativos 

extrapolam os seus limites, atingindo a todos seus stakeholders, ou seja, além dos empregados 

e sócios, também os fornecedores, o governo e a sociedade em geral.  

É igualmente preocupante o grande número de projetos de investimentos que, em suas 

projeções e análises, são lucrativas e financeiramente viáveis e que, depois do investimento 

inicial feito e posto em andamento, não demonstram essa viabilidade no mundo real, como pode 

ser constatado ao se analisarem operações concedidas por bancos de desenvolvimento, tal como 

o Banco do Nordeste do Brasil. Acredita-se que este fato se repita em outros bancos de 

desenvolvimento, quer brasileiros, quer estrangeiros.   

As anomalias que levam a essas situações, em geral, se referem a três vertentes 

principais, a saber: a) casos má aplicação ou desvios de recursos, quando os investimentos 

inicialmente previstos não foram totalmente realizados ou foram modificados; b) casos de falta 

de qualidade no gerenciamento do projeto, que conduz à ineficiência no processo produtivo 

e/ou no processo de comercialização; e, ainda, c) casos de deficiência na própria elaboração 

conceitual ou construção do projeto, por erro nas previsões dos fluxos de caixa resultantes da 

implementação do projeto, especialmente os fluxos de caixa operacionais. 

É a respeito deste terceiro caso, especificamente,  que trata este artigo, considerando-se 

a grande importância econômica e social de análises que venham a contribuir para amenizar as 

preocupações acima relatadas. Pretende-se trazer uma reflexão sobre a ligação entre o valor do 

fluxo de caixa futuro de um projeto de investimento e o valor esperado do relacionamento da 

empresa com sua base de clientes, no qual a fidelidade do cliente é um elemento para a redução 

da incerteza inerente às previsões de vendas. 

REFERENCIAL TEÓRICO  

Considerando-se Finanças “a arte e a ciência de gerir fundos” (GITMAN, 2002, p. 4), o 

administrador financeiro pode ser, então, o artista responsável pela gestão recursos financeiros 

em uma empresa, tanto em relação à aplicação de recursos no curto e no longo prazo, como em 

se tratando da busca por recursos financeiros para financiar os investimentos previstos. Bodie 

e Merton (2002, p.32), em uma conceituação mais formal, definem Finanças como “o estudo 



 

 

de como as pessoas alocam recursos escassos ao longo do tempo”. Pode-se, portanto, resumir 

o objetivo básico da função financeira como sendo prover a empresa de recursos de caixa 

suficientes, de modo a respeitar e atender os vários compromissos assumidos e promover a 

maximização de seus lucros e da riqueza do acionista.  

Adicionalmente, Gitman (2002) apresenta três atividades-chave do administrador 

financeiro:  

a. Planejamento e análise financeira - com sua visão ampla e generalista, o administrador 

financeiro influencia e assessora todos os outros departamentos das empresas, onde as 

informações são geradas e colocadas à disposição dos executivos para a tomada de decisões. 

b. Tomada de decisões de financiamentos - quando são decididos que tipos de recursos são 

mais propícios e quais as melhores fontes de recursos financeiros para os projetos da 

empresa, bem como qual o momento adequado para se obter novos recursos, os quais 

precisam ser adequados em termos de valores, tipos, custos e prazos, atentando-se para as 

possíveis implicações ao longo do tempo. 

c. Tomada de decisões de investimentos – quando são avaliadas as oportunidades potenciais 

de novos negócios para a empresa ou expansão dos atuais. “As decisões de investimento 

dos gerentes financeiros afetam significativamente o grau de sucesso das empresas, uma 

vez que determinam em quais tipos de negócios suas empresas se engajam” (GITMAN; 

MADURA, 2003, p. 5).  

No que se refere à última atividade-chave, o processo de avaliação e seleção de 

investimentos de longo prazo, de acordo com critérios definidos pela empresa, é chamado de 

Orçamento de Capital (GITMAN; MADURA, 2003; ROSS, WESTERFIELD; JORDAN, 

2000). Os autores alertam que também devem ser avaliados, pelo administrador financeiro, o 

nível e a composição de todos os ativos da empresa, tanto os reais como os financeiros, tanto 

os ativos circulantes como os imobilizados, existentes e necessários ao atingimento das metas 

empresariais.   

“A avaliação da magnitude, da distribuição no tempo e do risco dos fluxos de caixa 

futuros é a essência do orçamento de capital” e das decisões empresariais (ROSS, 

WESTERFIELD; JORDAN, 2000, p. 39), pois os investimentos feitos destinam-se a obter 

resultados, traduzíveis em fluxos de caixa, capazes de gerar retornos superiores aos recursos 

aplicados, para que possa haver crescimento da riqueza do investidor.  No entanto, “esses 

investimentos estão sujeitos a riscos ou a incertezas”, alertam os autores Gitman e Madura 

(2003, p. 5).  

Os processos decisórios são quase sempre complexos, pelo fato de que, normalmente, 

os reflexos da decisão (sobretudo os benefícios, mas também os custos, muitas vezes) não estão 

claramente especificados no momento da própria tomada da decisão. Para tentar reduzir a 

incerteza quanto ao futuro, em geral buscam-se os dados disponíveis, mas como todo o 

conhecimento e experiência do decisor, eles também se referem ao passado e, na melhor das 

hipóteses, ao presente. É tudo o que se pode ter, para subsidiar a tarefa de prever o futuro, onde 

as consequências da decisão tomada e implementada se farão sentir. É a conhecida alusão 

popular à encruzilhada do tempo: o ponto único e singular onde o passado tangencia o futuro é 

o momento presente, que é o único instante em que é possível efetuar uma ação ou tomar uma 

decisão.   



 

 

A complexidade aumenta nas decisões financeiras, em virtude da própria amplitude da 

função, face à extensa variedade de eventos que tem repercussões financeiras na vida 

empresarial. Ross, Westerfield e Jordan (2000, p. 214) apontam que o “processo de orçamento 

de capital é mais complexo do que simplesmente decidir se compramos ou não determinado 

ativo”, atribuindo esta complexidade à natureza estratégica da maioria das decisões financeiras, 

à sua durabilidade e à difícil reversão das suas consequências (dado que, em geral, são de longo 

prazo). A maior complexidade do processo decisório na administração financeira também pode 

ser considerada decorrente das características que distinguem as decisões financeiras das 

demais decisões de alocação de recursos, segundo Bodie e Merton (2002): seus custos e 

benefícios são distribuídos ao longo do tempo e, na maioria das vezes, desconhecidos de 

antemão ou mesmo incertos.  

Neste contexto, a elaboração de um projeto de investimento desempenha um papel 

importante na redução da incerteza e dos riscos envolvidos na tomada de decisão, uma vez que 

representa um esforço para reunir informações que possibilitem vislumbrarem-se tendências e 

efetuarem-se previsões, quanto ao comportamento futuro das variáveis envolvidas, bem como 

a análise da viabilidade econômico-financeira do empreendimento proposto.  

Citando Ross, Westerfield e Jordan (2000, p. 214), “qualquer empresa tem um grande 

número de possibilidades de investimento” [...]. Algumas “opções têm valor e outras não. A 

essência da administração financeira bem-sucedida é, naturalmente, aprender a identificar quais 

têm valor e quais não têm”. Esta análise guarda conformidade com a afirmativa de que o projeto 

de investimento é “a principal unidade de análise no orçamento de capital” (BODIE; MERTON, 

2002, p. 36).   

Existem muitos métodos para análise de investimentos. A grande maioria dos métodos 

usualmente empregados avalia valores referentes ao tempo de retorno dos capitais aplicados, o 

volume do retorno monetário ou a taxa de retorno financeiro, contrapondo valores previamente 

estabelecidos aos resultantes da análise do fluxo de caixa esperado do projeto sob análise.  

Em geral, autores renomados da área de administração financeira, a exemplo de Gitman 

(2002), classificam as técnicas de análise de investimentos em dois tipos básicos: os métodos 

“simples”, que são aqueles que não consideram explicitamente o valor do dinheiro no tempo e 

os ditos “sofisticados” ou “complexos”, que consideram tal valor de modo explícito, 

descontando (isto é, trazendo para a data do investimento, com base em cálculos financeiros) 

os fluxos de caixa projetados, usando uma taxa específica.  Essa taxa, chamada na literatura 

financeira de taxa de desconto, taxa de retorno exigida, custo de capital ou custo de 

oportunidade, é “o retorno mínimo que deve ser ganho sobre um projeto para deixar inalterado 

o valor de mercado da empresa” (GITMAN; MADURA, 2003, p. 292) 

De acordo ainda com Gitman e Madura (2003, p. 290), “as abordagens preferidas 

integram procedimentos de valor no tempo, considerações de risco e retorno e conceitos de 

avaliação para selecionar dispêndios de capital de acordo com o objetivo de maximização da 

riqueza dos proprietários da empresa”, razão pela qual serão aqui citadas apenas as três 

principais técnicas sofisticadas de análise de projetos de investimentos, conforme os autores 

consultados, que são: Valor Presente Líquido, Período de Payback Atualizado e Taxa Interna 

de Retorno. 

A ideia básica do Valor Presente Líquido é verificar se o valor monetário atual dos 

benefícios futuros, advindos do investimento feito, em termos do fluxo líquido de caixa durante 

a vida útil do projeto,  é maior do que o capital investido, ou seja, “o Valor Presente Líquido 

(VPL) de um projeto é o montante com o qual se espera aumentar a riqueza dos atuais 



 

 

acionistas” (BODIE; MERTON, 2002, p. 181), pois “um investimento vale a pena quando cria 

valor para seus proprietários” (ROSS; WESTERFIELD; JORDAN, 2000, p. 214). Os cálculos 

do VPL se baseiam no cálculo do valor presente, bastante conhecido em matemática financeira. 

Quando o VPL é maior do que zero, há a criação de valor para o investidor, e, portanto, o projeto 

é considerado aceitável e quanto maior o VPL, melhor é considerado o projeto. Caso o VPL de 

um projeto seja menor do que zero, significa dizer que o valor presente dos retornos a serem 

auferidos do investimento feito não ultrapassam o valor aplicado, devendo tal projeto ser 

recusado. Segundo Ross, Westerfield e Jordan (2000, p. 223), as empresas seriam “indiferentes 

entre aceitar ou não um investimento com VPL igual a zero”. 

O Período de Payback Atualizado, ou período de recuperação, é o tempo necessário 

para a empresa recuperar o investimento inicial feito em um projeto, de acordo com as entradas 

de caixa previstas e uma dada taxa de juros (GITMAN, 2002). Trata-se da “sofisticação” de 

uma das técnicas mais conhecidas e usuais para avaliar investimentos – o Período de Payback, 

para que possa considerar explicitamente o valor do dinheiro no tempo. Ross, Westerfield e 

Jordan (2000, p.218) destacam a seguinte definição para Período de Payback: “período exigido 

para que um investimento gere fluxos de caixa suficientes para recuperar o custo inicial”.  É 

uma técnica de fácil entendimento, cálculo rápido e que detém um apelo popular, já que o tempo 

é fator muitas vezes decisivo no mundo moderno e que, muitos dos investidores são avessos ao 

risco, ou seja, demonstram preferência pela liquidez em suas aplicações financeiras.  

Assim, quanto menor o Período de Payback Atualizado, melhor avaliado será o projeto 

de investimento, pois mais cedo haverá o retorno do capital investido. O projeto sob análise 

deverá ser aceito caso seu período de recuperação não ultrapasse o tempo de retorno máximo 

estabelecido pelo investidor, sendo rejeitado se ultrapassar este parâmetro. 

Os autores apontam diversas falhas nesta técnica, especialmente em sua versão simples. 

Talvez a principal delas, e que permanece no Período de Payback Atualizado, ou seja, nessa 

técnica o analista deixa de considerar, após o período de recuperação, o restante do fluxo de 

caixa do projeto, como se, após esse lapso de tempo, o que venha a ocorrer com o 

empreendimento fosse irrelevante. A outra falha frequentemente apontada pelos autores 

estudados reside no parâmetro de comparação do valor encontrado, que é fixado sem que haja 

maior rigor financeiro (ROSS, WESTERFIELD; JORDAN, 2000; GITMAN, 2002; GITMAN; 

MADURA, 2003).  

A Taxa Interna de Retorno - TIR é definida por Ross, Westerfield e Jordan (2000, p. 

223) como “a taxa de desconto que faz com que o valor presente de um investimento seja nulo” 

e representa o ponto de equilíbrio econômico do projeto, onde “não há criação nem destruição 

de valor”. Os autores continuam, na mesma página, afirmando que “a TIR de um investimento 

é a taxa exigida de retorno que, quando utilizada como taxa de desconto, resulta em VPL igual 

a zero”. Gitman e Madura (2003), por sua vez, consideram a Taxa Interna de Retorno como a 

técnica complexa de orçamento de capital mais utilizada, apesar de difícil cálculo. Ross, 

Westerfield e Jordan (2000, p. 223) concordam com a dificuldade apontada, afirmando que 

infelizmente, a única maneira de calcular a TIR é por tentativa e erro.  

Para avaliar um projeto de investimento, com base na Taxa Interna de Retorno é 

necessário comparar essa taxa com o custo do capital empregado ou com o retorno exigido. O 

critério de aceitação de um investimento é que a sua TIR seja maior do que a taxa com a qual é 

comparada; caso contrário, deverá ser rejeitado. Quanto maior a TIR de um projeto, melhor a 

sua avaliação. 



 

 

Verifica-se, através das explanações acima, que as principais técnicas de avaliação de 

projetos de investimentos envolvem fortemente a análise dos fluxos de caixa líquidos 

esperados, advindos da realização do projeto por parte da empresa investidora. Fica 

evidenciada, assim, a total dependência dos principais métodos de análise de investimentos à 

correta previsão dos fluxos de caixa do projeto.  

Gitman e Madura (2003, p. 278) destacam o papel dos gerentes financeiros durante uma 

elaboração de orçamento de capital: 

os gerentes financeiros devem entender o processo do orçamento de capital e saber 

como estimar os fluxos de caixa relevantes, associados a todos os tipos de gastos de 

capital propostos. O gerente financeiro deve preparar estimativas realistas dos fluxos 

de caixa associados aos custos e benefícios estimados de investimentos de longo 

prazo propostos. Boas estimativas de fluxos de caixa são um pré-requisito para boas 

decisões, que contribuem para a maximização da riqueza do proprietário. 

Ou, nas palavras de Bodie e Merton (2002, p. 182):  

calcular o VPL de um projeto, quando já se têm as estimativas de fluxo de caixa, é a 

parte fácil do orçamento de capital. Mais difícil é estabelecer as estimativas dos 

fluxos de caixa esperados do projeto. Elas são montadas a partir das estimativas de 

receitas e dos custos incrementais associados ao projeto.  

É importante destacar dois pontos da afirmativa acima:  

a. estimativas de receitas e custos incrementais – significa dizer que apenas os valores líquidos 

oriundos da mudança de status-quo da empresa e decorrentes da implementação do projeto 

devem ser considerados, pois os valores previamente existentes e que se realizarão com ou 

sem a implantação do projeto não são significativos para a avaliação;  

b. todas as consequências (custos e benefícios) advindas da implementação de um projeto, 

ainda que indiretas, devem ser a ele associados e fazer parte da análise a ser realizada; é o 

chamado princípio da mini-empresa, pelo qual, após determinados os fluxos de caixa 

incrementais de um projeto, ele pode ser visto como se fosse um ente autônomo, com suas 

receitas, custos, ativos e fluxos de caixa próprios (GITMAN, 2002; ROSS, 

WESTERFIELD;  JORDAN, 2000). 

Para realizar-se a previsão do fluxo de caixa esperados de um projeto, é necessário 

inicialmente definir-se o horizonte de planejamento. Segundo Bodie e Merton (2002, p. 183) 

“o horizonte de planejamento natural a ser empregado na análise é a vida útil” (dos 

equipamentos e instalações envolvidas no projeto), “uma vez que naquela data, provavelmente 

uma nova decisão terá de ser tomada para renovar ou não o investimento”.  

Em seguida, devem ser determinados os fluxos de caixa relevantes, que são definidos 

como “toda e qualquer mudança nos fluxos de caixa futuros da empresa que sejam 

consequências direta da execução do projeto”, incluindo-se aí, os possíveis efeitos colaterais 

em outros produtos da empresa (potencialização ou erosão), os custos de oportunidade de ativos 

pré-existentes (a alternativa mais valiosa que é sacrificada, em prol do seu uso no projeto) e 

excluindo-se os chamados custos irrecuperáveis: “custos já incorridos e que não podem ser mais 

alterados pela decisão de aceitar ou rejeitar o projeto” (ROSS, WESTERFIELD; JORDAN, 

2000, p. 240- 241). 

Gitman e Madura (2003, p. 277), em concordância com os demais autores aqui citados, 

afirmam que “juntos, o investimento inicial, as entradas de caixa operacionais e o fluxo de caixa 

final representam os fluxos de caixa relevantes de um projeto”. Para a projeção destes fluxos, 



 

 

em especial os fluxos de caixa operacionais, Ross, Westerfield e Jordan (2000) ensinam que o 

ponto de partida é a elaboração de demonstrações financeiras projetadas, para o que são 

necessárias estimativas de variáveis mercadológicas (o número de unidades vendidas e o preço 

de venda por unidade) e operacionais (custo variável unitário e custos fixos totais).  

Entende-se, também, que em aplicações de recursos empresariais (sempre escassos e, 

portanto, caros), deve-se obter uma taxa de retorno financeiro superior ao seu custo, gerando, 

por conseguinte, excedentes. Para a mensuração de tais excedentes são usados conceitos e 

indicadores contábil-financeiros, dos quais se pode destacar: o EVA - Economic Value Added 

(valor econômico adicionado) e o ROI - Return on Investiment (retorno sobre o investimento), 

consagrados como medidas de desempenho focadas na criação de valor para os acionistas.  

Basso e Gramcianinov (2007, p. 4), explicando sobre o EVA, comentam que essa 

métrica foi criada pela empresa de consultoria Stern Stewart & Co, com base na teoria da renda 

residual ou lucro econômico e que auxilia a análise da criação de valor nas firmas; os autores 

prosseguem, mostrando sua forma de cálculo, conforme abaixo por eles declinado e  

especificando, ainda, ser derivada a partir do conceito contábil de Resultado Operacional:  

EVA = (RO - IR) - (CMPC x Capital)                                                                                    [ 1] 

onde:  

RO = Resultado Operacional (sem despesas financeiras); 

IR = Imposto de Renda;  

CMPC = Custo médio ponderado de capital ou custo do capital total usado pela firma; e  

Capital = Capital investido total, somando-se recursos dos sócios e de credores.   

Em relação ao ROI, pode-se definí-lo, de forma simples, como a relação entre o valor 

presente dos montantes dos fluxos líquidos de caixa ganhos como resultados de um 

investimento (ao longo de todo seu horizonte temporal) e o valor do capital nele investido. 

Farris et al. (2010) argumentam que o cálculo do ROI é a melhor forma de identificar a 

possibilidade de sucesso de uma estratégia empresarial, podendo essa análise ser previamente 

realizada, evitando-se, então, seu fracasso, sendo, portanto, um indicador eficaz para entender 

a rentabilidade de um empreendimento ou de um investimento. 

Ressalte-se, como feito por Basso e Gramcianinov (2007, p. 4), que a ótica trabalhada 

nas métricas de criação de valor para os acionistas, bem como nas técnicas de análise de 

investimentos, deve ser a financeira, ou seja, do fluxo de caixa, para que se evitem imperfeições 

resultantes da aplicação de critérios contábeis.  

Portanto, interessa ao analista estimar as efetivas entradas e saídas de recursos 

financeiros e, assim, ajustes precisam ser feitos aos procedimentos contábeis usuais, 

principalmente no que diz respeito às despesas não monetizadas (depreciação é caso mais 

comum). Chega-se, então, às fórmulas mais conhecidas para o cálculo do fluxo de caixa 

operacional líquido, que se equivalem, como mostradas por Bodie e Merton (2002, p. 183):  

(1) Fluxo de Caixa = Lucro Líquido + despesas não monetizadas                                        [ 2]  

(2) Fluxo de Caixa = Receitas – Despesas Totais - Impostos + despesas não monetizadas  [ 3] 

Em uma análise prospectiva, naturalmente, são considerados os valores esperados (ou 

projetados) para essas rubricas contábeis. A teoria financeira tem desenvolvido técnicas para 

lidar com a probabilidade de o retorno esperado vir a ser diferente do valor projetado, ou seja, 

com o risco de variabilidade ou a incerteza dos fluxos de caixa futuros.  



 

 

Bodie e Merton (2002, p. 264-265) enumeram quatro técnicas básicas e gerais, 

disponíveis para redução do risco: 

a. Evasão do risco – decisão consciente para não ficar exposto a um determinado risco, 

optando-se por não investir, caso o administrador financeiro ou investidor creia ser aquele 

determinado investimento excessivamente arriscado. Porém, essa opção nem sempre é 

viável à empresa, uma vez que poderá ter drásticas consequências estratégicas;  

b. Prevenção e controle de perdas – providências tomadas visando reduzir as perdas, que 

podem ser preventivas ou tomadas durante ou até mesmo após a perda; 

c. Retenção do risco – decisão consciente de absorver o risco e cobrir as perdas com os próprios 

recursos. É o chamado popularmente de risco calculado;  

d. Transferência de risco – não tomar medidas para reduzir o risco, mas para compartilhá-lo ou 

transferi-lo a outrem, através de procedimentos de hedging, seguros e diversificação.  

Gitman e Madura (2003, p. 129), ao analisarem as origens de risco, apontam onze 

diferentes fontes que afetam a empresa e seus investidores, conforme Tabela 1, a seguir, que 

podem ser analisados no contexto de um único investimento (ou um ativo) ou de um portfólio 

de investimentos (ou uma carteira de ativos).  

O nível de risco que é incorporado por um investimento pode ser avaliado usando-se a 

análise de sensibilidade (envolvendo previsões de retorno do investimento feitas em três 

cenários: pessimista, mais provável e otimista, onde o risco do ativo pode ser medido pelo 

intervalo entre as previsões extremas) e as análises estatísticas de distribuição de probabilidade 

(que propiciam análises quantitativas do risco envolvido, através de medidas de dispersão: 

desvio-padrão e coeficiente de variação). 

Já em relação ao risco envolvido em um conjunto de investimentos ou em uma carteira 

de ativos, “a meta dos gerentes financeiros e investidores é criar uma carteira eficiente” 

(GITMAN; MADURA, 2003, p. 135), considerada aquela que maximiza o retorno para um 

dado nível de risco ou minimiza o risco para um dado nível de retorno, sendo criada com base 

no conceito estatístico de correlação, visando alcançar uma diversificação de investimentos. 

A teoria financeira básica que trata conjuntamente os conceitos de risco e retorno é a 

teoria das carteiras, aliada ao modelo de precificação de ativos de capital (CAPM), o qual 

subdivide o risco total de um título, ativo ou investimento em duas partes.  

Tabela 1 - FONTES DE RISCO QUE AFETAM A EMPRESA E SEUS 

INVESTIDORES 

Fonte de Risco Descrição 

Riscos específicos da empresa 

Risco de negócio A probabilidade de a empresa ser incapaz de cobrir seus Custos 

operacionais. O nível é dirigido estabilidade da receita da empresa e 

pela estrutura de seus custos operacionais  (fixos versus variáveis)  

Risco financeiro A probabilidade de a empresa ser incapaz de cobrir suas obrigações 

financeiras. O nível é dirigido pela previsibilidade dos fluxos de caixa 

operacionais da empresa e por suas obrigações financeiras de custo 

fixo. 

Riscos específicos  do investidor  

Risco da taxa de A probabilidade de que as mudanças rias taxas de juros afetem 



 

 

juros adversamente o valor de um investimento. A maioria dos 

investimentos perde valor quando a taxa de juros sobe e ganha em 

valor quando ela cai.  

Risco de liquidez A probabilidade de um investimento não ser liquidado facilmente a 

um preço razoável. A liquidez é afetada significativamente pelo 

tamanho e pela profundidade do mercado em que um investimento 

costuma ser negociado.  

Risco de mercado A probabilidade de o valor de um investimento declinar devido a 

fatores de mercado que são independentes do investimento (como 

econômico,  político e eventos sociais). Em geral, quanto mais o valor 

de um dado investimento responde ao mercado, maior o seu risco, e, 

quanto menos ele responde, menor o seu risco. 

Risco da empresa  e do investidor  

Risco de evento A probabilidade de ocorrência de um evento totalmente inesperado 

que tenha efeito significativo o valor da empresa ou de um 

investimento específico. Esses eventos frequentes, como a ordem de 

retirada, pelo governo, de um medicamento muito prescrito, em geral 

afetam somente um pequeno grupo de empresas ou de investimentos. 

Risco da taxa 

cambial 

A exposição de futuros fluxos de caixa esperados a flutuações da taxa 

cambial. Quanto maior for probabilidade de flutuações indesejáveis 

na taxa cambial, maior será o risco dos fluxos de caixa, portanto, 

menor será o valor da empresa ou do investimento.  

Risco de poder de 

compra 

A probabilidade de os níveis de mudança nos preços causados pela 

inflação ou deflação na economia afetarem adversamente os fluxos de 

caixa e o valor do investimento e da empresa. Em geral, a empresas 

ou investimentos com fluxos de caixa que se movem com a alta geral 

de preços têm um baixo risco de poder de compra, e aqueles com 

fluxos de caixa que não alteram os níveis gerais de preços têm alto 

risco de poder de compra. 

Risco fiscal A probabilidade de ocorrerem mudanças desfavoráveis nas leis 

fiscais. As empresas e os investimentos com valores sensíveis a 

mudanças na legislação tributária são mais arriscados.  
Fonte: Gitman e Madura (2003, p. 129) 

As duas partes do risco total a serem analisadas são: o risco sistemático (também 

chamado de risco não diversificável, mensurado  pelo coeficiente beta ou risco de mercado, já 

que tem amplo alcance) e o risco específico (ou não sistemático), que atinge um único ativo ou 

um pequeno grupo de ativos).  Nas carteiras de investimentos, “o risco não sistemático pode 

ser quase totalmente eliminado pela diversificação” formando-se, então, “carteiras eficientes, 

amplamente diversificadas”, nas quais  “o retorno esperado de um ativo depende unicamente 

do risco sistemático desse ativo” (ROSS, WESTERFIELD; JORDAN, 2000, p. 300).  

Contudo, as técnicas citadas anteriormente tratam da administração da exposição de um 

investidor ou empresa ao risco específico de um determinado investimento, e não propriamente 

da redução do nível de risco associado a este projeto, oriundo da não realização dos retornos 

previstos e esperados. A efetivação do fluxo de caixa e o sucesso no seu cálculo estão na 

dependência direta da boa previsão da demanda, geradora das Receitas e que deve ser utilizada 

também como insumo para o planejamento de produção e logístico da empresa. Bodie e Merton 

(2002) discutem sobre a incerteza na geração de receitas futuras e apontam que “o risco 

relevante no cálculo [...] de um projeto é o risco dos fluxos de caixa”.  



 

 

A reflexão acima pode ser reforçada, ao se considerar que todos os fatores produtivos, 

inclusive as pessoas, em uma empresa devem ser remunerados e, assim, representam, mais cedo 

ou mais tarde, saídas de recursos financeiros do seu caixa (Despesas ou Custos). A única fonte 

real de entrada de recursos financeiros (Receita), que será utilizada para recuperar todos os 

dispêndios feitos pela empresa (e gerar lucro), está fora dela e se chama cliente.  

Fica consolidada, assim, a dependência da empresa aos clientes, que só comprarão 

(gerando receitas para a empresa vendedora) aquilo que julguem atender às suas necessidades 

e desejos. Daí o interesse, cada vez maior, das empresas em implementarem conceitos de 

Marketing, visto por Kotler (2002) como o processo de identificação das necessidades humanas 

e sociais e o seu atendimento, de maneira lucrativa.   

As pessoas buscam produtos e serviços para satisfação de suas necessidades e desejos 

(declarados ou mesmo inconscientes). As empresas, por sua vez, criam e oferecem produtos e 

serviços, que só serão adquiridos se as pessoas os julgarem valiosos, por serem capazes de 

satisfazê-las.  “A oferta alcançará êxito se proporcionar valor e satisfação ao comprador-alvo. 

O comprador escolhe entre diferentes ofertas com base naquilo que parece proporcionar o maior 

valor” (KOTLER, 2002, p.33). Claro que ter a sua oferta escolhida pelo cliente é fator 

indispensável à geração de Receitas para a empresa vendedora.  

Considerando que “um gerente que adota o conceito de marketing enxerga a satisfação 

do consumidor como uma trajetória para os lucros” (PERREAULT; McCARTHY, 2002, p.23),  

agir de acordo com os ensinamentos de marketing deve ser visto como a principal diretriz de 

uma estratégia empresarial corporativa, na busca de sobrevivência, melhores performances, 

inclusive em indicadores de resultados financeiros, visando sua sustentabilidade. Kotler (2002, 

p.45) concorda, afirmando que “a principal meta da orientação de marketing é auxiliar 

organizações a atingir seus objetivos. No caso de empresas privadas, o objetivo maior é o lucro” 

e, logo em seguida, alerta:  

empresas privadas não devem puramente objetivar lucros, mas alcançar lucros como 

consequência da criação de valor superior para o cliente. Uma empresa ganha 

dinheiro ao satisfazer as necessidades dos clientes melhor do que a concorrência o 

faz (KOTLER, 2002, p. 45). 

Reforçando este ponto de vista, Churchil Jr. e Peter (2000, p. 14) argumentam que a 

compra só ocorrerá se, na percepção dos clientes, “(1) os benefícios das trocas excederem os 

custos e (2) os produtos e serviços oferecerem um valor superior em comparação com outras 

opções”.  

A organização, então, deve buscar a satisfação de seus clientes, pois um cliente 

insatisfeito buscará outro vendedor e a empresa o perde; se a empresa o perde, perde a venda e 

perde receita; perdendo receita, não terá como reaver os valores investidos. Este pensamento 

pode ser traduzido na seguinte afirmativa categórica, em relação à importância da satisfação do 

cliente: “não importa o que você está vendendo, você tem que vender satisfação” (PRIDE; 

FERREL, 2001, p. 371, citando Stanley Marcus, presidente do conselho da Neiman Marcus). 

No meio acadêmico, essas ideias originaram o Marketing de Relacionamento, cujo 

objetivo básico “é a construção e a manutenção de uma base de clientes comprometidos que 

sejam rentáveis para a organização” (ZEITHAML; BITNER, 2003, p. 15). 

Kotler (2002, p. 68) comenta que as “empresas que buscam o crescimento de seus lucros 

e de suas vendas devem investir tempo e recursos consideráveis na busca por novos clientes”. 

Entretanto, os custos para atrair novos clientes são crescentes, esclarece o autor:  



 

 

os clientes de hoje são mais difíceis de agradar. São mais inteligentes, mais 

conscientes em relação aos preços, mais exigentes, perdoam menos e são abordados 

por mais concorrentes com ofertas iguais ou melhores. O desafio [...] não é deixar os 

clientes satisfeitos; vários concorrentes podem fazer isso. O desafio é conquistar 

clientes fiéis (KOTLER, 2002, p. 68). 

O autor alerta, ainda, que a condição básica para que uma empresa consiga reter sua 

base de clientes é mantê-los satisfeitos, acrescentando que o valor de um cliente satisfeito é 

crescente ao longo do tempo, pois  

um cliente altamente satisfeito:  

● Permanece fiel por mais tempo. 

● Compra mais à medida que a empresa lança novos produtos ou aperfeiçoa produtos 

existentes. 

● Fala favoravelmente da empresa e de seus produtos. 

● Dá menos atenção a marcas e propaganda concorrentes e é menos sensível a preço. 

● Oferece ideias sobre produtos ou serviços à empresa 

● Custa menos para ser atendido do que novos clientes, uma vez que as transações 

são rotinizadas (KOTLER, 2002, p.70). 

Com efeito, estudos sobre a lealdade de clientes mostram, dentre outras conclusões, que: 

a taxa de lucro por cliente tende a aumentar ao longo do tempo de retenção; que a atração de 

novos clientes pode custar até cinco vezes mais do que satisfazer e reter os clientes existentes; 

que as empresas perdem em média 10% de sua base de clientes a cada ano, de acordo com 

Reichheld, citado por Kotler (2002), levando as empresas a investirem em programas de 

monitoramento do nível de satisfação de clientes, projetos de melhoria de qualidade e de 

inovação de produtos e serviços, e em processos de fidelização de clientes.  

Resta claro que a lucratividade da empresa deve ser considerada, pois ela deverá 

despender com a atração e manutenção do cliente um valor menor do que aquele advindo das 

relações negociais mantidas ao longo do período de relacionamento. Kotler (2002, p. 71) faz 

uma tentativa de estabelecer um algoritmo para estimar o valor médio do cliente ao longo do 

tempo, embora sem levar em consideração a necessidade de atualização do valor do dinheiro 

no tempo, da maneira a seguir descrita:  

Valor médio 

do cliente ao 

longo  do 

tempo      

 

= 

Receita anual 

gerada pelo 

cliente  

 

x 

Número médio de 

anos de fidelidade  

(esperado) 

 

x 

 

Margem de lucro da 

empresa (nos 

produtos vendidos) 

 

   [ 4 ] 

Fonte: Kotler (2002, p. 71). 

Evidentemente, somente o uso intensivo de tecnologia da informação permite que tal 

métrica seja aplicada, via bancos de dados de relacionamentos com clientes e sistemas e 

programas computadorizados (tais como o CRM – Customer  Relationship Management), cada 

vez mais populares.  

Peppers e Rogers (2005, p. 9), por sua vez, incorporam a noção do valor do dinheiro no 

tempo, ao estabelecem a métrica denominada por eles de Valor Vitalício (lifetime value - LTV) 

do cliente, como sendo “o valor presente líquido do fluxo de caixa futuro que uma empresa 

espera obter do cliente”. No entanto, estes teóricos não esclarecem como se efetuam as 

previsões necessárias.  

A partir daí, outra métrica, destinada a medir as vantagens oriundas da fidelização de 

um cliente foi estabelecida por Peppers e Rogers (2005) - o Retorno sobre Clientes (ROC - 

Return on Customer), conforme abaixo: 



 

 

o retorno sobre investimento (ROI) quantifica o valor criado por uma empresa a partir 

de um determinado investimento. Mas como quantificar o valor que uma empresa gera 

a partir de seus clientes? [...] você precisa usar o indicador Retorno sobre Clientes 

(ROC). A equação do ROC é semelhante à do ROI. O ROC é igual ao fluxo de caixa 

corrente gerado por clientes, mais qualquer variação no ativo subjacente em clientes 

(underlying customer equity), dividido pelo ativo total em clientes no começo do 

período (Peppers e Rogers, 2005, p.8). 

Note-se que apesar da semelhança acima apontada, o objeto de cada métrica é diverso: 

o ROI visa avaliar a eficiência com que o capital cria valor e o ROC pretende medir eficiência 

com que clientes criam valor. Ambos os indicadores têm o mesmo foco: a criação de valor, mas 

se considerando que, para muitas firmas, a base de clientes é um ativo mais valioso do que o 

próprio capital financeiro, o cálculo do ROC facilita reconhecer e acessar mais facilmente o 

caminho da criação de mais valor para seus acionistas. 

Continuando a explicar seu algoritmo, os autores definem o termo ativo em clientes 

(customer equity - CE), como a soma de “todos os valores vitalícios dos clientes atuais e futuros 

de uma empresa” [...], “que representa o valor líquido, em números atuais, de todo o fluxo de 

caixa futuro que uma empresa espera venha a ser gerado por seus clientes” (PEPPERS; 

ROGERS, 2005, p. 9).  

Assim, as métricas de origem mercadológica, como o ROC e o CE auxiliam os 

investidores empresariais a quantificar o montante de seus recursos financeiros podem (ou 

devem) ser utilizados para atingir objetivos pré-determinados quanto à rentabilidade financeira, 

em especial se forem aliadas e usadas de forma agregada à métricas tradicionais de cunho 

financeiro, como as técnicas de análise de investimentos anteriormente citadas, que visam 

determinar o valor máximo a ser aplicado, tendo retorno financeiro positivo.    

Entende-se que as ideias acima carecem de análise acadêmica mais aprofundada, mas 

lançam a semente da integração de conceitos mercadológicos à análise financeira e estratégica, 

para melhorar a performance organizacional na criação de valor, valor este a ser dividido entre 

o valor agregado ao cliente e a lucratividade empresarial. Encontrar um ponto ótimo que 

permita a maximização do valor criado é um desafio estratégico atual. Como Peppers e Rogers 

(2005, p. 12) acreditam, “o ponto ótimo ocorre quando o Retorno sobre Clientes se encontra 

em seu valor máximo".  

Otuzi e Fortunato (2013, p.1), entre outros pesquisadores, apresentam estudo 

relacionando a satisfação do consumidor e o desempenho econômico-financeiro das empresas. 

Eles partem da ideia de que a detenção de uma base de clientes satisfeitos é essencial para a 

estratégia empresarial e que, uma vez que "consumidores satisfeitos são mais fiéis, são 

induzidos à recompra e pagam preços mais altos", isso será um elemento de propulsão "da 

rentabilidade e valor de mercado". Os resultados por eles obtidos, por meio do uso de "modelos 

dinâmicos de regressão múltipla em dados de painel", referentes a índices da satisfação do 

consumidor americano - ACSI, de rentabilidade e de mercado, "mostram que a satisfação do 

consumidor se reflete positivamente nos índices", destacando, assim, os efeitos dos "esforços 

de marketing na gestão das empresas".      

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

O pressuposto central da presente análise é que a tomada da decisão de investimentos é 

facilitada, quando a empresa tem clientes fiéis, em decorrência de uma maior previsibilidade 

dos valores, inclusive pela existência de compras rotineiras, ensejando uma maior lucratividade.   

Embora o retorno das despesas realizadas em programas voltados para monitorar e 

gerenciar a satisfação e a fidelização de clientes seja de difícil mensuração, estes gastos 

precisam ser tratados como investimentos, com critérios claros de avaliação. Esta ideia é 

também expressa em alguns livros desse início de século XXI, como, por exemplo, o de autoria 

de Peppers e de Rogers (2005) e o de Gupta e Lehmann (2006).  

A partir do exposto no referencial teórico, pode-se considerar que contar com uma 

carteira de clientes fiéis agrega valor à empresa, através das compras rotineiras e crescentes, 

geradoras de maior lucratividade (pois custa menos fazer negócios repetitivos ou com quem já 

conhece a empresa), através da contribuição para a formação da boa imagem corporativa 

(propaganda boca-a-boca) e através da indicação de novos negócios.  

Ressalte-se que a maior importância e o maior ganho em decorrência da fidelidade do 

cliente estão na maior previsibilidade do valor de suas compras, julga-se. Este fator colabora 

direta e fortemente para a redução da incerteza nos fluxos de caixas esperados pela empresa, o 

que vem a facilitar a tomada da decisão de investimento, que é um momento estratégico dos 

mais cruciais na vida organizacional.  

Esta agregação de valor, a partir da base de clientes de uma empresa, pode ser entendida 

com fonte de ampliação de seu poder competitivo, como concluíram Otuzi e Fortunato (2013). 

Por outro lado, com a criação e ascensão de métricas de desempenho empresarial voltadas para 

os clientes, constata-se que as medidas financeiras tradicionais de retorno do investimento não 

são mais suficientes para avaliar o sucesso das firmas.  

Faz-se necessário, contudo, maior aprofundamento teórico nos aspectos aqui abordados 

e o estabelecimento de métricas e modelos de análise apropriados, tal como um fator de redução 

da incerteza dos fluxos de caixa futuros ou até mesmo uma metodologia de construção do fluxo 

de caixa esperado de um projeto de investimentos, a partir de estimativas a respeito do valor 

presente das futuras relações negociais com clientes.  

Para isso, considerar-se-ão conceitos originalmente desenvolvidos no âmbito do 

marketing de relacionamento, em especial para análise de programas de fidelização de clientes, 

tais como a métrica do Valor Vitalício do Cliente (Custumer Lifetime Value) ou do Retorno 

sobre Clientes (ROC - Return on Customer), tratadas  por Peppers e Rogers (2005).  

Considera-se que as análises e reflexões feitas ao longo do presente artigo possam vir a 

auxiliar na gestão de negócios, no âmbito do mundo corporativo, ao aliar conceitos das áreas 

de Marketing e de Finanças. Havendo uma maior integração das filosofias norteadoras das 

respectivas áreas organizacionais, isso contribui para o preenchimento da lacuna que as separa, 

no dia-a-dia empresarial, em termos de foco e objetivos específicos, que muitas vezes causa 

atritos e desgastes administrativos desnecessários. Essas áreas podem ser consideradas os dois 

lados de uma só moeda: o processo de geração de valor para os acionistas e clientes – um não 

existe sem o outro.  

No processo de criação de valor, a área de Marketing fornece condições para a produção 

e sustentabilidade do valor, enquanto a área de Finanças o administra e busca maximizá-lo, 

sendo, então, áreas complementares.  Na medida em que se demonstre o relacionamento entre 

conceitos fundamentais destas duas disciplinas, acredita-se, adicionalmente, que se estará, 



 

 

também, contribuindo para o avanço, a integração e evolução do pensamento teórico na ciência 

da administração.  
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A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO NO CONTEXTO DA 

PANDEMIA DA COVID- 19 
 

Bianca Patricia Gandini Ling 
 

RESUMO: Contrarreformas trabalhistas e previdenciárias afetam a economia e a sociedade, 

sendo os trabalhadores os maiores afetados nesses processos em que, ainda que vulneráveis na 

relação trabalhista, são ignorados pelo Estado que fragiliza seus direitos em detrimento da 

sustentação da economia e reestruturação do capitalismo, precarizações essas que restaram 

evidenciadas com a pandemia da COVID-19. A presente pesquisa tem como objetivo geral 

debater sobre a precarização do mercado de trabalho e suas dimensões sob o aspecto das 

medidas sanitárias de prevenção à COVID-19 e todas as ocorrências e adoções impostos 

durante a pandemia, assim, foram propostos três objetivos específicos: contextualizar o 

trabalho no Brasil; sintetizar as principais mudanças ocasionadas na vida do trabalhador com 

as medidas adotadas no combate à pandemia e relacionar os impactos da COVID-19 e suas 

medidas de combate com a precarização do trabalho durante a pandemia. Como metodologia, 

foi utilizada a pesquisa descritiva, com viés qualitativo, a partir de levantamento bibliográfico 

de finalidade básica pura, no intuito de aprofundar o conhecimento científico sobre o tema. 

Como resultado, foi obtido que o Brasil se encontra em declínio constante da formalidade, 

havendo a necessidade de políticas públicas e intervenções governamentais para proteção e 

garantia dos direitos constitucionais fundamentais aos trabalhadores para que a exploração da 

mão de obra não seja sucateada e não se tenha a precarização do trabalho como regra. Conclui-

se pelo atingimento de todos os objetivos propostos e a solução para o problema de pesquisa, 

recomendando-se que em pesquisas futuras sejam realizadas pesquisas de campo voltadas a 

análise concreta sobre os impactos da pandemia e sua colaboração para a precariedade do 

trabalho, demonstrando seus resultados. 

Palavras-chave: Precarização do trabalho, Neoliberalismo, COVID-19 

 

 

 

 



 
1 - O TRABALHO NO BRASIL – CAPITALISMO, NEOLIBERALISMO E 

AUSTERIZAÇÃO 

 
O neoliberalismo, traduzido na origem de uma nova vertente racional 

responsável por uma nova percepção do mundo, compõe o processo de 

reestruturação do capital que, por sua vez, gera a precarização do trabalho, no 

Brasil, iniciando-se ainda durante a década de 70 com a regulação fordista que 

permitiu diversas contrarreformas, dentre elas, reforma neoliberal fortemente 

presente até o ano de 2008 quando se instalou uma nova crise no país, engatilhada 

pelo acúmulo de problemas de desigualdades sociais, raciais e de gênero que não 

foram devidamente resolvidos no capitalismo. (LEITE, 2020) 

 
Desde meados dos anos 1970, o capitalismo mundial entra em uma 

nova dinâmica, em resposta à erupção de sua crise estrutural, com 

contrastes eminentes em face dos parâmetros econômicos e políticos 

do período anterior. Do ponto de vista econômico, há a queda da taxa 

de lucros, revelando a obsolescência dos mecanismos da articulação 

taylorismo/fordismo/keynesianismo para o controle de sua tendência 

decrescente; do ponto de vista político, esgota-se o modelo de Bem-

Estar, uma vez que, como reflexo da taxa de lucros, o Estado 

capitalista se volta, com ainda mais intensidade, à sua função 

econômica, ratificando sua condição de lastro para o grande capital. 

(SOUZA, 2021, p. 2) 

 

O crescimento econômico brasileiro derivado de uma série de políticas de 

desenvolvimento governamentais durante os anos de 2003-2015, juntamente com 

políticas sociais distributivas que ampliaram o poder aquisitivo populacional foi 

responsável pela redução substancial do desemprego chegando a 6% no ano de 

2013, cenário revertido em 2015 com a nova crise econômica e política ocasionada 

com o impeachment presidencial, elevando-se exponencialmente e 

continuadamente com a nova dinâmica do governo suplente marcado por nova 

ascensão neoliberal por vários contrarreformas para flexibilização da proteção e 

exploração do trabalhador, chegando a 20% do índice de desemprego. 

A reforma trabalhista ocorrida em 2017, pela legalização de prática 

mercadológicas que permitiram ações antes vistas como ilegais e fraudulentas, 

através do favorecimento da negociação individual, enfraquecimento dos 

sindicatos e



 

fragilização da estrutura do mercado trabalhista, foi um marco negativo aos direitos 

trabalhistas, sobretudo, aos trabalhados em prol de seus empregadores, retroagindo as 

proteções do trabalhador para retomada de controle total do trabalho, permanecendo nessa 

alçada em todas as reformas posteriores. (BRIDI, 2020) 

 
No caso do Brasil, entre os argumentos justificadores da contrarreforma 

trabalhista – em comum nos anos 1990 e 2017 – estava a tese da “modernização” 

da legislação com vistas a adequar a lei as “novas” configurações do trabalho e 

dos mercados de trabalho flexíveis e desregulados. A tese da criação de 

empregos e de melhoria da qualidade do trabalho também foi fartamente 

utilizada pelos agentes do mercado, das mídias e por políticos conservadores. 

Todavia, os estudos que vem monitorando os seus efeitos demonstram 

abundantemente as promessas não cumpridas. (BRIDI, 2020, p. 145) 

 

A desconstrução das políticas sociais pelo neoliberalismo resta evidente através de 

ações que nitidamente visam a redução das políticas públicas sem se preocupar com os 

impactos na concretização de direitos sociais constitucionais, mesmo que derivados de 

tratados internacionais pela humanização da pessoa que deve ser protegida, inclusive, em 

seu âmbito trabalhista, violando-se os direitos dos cidadãos sem qualquer pudor. 

(ARAUJO; CORREIA; COSTA, 2021) 

Tem-se, portanto, o crescimento e promoção da informalidade no trabalho, 

deteriorando o mercado e precarizando o trabalho, assim, ao contrário do empregado, “essa 

“reforma” colocou os trabalhadores à mercê da demanda dos empregadores, ampliando 

ainda mais o poder das empresas” (BRIDI, 2020, p. 146), asseverando-se ainda mais com 

a nova presidência em 2018 e o neoliberalismo que a acompanha, ampliando-se as 

reformas que favorecem o mercado e extinguindo importantes instituições de proteção e 

regulamentação de direitos trabalhistas pelo argumento da austeridade. 

 
A Constituição Brasileira vigente, desde 1988, afirma no artigo VI que a 

assistência aos desamparados é um direito social, entretanto, a Constituição não 

é cumprida e os direitos humanos seguem sendo ignorados, omitidos e negados 

para a classe trabalhadora que continua sofrendo com as contradições entre as 

forças produtivas e se encontra socialmente vulnerável. (ARAUJO; CORREIA; 

COSTA, 2021, p. 3) 

 

A partir da defasagem das condições de trabalho, o neoliberalismo e o capitalismo 

são reinventados, nesse sentido, além das diversas crises políticas e econômicas, o Brasil 

é alvo de uma crise sanitária que eleva o desemprego há 13,9



 

milhões de pessoas, levando as pessoas a encontrar alternativa para sobrevivência e 

subsistência, decorrência da reestruturação do capitalismo em que se sobressai a 

subproletarização e a flexibilização dos direitos essenciais do trabalho. (SALVAGNI; 

COLOMBY; CHERON, 2021) 

 
As crises não são uma exceção na dinâmica capitalista. É explicada pela fase de 

acumulação que a precede. Sua possibilidade de deflagração está contida desde 

o nível mais abstrato até o mais concreto no processo de desenvolvimento da 

economia capitalista. A contradição entre produção e consumo, gerada por meio 

da anarquia da produção, origina um processo cumulativo de tensões que se 

resolve nas crises econômicas. À vista disso, no centro nevrálgico da crise 

encontra-se a acumulação de capital, que por sua vez incide na aplicação da 

mais-valia para a ampliação e reprodução do processo produtivo que se dá 

através da compra de meios de produção e força de trabalho de modo 

imperativo. Isto quer dizer, que a acumulação para se realizar, necessita que uma 

parte da mais-valia seja consumida produtivamente. À vista disso, a pulsão à 

valorização do capital nunca tem limites, resulta sempre na busca por massas de 

capitais cada vez maiores à custa de rapinagem e expropriações que se 

agigantam sob a classe trabalhadora e a vida social de maneira cada vez mais 

avassaladora. (GOMES; LIMA; CARVALHO, 2021, p. 152) 

 

Afirma-se, assim, que a precarização do mercado de trabalho precede a pandemia, 

todavia, ainda assim, com a ocorrência da crise sanitária do COVID-19, os percentuais de 

desemprego chegaram à 29,1% no ano de 2020, aprofundando-se e repercutindo em 

diversas dimensões sociais (BRIDI, 2020), assim, “a precarização do trabalho, que vem se 

desenhando há muito tempo, caracterizou uma dinâmica de dificuldades para o 

enfrentamento da pandemia, ao passo que a pandemia tem servido de mediação para 

exponenciação da precarização.” (SOUZA, 2021, p. 3) 

 
O neoliberalismo intensificou a exploração dos trabalhadores, e, cada vez mais, 

vem sucateando os seus direitos. Por meio das contradições do sistema 

capitalista, as expressões da questão social estão cada vez mais evidentes, uma 

vez que, o sistema capitalista não consegue garantir a implementação dos 

direitos humanos nem assegurar a existência de uma sociedade igualitária. A 

precarização do trabalho estrutura a violação dos direitos humanos mediante a 

implementação das políticas neoliberais de combate à crise estrutural do capital. 

Essas políticas neoliberais assumem o lugar das políticas sociais que são 

consideradas como um gasto demasiado, e, visando impulsionar o sucateamento 

delas, se direcionam ataques, fragilizando ainda mais os direitos da classe 

trabalhadora. (ARAUJO; CORREIA, COSTA, 2021, 

p. 4) 

 

Nesse viés, o atual cenário brasileiro faz com que a visão neoliberal seja 

questionada, pois, em análise as questões da epidemia, mostra-se o pensamento de que “se 

o Estado pode, por meio da solidariedade social e esforço coletivo, mobilizar



 

recursos para vencer o vírus, pode também vencer mazelas sociais como a miséria, a falta 

de moradia, o desemprego, os desafios ambientais” (LEITE, 2020, p. 6), nesse sentido, o 

combate as questões sociais que se apresentam como desafio governamental poderiam ser 

resolvidos a partir do empenho e solidariedade social, utilizando-se da crise sanitária 

ocasionada pelo coronavírus como momento histórico inflexivo. 

Assim, “o esforço consciente de uma pessoa (física e/ou espiritual) que visa criar 

um resultado útil (produção de bens ou prestação de serviços) para satisfaz as suas 

necessidades (materiais, sociais, psicológicas)”, resultante no conceito de trabalho, tem 

sua inquestionável importância como base da vida humana, ante a importância ao 

desenvolvimento e resposta à questões das vivências, tornando-se crucial ao 

funcionamento da pessoa, garantindo sua sobrevivência biológica e aceitação social, além 

da ressaltar suas particularidades, permitindo a busca pela autoconsciência 

(ANTONACOPOULOU; GEORGIADOU, 2020), ainda assim, sua relevância tem sido 

desmoralizada e precarizada há anos, evidenciando-se com a crise sanitária da COVID-19 

e as medidas de trabalho por ela impostas. 

 
1 A PANDEMIA DA COVID-19 E AS NOVAS MEDIDAS DE TRABALHO 

 
 

A reforma trabalhista representa um retrocesso aos direitos arduamente adquiridos 

pela classe trabalhadora, trazendo desequilíbrio e desvantagem a parte vulnerável da 

relação empregatícia, todavia, a declaração da pandemia em março de 2020 causou ainda 

mais impactos sociais e econômicos, afetando diretamente as rotinas de trabalho pela 

imposição das medidas de distanciamento social, evitando contágio e proliferação do vírus, 

novamente, prejudicando o trabalhador que é o mais impactado e fragilizado dada as 

circunstâncias e protocolos de saúde. 

 
Como consequência das medidas preventivas, o isolamento social gerou 

recessão econômica, desemprego, diminuição ou extinção de rendas, o que 

afetou drasticamente a parte mais vulnerável, que é o trabalhador. A pandemia 

trouxe ao debate a situação de fragilidade dos trabalhadores formais, a condição 

dos trabalhadores informais, a depender dos recursos da Previdência Social. 

(SANTIAGO, 2020, p. 18) 

 

Embora o primeiro caso de contaminação no Brasil tenha sido identificado no final 

do mês de fevereiro de 2020, já haviam centenas de casos em outras localidades



 

do mundo e, com o avanço do vírus e sua expansão geográfica, tornou-se uma grande 

ameaça a população mundial, classificando-se como uma pandemia (AGÊNCIA BRASIL, 

2021). 

Diante dessa ameaça, por meio do Decreto n° 10.211, em janeiro de 2020, foi 

tomada a primeira medida presidencial no País em relação a pandemia, decretando o Grupo 

Executivo interministerial de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e 

Internacional – GEI-ESPII, coordenado pelo Ministério da Saúde e composto por 

representantes de vários Ministérios como o da Defesa da Justiça e de Relações Exteriores, 

além do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, a ANVISA e a 

Casa Civil (BRASIL, 2020), revogando o anterior Decreto 06/2010. 

O GEI-ESPII foi instituído com o intuito de acompanhar, propor e articular 

medidas de preparação e de enfrentamento às emergências em saúde pública que tenham 

abrangência nacional e internacional, como é o caso do Covid-19, cabendo ao Grupo a 

alocação de recursos e a definição de critérios para implementação das medidas 

necessárias, além da elaboração de relatórios das situações para ciência de todos os Estados 

(BRASIL, 2020a). 

Com a dimensão da infecção viral, em fevereiro de 2020 o Ministério da Saúde 

declarou estado de emergência em saúde pública e, por meio da Portaria n° 188/2020, 

estabeleceu o Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública – COE-nCoV, como 

mecanismo nacional de resposta a emergência causada na saúde pelo coronavírus, cabendo 

ao Centro o planejamento, organização, coordenação, controle e articulação de medidas a 

serem empregadas, assim como a divulgação e publicização de informações relativas ao 

vírus à população (BRASIL, 2020b). 

Após um mês, foi decretado pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto 

Legislativo n° 06/2020, o estado de calamidade pública, com efeito até 31 de dezembro de 

2020, encontrando-se, atualmente, em trâmite na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

n° 566/2020 para prorrogação do estado de calamidade pública (BRASIL, 2020c). 

Com o estado de emergência declarado, medidas passaram a ser tomadas pelo 

Governo Federal, impactando em toda a estrutura social e de mercado, assim, em março 

de 2020, foi editada a Medida Provisória n° 927/2020, produzindo efeitos entre 22 de 

março de 2020 a 19 de julho de 2020, para tratar as medidas trabalhistas para 

enfrentamento do estado de calamidade pública, visando a preservação do emprego



 

e da renda, tendo em vista as medidas de distanciamento social implementadas pelo 

Governo. 

Dentre as medidas a serem adotadas pelas organizações, estão as listadas no artigo 

3° de mencionado Decreto: 

 
Art. 3º Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de 

calamidade pública e para preservação do emprego e da renda, poderão ser 

adotadas pelos empregadores, dentre outras, as seguintes medidas: 

I – o teletrabalho; 

II – a antecipação de férias individuais; III – a concessão de férias coletivas; 

IV – o aproveitamento e a antecipação de feriados; V – o banco de horas; 

VI – a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no 

trabalho; 
VII – o direcionamento do trabalhador para qualificação; e 

VIII – o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS. 

 

Assim, de forma imediata, as empresas e os trabalhadores foram obrigados a mudar 

toda a sua estrutura de trabalho, passando ao regime de trabalho remoto ou outras formas 

diversas da presencial que priorizassem a distância ou, até mesmo, paralisar os seus 

serviços, ocasionando mudanças estruturais, operacionais, financeiras, procedimentais e 

psicológicas. 

Com a ausência de conversão em lei, a Medida Provisória em questão perdeu seu 

efeito, sendo substituída pela MP 936/2020, convertida na Lei n° 14.020/2020, responsável 

pela criação de benefícios emergenciais de preservação do emprego e da renda, reduções 

nas jornadas de trabalho e de salário e suspensões temporárias de contratos de trabalho, 

buscando medidas complementares de auxílio às organizações e as pessoas para 

enfrentamento e cumprimento dos protocolos do estado de calamidade pública (BRASIL, 

2020d) 

Ato contínuo, por meio da MP 944/2020, convertida na Lei n° 14.043/2020, foi 

instituído o Programa Emergencial de Suporte e Empregos, destinados a realização de 

operações de créditos para concessão de linhas à empresários, sociedades simples, 

empresárias, cooperativas, organizações da sociedade civil e empregadores rurais 

(BRASIL, 2020e), além da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN n° 

154/2020 que prorrogou os prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples 

Nacional em razão da pandemia (CGSN, 2020), com o objetivo de minimizar



 

os impactos dos prejuízos econômicos às organizações e preservação dos contratos de 

trabalhos. 

Desta forma, impõe-se não apenas sobre as empresas, mas como aos trabalhadores 

a efetivação de mudanças repentinas e imediatas em sua forma de trabalho, sendo 

profundamente impactados pela ausência de estrutura, amparo emocional e material, falta 

de acesso e questões familiares e financeiras, como expõem Oliveira e Ribeiro (2021): 

 
A pandemia de COVID-19 suscitou ações de prevenção que impactaram 

fortemente a vida, a saúde e o trabalho. Entre elas o distanciamento físico, o 

fechamento de setores da economia, a adoção do trabalho remoto e as medidas 

de higiene pessoal. Além das consequências biomédicas, a pandemia trouxe 

consigo desemprego, precarização das condições e vínculos de trabalho, 

aumento da jornada sem aumento dos rendimentos, custos adicionais para os 

trabalhadores e problemas psicoemocionais. (OLIVEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 

1) 

 

Das variadas consequências das medidas sanitárias, as questões relacionadas a 

emprego se destacam, isso porque em um cenário onde o desemprego já era expressivo, 

torna-se um problema ainda maior quando influenciado por uma crise sanitária global que 

acompanha a precariedade do trabalho. 

 
2 A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO EM TEMPOS DE PANDEMIA DA 

COVID-19 

 
 

Embora o resultado alarmante, uma pandemia ocasionada por vírus já era esperada 

por cientistas e pela OMS, ante a elevada capacidade de difusão em escala global e, uma 

vez ocorrida, evidenciou os limites sociais impostos pelo capitalismo neoliberal fortemente 

presente no Brasil há mais de quarenta anos. 

 
A pandemia de SARS-Cov-2 possui a capacidade de explicitar, visibilizar e 

elucidar as profundas desigualdades e fragilidades das sociedades capitalistas, 

ou seja, ela é capaz de exacerbar a capacidade destrutiva e insustentável do 

modo de produção capitalista e suas profundas desigualdades, fundadas em 

classe, gênero, raça/etnia, sexualidade, geração e demais marcadores sociais da 

diferença. (LEITE, 2020, p. 2) 

 

Países com sistema público de saúde como o Brasil, embora não encontrem tantas 

dificuldades de acesso à saúde, deparam-se com outros empecilhos como política de 

austeridade provenientes do neoliberalismo enraizado na cultura brasileira, além da 

escassez de insumos no mercado e das desigualdades sociais que fazem



 

com que o impacto da pandemia seja sentido de forma diversa dentro de um mesmo 

território: 

 
No mundo todo e, particularmente no Brasil, o impacto da Covid-19 não é o 

mesmo para todos(as) trabalhadores(as), refletindo e reforçando as 

desigualdades e desequilíbrios já existentes no interior do mercado de trabalho 

entre um núcleo de trabalhadores mais estáveis – com seus empregos mais 

regulamentados – e uma vasta massa de trabalhadores que viram, ao longo dos 

anos, mudanças que consentiram em: maior flexibilidade funcional, numérica e 

salarial; formas mais arbitrárias de contratação da mão de obra em relação aos 

prazos, horários de trabalho e salários; amplo processo de terceirização, 

subcontratação, trabalho por metas e/ou projetos com expressivo enxugamento 

do quadro de funcionário das empresas; uso cada vez mais intenso do trabalho 

intermitente – hoje plenamente (des)regulado no Brasil – intensificação da 

chamada ‘pejotização’; do trabalho part-time. (LEITE, 2020, p. 10) 

 

Questões de grande dimensão como uma pandemia, por sua escala global, geram a 

crise estrutural do capitalismo, consequentemente, aumenta-se a produtividade e 

competitividade no mercado, assim como a precarização do trabalho ante a busca de 

resguardo pelas corporações, ainda que, para tanto, seja necessário suprimir direitos e 

condições de trabalho, portanto, uma vez que a reestruturação do capital é intensificado 

em quadros de crise, promove-se o trabalho informal como ação derivada e tentativa 

imediata de manutenção, deixando celeremente de ser uma exceção. (NAVARRO; 

LOURENÇO, 2013) 

Sobre o assunto: 

 
 

[...] as forças de trabalho, em muitas partes do mundo, são socializadas há muito 

tempo para se comportarem como bons sujeitos neoliberais, o que significa 

culpar a si mesmas ou a Deus se algo der errado, mas nunca ousar sugerir que o 

capitalismo pode ser o problema. Mas mesmo bons indivíduos que defendem o 

neoliberalismo podem ver que há algo errado com a maneira como esta 

pandemia está sendo respondida. (SALVAGNI; COLOMBY; CHERON, 2021, 

p. 162) 

 

Ainda sobre o assunto: 

 
 

O resultado deste enorme processo de precarização estrutural do trabalho, ao 

atingir a classe trabalhadora dos países avançados, gerando a erosão dos seus 

empregos e a corrosão das suas condições de trabalho, não poderia ser outro: 

junto com a mundialização do capital, estamos presenciando a mundialização 

das lutas sociais. (NAVARRO; LOURENÇO, 2013, p. 24) 

 

Segundo Guy Standing (2014), o crescimento da precarização do trabalho ocorre 

devido a transformação gerada pela globalização que desestrutura a sociedade



 

pela economia pelas mudanças políticas e institucionais, visando, exclusivamente, o 

crescimento econômico, tratando tudo e a todos como “mercadoria”, incluindo a força de 

trabalho que se sujeita ao mercado pela ausência de opções, todavia, os trabalhadores, 

muitas vezes, também podem se apresentar como contribuinte, ainda que indireto, na 

permanência do precarizado, isso porque a busca pela flexibilidade é uma ação que reflete 

nesse aspecto do trabalho, sobrepondo-se aos direitos e segurança empregatícia. 

No atual cenário político brasileiro, tem-se a ausência de abdicação da visão 

neoliberal, mesmo durante a pandemia, permanecendo o governo na posição de resguardo 

as grandes empresas e desprezo a instituições e instrumentos de político- econômica 

imprescindíveis no combate à crise sanitária, excluindo e desamparando as minorias que 

colaboram com a economia, como as ME e EPPs, mesmo essas representando 99% da 

economia do país: 

 
Deste modo, observou-se, ao longo dos últimos anos, no Brasil e no mundo, o 

avanço da implementação de políticas que degradaram os direitos trabalhistas 

por meio da redução dos custos salariais, da flexibilização de normas e leis 

protetoras do trabalho, ao mesmo tempo que expandiram a adoção de 

mecanismos não apenas de proteção ao mercado, mas de ampliação da esfera de 

seu domínio, adentrando e mercantilizando áreas como educação, saúde, 

cuidado, previdência, cultura, água, saneamento básico. (LEITE, 2020, p. 5) 

 

Tais mudança na estrutura de trabalho causa o chamado por Standing (2014) de 

“desmantelamento profissional”, traduzido na interferência capacitiva para 

desenvolvimento de potencial necessário ao crescimento profissional, o que significa que 

a precarização do trabalho colabora para que mais pessoas deixem de visar o crescimento 

pessoal e profissional em detrimento de custeio de sobrevivência. 

Nesse sentido, tem-se que a pandemia não foi a responsável pela precarização do 

mercado de trabalho, mas sim um fenômeno econômico, originado de problemáticas 

antigas que, com a dimensão da COVID-19, intensificou-se nas dificuldades de 

enfrentamento da pandemia onde se promoveram medidas de informalidade do trabalho, 

englobado pelo argumento da flexibilidade necessária ao isolamento. 

 
O trabalho formal é uma atividade profissional regulamentada pelo Estado, 

oficializada pela CLT (Consolidação das leis de trabalho), portanto os 

trabalhadores com carteira assinada dispõem de proteção e amparo pelas leis 

trabalhistas. No trabalho informal, por sua vez, os profissionais não



 

possuem esse vínculo, e logo não contam com os benefícios trabalhistas, tais 

como férias, aposentadoria, seguro desemprego, dentre outros. 

O desemprego, tanto estrutural como o conjuntural se apresenta como uma 

causa econômica para a informalidade. Muitos trabalhadores perdem o emprego 

por não conseguirem se readequarem às exigências postas pelo mercado, ou em 

outros casos são de fato substituídos por uma mão-de-obra de menor custo, bem 

como, a baixa qualificação também inviabiliza a garantia de um emprego 

formal. (ARAÚJO; BRANDÃO, 2021, p. 103-104) 

 

A flexibilidade das políticas de trabalho são benéficas as corporações e 

empregadores, isso porque, pelo pensamento capitalista, não se visa gerar empregos, mas 

sim os resultados que são possíveis através da exploração da mão de obra proletária, assim, 

uma vez que as exigências de mercado se apresentam limitadas e escassas, os trabalhadores 

se veem coagidos a se submeter as ofertas, apresentando-se o trabalho informal como 

tendência da contemporaneidade, frágil e precária, violando as regulamentações de 

trabalho, uma vez que apresenta aos trabalhadores uma oportunidade de inserção no 

mercado de trabalho que se encontra cada vez mais dificultoso em via formal: 

 
A deslocalização traduzida como independência cria para o trabalhador a ilusão 

de autonomia por não estar dentro de uma empresa submetido a uma vigilância 

direta do empregador. No entanto, segundo a autora, trata-se de uma falsa 

autonomia, na medida que o trabalho é executado sob um rigor por resultados, 

marcado pelo desassalariamento e pela precariedade, em que o tempo de 

trabalho socialmente necessário continua sendo determinante. Sendo assim, o 

objetivo do capital é que o trabalhador produza mais-valia, ou seja, que sua 

produção contenha o máximo de trabalho não-pago. (ARAÚJO; BRANDÃO, 

2021, p. 104) 

 

Todas essas questões são responsáveis não apenas pela inserção, como pela 

manutenção e permanência da precariedade laboral e a substituição da regra para a 

informalidade no mercado de trabalho. (LEITE, 2020) 

Além das questões do capitalismo, neoliberalismo e austeridade, em meio ao 

mercado de trabalho reestruturado e desvantajoso à classe, o trabalhador enxerga na 

informalidade uma oportunidade de subsistência em detrimento do distanciamento social 

e as consequências negativas que suas medidas causaram ao trabalho como a redução 

salarial e até mesmo o desemprego. (MACHADO; STAMPA, 2021) 

Assim, destaca-se o capitalismo como forma de exploração do trabalho, 

posicionamento esse que apenas foi evidenciado com a políticas de saúde e demais 

ocorrência durante a pandemia da COVID-19, havendo a necessidade de ações ativas e 

políticas públicas efetivas de iniciativa do Governo Federal para que essas injustiças



 

e precariedade da mão de obra do trabalhador não seja explorada de forma primitiva e 

retrógrada, garantindo o mínimo digno e essencial e o cumprimento de direitos destinados 

a pessoa humana e em seu papel de trabalhador. 

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Quando a pesquisa foi iniciada, constatou-se que as crises econômicas, políticas e 

sanitárias geram grandes impactos na classe trabalhadora que se encontra na posição de 

vulnerabilidade na relação trabalhista, ainda assim, nos últimos anos, seus direitos e 

garantias são constantemente e deliberadamente violados, inclusive com amparo legal, 

para que o capitalismo neoliberal, através das grandes corporações, possa ser sustentado, 

sacrificando-se o proletariado que se encontra injustiçado e desamparado. 

Diante disso, a pesquisa teve como objetivo geral debater sobre a precarização do 

mercado de trabalho e suas dimensões sob o aspecto das medidas sanitárias de prevenção 

à COVID-19 e todas as ocorrências e adoções impostos durante a pandemia. 

Após a análise dos resultados e as discussões, constatou-se que tal objetivo foi 

atingido, pois a pesquisa conseguiu demonstrar que a situação da precarização no mercado 

de trabalho é alarmante e a COVID-19 serviu de evidência para demonstrar o despreparo 

do país e o sacrifício de direitos dos trabalhadores que estão cada vez mais fragilizados e 

flexibilizados com base na modernização das formas e resgate da economia. 

A pesquisa iniciou a partir da hipótese de que a precarização do trabalho se 

consubstancia em algo corriqueiro e habitual na atualidade, todavia, sua normalização 

representa retrocesso pela aceitação da violação dos direitos constitucionais, em aspectos 

humanitários, sociais e trabalhistas, ainda assim, em um cenário pandêmico, a precarização 

demonstrou seu ímpeto, prejudicando ainda mais os trabalhados que, fragilizados, são 

compelidos a aceitar as condições defasadas e degradantes impostas para subsistência, 

visto o desamparo estatal na ausência de políticas públicas e ação efetiva de assistência e 

acesso. 

Com a finalidade básica pura, no intuito de aprofundar o conhecimento científico 

sobre a temática proposta, com o objetivo de pesquisa descritiva, foi utilizado como 

metodologia no estudo a abordagem qualitativa, onde se buscou uma análise



 

valorativa de materiais previamente levantados por meio do procedimento bibliográfico 

em pesquisa realizada em plataformas oficiais de pesquisa científica e indicações 

bibliográficas da disciplina, partindo de um método hipotético-dedutivo, onde se formulou 

a hipótese mencionada, buscando responder ao problema de pesquisa proposto. 

Diante da metodologia proposta, qual seja, a pesquisa científica, conclui-se, a partir 

do debate proposto a necessidade de urgente implementação de políticas públicas efetivas 

que visem a proteção do emprego e da renda informal, permitindo a subsistência de 

trabalhadores durante os momentos de crise, desenvolvendo-se para abdicar da austeridade 

e promover ações sociais, evitando que a precariedade sirva de regra que sucateia a mão 

de obra e retroaja aos primórdios onde não se haviam direitos aplicados a essa classe, 

fazendo com que a Constituição seja, de fato, cumprida devidamente pelo Estado, ficando 

como recomendação para pesquisas futuras a realização de pesquisas de campo voltadas a 

análise concreta sobre os impactos da pandemia e sua colaboração para a precariedade do 

trabalho, demonstrando seus resultados. 
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A GOVERNANÇA CONSTRUÍDA LOCALMENTE COMO 

BASE PARA A GESTÃO DE PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

Ernesto M. Giglio, Lidia G. Cruz, Andréia Deroldo e Giovani Frigieri 
 

RESUMO: Um dos problemas de implantação de políticas públicas está na ponta da rede, onde 

estão os atores que realizam a tarefa e que entregam o serviço ao público. Ocorre que a 

diversidade e assimetria de atores torna difícil que se estabeleça um modo coletivo de 

realização da tarefa. A governança formal até existe, mas falta a governança construída 

localmente. O objetivo deste trabalho é apresentar o conceito de governança construída 

localmente e como ela, sendo um processo social de participação e decisão dos modos de ações 

coletivas, pode ser uma alternativa de gestão para o problema da implantação de políticas 

públicas. Como sustentação teórica utilizam-se as afirmativas da teoria social de redes. Para 

ilustrar e sustentar a capacidade do conceito em indicar caminhos de gestão, são apresentados 

quatro casos de políticas públicas de sucesso e de fracasso, cujo ponto convergente é a 

governança construída. Os casos foram selecionados a partir de trabalhos individuais de 

participantes do grupo de pesquisa dos autores. Trata-se, portanto, de uma meta-análise. 

Espera-se que o artigo possa contribuir para a solução das dificuldades de operacionalização 

de políticas públicas, especialmente nos campos dos casos investigados. 

Palavras-chave: governança construída; políticas públicas; assimetrias 
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INTRODUÇÃO 

A operacionalização de políticas públicas, isto é, sua implantação e 

funcionalidade, é objeto importante de investigação na Administração. Um problema que 

é apontado nas pesquisas é que a diversidade e assimetria de atores torna difícil que se 

desenvolva um modo coletivo de realização da tarefa. A governança formal, com 

diretrizes, normas e leis existe, mas não é suficiente (GRANDORI, 1997; 

WILLIAMSON, 1981). Há necessidade de ajustes da governança, conforme 

características locais. Os ajustes precisam ser realizados com a participação dos atores 

locais e aí surgem problemas de assimetrias de conhecimentos e de interesses, objetivos 

pessoais colocados acima dos objetivos coletivos da política, jogos de poder de influência, 

os quais criam resistências para a realização da tarefa. 

Esse processo de ajustes realizado pelos atores locais, estamos chamando de 

governança construída- GC, um conceito desenvolvido nos últimos cinco anos pelos 

autores. A GC significa o processo social coletivo de construção dos ajustes das normas, 

ou criação de novas normas, para que seja possível realizar a política pública.  

O tema dos ajustes locais aparece na produção acadêmica com duas expressões 

mais citadas: (a) a governança colaborativa; (b) a governança relacional. 

(a) A governança colaborativa refere-se aos esforços dos atores do governo em 

atrair os outros atores, dos diversos setores da sociedade, para se envolverem na tarefa da 

política pública (BERARDO; FISCHER; HAMILTON, 2020). O esforço se justifica 

porque há um consenso e aceite na maioria dos governos dos países que as políticas 

públicas precisam ser executadas em grupo, num formato de rede (KLIJN; KOPPENJAN, 

2015). O conceito de governança colaborativa, no entanto, é limitado quanto a explicar o 

que ocorre após a captação dos interessados. Como eles participam? Como se decidem as 

questões de poder e autoridade dessas pessoas? Como se decide sobre os papéis a serem 

executados? Nos artigos sobre esse conceito não se encontram as respostas para essa 

dinâmica de grupo.  

Essa dinâmica é importante porque determina a forma como o grupo age para 

decidir os ajustes dos mecanismos, a forma de implementar e de controlar. Nosso conceito 
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de GC procura auxiliar na solução dessa lacuna, utilizando os princípios básicos de 

dinâmica de grupo e processo decisório (KERR; TINDALE, 2004; SCHEIFFELE, 1997).  

(b) A governança relacional é predominantemente definida como a criação e 

manutenção de um ambiente de relacionamento de confiança e de comprometimento, que 

facilita a solução de problemas e dos ajustes de regras, complementando a governança 

formal (Giglio et al., 2020). Em outras palavras, o relacionamento positivo entre os atores 

elimina certos controles formais que demandam tempo e esforço, possibilitando agilidade 

na tarefa. Conforme se percebe no conceito, ele se refere a uma condição necessária, o 

ambiente de relacionamento, para uma solução dos problemas que seja menos custosa.  

Tal como na governança colaborativa, no entanto, não se explica a dinâmica do 

grupo nessa construção dos ajustes. Como a confiança e o comprometimento afetam esse 

modo de decisão? Ele se torna mais democrático? As regras formais são deixadas de lado 

e segue-se outra trilha, da informalidade? Surgem lideranças aceitas e legitimadas, que 

direcionam o grupo? 

Nosso conceito de governança construída aceita o princípio da governança 

colaborativa, de capacidade de atração de atores; e da governança relacional, com seu 

princípio de relacionamento antecedente necessário para se discutir e decidir em grupo, 

mas vai além, utilizando os princípios de dinâmica de grupo para explicar como os ajustes 

são realizados, sua história, seu conteúdo e suas consequências. 

O conceito será detalhado no próximo item. No momento é importante ressaltar 

que o objetivo do trabalho é apresentar o conceito de governança construída e como ela, 

sendo um processo social de participação e decisão dos modos de ação coletiva, pode ser 

uma alternativa de gestão para o problema da implantação de políticas públicas. A teoria 

de base adota os princípios da abordagem social de redes (DYER; SINGH; HESTERLY, 

2018), de dinâmica de grupo (PICHON-RIVIÈRE, 2013) e processo decisório (KERR; 

TINDALE, 2004). 

Para ilustrar e sustentar o conceito, bem como sua capacidade de indicar 

caminhos de gestão, são apresentados sete casos de redes, que unem políticas públicas, 

sustentabilidade e negócios. Afirma-se que o ponto convergente é a presença, ou ausência 

da governança construída. Os dados dos casos foram selecionados e organizados a partir 
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de trabalhos individuais de participantes do grupo de pesquisa dos autores. Trata-se, 

portanto, de uma meta-análise.  

Espera-se que o artigo possa contribuir para a solução das dificuldades de 

operacionalização de redes que envolvem instituições públicas, segundo e terceiro setores 

e a sociedade, especialmente nos casos que envolvem objetivos sustentáveis.  

Fundamentação teórica 

O conceito de governança construída, referente às ações de construção das 

normas, regras, práticas e funções de atores nas ações coletivas das políticas públicas, é 

um processo social de construção coletiva, que se insere no campo de estudo das redes. 

Desde a década de 1990 aceita-se que as políticas públicas devem ser realizadas no 

formato de rede (KICKERT; KLIJN; KOPPENJAN, 2012). O primeiro fundamento é 

exatamente o conceito de rede, numa abordagem social. 

Apesar de variações sobre o conceito de rede, há convergência no seu ponto 

básico. Rede é um conjunto de atores que realizam tarefas num sistema cooperativo, as 

quais dificilmente poderiam ser realizadas por um ator isolado, porque existem 

complexidades e especialidades que exigem compartilhamento, troca, reciprocidade 

(GIGLIO, 2015).  

Essa exigência de relacionamento, para que as trocas se realizem, é valorizada 

no campo de políticas públicas, com pesquisas sobre jogos de poder, soluções de conflitos 

gerados por assimetrias, formação e influência de subgrupos, relações de 

comprometimento, governança da rede. Esses tópicos estão dentro de um guarda-chuva 

que se denomina abordagem social de redes. O princípio dessa abordagem é que o 

relacionamento entre os atores de uma rede é o eixo a partir do qual se desdobram os 

outros fatos das redes, isto é, as funções e papéis, os modos de realizar a tarefa em 

conjunto, as regras de convivência e o controle do oportunismo (DYER; SINGH; 

HESTERLY, 2018; GIGLIO; RYNGELBLUM; JABBOUR, 2020; GRANOVETTER, 

1985). 

Os artigos sobre abordagem social de redes, no entanto, não aprofundam o uso 

dos conhecimentos sobre dinâmica de grupo (SCHEIFFELE, 1997), rituais em grupo 
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(WHITAKER, 2017), processos decisórios em grupo (EDEN; ACKERMANN, 2021) e 

efetividade de um grupo (SOARES; FERRAZ, 2007). 

A dinâmica de grupo 

Um grupo reunido para realizar uma tarefa desenvolve uma dinâmica de 

funcionamento, isto é, uma forma de decidirem papéis e tarefas, que tornem o grupo 

eficiente. Um fundamento de dinâmica de grupo é a decisão e aceite sobre papéis e 

funções (DIAS, 2012). Um grupo funciona bem, isto é, realiza sua tarefa, se não existirem 

conflitos de papéis e funções. Em políticas públicas podem ocorrer confusões de papéis, 

funções e autoridade, por exemplo, na liderança, ou nas responsabilidades de tarefas 

técnicas. 

Um segundo ponto é sobre a efetividade, ou operatividade de um grupo. Um 

grupo funciona bem se estiver focado na tarefa, sem gastar energia em resolver objetivos 

pessoais e comportamentos oportunistas (SOARES; FERRAZ, 2007).  

O terceiro ponto sobre dinâmica de grupo é a capacidade dos componentes em 

acordarem sobre como realizar a tarefa coletiva. Esses três pontos, sobre definição e aceite 

dos papéis no grupo, de disposição para focar na tarefa, deixando interesses pessoais em 

segundo plano e da consciência de ação coletiva, são partes do que denominamos de 

governança construída. 

Governança construída pelo grupo e processo decisório 

Processos colaborativos de construção da governança aparecem na produção 

acadêmica predominantemente com as expressões governança colaborativa e governança 

relacional. A governança colaborativa refere-se às ações dos agentes públicos em trazer 

para a tarefa atores de outros segmentos, como empresários, universidades, associações e 

beneficiários (BERARDO; FISCHER; HAMILTON, 2020). É um conceito útil para 

analisar o fenômeno da participação plural de atores em tarefas públicas. 

Conforme nossa análise da produção acadêmica, no entanto, o conceito está 

limitado à essa ação de captação, sem investigar o campo específico da construção das 

regras, isto é, do que acontece depois que atores são cooptados.  
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A governança relacional é predominantemente definida como o 

desenvolvimento e permanência de um ambiente de relacionamento positivo para que as 

tarefas do grupo se realizem (GRANDORI; SODA, 2006). Entende-se como ambiente 

positivo a dominância de relações de confiança e comprometimento, que minimizam os 

conflitos e tornam o grupo mais operativo. 

Na mesma linha da interpretação anterior, o conceito está limitado à essa tarefa 

de analisar o relacionamento no grupo, mas não desenvolve conceitos e pesquisas sobre 

a construção das regras coletivas, a partir dessa condição de relacionamento.  

A governança construída vai além desses limites. Aceita que um passo 

importante numa tarefa coletiva é a participação e comprometimento dos atores, 

conforme advoga a governança colaborativa. Aceita que o ambiente de relacionamento é 

condição inicial importante para que um grupo possa discutir e decidir seus mecanismos 

de ação coletiva. Vai além, no entanto, entrando na área de dinâmica de grupo, de sua 

operatividade e eficiência na obtenção de resultados. 

A Figura 1 mostra esse processo que constitui a governança construída. 

Figura 1. O processo social que caracteriza a governança construída. 

 

Fonte: Os autores 

O Quadro 1 resume os pontos de partida. 
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Quadro 1. Pontos de partida teóricos para a governança construída 

Rede Atores necessitam agir em conjunto porque as tarefas são 

complexas, com especialidades que exigem 

compartilhamento. 

Abordagem Social de Redes As relações sociais na rede determinam os modos de 

produção coletiva e decisões. 

Ambiente de relacionamento/ 

Governança Relacional 

O predomínio de confiança e de comprometimento criam 

um ambiente propício para o grupo tomar decisões. 

Dinâmica de grupo Atribuição de papéis, de funções e de modos de realizar a 

tarefa coletivamente.  

Operatividade Capacidade de um grupo de focar na tarefa, sem que 

conflitos de interesses atrapalhem. 

Governança construída Construção das regras feitas pelos próprios atores que 

atuam na tarefa. 

Fonte. Construção dos autores. 

Metodologia  

A metodologia se caracteriza por ser descritiva, qualitativa e explanativa. 

Descritiva por buscar reproduzir com a maior exatidão possível o contexto e os fatos dos 

casos apresentados. Qualitativa por criar inferências de associações entre variáveis que 

são de natureza qualitativa, como é o caso de um discurso sobre os conflitos ocorridos em 

determinado grupo. Explanativa porque utiliza um referencial teórico especifico para 

interpretar os dados, que é o conceito de governança construída. 

A estratégia consiste em apresentar casos de sucesso e de fracasso de tarefas que 

envolvem políticas públicas, sustentabilidade e negócios. Afirma-se que o ponto comum 

dos casos de sucessos é a presença de um processo de construção das regras de ações 

coletivas que é realizado pelos próprios atores envolvidos na tarefa. Afirma-se que o 

ponto comum dos casos de fracassos é a ausência de uma governança construída pelos 

atores, mesmo que exista uma governança formal. 

Os casos aqui apresentados já foram pesquisados pelos autores e seus 

orientandos do Programa de Pós graduação em Administração da Universidade Paulista 

e se fez um trabalho de organização dos dados relevantes para a discussão e sustentação 

da proposta aqui apresentada. 
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Apresentação, Análise e Resultados  

Caso 1. Juruaia: A capital da lingerie.  

Os dados deste caso foram resgatados da dissertação de Lídia Cruz, do Programa 

de Pós Graduação em Administração da Universidade Paulista (CRUZ, 2020), que 

investigou a governança de duas redes em Minas Gerais. Uma delas é a rede do cluster 

da cidade de Juruaia, conhecida em vários Estados pela venda de atacado de moda íntima. 

A cidade é reconhecida oficialmente como um cluster e seu poder de atração de 

colaboradores e compradores se estende por todo o Estado de Minas Gerais e parte do 

Estado de São Paulo. Há muitos anos formou-se um grupo de empresários que 

desenvolveu a prática de ação coletiva. 

Conforme nossa interpretação, as variáveis de sucesso são indicadas no Quadro 

2. 

Quadro 2. Fatores de sucesso do cluster de Juruaia. 

Consciência de ação coletiva Os empresários entenderam e aceitaram que é melhor trabalhar 

em parceria do que num sistema de competição acirrada 

Criação de um grupo representativo Criou-se uma associação que representa os lojistas da cidade e 

que realiza os eventos e feiras que atraem vários públicos. O 

aceite e legitimidade do grupo é quase total entre os 

empresários. 

Clima de conversa e decisão Existem reuniões frequentes para discutir os negócios e as 

ações. São abertas, geralmente com dominância do grupo 

representativo. 

Trabalho conjunto com a prefeitura  Empresários, prefeitura e associações locais trabalham em 

conjunto, com poucos conflitos. 

Proximidade de fornecedores e 

terceiros 

Muitos empresários locais são também fabricantes, o que 

facilita questões logísticas e vendas a todos os lojistas. 

Fonte: Construção dos autores 

Conforme nossa interpretação, as variáveis descritas no Quadro 2 tem em 

comum a governança que é construída pelos próprios atores que trabalham no cluster. 

Este modo de se resolver as ações coletivas cria uma identidade de grupo, de tal forma 

que novos empresários que abrem loja na cidade e agem apenas pelo princípio da 

competição ficam pouco tempo.  
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Caso 2. Reciclagem de resíduos sólidos em São Paulo 

Pedro et al. (PEDRO et al., 2021) investigaram se existe uma rede e governança 

estabelecida na cidade de São Paulo, responsável pela reciclagem sustentável de resíduos 

eletrônicos. A resposta é que há dominância da lógica de mercado e não uma lógica 

cooperativa e sustentável. Além disso, há uma cadeia informal de coleta e venda de 

material que traz dificuldades para todo e qualquer plano de organização, controle e ações 

coletivas já tentados, ou em andamento. 

Sobre a cadeia formal da economia circular que lida com os resíduos eletrônicos, 

somente de 2019 para cá surgiram instituições do terceiro setor, mantidas por entidades 

de comércio, que buscam organizar a primeira parte da reciclagem, que é a coleta. Apesar 

desse progresso, a taxa de reciclagem diante dos resíduos gerados é de apenas 3% 

(BALDE et al., 2017). Os projetos locais de ações coletivas, por exemplo, em um bairro, 

existiram, mas são raros e temporários. No entanto, são evidências importantes de que 

quando atores se reúnem e decidem suas regras, há coesão e eficiência. 

Por que não está dando certo na cadeia mais ampla? O Quadro 3 indica algumas 

variáveis que podem estar contribuindo para o fraco desempenho da tarefa. 

Quadro 3. Variáveis que explicam o fraco desempenho da reciclagem de 

eletrônicos em São Paulo 

Consciência de ação 

coletiva 

Praticamente inexistente, porque a maioria dos empresários age conforme 

regras de mercado e de competição, com leis de preço e oportunidade.  

Comprometimento das 

organizações 

As empresas que estão envolvidas na produção e venda de eletrônicos (de 

todas as categorias) seguem minimamente as leis, entendendo que elas são 

obrigações e não diretrizes de sustentabilidade. 

Grupos legitimados e 

representativos 

Existem associações ligadas ao comércio, que defendem seu negócio e 

colocam pressão no governo, por exemplo, sendo contrários a leis e normas 

(como rastreabilidade) que trazem custos, numa visão mais negocial do que 

seja sustentabilidade.   

União, conversa e 

decisões 

Não existem reuniões regulares entre atores diversos para discutir a 

sustentabilidade. O que ocorrem são reuniões extraordinárias para discutir 

e defender pontos de vista, quando há alguma norma, ou lei sendo discutida 
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(por exemplo, da responsabilidade do fabricante sobre o destino final do 

resíduo dos seus produtos).  

Trabalho conjunto com o 

governo 

As entrevistas realizadas pela pesquisadora indicaram convergência na 

percepção que o governo atrapalha com suas leis e é incapaz de fazer algum 

controle sobre a cadeia informal. 

Cadeia informal  Não se conhece com clareza o tamanho da cadeia informal, com catadores, 

empresas de coleta sem autorização, empresas anunciantes na internet, 

atravessadores, empresas que realizam desmonte sem capacitação técnica 

e venda baseada no preço e não no destino correto.   

Fonte. Construção dos autores 

O que ocorre nesta tarefa é que o predomínio da lógica de mercado, do preço e 

do lucro dificulta tanto a visão de sustentabilidade do que é reciclar, quanto da 

necessidade de ações conjuntas, desde a ponta de produção até a ponta de revenda do 

material já desmontado. Sem essa consciência e comprometimento não há como criar 

grupos que decidam sobre as melhores práticas sustentáveis. Há uma governança formal 

estabelecida, desde 2010, com regras e sugestões bem claras sobre como desenvolver essa 

tarefa, mas a fiscalização é incipiente.  

Relativo ao universo de fabricantes nacionais e internacionais, somados aos 

varejistas, encontram-se poucos que se organizam em projetos de sustentabilidade. 

Ressalta-se aqui o trabalho da Green Eletron, que vem obtendo reconhecimento, 

legitimidade e, por conseguinte, resultados na coleta residencial do resíduo eletrônico. 

 

Caso 3. Angra Doce Paulista 0 x 1 Angra Doce Paranaense 

Pesquisa em andamento realizada pelos autores, investiga a implantação e 

desenvolvimento do Projeto Angra Doce, uma área com o selo de região turística, na 

represa de Chavantes, do rio Paranapanema.  

A região, reconhecida por decreto federal de 2019, é constituída de cinco 

municípios do Estado do Paraná e dez municípios do Estado de São Paulo, os quais tem 

proximidade com a represa. O documento oficial é claro sobre o objetivo de 

desenvolvimento do turismo sustentável e de inclusão social, especialmente das 

organizações familiares agrícolas e dos grupos étnicos indígenas e quilombolas.  
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Em 2017, antes mesmo do decreto, os dois governadores dos Estados assinaram 

um acordo de cooperação. O que aconteceu de lá para cá? Não houve essa cooperação. 

Os municípios do Paraná se organizaram, elegeram uma empresa de consultoria de 

turismo, de natureza mista, e foram adiante com o projeto Angra Doce. Eles criaram 

projetos, englobaram atores de universidades, comunidades locais foram treinadas em 

hospitalidade, criaram vídeos com a marca Angra Doce e contam com dois resorts 

sofisticados para receber os turistas.  

Os dez municípios paulistas não se organizaram, por mais que representantes do 

governo tentassem. Um dos motivos, conforme se apurou até este momento de coleta de 

dados, é a assimetria de objetivos dos prefeitos dos municípios. Alguns deles entendem 

que Angra Doce é um projeto secundário, diante de outros problemas que enfrentam. Os 

dados coletados indicam uma visão segmentada de problemas e soluções, por exemplo, 

que não há relação direta entre o projeto Angra Doce e a educação no município.   

Outro problema parece ser a disputa política por cargos nos municípios. Os 

políticos buscam realizar tarefas de visibilidade (como abrir uma escola), ao invés de 

projetos de longo prazo (como desenvolver a região seguindo os parâmetros de 

sustentabilidade). 

O Quadro 4 mostra um comparativo entre os dois Estados, sobre o Projeto Angra 

Doce, com dados organizados até o ano de 2021. 

Quadro 4. Comparativo de Paraná e São Paulo nas ações do Projeto Angra 

Doce. 

 Paraná São Paulo 

Consciência de ação 

coletiva 

Os prefeitos aceitam trabalhar 

em conjunto e tem visão de 

integração de tarefas  

Alguns prefeitos resistem a trabalhos 

coletivos, dificultando aprovação de ações 

conjuntas (como pacotes turísticos 

integrados) 

Comprometimento As reuniões e decisões são 

acompanhadas pela maioria, 

com sugestões de projetos 

conjuntos.  

Dificilmente se consegue unir os 

representantes dos 10 municípios numa 

reunião. 

Infra estrutura 

náutica 

Suficiente para atender as 

várias demandas de 

Insuficiente para uma possível demanda 

(que ainda não existe). Por exemplo, alguns 
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consumidores, nos vários 

esportes e turismo 

municípios não tem rampas para acesso dos 

barcos, outros não tem hotéis.  

Liderança 

representativa 

Há sempre uma liderança 

(empresa, ou pessoa) cuidando 

de Angra Doce. A empresa 

atual substituiu a anterior, e 

continua com o pensamento de 

ação coletiva 

Líderes formais, colocados pelo Estado, ou 

informais, como consultores locais, não 

conseguiram a adesão e criação de um 

grupo mais coeso. Vale ressaltar que no ano 

de 2021 houve progresso na formação de 

um grupo local que está seguindo os passos 

de construção da governança, mas num 

ritmo ainda lento.  

Governança formal e 

construída 

Estão caminhando juntas, com 

complementação, conforme 

teorias afirmam ser a situação 

ideal 

Não resolvidas. A governança formal não 

tem força de união e coesão, a governança 

construída localmente consiste em projetos 

turísticos de iniciativa isolada, abarcando 2, 

ou 3 municípios. Em 2022 há sinais de 

integração com a formação de um grupo 

estendido (além dos 10 municípios oficiais)  

Solução de 

Assimetrias 

Os dados indicam que as 

diferenças (de interesses e de 

recursos) estão sendo 

resolvidas, conforme a marca 

Angra Doce vai atraindo 

turistas, investidores, serviços, 

educação e esportes à região. 

Os objetivos distintos entre os prefeitos 

impedem que ações coletivas se realizem. 

Esforços e custos necessários não são 

alocados e o projeto Angra Doce vive de 

ações isoladas. 

Fonte: Construção dos autores. 

Caso 4. Cooperativa de Reciclagem Damp 1 x 0 Cooperativa de 

Reciclagem Gamp 

Há alguns anos os autores investigam o campo de reciclagem de resíduos sólidos, 

incluindo a formação da rede interna dos que trabalham em cooperativas. Essas 

cooperativas recebem apoio financeiro e logístico das prefeituras, que oferecem um local, 

isentam do pagamento de serviços de luz e água e orientam as empresas coletoras a 

enviarem o material regularmente para as cooperativas. Por outro lado, as cooperativas 

precisam se organizar, em todas as tarefas administrativas, produtivas e comerciais. É 

aqui que entra a governança construída. 

A cooperativa de reciclagem Damp adotou um modelo misto de cooperativismo 

e capitalismo. Os cooperados combinaram todas as regras, desde as mais simples, como 
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horário de início, até mais complexas, como forma de distribuição do excedente. Além 

disso, seu presidente é um exímio articulador político, que consegue tudo para sua 

cooperativa, com suas ligações com o governo, igreja e empresários. 

A cooperativa Gamp nasceu de um projeto social de assistência social e 

fisioterapia para idosos. Em um momento específico o grupo foi convidado a participar 

da limpeza de uma área, recolhendo material. O material foi separado e vendido a um 

intermediário, o que gerou a ideia de formar uma cooperativa de reciclagem. Como o 

objetivo principal continuou a ser a assistência aos idosos, a parte comercial da 

cooperativa deixou a desejar, até um ponto que representantes da prefeitura pressionaram 

a presidente, uma assistente social, a decidir se o grupo evoluiria, ou não, para uma 

organização mais comercial. A história ainda está em desdobramento. 

O Quadro 5 mostra a diferença entre as duas cooperativas, relativas aos pontos 

que definem sucesso. 

Quadro 5. Comparativo dos fatores de sucesso das Cooperativas Damp e 

Gamp  

 Damp Gamp 

Consciência de ação 

coletiva 

Desenvolvida e estabelecida. 

Os cooperados decidem tudo 

em assembleia. 

Fracamente desenvolvida. Os 

cooperados/pacientes esperam que a 

presidente tome as decisões e tem visão 

limitada sobre o que é trabalhar 

coletivamente. 

Comprometimento A participação dos cooperados 

é frequente e rotineira, 

realizada em reuniões internas, 

reuniões com representantes do 

governo, da igreja, reuniões 

comerciais.  

As reuniões para outras decisões, como 

parcerias comerciais, são raras e geralmente 

envolve a presidente e um líder religioso 

local. Nas tarefas os atores são 

comprometidos. 

Trabalho conjunto 

com prefeitura e 

fornecedores 

A cooperativa realiza 

constantes esforços e contatos 

para ampliar sua área de coleta 

e vem obtendo resultados. 

Não existem movimentos de aproximação, 

ou fortalecimento de laços com 

organizações do governo e empresas. 

Liderança 

representativa 

O líder tem força política para 

realizar acordos e legitimidade 

dentro do grupo.  

O líder tem legitimidade dentro do grupo, 

mas pouco interesse e experiência para 
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representar o grupo junto a outras 

organizações sociais e comerciais. 

Governança formal e 

construída 

Todas as regras de 

funcionamento foram 

combinadas entre os 

cooperados.  

As regras de funcionamento foram ditadas 

pela assistente social, seguindo um 

protocolo mais próximo de cuidados 

médicos do que de um sistema cooperativo 

de produção. 

Solução de 

Assimetrias 

Conflitos com outras 

organizações são resolvidos 

pelo líder. Conflitos internos 

são resolvidos em grupo.  

O grupo apresenta baixa assimetria e a 

presidente maneja a situação para que os 

conflitos não apareçam. O grupo tem 

dificuldades para resolver os conflitos de 

assimetrias com outras organizações, como 

a pressão da prefeitura e negociações com 

fornecedores.  

Fonte: Construção dos autores. 

Analisando o Quadro 5, verifica-se que o sucesso da Damp está associado às 

variáveis liderança voltada para acordos políticos e comerciais, ambiente organizacional 

favorável (prefeitura e igreja apoiam) e rotina de construção das próprias regras. O lento 

desenvolvimento da Gamp está associado às variáveis de liderança voltada para a saúde 

dos participantes, ambiente organizacional desfavorável (pressões da prefeitura e 

compradores) e ausência da rotina de construção das próprias regras, as quais são ditadas 

pela presidente. 

Finda a exposição dos quatro casos, pode-se perguntar o que eles têm em 

comum. Conforme nossa interpretação, os casos tem um ponto em comum, que é a 

presença (ou ausência) da governança construída pelos atores que trabalham diretamente 

na tarefa, o que se reflete nos resultados obtidos (ou não). Nos casos de sucesso- Juruaia, 

Angra Doce Paranaense e Cooperativa Damp, o processo de construção das próprias 

regras é o diferencial que une o grupo, torna-o operativo, eficiente, com obtenção dos 

resultados. Os casos de Angra Doce Paulista e Cooperativa Gamp mostram que a 

governança formal não é suficiente para colocar um grupo em movimento e obter 

resultados. O caso dos resíduos eletrônicos mostra que a rede funciona 

predominantemente numa lógica de mercado, dentro da qual não há espaço para acordos 

e trabalhos coletivos. 
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Os casos comparativos dos dois Estados envolvidos em Angra Doce e das duas 

cooperativas de reciclagem são especialmente importantes porque outras variáveis 

intervenientes, como legislação, condição econômica local e infraestrutura são as mesmas 

para ambas redes, possibilitando afirmar-se que o fator diferencial está na dinâmica do 

grupo e no processo de decisão sobre seu modo de funcionamento. 

Aplicando os princípios teóricos que servem de base para a análise dos casos, 

conforme indicado na Figura 1, pode-se afirmar as variáveis que determinam o sucesso, 

ou o fracasso das redes analisadas. O resultado está indicado no Quadro 6. 

Quadro 6. Variáveis de sucesso e de fracasso de resultados de uma amostra 

de redes brasileiras. 

Variável Resumo do conceito Motivo do sucesso 

Ambiente 

colaborativo  

Os participantes desenvolvem 

relações de confiança e de 

comprometimento, facilitando a 

discussão e decisão sobre ações. 

Predominância de cooperação e de 

comprometimento. 

Experiências anteriores positivas. 

Transparência das ações. 

Convergência sobre ética e responsabilidade 

ambiental. 

 

Assimetrias Diferenças de qualquer natureza 

que podem criar conflitos 

Duas linhas básicas de sucesso:  

(a) usar a diferença para criatividade do 

grupo; (b) criar regras que limitem a entrada 

de atores com assimetrias evidentes. 

Consciência de 

ação coletiva 

Colocar o objetivo da tarefa 

acima dos objetivos individuais. 

Mostrar, com resultados, que o objetivo 

coletivo não é oposto aos objetivos 

particulares.  

Foco na tarefa Dirigir esforços para a 

realização da tarefa, sem gastar 

energia em objetivos pessoais 

A definição de papéis e funções dirige e 

organiza a operação do grupo, controlando a 

emergência de objetivos pessoais conflitantes. 

Governança 

construída 

Os participantes do grupo criam 

e ajustam as regras que eles 

mesmos devem seguir.   

Condições antecedentes de um ambiente de 

relacionamento favorável e definição de 

papéis e funções possibilitam a discussão e 

decisão de regras pelo próprio grupo.  



15 

 

1. Fonte. Construção dos autores. 

2. Conclusões 

A proposta deste artigo é recuperar e revalorizar um princípio importante 

presente na Antropologia, Sociologia e Psicologia, que é a capacidade de um grupo em 

resolver seus próprios problemas e alcançar seus objetivos (LUBELL, 2015). Esse 

princípio de organização de grupos foi utilizado para apresentar o conceito de governança 

construída, elaborado pelos autores, significando que se um grupo constrói suas próprias 

regras de modo de ações coletivas, torna-se mais coeso na tarefa, obtendo melhores 

resultados do que quando essa construção social de regras está ausente.  

Ressalta-se a relevância do trabalho em recuperar conceitos de ação coletiva que 

ainda não são predominantes no campo de redes, justamente onde deveriam estar 

presentes como conceitos centrais. Desde a legitimação do campo de redes, na década de 

1990  (NOHRIA; ECCLES, 1994), verifica-se a valorização crescente de teorias de grupo, 

de ações coletivas, em face de realidades que surgiram, como a tecnologia de conexão e 

a complexidade de tarefas diante de tantas mudanças culturais e legais. Aos poucos, 

parece que o campo de redes vai encontrando seus princípios distintivos de outros campos 

da Administração. Este capítulo procura adicionar conhecimento nesse campo. 

Negócios que pareciam simples, como plantar, colher e vender; ou políticas que 

eram simples de serem implementadas, como distribuição de cestas básicas para pessoas 

carentes, tornaram-se complexas, sendo impossível para uma organização, seja 

comercial, ou agente do governo, realiza-la sozinha. Coloca-se o fato da necessidade de 

ação conjunta. 

Essa ação conjunta só ocorre com o desenvolvimento da governança, um 

conjunto de mecanismos que organizam o modo coletivo de realizar tarefas. No entanto, 

existem evidências que a governança formal, previamente estabelecida por agentes 

externos ao grupo, é insuficiente para criar a condição de operacionalidade do grupo 

(GRANDORI; SODA, 1995; WILLIAMSON, 2019). É aqui que entra nosso conceito de 

governança construída, significando o processo do grupo em ajustar as regras conforme 

suas características, ou mesmo criar novas regras.  
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A análise de sete casos de redes, das áreas de confecção, reciclagem, turismo e 

desenvolvimento sustentável, mostraram como a presença/ausência da governança 

construída está sistematicamente associada ao sucesso/fracasso de resultados, sejam 

comerciais, ambientais, sociais. O grupo de pesquisa ao qual os autores pertencem realiza 

pesquisas sobre a governança construída e sua associação com variáveis importantes de 

redes, tais como resultados, incertezas comportamentais, confiança, estrutura de ligações. 

É um campo fértil para novas pesquisas. 
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EL USO DE LA METODOLOGÍA BPM EN 

EMPRENDIMIENTOS DE HOSPEDAJE EN LA CIUDAD 

DE OURO PRETO, PROVÍNCIA DE MINAS GERAIS, 

BRAZIL. 
 

Mário Braga Corrêa 
 

RESUMO: El presente artículo se propone a investigar la utilización de una metodología 

administrativa llamada, en nivel internacional, de Business Process Management (BPM), en 

emprendimientos de hospedaje, considerando sus dimensiones, o sea, de pequeño y mediano 

porte. Investigar se tales empresas del sector turístico conocen la dicha metodología y se la 

utilizan en sus trabajos operacionales diarios serás una buena oportunidad para saber se los 

dirigentes están caminando juntos con las evoluciones del mercado cuando se está hablando de 

calidad de servicios ofrecidos a los turistas. A continuación, se buscó observar si las tres 

herramientas básicas, Plan-Do-Check-Action (PDCA); Cinco W, Dos H (5W2H); Método de 

Análisis y Resolución de Problemas (MARP) y la métrica Key Performance Indicators (KPI) 

son conocidas y utilizadas en sus procedimientos de gestión administrativa interna. Por último, 

analizar si el uso del BPM puede agregar valor a la calidad de los servicios ofrecidos a los 

turistas. Por lo tanto, fue elegida una importante ciudad de Brasil, localizada en la provincia de 

Minas Gerais, para desarrollar el presente estudio. Ouro Preto es reconocida mundialmente 

como un gran destino turístico y tiene el título de patrimonio de la humanidad designado por 

la Organización de Las Naciones Unidas para la Educación, Ciencias y Cultura (UNESCO). 

Palavras-chave: Gestión; Procesos; Hoteles. 

 

 

 

 



INTRODUCCIÓN 

La actividad de hospedaje parece ser muy similar en case todos los países del 

mundo. Sus estructuras internas son compuestas de reservas, recepción, gobernancia, 

alimentación y stock. Ellas pueden estar muy bien definidas en organizaciones grandes, 

como es el caso de las grandes cadenas de hoteles o pasar desapercebidas en pequeñas 

estructuras. Y esto se debe pelo simples hecho de que, en estas, son los propios dueños y 

sus familias que gerencian el todo. Por consecuencia, puede ser que sus controles de 

desempeño operacional no sean tan pulidos y que, también, no existan indicadores de 

productividad de los empleados y de los sectores. Pero, analizar emprendimientos de 

hospedaje cuyas estructuras son pequeñas hay que considerar o apuntar donde están, pues 

existe una infinidad de ellos por todos los cantos de mundo. Aquí, se particulariza el 

estudio en Brasil. 

Así, en muchos establecimientos de hospedaje, particularmente en los clasificados 

cómo de pequeña y media empresa (PyME), según algunos dirigentes de la Asociación 

Brasileña de la Industria de Hoteles (ABIH), hay una deficiencia de control sobre las 

actividades de trabajo de sus empleados, sobre todo en relación a realización diaria de sus 

funciones operativas, tales como: ordenar los cuartos, limpiar los baños etc. Y mismo en 

los hoteles y posadas donde hay algún control, estos no son muy efectivos por no 

presentar soluciones para los problemas de forma inmediata. En varios emprendimientos 

los problemas solo son solucionados después de unos días y esto no es permitido en una 

empresa que ofrece atendimiento de calidad o diga que ofrece. Y si no hay calidad, la 

insatisfacción ocurre y es una de las principales razones para que los turistas ya no 

regresen más a los hoteles. 

La calidad en el atendimiento es una de las más importantes atribuciones en el sector 

de turismo y no menos en los medios de hospedaje. Todos los involucrados de esto 

segmento deben tener en cuenta que el turista o cliente están atentos y exigen siempre la 

más alta consideración que se pueda practicar los colaboradores del hotel, no importando 

su tamaño. Así, caso no haya una preocupación con los niveles de calidad y, por supuesto, 

con los servicios ofrecidos, seguro que la insatisfacción ocurrirá por parte de los turistas, 

puesto que lo contrario no ocurre. 



Entonces, una de las posibilidades para esta ocurrencia puede ser que no haya un 

tipo de gestión que produzca, de forma efectiva, buenos resultados o que no existe 

formación específica de los gerentes generales para esto tipo de supervisión, tampoco que 

haya indicadores de productividad de trabajo en los medios de hospedajes. Y todas estas 

posibilidades lograrán en uno o más de uno problema que necesitan ser investigados. 

Algunas cuestiones pueden ayudar en una investigación de esta naturaleza, tales como: 

¿Los hoteles y posadas de pequeño y mediano porte poseen métodos avanzados de 

gestión? ¿Los responsables por la organización interna de estos emprendimientos poseen 

conocimientos específicos de gestión? ¿La metodología BPM es utilizada? 

Por lo tanto, si se adopta el método correcto, es posible crear un programa de gestión 

bien desarrollado con el objetivo de mejorar todos los procedimientos operativos en una 

organización empresarial. Y la metodología BPM, que también es llamada de Gestión por 

Procesos donde la preposición ‘por’ es la novedad con relación a los demás métodos, 

posibilita garantizar mejores niveles de desempeño, cuando la productividad es la meta 

del trabajo de los gestores. 

Una vez establecidos el modelo de gerenciamiento perfecto, presentados los 

conceptos fundamentales, sus objetivos y funciones, se puede describir una hipótesis 

central que ayudaran los responsables de las empresas de hospedaje. Por lo tanto, la 

siguiente afirmación será investigada para el presente estudio. H - La gestión por 

procesos, administrativa u operativa, incrementa la productividad de trabajo en los 

sectores internos de una empresa de hospedaje. 

Y si su resultado es positivo, se logrará el objetivo de este estudio, es decir, 

investigar el uso de una metodología administrativa denominada, a nivel internacional, 

de Business Process Management (BPM), en empresas de hospedaje, considerando sus 

dimensiones, que puede ser de pequeño y mediano tamaño. 

 

DESARROLLO 

 

Siguiendo las orientaciones del guía Association of Business Process Management 

Professionals (ABPMP), constituyó la gestión por procesos en la hostelería o 



simplemente GpH, cómo un enfoque sistemático de gerenciamiento que se propone a 

tratar los procesos sectoriales, uno por uno, potenciando directamente el desempeño de 

las organizaciones de medio de hospedaje, primando por la excelencia organizacional y 

la agilidad de trabajo de los involucrados. Esto implica la determinación de los recursos 

necesarios (humanos, materiales y financieros), que optimizados conducen para una 

gestión del ciclo de vida de los respectivos procesos con mejor calidad. Factores críticos 

de éxito en la gestión por procesos están relacionados a cómo cambiar las actitudes de las 

personas y o perspectivas de procesos para evaluar el desempeño de los procesos de las 

organizaciones, según Campos (2003). 

Conceptualmente, puede ser definido como una orientación técnica que visualiza 

las funciones de una organización basada en las secuencias de sus actividades a diferencia 

del enfoque funcional tradicional, en el que las organizaciones están separadas por área 

de actuación, altamente burocratizadas y sin visión sistémica del trabajo que realizaron 

(BRASIL, 2013). El enfoque por procesos permite una mejor especificación del trabajo 

realizado, el desarrollo de sistemas, la gestión del conocimiento, el rediseño y la mejora, 

a través del análisis del trabajo realizado para identificar oportunidades de 

perfeccionamiento. 

La estructura de la de gestión por procesos se propone que, después de describir 

todas las actividades pertinentes y representarlas de forma adecuada, deberá ser ésta la 

orientación básica para que si pueda determinarse el cumplimiento de tareas acordadas 

(HITPASS, 2014). Se trata, por lo tanto, de una de las más importantes dimensiones para 

el éxito de la gestión, se refiere a la elaboración, implantación, procedimientos, 

directrices, herramientas e instrumentos que la orientan. Se relaciona con la definición de 

responsables de la tarea de administrar los procesos, la configuración de la estructura en 

la organización y la coordinación de las iniciativas de procesos entre las unidades 

funcionales de la organización. Lugo (2002), describe que un modelo de gobernanza 

definido contribuye en la ayuda a la gestión por procesos, para resolver o mitigar los 

problemas señalados. 

Y su construcción o diseño debe respectar una jerarquía de procedimientos para que 

la propia gestión pueda instalarse de forma integral. Hay, por lo tanto, una escala de cinco 

niveles en su diseño que debe ser respectado como destacado en la Figura 1. 



 

Figura 1: Diseño básico de jerarquía de procesos 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

Con más detalles estos cinco niveles son explicados cómo consecuencia de la 

propuesta de este trabajo, según el manual de gestión del Ministerio Público (BRASIL, 

2013). 

Los Macro procesos (1) son grandes conjuntos de procesos de trabajo donde la 

empresa cumple su misión y cuya operación tiene impactos significativos en la forma en 

que esta funciona. Es común involucrar más de una función organizativa cuya operación 

tiene un impacto significativo en la forma en que funciona la organización (p. 14). 

Ejemplo: Gerencia general del hotel. 

Los Procesos (2) tienen como objetivo generar resultados para la organización y 

pueden estar en diferentes niveles de detalle, siendo comúnmente relacionados a las áreas 

sectoriales, finalistas y de apoyo. Consiste en un grupo de actividades interconectadas 

lógicamente, que utilizan recursos de la organización para generar resultados. Son 

operaciones de alta complejidad con el plan de cumplir un objetivo organizacional 

específico. (p. 14) Ejemplo: Sector de Gobernanza. 

Los Subprocesos (3) constituyen un nivel mayor de detalle de los procesos, que 

demuestra los flujos de trabajo y actividades secuenciales e interdependientes, necesarias 



y suficientes para la ejecución de cada proceso de la empresa. Se incluye en otro 

subproceso, es decir, un conjunto de operaciones de media a alta complejidad (actividades 

y tareas distintas e interconectadas), realizando un objetivo específico en apoyo a un 

proceso. (p. 15) Ejemplo: Guarda habitaciones. 

Las Actividades (4) son operaciones o conjuntos de operaciones de mediana 

complejidad, que ocurren dentro de un proceso o subproceso, generalmente 

desempeñadas por una unidad organizativa determinada y para producir un resultado 

específico. (p. 15) Ejemplo: Conferencia de heladera. 

Las Tareas (5) es el nivel más detallado de las actividades, es un conjunto de 

trabajos a ser ejecutados, involucrando rutina y plazo determinado, corresponde a un nivel 

inmediatamente inferior al de una actividad. (p. 16) Ejemplo: Envío de solicitud de 

servicios de reparación. Pero hay, también, un nivel de influencia que mismo no estando 

en el centro de los procesos, son afectadas por las acciones de la empresa. Son los 

Stakeholders que incluyen los directores del emprendimiento que definen metas y 

requisitos a ser alcanzados. 

La GpH se justifica como una búsqueda pela excelencia de desempeño. Esta es la 

razón mayor para su implantación, entre otras posibilidades menores. Hacer más con 

menos debe ser la preocupación de los dirigentes al proceder la inclusión de la 

metodología de gestión por procesos. Tener actividades inter relacionadas y regidas por 

todos los involucrados logrará efectos positivos para toda la organización. En esto tipo de 

gestión, un proceso es visto como flujo de trabajo con insumos, productos y servicios 

claramente definidos y actividades que siguen una secuencia lógica y dependiente una de 

las otras, en una sucesión clara denotando que los procesos tienen inicio y fin bien 

determinados y generan resultados para los clientes internos y / o externos. (p. 22). Se 

caracterizan por: 

 

- Inicio, fin y objetivos definidos; 

- Claridad en cuanto a lo que se transforma en su ejecución; 

- Definir cómo o cuando ocurre una actividad; 



- Listar los recursos utilizados para la ejecución de la actividad; 

- Añadir valor al destinatario del proceso; 

- Estar debidamente documentado; 

- Ser mensurable; 

- Permitir el seguimiento a lo largo de la ejecución. 

 

Una vez más, cada proceso debe ser visto como un flujo de trabajo distinto con sus 

insumos, productos y servicios bien definidos. Sus actividades deben obedecer una 

secuencia lógica y ser dependientes unas de otras, demostrando que existe una sucesión 

entre ellas. Sus procesos deben tener un inicio y un fin bien determinados, así como, 

deben generar resultados para los clientes internos o externos. 

Según Barros (2009), su proceso organizacional se caracteriza por la claridad de 

informaciones donde será posible identificar cuando una actividad ocurre determinando 

un resultado específico. Y debe, también, identificar los recursos utilizados, ser 

mensurable y permitir el seguimiento a lo largo de su ejecución. Es necesario que haya 

una jerarquía de procesos, desde el macro proceso que controla todas las áreas 

organizacionales y posee un amplio impacto en el emprendimiento hasta el subproceso 

que comprende un conjunto de operaciones diarias pudiendo ser de baja, media y alta 

complejidad. 

Para algunos casos se puede utilizar notaciones gráficas como complementarias 

para añadir informaciones de los procesos o como ellos desempeñan sus comportamientos 

dentro del contexto organizacional (p. 26). Un ejemplo de notación gráfica es la 

presentada por el Business Process Modeling Notation (BPMN), que transmite la lógica 

de las actividades, los mensajes entre los diferentes participantes y toda la información 

necesaria para que un proceso sea analizado, simulado y ejecutado. 

Por lo tanto, la notación utiliza un conjunto de figuras que permite diagramar 

modelos de procesos ayudando a mejorar la gestión de procesos de negocios, 

documentando el funcionamiento real de ellos y logrando un desempeño mejor. Se utiliza 



un lenguaje común para diagramar los procesos de forma clara y estandarizada, lo que 

proporciona un entendimiento general y facilita la comunicación entre las personas. Por 

esto proporciona una perspectiva de extremo a extremo de todos los procesos de soporte 

o de medios de gestión de una organización. Es una fase donde la representación del 

proceso debe presentar exactamente como el mismo se presenta en la realidad, buscando 

al máximo no recurrir a la reducción o simplificación de cualquier tipo (SILVA y 

FLEURY, 2006). 

Por fin, según la referida guía CBOK, el modelado de procesos puede ser ejecutado 

tanto para el mapeo de los procesos actuales como para el mapeo de propuestas de mejora. 

Por medio de la metodología de modelado de procesos, es posible obtener orientaciones 

en cuanto al uso de la notación BPM. La documentación de los procesos también debe 

ser contemplada, que proporciona una guía indicando informaciones del proceso y de las 

actividades del proceso a ser especificadas y el modo en que deben ser descritas, además 

de proveer un modelo para descripción de procesos. 

Las acciones de los procesos deben estar estructurada para que haya la posibilidad 

de perfeccionamientos futuras, pues su controle permite la mejoría constante con 

innovaciones. (p. 46) Y todo esto necesitará de los establecimientos, de principios, de 

objetivos y funciones cómo directrices para que sus resultados sean sólidos. 

 

REVISIÓN DE LA LITERATURA 

 

La Gestión por Procesos es una forma de gestionar toda la organización basándose 

en los procesos, siendo definidos estos como una secuencia de actividades orientadas a 

generar un valor añadido a una entrada para conseguir un resultado que a su vez satisfaga 

los requerimientos del cliente (FUENTES ET AL, 2014).  Estos autores describen qué en 

el año 2000, la Norma ISO 90011, que establece directrices para la obtención de una 

gestión de calidad, se adapta a la nueva concepción de gestión por procesos para satisfacer 

una tendencia mundial. Los mismos también la describen como una orientación que 

 
1 http://www.abnt.org.br/publicacoes2/category/145-abnt-nbr-iso-9001  

http://www.abnt.org.br/publicacoes2/category/145-abnt-nbr-iso-9001


visualiza las funciones de una organización basada en las secuencias de sus actividades. 

En sus palabras: 

Gestión integrada por procesos que se caracteriza por mejorar la 

integración del sistema organizacional para alcanzar los objetivos 

de eficacia, eficiencia y flexibilidad planificados e integrar con la 

aplicación de herramientas informáticas, las etapas de 

planificación, operación, evaluación y mejora del proceso 

integrado. (FUENTES ET AL, 2014, p. 9) 

Aclara que el enfoque por procesos permite una mejor especificación del trabajo 

realizado, el desarrollo de sistemas, la gestión del conocimiento, el rediseño y la mejora, 

a través del análisis del trabajo realizado para identificar oportunidades de 

perfeccionamiento. Los procedimientos pueden ser aplicados en los órganos públicos, 

pero también en las empresas privadas. En nivel gubernamental, de acuerdo con el 

Manual de Gestión del Ministerio Público Federal (BRASIL, 2013), la gestión por 

procesos - GpP es un enfoque sistemático que se propone tratar los procesos sectoriales, 

potenciando directamente el desempeño de las organizaciones, primando por la 

excelencia organizacional y la agilidad de trabajo de los involucrados. Y para empresas 

privadas, implica en la determinación de los recursos necesarios (humanos, materiales y 

financieros), que optimizados conducen para una gestión del ciclo de vida de los 

respectivos procesos con mejor calidad. 

Factores críticos de éxito en la gestión por procesos están relacionados a cómo 

cambiar las actitudes de las personas y o perspectivas de procesos para evaluar el 

desempeño de los procesos de las organizaciones (ROSING, 2005). Conceptualmente, es 

una orientación técnica que visualiza las funciones de una organización basada en las 

secuencias de sus actividades a diferencia del enfoque funcional tradicional, en el que las 

organizaciones están separadas por área de actuación, altamente burocratizadas y sin 

visión sistémica del trabajo que realizan (BRASIL, 2013, p. 14). El enfoque por procesos 

permite una mejor especificación del trabajo realizado, el desarrollo de sistemas, la 

gestión del conocimiento, el rediseño y la mejora, a través del análisis del trabajo 

realizado para identificar oportunidades de perfeccionamiento. O, como destaca 

Armistead y Machin (1997), es una reingeniería de procesos de negocios y sus 

operaciones de planear, gerenciar y mejoría interna. 



No obstante, la Association of Business Process Management Professionals en su 

libro BPM CBOK (2009), define la gestión por procesos o Business Process 

Management, como un enfoque sistemático de gestión que trata de procesos de negocios 

como activos, que potencian directamente el desempeño de la organización, primando 

por la excelencia organizacional y la agilidad en los negocios. El BPM permite el análisis, 

definición, ejecución, monitoreo y administración, incluyendo el soporte para la 

interacción entre personas y aplicaciones informatizadas diversas (p. 8). Sobre todo, que 

permite que las reglas de negocio de la organización, transformadas en forma de procesos, 

sean creadas e informatizadas por las propias áreas de gestión, sin interferencia de las 

áreas técnicas (SALAMANCA, 2014). 

De este modo, factores críticos de éxito en la gestión por procesos - GpP están 

relacionados a cómo cambiar las actitudes de las personas y perspectivas de procesos para 

evaluar el desempeño de los procesos de las organizaciones, pues la meta de estos 

sistemas es estandarizar procesos corporativos y ganar puntos en productividad y 

eficiencia (ABPMP, 2009). Las soluciones de BPM se ven como aplicaciones cuyo 

propósito principal es medir, analizar y optimizar la gestión del negocio y los procesos de 

análisis de la empresa. Y, según la propia guía BPM CBOK, la práctica de gestión de 

procesos y de negocio puede ser caracterizada como un ciclo de vida continuo de 

actividades integradas. Este ciclo puede ser resumido por medio del siguiente conjunto 

gradual e interactivo de actividades: Planificación; Análisis; Diseño y Modelado; 

Aplicación; Monitoreo; y Refinamiento (p. 38). Lo propio guía aclarece que principios, 

objetivos y funciones deben ser respetados.  

 

a) Principios de la GpP. 

La gestión por procesos se basa en algunos principios que orientan el desarrollo de 

las acciones y se encuentran representados a continuación, con base a lo determinado por 

el manual BPM CBOK (2009), que son: 

‣ Satisfacción de los clientes cuyas necesidades, perspectivas y requisitos de los 

clientes deben ser conocidos para que el proceso sea proyectado para producir 

resultados que satisfagan sus necesidades; 



‣ Gerencia participativa para conocer y evaluar la opinión de sus colaboradores es un 

aspecto importante para discutir las ideas y el mejor desempeño del proceso sea 

alcanzado; 

‣ Desarrollo humano para alcanzar la mejor eficiencia, eficacia y efectividad de la 

organización empresarial es necesario el conocimiento, las habilidades, la 

creatividad, la motivación y la competencia de las personas. De oportunidades de 

aprendizaje y de un ambiente favorable al pleno desarrollo depende el éxito de las 

personas; 

‣ Metodología estandarizada para evitar desviaciones de interpretación y alcanzar los 

resultados esperados, siguiendo los padrones y la metodología definida, que podrá 

ser constantemente mejorada; 

‣ Mejora permanente con vistas el compromiso con el perfeccionamiento continuo. 

Esto es el principal objetivo de la gestión por procesos, de modo a evitar trabajos 

repetidos, y garantizar la calidad de sus procesos; 

‣ Información y comunicación para tener la diseminación de la cultura 

organizacional, divulgando los resultados alcanzados y compartiendo el 

conocimiento adquirido; 

‣ Búsqueda de la excelencia para alcanzar la excelencia en servicios, los errores 

deben ser mitigados y sus causas eliminadas. Se deben buscar las mejores prácticas 

reconocidas como generadoras de resultados y perfeccionamiento constante, 

buscando la identificación y el perfeccionamiento de oportunidades de mejora y 

fortalecimiento de puntos fuertes del emprendimiento. 

 

b)  Objetivos de la GpP. 

La gestión por procesos, tiene como principales objetivos: 

‣ Conocer y mapear los procesos internos de la empresa y poner disponible la 

información sobre ellos, promoviendo su uniformidad y descripción en manuales; 



‣ Identificar, desarrollar y difundir internamente metodologías y mejores prácticas 

de gestión por procesos; 

‣ Promover el monitoreo y la evaluación de desempeño de los procesos internos, de 

forma continua, mediante la construcción de indicadores apropiados; y 

‣ Implantar mejoras en los procesos, buscando lograr mayor eficiencia, eficacia y 

efectividad en su desempeño. 

 

c) Función de la GpP. 

Como forma de viabilizar la gestión por procesos, con el fin de contribuir al 

aumento del desempeño de trabajo, sus tareas se dividen en tres partes: diseño del 

proceso; gestión del proceso; y registro del aprendizaje. Para el diseño de procesos, el 

responsable debe entender el ambiente interno, seleccionar y priorizar sus procesos, hacer 

modelaciones de las situaciones diarias, formar equipos con conocimiento de diagnóstico, 

definir y priorizar soluciones a los problemas actuales, entender y modelar procesos en la 

situación futura. 

En resumen, debe implementar nuevos procesos, controlar la ejecución de los 

mismos, realizar cambios a corto plazo, registrar sus rendimientos y hacer comparaciones 

entre ellos. Y según Martins (2017), para promover el aprendizaje, debe registrar y 

controlar las desviaciones, evaluar el desempeño y anotar el aprendizaje. Entonces, todo 

esto son sólo orientaciones para un buen control de las operaciones diarias, debiendo cada 

gestor hacer las elecciones de cuáles son las mejores opciones para su establecimiento. 

En este punto, no hay un padrón a seguir. Y todo eso en línea, los principios, los objetivos 

y la función resultarán en una mejor productividad de trabajo que será comentada en la 

secuencia. 

 

METODOLOGÍA 

 



La metodología para llevar a cabo el presente estudio fue la investigación acción y 

aplicación de cuestionarios directos a los agentes involucrados, todo ello en base al 

análisis bibliográfico previo. Por lo tanto, la hipótesis central fue desarrollada en conjunto 

con el marco teórico donde hubo una percepción de que algunos emprendimientos de 

medios de hospedaje, sino varios, no utilizaban procedimientos padrones de gestión para 

la medida de los indicadores de desempeño, específicamente, de los que trataban de la 

productividad de trabajo de los involucrados, pero hubo también un cuidado al escribirlos 

para que tuviesen inseridos, en ellos, los criterios de consistencia lógica, verificabilidad, 

simplicidad, relevancia, apoyo teórico, especificidad, plausibilidad e clareza, profundidad 

y originalidad, cómo recomiendan Lakatos y Marconi (1991). Su validación ha pasado 

por preguntas directamente presentadas a los respectivos responsables de cada sector. 

Cada uno respondió si hubo alguna mejora en los procedimientos operativos 

realizados en su área y si estos fueron percibidos por los clientes / invitados. 

Individualmente, todos evaluaron su sector y el gerente general evaluó todos los sectores. 

Por lo tanto, la suma de las respuestas no corresponde al número total de empleados 

involucrados, incluido el hecho de que, en algunas empresas hoteleras, el mismo 

empleado desempeña funciones en más de un sector. El puntaje final se obtuvo por el 

promedio aritmético simple de los puntajes dados por los gerentes de los sectores y la 

gerencia general. 

 

 

ANÁLICE DE LOS RESULTADOS 

 

La ciudad de Ouro Preto poseía 69 establecimientos de hospedaje, con base en el 

año de 2016 (RAIS/CAGED, 2017). Estos emprendimientos están clasificados cómo: 

Albergue, Hostel, Hotel, Hotel-hacienda, Pensión, Posada y otros. Siendo así, el universo 

de pesquisa consideró todas las 69 empresas, pero como amuestra fueran 

preseleccionadas 61 cómo aptas para la investigación y tratamiento de datos debido a 8 

establecimientos no estén encuadrados en ninguna clasificación oficial, pudiendo ser 

casas de alquiler o similar. 



Estas 61 empresas de la amuestra inicial, están distribuidas en el territorio del 

municipio en 6 unidades incluyendo la sede de la administración pública donde se 

encuentran 44 establecimientos. En el distrito administrativo de Lavras Novas están 6 

establecimientos, en el de Cachoeira do Campo están 5 establecimientos, en el de Glaura 

están 3 establecimientos, en el de Santo Antonio do Leite están 2 establecimientos y en 

el de Água Limpa está sólo uno. Por representatividad, la mayoría están en la sede 

(72,1%), seguida de Lavras Novas (9,8%), Cachoeira do Campo (8,2%), Glaura (4,9%), 

Santo Antonio do Leite (3,3%), y por lo último Água Limpa (1,6%) (Figura 2) 

 

Figura 2: Distribución por unidad administrativa en la ciudad de Ouro Preto 

 

 
Fuente: Elaboración propia. 

 

Por tipo, los establecimientos se predominan por posadas con 42 unidades, hoteles 

con 9 unidades, hostel con 4 unidades, hotel-hacienda con 3 unidades, pensiones con 2 

unidades y albergue con 1 unidad. Representativamente, son las posadas las que 

componen la mayor parte de la amuestra, con 60,9% del total. Seguida de los hoteles con 

13,0%, los hostel con 5,8%, los hotel-hacienda con 4,3%, las pensiones con 2,9% y los 

albergues con 1,4%. (Figura 3) 

 

Figura 3: Distribución por tipos de emprendimientos en la ciudad de Ouro Preto 



 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

Sin embargo, considerando que los albergues, las pensiones, los hostel y los hoteles-

haciendas, reconocidamente, no poseen estructuras administrativas similar as de una 

empresa siendo muchas veces conducida por los propietarios y miembros de su familia, 

no serán consultados también en el momento de las encuestas. 

 

Encuestas y datos. 

En esta etapa, con miras a profundizar más las investigaciones, la encuesta realizada 

fue con 52 profesionales que actuaban en emprendimientos de hospedaje en la ciudad de 

Ouro Preto. Las indicaciones de los hoteles fueron repasadas por la Asociación Comercial 

y Empresarial de Ouro Preto - ACEOP2 y se buscó alcanzar la mayor diversidad de cargos 

y, también, de establecimientos hoteleros para que el resultado pudiera retratar al máximo 

la realidad de la situación. Se envió la siguiente pregunta: ¿Usted conoce algún 

emprendimiento hotelero que adopta la metodología de Gestión por Procesos? 

 
2 http://www.aceop.com.br/ 

http://www.aceop.com.br/


Había la expectativa que en alguno de ellos sería posible identificar tal forma de 

gestión hotelera o qué el propio profesional indique el emprendimiento, en el cual 

trabajaba, como aquel que ya adopta tal metodología. Pero, la cuestión dirigida a estos 

profesionales, no se obtuvo ninguna respuesta positiva con respecto al conocimiento de 

la adopción de la respectiva metodología por algún hotel, sea por el propio 

emprendimiento. (Figura 4) 

 

Figura 4: ¿Utiliza la metodología de gestión por procesos? 

 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

Cómo no fue posible identificar emprendimientos hoteleros, de cualquier categoría, 

que estuvieran utilizando la metodología de Gestión por Procesos, ahora, en esta etapa, la 

encuesta fue de ámbito más específico en emprendimientos de micro y pequeño porte. 

Pero con la misma propuesta, es decir, de identificarse alguno emprendimiento que ya 

esté adoptando la respectiva metodología. De inmediato se pensó en la posibilidad de al 

ser cue stionados si tenían el conocimiento de esta, muchos podrían simplemente decir 

que sí, sin presentar evidencias o comprobaciones. 

De esta forma, se buscó una manera de cuestionar acerca del mismo tema, pero 

utilizando un enfoque diferente. Considerando que esta metodología específica de gestión 

necesitaría el uso de tres herramientas administrativas (PDCA, 5W2H y MASP), además 
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de una métrica (KPI), se optó por cuestionar directamente si las utilizan y con qué 

frecuencia. 

Se enviaron cuatro preguntas que ayudarían a identificar si tienen algún conocimiento 

acerca de las herramientas administrativas orientadoras del uso de la metodología de 

Gestión por Procesos. Las preguntas son: 

 

¿Utiliza con frecuencia la herramienta administrativa PDCA? 

¿Utiliza con frecuencia la herramienta administrativa 5W2H? 

¿Utiliza con frecuencia la herramienta administrativa MASP? 

¿Utiliza con frecuencia la métrica KPI? 

 

Las investigaciones se llevaron a cabo con quince días de diferencia. Y cada quince 

días hubo una nueva notificación a los que, por ventura, aún no habían respondido. 

Utilizó, para ello, la aplicación Google forms, que facilita la construcción de las 

preguntas, así como el envío, gestión y tabulación de los datos. Es importante recordar 

que tal aplicación no permite identificar quién responde. Sólo muestra el número de 

formularios contestados. Se dio un plazo de 90 días, para que todos pudieran responder. 

Incluso se ha considerado la posibilidad de que algunos correos electrónicos de envío 

hayan ido a las cajas de spam de los destinatarios. Así, con un poco de insistencia, todos 

los 52 emprendimientos investigados, respondieron las cuatro cuestiones inicialmente 

elaboradas para averiguar los conocimientos que tendrían acerca de la metodología de 

gestión por procesos. 

Finalizado el período para las respuestas, al hacerse la tabulación, quedó evidente 

que la gran mayoría demostró que desconocía la función de las herramientas 

administrativas presentadas. Y esto confirmó lo que ya, empíricamente, se imaginaba. La 

ausencia de procedimientos gerenciales más perfeccionados, así como de control acerca 

del desempeño de trabajo de sus empleados o, por lo menos, de los sectores del 

emprendimiento. 



 

A primera cuestión que fue dirigida a los emprendimientos de micro y pequeño 

porte, acerca de la frecuencia de utilización de la herramienta PDCA, constató que 7 

emprendimientos respondieron positivamente, 09 respondieron negativamente y 36 

respondieron que desconocen. Representativamente, 13,5% respondió que utiliza, 17,3% 

respondió que no utiliza y 69,2% respondió que desconocía su función. (Figura 5) 

 

Figura 5: Representatividad del uso de la herramienta PDCA 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

La segunda cuestión, acerca de la frecuencia de utilización de la herramienta 5W2H, 

constató que 7 emprendimientos respondieron positivamente, 15 respondieron 

negativamente y 30 respondieron que desconocen su función. Representativamente, 

13,5% respondió que utiliza, 28,8% respondió que no utiliza y 57,7% respondió que 

desconocía su función. (Figura 6) 

 

 

Figura 6: Representatividad del uso 5W2H 



 

Fuente: Elaboración propia. 

 

La tercera cuestión, acerca de la frecuencia de utilización de la herramienta MASP, 

constató que 7 emprendimientos respondieron positivamente, 09 respondieron 

negativamente y 36 respondieron que desconocen su función. Representativamente, 

13,5% respondió que utiliza, 17,3% respondió que no utiliza y 69,2% respondió que 

desconocía su función. (Figura 7) 

 

Figura 7: Representatividad del uso de la herramienta MASP3 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 
3 Metodología de Análisis y Solución de Problemas. 



 

Y la cuarta y última cuestión, acerca de la frecuencia de utilización de la métrica 

KPI, constató que 06 emprendimientos respondieron positivamente, 18 respondieron 

negativamente y 28 respondieron que no conocían la función. Representativamente, 

11,5% respondió que utiliza, 34,6% respondió que no utilizaba y 53,8% respondió que 

desconocía su función. (Figura 8) 

 

Figura 8: Representatividad del uso de la métrica KPI 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

Así, después de la aplicación de las cuatro preguntas básicas sobre utilización de 

las herramientas administrativas (PDCA, MASP, 5W2H) y de la métrica KPI, una 

situación se presentó como destaque, o sea, entre todos los encuestados la mayoría dice 

que no conocen la función de uso de las mismas. En promedio 62,5% de ellos, 

simplemente, no las conocen. 

Pero, considerando que en promedio de 13% confirmaran la utilización de todas las 

cuatro herramientas administrativas, fue realizada en la secuencia, una última pregunta a 

todos los 52 emprendimientos con el destaque de que sólo aquellos que responderán “SÍ’, 

deberían considerar esta última pregunta con la siguiente redacción: - ¿Cuál es la 



puntuación media de su establecimiento, en el sitio web de búsqueda Booking4? Las 

respuestas deberían seguir las opciones lineares de cero hasta diez. El resultado obtenido 

se presenta en el Figura 9. 

 

Figura 9: Puntaje de los emprendimientos en sitio web Booking. 

 

Fuente: Elaboración propia. 

 

En esta imagen queda claro que todos los emprendimientos que utilizan las tres 

herramientas administrativas y la métrica, reciben de los turistas, puntajes elevadas. Es 

un reflejo da calidad ofrecida por los establecimientos. Y, en promedio, tienen 9,1 (nueve 

coma uno) que significa un excelente grado de evaluación. 

 

 

 

 
4 https://www.booking.com/  

https://www.booking.com/


CONCLUSIÓN 

 

En inicio, como se evidenció un desconocimiento generalizado de las herramientas 

administrativas básicas PDCA, MASP, 5W2H y de la métrica KPI, todas necesarias al 

uso de la metodología de gestión por procesos, hubo una preocupación con los 

procedimientos diarios y necesarios para que tales empresas tuviesen la calidad de 

servicios en lo más elevado nivel. 

Los resultados indican que los controles de gestión de la gran mayoría son frágiles 

e ineficaces, ya que no es posible cuantificar la capacidad de trabajo de los involucrados, 

ni es válido decir que sus gestiones tienen el dominio y conocimiento del desempeño de 

los sectores hoteleros. 

Los estudios acerca de los procedimientos de gestión en estructuras 

organizacionales de emprendimientos hoteleros de pequeño y medio porte, en la ciudad 

de Ouro Preto / MG, Brasil, apuntan para una forma de gerencia empírica y no científica, 

sin sistematización de los procedimientos operacionales diarios. Por lo tanto, la 

consecuencia más inmediata serás la pérdida de la calidad de servicios. El turista más 

atento puede percibir que no existe control interno y que los problemas tardan más en 

resolverse. Pero, analizando solamente aquellos que confirmaran el uso de la Gestión por 

Procesos, fue probado que sus beneficios son positivos con relación a la percepción de 

calidad de servicios prestados por los hoteles y posadas encuestados. 

Por lo tanto, se puede confirmar la hipótesis H, descrita en el inicio, demostró que 

el uso de la metodología de Gestión por Procesos, aporta beneficios para aquel 

emprendimiento que la utilizar con frecuencia. Se recomienda que los líderes busquen 

más información sobre la metodología BPM y promuevan la capacitación de sus 

empleados para que no haya pérdidas en el desempeño operativo y registros no deseados 

de insatisfacción turística. Esta puede ser una buena oportunidad para minimizar la 

insatisfacción y, a su vez, la pérdida de rendimiento. 

Finalmente, este es un pequeño estudio que podría ser de utilidad para futuras 

investigaciones sobre el uso de la metodología BPM en empresas de hostelería. El estudio 

termina aquí.
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ATOS DE ESTADO, RESISTÊNCIA E PANDEMIA 
 

Cynthia Carvalho Martins 
 

RESUMO: No período pandêmico ocorreu uma intensificação dos conflitos sociais 

acompanhada de mobilizações dos agentes sociais que acionam o dado étnico como de 

pertencimento. A comunicação visa analisar os “atos de estado”, com ênfase no reforço à lógica 

neoliberal a partir do incentivo à iniciativa privada objetivando, no caso da Amazônia, à 

colocação das últimas fronteiras de terras no mercado. Consideraremos na análise as formas de 

mobilização dos quilombolas no sentido de garantir os direitos conquistados. 

Palavras-chave: Quilombos; Conflitos; Pandemia. 

 

 

 

 



Pandemia e conflitos: questionando o “novo normal” 

Para que possamos compreender o acirramento dos conflitos territoriais no 

período denominado “pandêmico” precisamos pensá-los como referidos aos “atos de 

estado”. Explicito, nesse texto, como os dispositivos institucionais – Portarias, 

Resoluções, Decretos, Instruções Normativas – restringiram cada vez mais os direitos 

conquistados pelos quilombolas, reforçando a mudança de uma ótica estatal para uma 

lógica privada. Ampliam-se os empreendimentos da mineração, do agronegócio e das 

obras de infraestrutura e tal ampliação resulta em uma intensificação dos conflitos 

territoriais, dos atos de violência e das mortes. Está em jogo repensar a noção de “novo 

normal” e a própria concepção de pandemia como referida somente a uma política 

sanitária. Como pensar uma política sanitária direcionada aos povos e comunidades 

tradicionais sem pensar a insegurança em relação à permanência dos povos e 

comunidades tradicionais nos territórios?  

O reforço à ordem estatal está presente no “ínfimo”, nas situações que sequer 

percebemos como carregadas de sentido institucional. As estatísticas produzidas (março 

de 2022) pelo Estado e que apontam para uma queda das situações de Covid 19, 

incentivam a ideia de um “novo normal” podendo ser lidas como um reforço à lógica 

estatal que desconsidera as situações calamitosas e as mortes. 

O discurso do presente centra-se na denominada “volta ao normal,” ou seja, os 

discursos oficiais decretam que após dois anos de reclusão (março 2020 – março 2022) 

em função da pandemia Covid 19, estaríamos aptos a retornar às atividades, correr atrás 

dos prejuízos, saná-los e continuar como se nada tivesse acontecido. Nessa perspectiva é 

como se a crise pandêmica reforçasse a “ordem,” passando uma borracha no rastro de 

desordem criado a partir dos próprios “atos de estado”. O ilusório fim da pandemia 

poderia ser interpretado, tal como o enigma dos contos policiais de Boltanski, como um 

reforço à ordem (BOLTANSKI:2016). 

 A afirmação à ordem instituída caracteriza-se por políticas que contemplam os 

interesses desenvolvimentistas em detrimento dos direitos conquistados por povos e 

comunidades tradicionais. Sobre a reafirmação à ordem instituída Boltanski aborda como 

os romances policiais reforçam a realidade apregoada, em última instância, pelo Estado. 

Esse romances surgem no século XIX, principalmente em países como a França e a 

Inglaterra para reforçar a concepção do estado nação. Objetivando “investigar a 

investigação” o autor delineia uma discussão sobre a “realidade” e o “real” analisando em 

que medida a lógica do Estado reforça as realidades (BOLTANSKI:2016). 



 As estatísticas oficiais no período pandêmico também instituíram “realidades 

fictícias,” isso se considerarmos que os dados gerais e quantitativos não dão conta das 

especificidades das situações. Quem estava morrendo? Quem possuía maiores condições 

de isolamento? Nas situações nas quais as famílias trabalhavam nos denominados 

“roçados”, como instituir o isolamento durante períodos de trabalho como as colheitas?  

Boltanski ressalta que nos contos policiais, mesmo que os fenômenos 

sobrenaturais sejam aludidos, a investigação sempre revela os enganos e manobras, 

reforçando a explicação racional, a lógica do estado, a ordem estatal. É na realidade 

estabilizada que se destaca o “enigma”. O enigma nos contos policiais pressupõe uma 

realidade estruturada, uma ordenação do real.  Como no conto policial toda a ideia de algo 

sobrenatural é descartado, vigora um reforço das regras e normativas do próprio Estado 

(BOLTANSKI:2016).  De modo diferenciado, mas dentro de uma mesma perspectiva, a 

discussão sobre o “novo normal” pode ser lida como uma tentativa do Estado em 

promover uma ordenação das categorias por ele produzidas como legítimas, sem uma 

explicitação das contradições presentes nas próprias medidas oficiais.  

 As estatísticas oficias produzem realidades aparentemente objetivas, afinal, como 

questionar os dados numéricos? A aparente objetividade contrasta com os aspectos 

particulares das situações e instituem uma “ilusão das estatísticas” (BESSON: 1995). As 

situações localizadas têm sido explicitadas a partir de iniciativas de formas organizativas 

em descrever as condições referidas às mortes por Covid 19. Uma morte não é igual a 

outra: alguns morrem por falta de assistência, outros por serem grupos de risco. Há mortes 

que ocorreram no início da pandemia, outras após a descoberta da vacina, por falta de 

acesso às políticas sanitárias. Portanto as estatísticas não substituem as análises 

qualitativas. Podemos nos referir aos denominados “obituários,” realizados por 

pesquisadores, agente sociais e representante de formas organizativas, como formas de 

superar as frias estatísticas. Cito os obituários produzidos no âmbito do livro “Pandemia 

e Território” (ALMEIDA, MARIN, MELO: 2020) como uma possibilidade de 

explicitação das trajetórias daqueles que morrem, da condição de suas mortes ou das 

situações de conflitos vivenciados por suas “etnias” em face a um descaso institucional. 

A produção desses obituários não obedece a uma “metodologia,” podendo ser produzidos 

por agentes sociais vinculados a uma forma organizativa, por um parente ou amigo do 

falecido ou por um pesquisador com longo contato com os agentes sociais ao falecido.  



Além dos obituários outras iniciativas, referidas à produção de documentos exigindo a 

vacinação, de espaços de debate1 e mobilizações têm se dado durante a pandemia.   

O incentivo à retomada das atividades a partir de uma visão otimista, reforçada 

pelas estatísticas, defendidas pelos aparatos burocráticos, desconsidera que os conflitos 

territoriais com eclosão durante o período pandêmico não cessaram. O reforço de uma 

“nova realidade” teria similaridades com a noção de “enigma”, isso porque nas duas 

situações são as noções institucionais, consideradas legítimas, que saem fortalecidas.  

É preciso que se questione a noção de “novo normal” isto porque há um rastro de 

desordem na suposta “ordem instituída”. E, ainda porque os que realmente sustentaram 

os pilares econômicos do país não estão retornando às atividades, eles de fato não pararam 

de trabalhar, ao contrário, tiveram que reinventar novas estratégias de sobrevivência. Há 

um rastro de mortes que poderiam ser evitadas; de violência e desordens referidas 

diretamente aos procedimentos institucionais. Tratar as ações do Estado como “atos de 

estado” auxilia na compreensão de situações concretas, dirimindo as próprias dificuldades 

que envolvem estudar o Estado (BOURDIEU: 2014). 

 

Contradições nos “atos de estado”: Restrições de direitos 

conquistados e resistências 

P. Bourdieu no livro “Sobre o Estado” reflete sobre as dificuldades em pensar o 

Estado em decorrência do nosso próprio pensamento, das estruturas da consciência por 

meio das quais construímos o mundo social serem moldadas por um pensamento de 

Estado. Tais formas de pensamento são consideradas como produto das próprias 

legitimidades consagradas pelo Estado. Diante da suposta legitimidade das categorias 

estatais nas análises, tenderíamos a “aplicar ao estado um pensamento de estado” 

(BOURDIEU: 2014).  

A dificuldade em pensar o Estado expressa-se na sua suposta legitimidade e, para 

deslindar as suas contradições é preciso  pensá-lo a partir de seus atos. É nesse sentido 

que, nesse pequeno tópico propomos um exercício que consiste em refletir sobre os “atos 

de estado” e suas contradições, considerando o período pandêmico.   

O ato inaugural do governo federal no período pandêmico se deu com a Resolução 

n° 11 de 26 de março de 2020, do Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial 

 
1 No âmbito da ABA/ Direção Norte e Comitê Quilombos, em parceria com o Projeto Nova Cartografia 

Social da Amazônia (PNCSA) e o Programa de Pós-Graduação em Cartografia Social e Política da 

Amazônia (PPGCSPA) ocorreu, entre os meses de agosto a outubro de 2021, o curso intitulado 

“PANDEMIA E TERRITÓRIOS: a nova cartografia social em face do acirramento dos conflitos 

vividos por povos e comunidades tradicionais”.  



Brasileiro, publicado no Diário Oficial da União em 27 de maço de 2020. Iniciou com 

uma resolução que previa o deslocamento compulsório de famílias quilombolas do 

território étnico de Alcântara. A “proteção estatal” que poderia ser prevista, diante das 

dificuldades que prenunciavam, resultou instituindo uma insegurança às famílias. Tal 

medida vincula-se ao Acordo de Salvaguarda entre o Brasil e os Estados Unidos, assinado 

em 2019 e que define a ampliação do Centro de Lançamento de Alcântara. As unidades 

sociais previstas para serem remanejadas são as seguintes: Brito, Baracatatiua e Manuna. 

Tais unidades estão localizadas estrategicamente no litoral de Alcântara e têm estado no 

alvo das ações de iniciativas privadas desde o antigo acordo do Brasil com a Ucrânia para 

a implantação da denominada Cyclone Space2.  

As famílias de Alcântara têm resistido através da organização no Movimento dos 

Atingidos pela Base de Alcântara (MABE); Movimento das Mulheres Trabalhadoras 

Rurais (MONTRA) e Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR-AL). 

A produção do  laudo antropológico definindo o território étnico como  composto por 

diferentes territorialidades específicas – terras de santo, terras de santíssima, terra de 

pobreza, terras de preto – (ALMEIDA: 2006) levou ao  reconhecido do território pela 

Fundação Cultural Palmares 

A Resolução n° 11 cita a Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) como um plano de consulta, transformando-a em um mero ato burocrático 

e desconsiderando o potencial das famílias quilombolas em transformar a consulta em um 

ato político. A mobilização dos agentes sociais levou ao veto da Resolução e, 

posteriormente foi promulgada a Lei 14.216/2021, suspendendo os remanejamentos 

durante o período pandêmico. Em outras situações conflitivas, a exemplo da situação do 

quilombo Tanque da Rodagem e São João, localizados em Matões, no Maranhão e Alto 

Acará, no Pará, as determinações da Lei 14.216/2021 foram desrespeitadas e as famílias 

ameaçadas e submetidas aos remanejamentos compulsórios.  

A despeito da suspensão de despejos, remoções e desocupações no período 

pandêmico, determinada pela Lei 14.216/2021 e aprovada pelo Congresso Nacional, tais 

ações continuaram ocorrendo de modo sistemático. O período de proibição de tais práticas 

foi ampliado, a partir de mobilizações, e, a última vigência, definida pelo Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, prorrogou o prazo até o dia trinta e um de março de 2022. A 

 
2 Para maiores informações consultar o seguinte trabalho: PEREIRA JUNIOR, Davi. Quilombos de 

Alcântara: território e conflito – Intrusamento do território das comunidades quilombolas de Alcântara pela 

empresa binacional, Alcântara Cyclone Space. Manaus Editora da Universidade federal do Amazonas, 

2009. 

 



medida vale para a denominada “Zona Rural” e “Zona Urbana”. Apesar disso, e, em 

contradições com as próprias determinações institucionais ações como retirada de 

famílias das suas terras, principalmente em função de reintegração de posses; ameaças, 

intimidações e queima de casas continuaram ocorrendo. A situação do quilombo Tanque 

da Rodagem e São João, localizados em Matões, Maranhão exemplifica os atos ilegais 

praticados contra os quilombolas. Nessas situações o território está certificado pela 

Fundação Cultural Palmares como quilombolas e, apesar desse reconhecimento os 

fazendeiros retiraram os quilombolas utilizando atos truculentos. Os quilombolas relatam 

ameaças, demolição de casas e envenenamento das terras por fazendeiros a partir de 

veneno jogado de aeronaves. Segundo a Pastoral da Terra, no Maranhão, 380 quilombos 

estão certificados sem que os territórios tenham sido desapropriados. 

A situação de ameaça de retirada dos quilombolas do território Alto Acará, a partir 

de uma reintegração de posse se constitui em uma violação à Lei 14.216/202. A ameaça 

ocorreu após as mobilizações das famílias quilombolas de Balsas, Turiaçu, Palmares e 

Gonçalves para retomada dos seus território, expropriados, desde a década de 80, pela 

empresa Agropalma S/A. A empresa fornece óleo de palmas para empresas nacionais e 

multinacionais, dentre elas  a Neslté (Suíça)3, Univeler (EUA) e a  Ferrero (Itália). As 

plantations de dendê têm sido incentivadas em diferentes países latinos a partir de 

incentivos governamentais. Segundo Silva (2020), nas últimas duas décadas ocorreu a 

criação de vários dispositivos institucionais de incentivo à produção do dendê como 

agrocombustivel na América Latina. Dentre os países, com forte investimento na 

bioeconomia da dendeicultura destacam-se: Brasil, Colômbia, Equador, Honduras, 

Guatemala, México e Peru (SILVA: 2020) 

De acordo com a nota técnica intitulada Nota técnica Quilombolas do Alto Acará 

em Luta por Direitos Territoriais e étnicos face aos Ditames de empresas da 

dendeicultura ,os quilombolas explicitam que o processo de apropriação das terras pelo 

agronegócio do dendê teve início nos anos 80, quando a Agromendes, a Denpasa e o 

Grupo Agorpalmas, apoiados pela política de incentivos fiscais criada pelo governo 

 
3 Na matéria intitulada “Nestlé, por que te calas diante da violência que patrocinas?” a Nestlé é apontada 

como estando no topo da cadeia produtiva do óleo de palma e, ainda, como financiadora da Agropalmas, 
sem se importar como custo ambiental, a violência e as fraudes. “O vínculo com a Agropalmas viola o 
próprio código de conduta da empresa Nestlé que não admite violação de direitos humanos nas suas 
cadeias produtivas” (CASARA: 2022). Após as fortes denúncias a Nestlé se manifestou declarando que o 
respeito pelos direitos humanos está no centro da sua cultura e exigindo dos seus fornecedores o 
cumprimento de direitos e normas de fornecimento responsáveis (CIEDH: 2022). A ABA, através do 
Comitê Quilombos publicou uma manifestação em apoio aos quilombolas e encaminhou as denúncias 
contra a Agropalmas para empresas multinacionais compradoras de óleo de palmas da empresa. A 
denúncia foi encaminhada para diferentes instâncias jurídicas e organizações de direitos humanos. 



estadual e pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), 

decidiram implantar megaprojetos na Fronteira Acará-Moju- Tailândia (MARIN: 2020) 

As famílias quilombolas do Alto Acará vivenciaram situações de extrema 

violência nos primeiros meses do ano de 2022, perpetradas por seguranças da Agropalmas 

e agentes públicos. Quilombolas foram detidos, inclusive mulheres e crianças; cavidades 

foram cavadas dificultando o trânsito dos quilombolas no território e o acesso a alimentos 

e água potável. O território quilombola encontra-se em fase de reconhecimento pela 

Fundação Cultural Palmares com o processo de desapropriação sem andamento por parte 

dos órgãos responsáveis. As famílias convivem com a repressão, com possibilidade de 

“novos” e mais danosos empreendimentos chegaram à área. Isto porque a própria 

Agropalmas tem em seu favor mais de dezessete títulos minerários com uma área superior 

a 121 mil hectares. As denúncias contra a violação dos direitos humanos estão 

formalizadas em diferentes instâncias tais como Ministério Público Federal; Promotoria 

Agrária do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), Defensoria Pública Agrária do 

Estado do Pará. Essas instâncias de denúncia atestaram ações ilegais da empresa, e, apesar 

disso, as ameaças de retirada das famílias continuam.   

A flexibilização dos mecanismos de controle do licenciamento ambiental, assim 

como as mudanças em relação aos documentos exigidos para implementação de projetos 

minerários, do agronegócio e obras de infraestrutura facilita a concessão de terras para 

tais empreendimento. Um exemplo desta flexibilização é a Instrução Normativa n. 1114, 

que repassa a responsabilidade do licenciamento ambiental para o INCRA. O 

problemático da referida Instrução centra-se no fato do próprio empreendedor ser o 

responsável pela produção dos documentos necessários ao licenciamento ambiental. Esse 

ponto praticamente libera a implantação dos empreendimentos em terras quilombolas. O 

documento parece ser o ideal do poder público e a da iniciativa privada na medida em 

que as terras públicas são colocadas no mercado, inviabilizando a produção de qualquer 

outro documentos que conteste os atos burocráticos e centralizadores. Outros pontos a 

serem destacados como arbitrários são os seguintes: desconsideração dos processos de 

reconhecimento do reconhecimento das terras quilombolas pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP); submissão à apreciação dos agentes sociais das localidades somente 

após total finalização do processo; redução dos documentos a formulários a serem 

preenchidos; proposta de uma “oitiva” após todos os ritos institucionais concluídos; 

 
4 A Instrução Normativa n. 111 foi publicada em 22 de dezembro de 2021 pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). A referida 
instrução “dispõe sobre os procedimentos administrativos a serem observados pelo INCRA nos processos 
de Licenciamento Ambiental de obras, atividades ou empreendimentos em terras quilombolas” 



orientação de que a produção de documentos sobre as situações a serem licenciadas a 

partir de outros documentos produzidos e situados em contextos  diferenciados.  

A morosidade do INCRA na desapropriação das terras reconhecidas como 

quilombo, somada ao questionamento de alguns processos em andamento, têm propiciado 

a venda de terras a grupos empresariais. Ou seja, territórios reconhecidos pelo governo 

brasileiro como quilombos estão sendo vendidas a fazendeiros e grandes grupos 

econômicos. Essa é a situação do território Santa Rosa dos Pretos, em Itapecuru 

Maranhão, impactado pela ampliação da ferrovia que transporta minério da Serra do 

Carajás do Pará para o Porto do Itaqui, no Maranhão – que, dali chega a outros países. Os 

quilombolas estão sentindo o impacto da construção da ferrovia e da ampliação da rodovia 

para transporte dos produtos do agronegócio. As invasões e a comercialização de terras 

têm sido denunciada em diferentes instância, inclusive junto à Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH). Em documento encaminhado à Associação Brasileira de 

Antropologia (ABA)/ Comitê Quilombo, lideranças informam que essas terras foram 

repassadas a um grupo agropecuário do Maranhão que as registrou no Cartório do 

primeiro ofício Extrajudicial de Itapecuru Mirim, Maranhão. A Instrução Normativa foi 

revogada após manifestações contestatórias de como movimentos sociais, entidades 

científicas e instituições jurídicas como Ministério Público e outras.   

Destacamos como compondo o quadro de violações aos direitos étnicos o Projeto 

de Decreto Legislativo (PDL) nº 177/2021 que pretende autorizar o Presidente a 

denunciar a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Essa 

convenção prevê a consulta livre e informada em situações de implantação de grandes 

empreendimentos. A Convenção 169 da OIT têm sido utilizada como um mecanismo de 

defesa dos territórios étnicos e, contribuído com o processo de mobilização. Em um 

momento de desmonte dos órgãos que tratam da questão fundiária, tal como o INCRA e 

Fundação Cultural Palmares, a tentativa de anular a Convenção 169 da OIT seria um 

“golpe final” que resultaria na colocação das terras no mercado, inviabilizando os agentes 

sociais estabelecidos nas terras dos seus direitos garantidos constitucionalmente. 

Compromete-se a viabilização de um projeto democrático na medida que direitos 

conquistados e consolidados são continuamente desrespeitados por mecanismos 

institucionais que se sobrepõe de modo autoritário e sem participação da sociedade. São 

ações de restrição dos direitos étnicos, que expressam contradições por contrariarem os 

próprios direitos conquistados e as próprias normativas institucionais.  
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HOMERO: EIS A QUESTÃO 
 

Jefferson Silva Costa 
 

RESUMO: Os poemas e textos homéricos carregaram imensa popularidade em toda a 

antiguidade. Esses poemas transformaram-se em livros e compilações básicas para o ensino de 

crianças na leitura e na poesia. Pontos de vista religiosos foram sedimentados na sociedade 

grega através dos poemas de Homero. O estilo literário foi ainda tomando como padrão para 

toda a composição poética seguinte. É preciso, porém perguntar se esses poemas são mesmo 

de uma única pessoa, qual a data e como foram produzidos? O presente trabalho analisa duas 

obras, são elas: a Ilíada e Odisseia, ambas de autoria do poeta grego Homero. No primeiro 

poema a Ilíada narra a Guerra de Tróia, mostrando sua tomada pelos gregos. E na Odisseia, 

consta o retorno do guerreiro Odisseu (Ulisses) ao seu reino na ilha grega de Ítaca. Essas obras, 

a Ilíada e a Odisseia, tanto quanto a própria figura de Homero, levanta calorosas disputas e 

questionamentos sobre suas origens e existência, comprovando assim, as famosas Questões 

Homéricas, questões essas que serão nesse trabalho discutidas e analisadas, procurando assim 

fundamentos e posições de debate. 

Palavras-chave: Homero, Questões Homéricas, Ilíada, Odisseia. 

 

 

 

 



 
 

 

1ª Questão Homérica: Homero existiu ou não? 

Na Grécia Antiga, muitos acreditavam que o autor dos poemas Ilíada e Odisseia 

fora um poeta cego chamado Homero. Não tinham dúvida sobre sua existência até, talvez, 

começar a tarefa dos Bibliotecários de Alexandria, passando os Gregos a se empenharem em 

construir uma biografia para Homero. 

 

Essa construção biográfica foi cheia de lacunas e pressupostos, recorrendo a lendas, 

tradições e, seguindo o modelo dos autores da época arcaica, entre eles Hesíodo, onde o “eu 

poético” se fundia e confundia com o autor do texto, passando a poesia grega a refletir um 

pouco da vida de quem a compunha. 

 

 Assim, constituiu-se uma(s) biografia (s) para Homero, onde a conhecemos por um 

conjunto de textos, os chamados Vitae Homeri. Estas vitae Homeri foram aparecendo 

isoladamente até que Antônio Westerman em 1845 as reuniu, permanecendo como única no 

seu gênero até 1911, quando Thomas W. Allen as publicou numa edição crítica e aumentada 

das de Westerman. Esta última coleção é composta de dez textos, que recolhem esta tradição 

biográfica de Homero, a transmitem e a discutem. 

 

Com base nesses textos fundamenta-se essa pesquisa com o intuito de corroborar 

com a existência de Homero. Quanto dessas informações poderá encerrar algo de histórico, não 

podemos confirmá-lo.   

 

O primeiro texto é a Biografia de Homero por Proclo, filósofo platônico e chefe da 

Escola filosófica de Athenas. Esta biografia trata em especial da pátria, estirpe e época do poeta. 

Para ele, Homero deveria ser considerado cosmopolita por ser tão grande o número de cidades 

que brigam pelo direito de ser sua pátria. “E por esta razão afirmam uns ser Homero natural 

de Colofão; outros, de Quios; outros de Esmirna; outros, de Ios; outros, ainda, de Cime, aliás, 

cada cidade reclama para si este homem, donde, com justiça, poderia ser chamado de 

cosmopolita.” (Proclo, As Biografias de Homero, 1974). 

 

Esta biografia é a única que nega que o poeta fosse cego. “Aqueles, porém, que 

descreve a Homero como sendo cego, me parece privado da razão, pois homem algum jamais 

viu tanto como ele”. (Proclo, As Biografias de Homero, 1974). Também é a única que nega que 



 
 

 

Homero e Hesíodo tenham algum parentesco, como afirmavam outros de que eram primos, 

“[...] estes são inexperientes em matéria de poesia, pois tanto distam aqueles dois poetas no 

que se refere ao seu parentesco quanto difere a sua poesia. Finalmente, nem pela época 

coincide um com o outro.” (Proclo, As Biografias de Homero, 1974). 

 

Quanto a sua morte, Proclo diz que ele morreu já com a idade avançada, visto que, 

a perfeição de suas obras evidencia este fato. 

 

O segundo texto é a Biografia de Homero por Heródoto, é a mais detalhada, onde 

seu principal objetivo é defender Cime (Cidade da Ásia Maior) como sendo a pátria de Homero. 

No texto é enfatizada a estirpe do poeta, tendo uma moça chamada Cretéida que manteve 

relações com um homem às escondidas, ficado grávida. O seu pai adotivo então mandou que 

fosse viver com o povo de Cime entregando-a aos chefes dos colonos. Tempos depois às 

margens do rio Meles, Cretéida deu à luz a Homero “[...] que não era cego, mas sim enxergava 

muito bem. E ela pôs ao menino o nome de Melesígenes, tomando este ímpeto do rio”. 

(Heródoto, As Biografias de Homero, 1974). É abordado como o poeta recebeu educação e 

como adquiriu sua vasta erudição vista nos seus poemas, pois ele tinha dotes naturais que foram 

acrescentados pelos estudos dados por Fêmio, professor em Esmirma que se casou com Cretéida 

e tomou Homero como filho, “[...] com o decorrer dos anos tornou-se homem e em nada ficou 

para trás a Fêmio na prática do ensino.” (Heródoto, As Biografias de Homero, 1974).  

Tornando essa sua profissão, professor. Herdou a escola depois da morte de Fêmio, 

sendo ainda mais considerado pelos homens. Nesta mesma cidade conheceu Mentes, um 

marinheiro, que o persuadiu a vender tudo e a viajar com ele. Foram várias as viagens do poeta, 

por isso que seus poemas têm descritos muitas cidades diferentes, “E em todos os lugares aonde 

chegou, procurava conhecer a fundo tudo relativo ao país, examinando e perguntando. 

Provavelmente anotava tudo por escrito.” (Heródoto, As Biografias de Homero, 1974). 

Numa dessas viagens, esteve em Ítaca e foi nela que adoeceu dos olhos, ficando lá 

por algum tempo aos cuidados de Mentor de Ítaca, “[...] de grande fama pelo seu sentimento de 

justiça e, especial, pela sua hospitalidade”. (Heródoto, As Biografias de Homero, 1974), que 

cuidou constantemente do doente. Heródoto fala do agradecimento do poeta a esses cuidados, 

quando retratou Mentor na sua obra Odisseia, fazendo a deusa Atenas tomar a figura de Mentor 

quando se apresenta a Telêmaco para conversar: “- Sou Mentor, rei dos táfios, e me acho a 

caminho de Chipre com um carregamento de ferro para trocar por cobre. Tive o desejo de 

abraçar seu pai, que conheço de longa data, mas constato que não está presente. [...]”. 



 
 

 

 

 Foi na cidade de Ítaca também, que obteve informações sobre Ulisses. Mas não foi 

lá que ficou cego, na opinião do autor desse texto, foi na cidade de Colofão, quando novamente 

adoeceu dos olhos e ficou cego, dedicando-se a poesia. 

 

Heródoto fala como Homero passou a ser chamado por esse nome, pois de volta a 

cidade de Cime, participava das reuniões dos velhos recitando suas epopeias e eles tornaram 

seus admiradores, então fez uma proposta aos conselheiros de lá, que recitaria seus poemas, em 

troca de sustento. Um dos conselheiros respondeu que se resolvessem sustentar todos os 

hómeros que aparecesse teriam uma turma de imprestáveis: 

 

“Foi também daqui em diante que o nome Homero predominou sobre o de 

Melesígenes; e este nome lhe veio da sua desgraça, pois os habitantes de Cime 

chamam aos cegos de hómeros. E assim lhe ficou o nome de Homero enquanto 

anteriormente era chamado de Melesígenes.” (Heródoto, As Biografias de Homero, 

1974). 

 

Quanto às circunstâncias da sua morte, o poeta afirma apenas que Homero morreu 

de doença. “Aconteceu que desta fraqueza Homero veio a falecer na ilha de Ios, e não por 

compreender as palavras dos moços, como acreditam alguns; mas sim de doença” (Heródoto, 

As Biografias de Homero, 1974), e lá foi sepultado. E a respeito da época em que o poeta viveu 

o autor diz: 

“[...] e neste ano nasceu Homero. Do ano de seu nascimento vão 622 anos até a 

expedição de Xerxes contra os helenos, quando construiu uma ponte sobre o 

Helesponto e fez a travessia da Ásia para a Europa. Daí é fácil, para quem quiser 

examinar, calcular a época baseando-se nos arcontes de Atenas. Homero nasceu 168 

anos após a guerra de Tróia.” (Heródoto, As Biografias de Homero, 1974). 

 

O terceiro texto fala sobre o certame de Homero e Hesíodo de autor desconhecido 

e data dos tempos depois de Adriano. Diz que Hesíodo participou destes jogos fúnebres 

conquistando a vitória, e a lenda posterior colocou Homero como sendo seu adversário. 

Contudo este texto tem um devido valor por nos fornecer complementos das outras vitae de 

Homero.  

 

Nele encontramos uma outra versão por ter recebido este nome, “[...] ficou sendo 

chamado Homero por ter sido dado pelo seu pai como hómeros aos persas pelos habitantes de 

Chipre”. (Certame de Homero e Hesíodo, As Biografias de Homero, 1974) confirmando apenas 

que antes era chamado de Melesígenes como vimos no texto de Heródoto. 



 
 

 

 

Vemos também o que o autor ouviu de Pitonisa a respeito da estirpe do poeta, “Tu 

me perguntas a desconhecida estirpe e a terra do imortal sireno. De Ítaca ele é natural; 

Telêmaco é seu pai e de Nestor filha, Epicaste, a mãe, que gerou o homem mais sábio entre os 

imortais”. (Certame de Homero e Hesíodo, As Biografias de Homero, 1974). 

 

Formando assim o autor que devido a isso se deva a glorificação dada pelo poeta a 

seu avô nos seus poemas. 

 

Vemos lá também a respeito da sua morte, tendo Homero ido de cidade em cidade 

como rapsodo, chegado a Delfos, e interrogou um oráculo sobre a sua pátria, ouvindo como 

resposta: “Pátria de tua mãe é a ilha de Ios que na morte te há de receber, mas cuida-te do 

enigma dos moços”. (Certame de Homero e Hesíodo, As Biografias de Homero, 1974), 

evitando ir a Ios, só já velho ele navegou até lá, onde morreu e foi sepultado da forma como o 

oráculo falou. 

 

“Conta-se que ele, sentado à beira do mar, perguntou a uns moços que voltaram da 

pesca: 

 Pescadores, da Arcádia Homens, algo pegamos? 

Eles responderam: 

O que pegamos, deixamos; o que não pegamos levamos.  

Não compreendendo a resposta perguntou-os o queria dizer. 

Eles, então, disseram que, na pesca não conseguiram pegar nada; que se puseram, 

então, a catar piolhos e aqueles piolhos que conseguiram pegar, deixaram-nos lá: 

mas aos que não pegaram, levaram na sua roupa. Lembrando-se, então Homero do 

oráculo de que lhe chegara o fim da vida, compôs seu próprio epitáfio. Quando se 

retirou da praia escorregou num lugar lamacento, caiu sobre o lado e morreu, como 

se conta, ao terceiro dia. Foi sepultado em Ios. O epitáfio, porém, é este: 

Aqui a terra encobre a sagrada cabeça  

de quem fama deu aos heróis, do divino Homero.” (Certame de Homero e Hesíodo, 

As Biografias de Homero, 1974). 

 

A quarta biografia é Homero por Plutarco é baseada no que disseram Éforo e 

Aristóteles a respeito do poeta. O primeiro é outro autor que afirma que Cime é a sua pátria e 

de haver um parentesco entre Homero e Hesíodo, sendo os seus pais irmãos. Homero tem como 

mãe Cretéida e como pai o próprio tio (Meon), assim sendo filho de um incesto, transparecendo 

um lado obscuro na vida do poeta. 

 

“[...] Homero natural de Cime diz que Apeles, Meon e Dio eram uns irmãos de família 

cimense; destes, Dio, por causa de dificuldades, emigrou para Sacar, aldeia da 

Beócia; casou-se aí com Pilímedes e gerou a Hesíodo. Apeles, ao morrer na sua 

pátria Cime, deixou uma filha de nome Critéida, tendo, instituindo como tutor dela o 



 
 

 

seu irmão Meon. Este violou a antes mencionada e, temendo a acusação de seus 

concidadãos por causa do acontecido, deu-a em casamento a Fêmio de Esmirna, 

mestre-escola.” (Plutarco, As Biografias de Homero, 1974). 

 

Aristóteles, no terceiro livro da “Poética”, diz que Homero é filho de uma moça 

indígena com o gênio do coro das musas, que envergonhada foi para um lugar chamado Egina, 

onde foi raptada por piratas e dada de presente a Meon, rei dos lídios. Quando Critéida deu à 

luz a Homero, Meon gostou do menino e criou como se fosse seu próprio filho. 

 

Quanto à época em que viveu Homero o autor diz: “[...] afirmam alguns ter Homero 

vivido nos tempos da guerra de Tróia e ser dela testemunha ocular; outros, porém, cem anos 

depois da guerra; outros ainda, cento e cinquenta anos depois.” (Plutarco, As Biografias de 

Homero, 1974). 

 

As biografias anônimas IV e V limitam-se a referir a diversas opiniões sobre a 

estirpe e pátria de Homero. Na vitae IV encontra-se as várias cidades que disputam ser a pátria 

do poeta que já foi visto em outras biografias como também a sua morte adivinhada pelo 

oráculo, falecendo de tristeza por não conseguir entender o enigma dos jovens pescadores. Na 

biografia V encontramos passagem de que o poeta foi contemporâneo dos que participaram da 

expedição à guerra de Tróia, mas o autor diz ser mentiroso por Homero declarar ser muito 

posterior, ao dizer “Nós escutamos somente a fama; nada pois vimos”. (Vita V, As Biografias 

de Homero, 1974). 

 

Na biografia anônima VI, encontra-se uma explicação interessante para a cegueira 

de Homero, “Homero fora ao tumulo de Aquiles, desejando ver o herói assim como saiu para a 

batalha no brilho da sua segunda armadura; mas quando viu a Aquiles, ficou cego do fulgor das 

armas. Tétis, porém, e as musas se compadeceram dele, recompensando-o com o dom da 

poesia.” (Vita VI, As Biografias de Homero, 1974). Outra versão também é que tenha sido pela 

ira de Helena, que a sua sombra teria pedido que o poeta queimasse seus poemas por ter referido 

neles que ela tinha abandonado o primeiro marido e acompanhado París, e ele não tenha 

concordado com isso. 

O sétimo texto é a biografia VII, por Páfio Alexandre e transcrita por Eustácio. Nela 

encontramos o Egito como pátria de Homero que na visão de Heinrich Bunse, é “Uma produção 

típica do período helenístico por querer relacionar o próprio Homero com o Egito”. (Bunse, As 

Biografias de Homero, 1974).  



 
 

 

 

Na biografia “Homero por Tzetzes”, o oitavo texto de Allen, é o que escreveu 

Joannes Tzetzes, poeta e gramático bizantino, afirma que o poeta era filho de Cretéida com 

Meles (o rio). Nascido em Esmirna e contemporâneo a guerra de Tróia “- Tu, porém, fica 

sabendo ser Homero natural de Esmirna, filho sendo de Meles e da Cretéida; deixo as inúmeras 

lendas acerca de sua origem”. (Transcrição de ALLEN, W. As Biografias de Homero, 1974). 

 

O nono texto é a biografia de Homero por Eustácio, arcebispo de Tessalônica, 

erudito e autor bizantino, foi transcrita por Allen. Muito breve, se limita a falar da origem de 

Homero: “o poeta, escondendo-se e silenciando sobre a sua pessoa e pátria, tornou-se 

demasiadamente disputado e de muitas pátrias”. (Allen, As Biografias de Homero, 1974). 

 

A última biografia que servirá de subsídio para a tese de que Homero existiu é a 

feita por Suídas, lexicógrafo bizantino dos meados do séc. X. É a mais extensa depois da de 

Heródoto. Encontra-se nela uma nova versão para sua cegueira, “quando de Esmirna estavam 

deliberando, ele, por obra de alguma divindade, levantou a voz e deu conselhos aos que estavam 

em assembleia a respeito da guerra”. (Suídas, As Biografias de Homero, 1974). Aponta também 

sobre sua esposa e filhos “Casou Homero em Quios com Aresífone, filha de Gnostor de Cime, 

e teve dois filhos e uma filha; com esta se casou Eslasino de Chipre. Os filhos chamavam-se 

Erifon e Teóla”. (Suídas, As Biografias de Homero, 1974). Sobre a sua morte ele reafirma o 

que já vimos em Heródoto. 

 

Grandes poetas ficam e sobrevivem a todos os espaços. Um homem chamado 

Homero existiu e sobreviveu a imortalidade de palavras maravilhosas e com grande sentimento 

poético. De filósofos platônicos ao rigor do padrão eclesiástico da Idade Média não se 

conseguiu limitar a forma quase mitológica desse homem único, que desenvolveu uma literatura 

forte e destinada a sobressair ao tempo. Não há unanimidade nem padrões pré-determinados 

para a conclusão de um Homero real. Mais de filósofos como Proclo até historiadores da Idade 

Média, passando por nomes conceituados como Aristóteles, sente-se surgir dentro de uma 

pesquisa mais apurada um homem de carne, osso e uma qualidade poética – além de uma 

sensibilidade aguçada – única e mortal. Melesígenes era seu nome. Cosmopolita sua 

nacionalidade. Por trás de crenças, lendas e histórias, Alexandria começa a desvendar um 

homem que acometido por uma cegueira via (como disse o filósofo) longe. Uma cidade 

pequena, social e comunitária como Esparta aceitava um único educador para toda a população, 



 
 

 

que através de dois textos aprendia as artes. Esse educador, o maior dito por Platão era Homero.  

Com base nessas Vitae Homeri vários escritores, historiadores e filósofos buscaram 

a “lenda” de Homero. Cada um à sua época ponderou de acordo com costumes e padrões 

vigentes, mas partindo de um denominador comum: Melesígenes, um homem único que 

acometido por uma cegueira passou a ser chamado de Homero, morrendo velho. Se existisse 

um grupo chamado Homero existiria igualmente uma biografia desse grupo. Buscariam a glória 

desse trono e não abdicariam da Ilíada e da Odisseia. O trono do filho de Cretéida. O grupo 

Homero não existiu e as histórias mirabolantes sobre um Homero filho de um rio ou/e de um 

gênio do coro das musas vêm dos costumes de quando não se tinha pai, era filho do rio ou de 

figuras mitológicas. O problema de não se ter ainda muitos fatos concretos que afirmem isso, 

talvez se deva ao fato de que na época em que ele viveu, ninguém se preocupava em arquivar 

documentos para a posteridade.  

 

A priori essas Vitae que biografam Homero tornam a elucidação do problema 

complexo e obscuro. Porém estudadas mais profundamente chega-se à conclusão de que mesmo 

estranhas e bizarras as Vitae Homeri representam a tradição; uma tradição que substitui fontes 

perdidas e jamais desvendadas por momentos e informações valiosas de Homero, sendo assim, 

monta-se que em tempos antigos somente a Ilíada e a Odisseia eram entendidas como escritas 

por Homero – como no caso de Esparta – esse era lembrado e honrado e essa é a melhor prova 

de sua existência. Não havia questionamentos entre os gregos da existência de Homero e a vida 

helênica absolvia tão bem os poemas homéricos que para eles não existia dúvida da vida, pátria 

e época de um só homem chamado Homero. 

“E aí estão, ainda, as canções de Homero. Homero morreu há já duzentos anos, ou 

mais, e ainda falamos dele como se fosse vivo. Dizemos que Homero regista – não 

que registou – este e aquele acontecimento. Na realidade, vive muito mais que 

Agamêmnon e Aquiles, Ajax e Cassandra, Helena e Clitemnestra, e todos os outros 

acerca dos quais escreveu na sua epopeia sobre a guerra de Tróia. Eles são simples 

sombras, investidas de substâncias pelas suas canções, as únicas que conservam a 

força da vida, o poder de tranquilizar, comover ou arrancar lagrimas. Homero existe 

agora e existirá quando todos os meus contemporâneos estiverem mortos e 

esquecidos. Já ouvir até profetizar, de modo ímpio, que sobreviverá ao próprio Zeus 

pai, embora não aos fados.” 

R. Graves, 1955. Escritor inglês na voz de uma personagem que imaginava no séc. 

VII a.C. 

 

 

2ª Questão Homérica: seriam a “Ilíada” e a “Odisseia” obras de um 

só poeta? 



 
 

 

 

 

Desde a Antiguidade, várias teses foram formuladas a respeito da composição e 

autoria dessas duas obras (ditas) homéricas. A princípio acreditavam-se numa Tese Unitarista, 

segundo a qual a “Ilíada” e a “Odisseia” eram obras de um só poeta. Esta tese se manteve 

durante a Antiguidade até os tempos modernos. Frederico Augusto Wolf começa a refutá-la no 

final do século XVIII. Em seguida, por volta do século II a.C. surge uma segunda tese – a Tese 

Dualista – formulada pelos chorizontes e que postulava a composição dos dois poemas por dois 

poetas diferentes. Por fim, a terceira e última tese – a Tese Pluralista – segundo ela, cada uma 

das obras é fruto de vários poetas, pois seu idealizador, F. A. Wolf, julgava duas 

impossibilidades do que concerne a composição das obras: a inscrição de poemas tão extensos 

numa época em que não existia a escrita alfabética e a perfeição dos poemas numa época tão 

bárbara. 

 

Diante, então, das leituras realizadas para aprofundamento e opiniões de alguns 

estudiosos famosos, defende-se nessa pesquisa a Tese Unitarista como aquela que apresenta 

argumentos mais convincentes, vindos dos grandes estudiosos, acerca da questão homérica em 

discussão. 

 

Esta tese baseia-se na afirmação de Aristóteles, que a Ilíada seria uma obra da 

juventude de Homero, enquanto a Odisseia teria sido composta na velhice, quando o poeta 

decidiu redigir a segunda obra como complemento da primeira e ampliação de sua perspectiva. 

Ambas as obras têm características comuns absolutamente inovadoras, como a visão 

antropomórfica, dos deuses, a confrontação entre as ideias heroicas e as fraquezas humanas e o 

desejo de oferecer um reflexo integrador das ideias e valores da emergente sociedade helênica. 

Esses argumentos, somados à mestria técnica evidente nos dois poemas, favorecem a conclusão 

de que o autor da Ilíada, esse grande poeta jônico a quem os gregos chamavam de Homero, foi 

também o autor, ou principal inspirador da Odisseia. 

 

“Por essa mesma causa, creio eu, tendo sido composta a Ilíada no auge da 

inspiração, ele estruturou de ações e combates todo o seu corpo, enquanto a maior 

parte da Odisseia é narrativa, como é próprio da velhice. Por isso podemos comparar 

Homero na Odisseia ao sol no acaso, quando conserva, já não a força, mais a 

grandeza. Aqui ele já não mantém o vigor dos grandes poemas sobre Tróia, uma 

elevação uniforme jamais abaixada, nem igual profusão de emoções em fluxo 

perpétuo, nem uma versatilidade oratória e densa de imaginação realista, mas, à 

semelhança de quando o Oceano se atrai, acalmado, para dentro dos seus próprios 



 
 

 

limites, aparecem então as marés baixas da grandeza e os erros em narrativas 

inverossímeis. Dizendo isso, não esqueço as tempestades da Odisseia, a passagem do 

Ciclope e algumas outras, mas falo duma velhice – velhice, embora, de Homero; 

apenas, em todos esses passos, seguidamente prevalece o fabuloso sobre a real.” 

(Aristóteles por Jaime Bruna, 1997) 

 

Além das duas obras, a Antiguidade atribuía a Homero outras obras como: Tebaida, 

os Hinos Homéricos, Batracomiomaquia etc. 

 

Seja como for, é incontestável a contribuição que Homero deu à cultura com suas 

obras conhecidas e inesquecíveis. 

 

Platão fez o seguinte comentário sobre Homero: “A Odisseia lançou os 

fundamentos da educação da Grécia”. 

 

Com esse comentário, Platão refere-se a Homero como marco fundamental para a 

história da educação, especificamente na Grécia (“Homero, o educador de toda a Grécia”, 

Platão). 

 

Platão ver em Homero, ou melhor, em suas obras, o forte exemplo de educação 

através dos guerreiros das narrativas. Os indivíduos das classes dominantes são guerreiros na 

juventude e políticos na velhice, de que é exemplo o velho Nestor, que embora não combata, 

está sempre presente no campo de batalha, dando conselhos e sendo obedecido (II, VIII, 81). 

Platão, teorizando sobre isso, projetará uma educação dos guerreiros, para escolher entre estes 

aqueles que, na velhice, serão os governantes filósofos. 

 

“O pathos heroico de A Ilíada e a ética aristocrática de A Odisseia são imagens ideais 

da vida, que exercem influência duradoura sobre a realidade grega [...] O 

instrumento da intenção pedagógica é a criação de exemplos ideais, tirados do mito 

[...] A presença dos deuses homéricos, que são, por definição, ideais humanos, revela 

não só a condição humana, mas também a capacidade dos homens de superá-la [...] 

Os gregos de todos os tempos encontraram em Homero respostas quanto à conduta 

da vida; o conteúdo e até a arte perderam a importância principal, considerando-se 

a força superior da tradição ética”. (Otto Maria Carpeaux / v. 1, p. 58-59) 

 

Para Platão, então, a autoria atribuía a Homero das duas grandes obras (“Ilíada” e 

“Odisseia”), ajudaram-no a formular, a partir dos conceitos implícitos nas narrativas, os 

princípios lógicos da educação na Grécia. 

 



 
 

 

Um outro ponto é a dúvida que gira em torno da existência ou não da escrita na 

época da origem das duas obras. Sobre isto, baseando-se em Salvatori D’ onofrio, tecem-se o 

seguinte comentário: 

 

No começo do século passado, o erudito alemão Fr. A. Wolf (Prolegoema a 

Homero), influenciado pelas ideias românticas sobre o gênio criativo da coletividade nacional 

e baseado nas constantes repetições e nas aberrantes contradições (os famosos “chochilos” de 

Homero), que se encontram nas suas epopeias, lança a tese de que os dois poemas atribuídos a 

Homero não são senão coletâneas de vários contos heroicos, de origem anônima e popular, 

transmitidos oralmente de geração para geração e redigidos pela sociedade dos “Homeristas”, 

fundada por Pisístrato de Atenas. O argumento básico é que a escritura não era conhecida na 

Grécia antes do século VI a.C. A esta tese se opõe, no começo do nosso século, o pensamento 

dos críticos positivistas que, fundamentados em descobrimentos arqueológicos, demonstraram 

a existência da escrita na Grécia e na Ásia Menor, antes do século X a.C., atribuindo a autoria 

de a Ilíada e de a Odisseia a um único poeta, Homero. 

 

 

 

3ª Questão Homérica: quem veio primeiro: Ilíada ou Odisseia? 

 

 

As duas obras mais fascinantes da Antiguidade - Ilíada e Odisseia - que são 

consideradas como grandes obras publicadas na humanidade, influenciaram a literatura grega e 

a ocidental, devido ao seu valor estético e aos ensinamentos morais ali presentes. 

 

“Na base da Ilíada e da Odisseia temos um conhecimento muito concreto, a famosa 

Guerra de Tróia que os gregos teriam travado contra os habitantes de uma cidade da Ásia no 

intuito de vingar afronta feita a um de seus reis, o rei Menelau, pelo filho do rei Príamo, que 

reinava sobre os troianos.” (Claude Mossé, 1984 pg.) 

 

A Ilíada se trata de uma guerra travada entre os povos de Tróia e da Grécia, pela 

posse da esposa do rei de Esparta, Menelau. Helena foi raptada por Páris e, levada para Tróia. 

A disputa é travada entre Aquiles (aqueu. semideus) e Heitor (troiano, irmão de Páris). Já a 



 
 

 

Odisseia, narra a volta de Odisseu (Ulisses) da cidade de Tróia vencida para seu reino em Ítaca. 

 

Alguns estudiosos discordam de que essas duas obras tenham sido escritas por 

Homero. O alemão Friedrich August Wolff baseado nas repetições e nas contradições presentes 

nas duas epopeias, afirma que são dois poemas que refinem vários contos heroicos e míticos, 

de origem anônima e popular, os quais eram transmitidos oralmente, até ser escrito por Homero. 

“A Guerra de Tróia deu origem a um ciclo de mitos e lendas. Foi a primeira 

confederação formada na Grécia para combater estrangeiros.” (História da civilização, 13 cd. 

revista, 1963). 

 

A questão é que o fundo histórico do ciclo da guerra de Tróia; possivelmente, as 

duas obras são historicamente baseadas num período homérico, em una espécie de cujos 

membros descendiam de um antepassado em comum e que cultivavam um deus protetor. 

 

“Se quisermos compreender a Ilíada e a Odisseia, teremos de construí-las, isto é, 

acompanhá-las em seu processo formador, desde a gênese dos primitivos elementos até a síntese 

final.” (Carlos Alberto Nunes Ilíada, 2005). 

 

“No mundo helênico a que se refere à Ilíada não aparece circunscrever-se ao de uma 

época cronológica determinada” (Nova Enciclopédia Barsa, 6 cd. 2002). 

 

Heródoto investigou nas obras homéricas indícios da ordem em que foram escritas, 

para ele os eventos retratados seguem de acordo com a ordem mais difundida: A Ilíada, primeiro 

e a Odisseia mais tarde. 

 

Nas duas obras, Homero narra duas grandes aventuras, uma no plano humano e a 

outra no plano dos deuses. Por isso, a ordem cronológica dos fatos começa em um e termina no 

outro. Assim, os teóricos afirmam concordando com o que foi dito por Aristóteles, na questão 

homérica anterior, que a Ilíada fora escrita quando Homero ainda era jovem, pois descreve o 

calor das paixões, sentimentos próprios da juventude: orgulho, vingança, amor desmedido, a 

forma do herói Aquiles. 

 

Nela os gregos satisfaziam-se com a crueldade, a ferocidade, a hostilidade e a 

atrocidade. O italiano G. Vico afirma sua tese completando este pensamento, quando se refere 



 
 

 

à Odisseia, porque nela contém descrições sobre os delutes com o luxo de Apolo as delícias de 

Calipso, com os prazeres de Circe, com os contos das sereias, com os passatempos dos 

pretendentes e com os assédios a castas mulheres, ou seja, agora a Grécia teria refreado os 

ânimos com a reflexão e passam a admirar Odisseu (Ulisses) — herói da sapiência. Essas 

percepções acreditam-se ser própria de quem já viveu muito e aprendeu com experiências 

passadas como lidar com as imposições da vida, bem como os deuses. 

 

Baseados nesses teóricos citados, conclui-se que surgiu primeiro a Ilíada como 

sendo obra da juventude do poeta, e somente em sua velhice é desenvolvida a obra Odisseia 

com características literárias mais maduras.  

 

4ª Questão Homérica: a Ilíada e a Odisseia poderiam ser uma 

junção da tradição da época? 

 

 

As duas obras analisadas reconstituem a civilização grega com riquezas de detalhes. 

Na Ilíada a narrativa da guerra de Tróia é associada a reflexões sobre a vida do homem e suas 

relações com os deuses. A Odisseia conta as aventuras do herói Ulisses com a sua perspicácia, 

apesar de percalços em seu caminho durante sua volta para casa. 

 

O alemão Friedrich August Wolff, afirma fundamentado em estudos estilísticos, 

que a Ilíada e a Odisseia são de outros poetas. Alguns historiadores acreditam que elas possam 

ser obras coletivas, ou ainda que Homero tivesse compilado poemas populares.  

 

Entre os gramáticos, Alexandrinos, Zenão e Helânico, consideravam improvável a 

Ilíada e a Odisseia terem sido compostas por um mesmo autor, já que a Odisseia lhes parecia 

um ou dois séculos posterior a Ilíada, porém, Aristarco contemporâneo de Zenão e Helênico, 

não acreditava nesta separação, mas supunha que os poemas iniciais foram acrescidos de outros 

poemas independentes. No caso da Ilíada estariam entre os possíveis acréscimos: o duelo entre 

Menelau e Páris, a gesta de Diomedes, o duelo de Heitor e Ajax, a embaixada a Aquiles, o relato 

da ira de Meleagro, a descrição da confecção de escudo de Aquiles, entre outros, sendo que 

estes poemas anônimos teriam sidos concatenados a uma Ilíada, original proto-Ilíada, esta 

atribuída a Homero. 



 
 

 

 

A Ilíada segundo Werner Jaeger, fala de um mundo situado num tempo em que 

domina exclusivamente o espírito heroico da Arete e corporifica este ideal em todos os seus 

heróis. 

 

Porém, se existe alguma coisa certa sobre a origem da epopeia, seria o fato de que 

os antigos contos heroicos celebram as lutas e façanhas dos heróis, e que a Ilíada teria tirado a 

sua matéria de canções e tradições desse gênero. 

 

Na Odisseia observa-se claramente que as suas descrições não pertencem à tradição 

dos velhos contos heroicos, mas assentam na observação direta e realista da coisa 

contemporânea. Esta obra se liga aos próprios heróis e aos seus feitos, não a pacífica descrição 

dos acontecimentos comuns. 

 

Claude Mossé declara que a falta de coesão aparente da narrativa que a Ilíada 

apresenta, e na justaposição de três histórias diferentes na Odisseia, é que, de certa forma, esses 

dois longos poemas continham efetivamente uma súmula de todo o saber dos gregos. 

 

É necessário citar que no livro A Ilíada, adaptado por Nestor de Holanda, consta 

que “Eruditos modernos suspeitam que os poemas homéricos sejam obras de muitos autores e 

de várias épocas da história da Grécia, depois da guerra da Tróia”. 

 

Baseando-se nas pesquisas bibliográficas, conclui-se que as obras Ilíada e a 

Odisseia de Homero, foram copiladas da tradição oral da época. Os fatos narrados nos poemas 

dão uma ideia dos acontecimentos ocorridos em um período da Grécia com relatos e feitos 

heroicos típicos das epopeias e dos épicos. Os dois poemas de Homero, quase que com certeza 

foram compostos no século VIII a.C. cerca de três séculos após os fatos narrados; originalmente 

em dialeto jônio, com inúmeros elementos eólios, pertencentes à tradição épica oral. Portanto, 

as duas primeiras hipóteses levantadas inicialmente nesta quarta questão homérica, foram 

descartadas como já foi dito nas questões anteriores, aceitando nesta pesquisa que Homero 

buscou na tradição oral grega subsídio para os poemas Ilíada e Odisseia. 

 

Conclusão 

 



 
 

 

Diante de todos os fatos expostos, ainda não se pode afirmar, de fato, a 

comprovação histórica das respostas acerca das Questões Homéricas explanadas diante dos 

tempos. 

 

Contudo, esse trabalho utilizou argumentos que, baseado em pesquisas científicas 

bibliográficas, afirma que a Ilíada e a Odisseia são obras de um mesmo autor, um homem 

chamado Homero, que coletou histórias da tradição oral antiga, sendo escrito primeiramente a 

Ilíada e posteriormente a Odisseia. 

 

Nessa perspectiva torna-se de suma importância perceber e relativizar as “questões 

homéricas’ e notar assim como as obras de Homero refletiu e reflete a antiguidade mais remota 

da civilização grega – civilização essa que foi pilar para a civilização atual. Desde o século XVI 

a Ilíada e a Odisseia são predominantes na cultura literária europeia e sua poesia tem 

influenciado inúmeros poetas e artistas do Ocidente. O que ali foi narrado é o pilar da 

demonstração da aventura humana na terra e de como o ser-humano relaciona-se com o divino, 

fantástico e até com o cotidiano, em seus medos e formas de tentar ser eterno. 
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INCLUSÃO DA MINORIA E SEUS DIREITOS NA 
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RESUMO: O presente artigo, discorre sobre a atual situação das minorias sociais vulneráveis 

perante a sociedade, sobre a importância da inclusão desses grupos no meio social, e de como 

a falta dessa inclusão afeta a vida dos grupos exclusos acarretando diversos problemas e sem 

ela não a o que se falar sobre uma sociedade justa, onde os direitos individuais não são 

respeitados e as pessoas não são tratadas como iguais, sendo excluídas, maltratadas, tratadas 

com desrespeitos, deixando de participar de certas atividades sociais, devido ao preconceito, 

da não aceitação. Apresenta em suma, as questões das mulheres e dos gêneros sexuais, 

mostrando as evoluções durante os anos e como evoluíram em relação ao seu reconhecimento 

e em como suas lutas ajudaram a chegar onde estão hoje. 

Palavras-chave: Gênero, Homossexuais, Mulheres 

 

 

 

 



 

 

INTRODUÇÃO 

No presente artigo será abordado sobre as minorias exclusas da sociedade, os 

motivos e como esse cenário vem mudando durante os anos.  

As minorias sociais não se referem a quantidade de pessoas e sim a desvantagem 

que sofrem perante a sociedade, apesar de em certos casos estar em maior número são 

excluídos da sociedade, tendo menor visibilidade, menos representatividade e apoio, 

gerando diversas formas de desigualdade. Exemplos; incluem mulheres, negros, 

homossexuais, dentre tantos outros. Grupos dominantes determinam os padrões a serem 

excluídos, mas essa visão não é de consenso de todos e a resistência e as lutas ajudam a 

diminuir esses padrões criados.  

Falando em resistência nos leva a olhar o papel das mulheres na sociedade, o 

quanto a estratégia de resistência, os movimentos feministas, as lutas e os esforços 

levaram ao reconhecimento que tem hoje, o direito ao voto, dentre outras conquistas. 

Descentralização da família patriarcal a ideia de que as mulheres eram posse do seu pai e 

irmãos e ao saírem de casa, do seu marido. A trajetória do movimento feminista traz em 

sua história grandes conquistas, mas ainda há muito para conquistar até chegar à 

igualdade entre os sexos homem/mulher.   

Partindo do estudo das mulheres, será abordado mais um grupo também excluso 

da sociedade, visto com olhar negativo, que buscam o seu papel na sociedade e estão 

ganhando cada vez mais visibilidade, entretanto ainda são vítimas de preconceitos e 

ataques.   

Sobre a sexualidade, a compreensão das diferentes formas de "masculinidades" e 

"feminilidades" apontados por alguns como um "desvio" do padrão estabelecido como 

"normal". Mas será que é certo dizer que existe um padrão normal?  

Gênero e identidade está muito além da questão homem-mulher, o sexo é 

determinado no nascimento, através da genitália dentre outras características biológicas, 

entretanto isso não define a identidade de gênero de uma pessoa, e nem sua opção sexual, 

apesar das definições biológicas, a experiência humana nos mostra que um indivíduo 

pode ter outras identidades que refletem diferentes representações de gênero (como os 

transexuais e transgêneros) e que não se encaixam nas categorias padrões, porém não é 

por ser da categoria padrão que pode ser definida como algo errado, isso é determinado 

como cada um se identifica, se reconhece no seu interior e como quer viver.  



 

 

Entretanto não são todos que aceitam essa opção e por isso excluem quem opta 

por isso, repreendendo, atacando, na maioria das vezes de forma agressiva. Infelizmente, 

a população LGBTQIA+ não possui uma legislação específica que a proteja e criminalize 

a homofobia, ao contrário do que ocorre, por exemplo, com os negros e o racismo, com 

as mulheres, sendo que neste caso foi necessário a intervenção do Poder Judiciário.  

Porém no Brasil, há o avanço no reconhecimento à defesa dos direitos 

LGBTQIA+, concretizados legal e judicialmente em particular desde a promulgação da 

Constituição Federal em 1988, a qual determina, em seu art. 5º, que “todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” e que veda, em seu art. 3º, qualquer 

preconceito, na promoção do bem de todos, em virtude de “origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação” (inciso IV). São direitos assegurados por lei, 

que todos somos iguais, independente das vontades, opiniões opostas e que devem ser 

seguidos e respeitados por todos sem restrição.  

Em suma, aborda-se as questões das mulheres e dos gêneros sexuais, mostrando 

as evoluções durante os anos e como evoluíram em relação ao seu reconhecimento e em 

como suas lutas ajudaram a chegar onde estão hoje.  

Para o desenvolvimento do presente trabalho foi adotada a metodologia 

Qualitativa, pois faz a abordagem do assunto com a coleta de dados sobre as minorias 

exclusas da sociedade, buscando compreender, interpretar até obter conclusões sobre o 

assunto. Usa-se revisão bibliográfica para o levantamento de dados estatísticos, a 

verificação das políticas públicas implementadas, a pesquisa aos artigos acadêmicos 

relacionados, o exame da legislação aplicável e a consulta às decisões judiciais.  

O primeiro tópico abordará o conceito de termo minoria, o segundo as questões 

das mulheres e dos gêneros sexuais, mostrando as evoluções durante os anos e como 

evoluíram em relação ao seu reconhecimento e em como suas lutas ajudaram a chegar 

onde estão hoje. 

 

O CONCEITO DE “MINORIA”  

De início, se faz necessários esclarecer um ponto de confusão, qual seja, nem 

sempre uma minoria está em menor número na sociedade. 

A palavra “minoria”, nesse caso, não se referem a quantidade de pessoas e sim a 

desvantagem que sofrem perante a sociedade, apesar de em certos casos estar em maior 

número são excluídos da sociedade, tendo menor visibilidade, menos representatividade 



 

 

e apoio, gerando diversas formas de desigualdade. Exemplos; incluem mulheres, negros, 

homossexuais, dentre tantos outros. Ou seja, apesar de muitas vezes coincidir de um 

grupo minoritário ser realmente a menor parte da população, não é o fator numérico o 

essencial para que uma população possa ser considerada uma minoria. São as relações de 

dominação entre os diferentes subgrupos na sociedade e o que os grupos dominantes 

determinam como padrão que delineiam o que se entende por minoria em cada lugar. 

Comportamentos discriminatórios e preconceituosos também costumam afetar os grupos 

minoritários (MAZARÍO, 1997).  

Os grupos dominantes determinam os padrões a serem excluídos, mas essa visão 

não é de consenso de todos e a resistência e as lutas ajudam a diminuir esses padrões 

criados.  

Para Novo (2019) as características podem variar para cada grupo minoritário, 

mas alguns elementos costumam ser comuns às minorias, como: 

Vulnerabilidade: os grupos minoritários, em geral, não encontram amparo 

suficiente na legislação vigente, ou, se o amparo legal existe, não é implementado de 

modo eficaz. Por isso, é comum a luta desses grupos por terem sua voz mais escutada nos 

meios institucionais. Exemplo: transgêneros; 

Identidade em formação: mesmo que exista há muito tempo e que tenha 

tradições sólidas e estabelecidas, a minoria vive em um estado de ânimo de constante 

recomeço de sua identificação social, por ter de se afirmar a todo momento perante a 

sociedade e suas instituições, reivindicando seus direitos. Exemplo: negros; 

Luta contra privilégios de grupos dominantes: Por serem grupos não-

dominantes e, muitas vezes, discriminados, as minorias lutam contra o padrão vigente 

estabelecido. Essa luta, na atualidade, tem como grande marca a utilização das mídias, 

para expor a situação dessas minorias e levar conhecimento para a população em geral. 

Exemplo: mulheres; 

Estratégias discursivas: As minorias organizadas, em geral, realizam ações 

públicas e estratégias de discurso para aumentar a consciência coletiva quanto a seu 

estado de vulnerabilidade na sociedade. Além das mídias já citadas, passeatas e 

manifestos também podem são frequentemente utilizados. Exemplo: movimento 

LGBTQI+. 

Por certo, a busca de direitos das minorias são normas que protegem as minorias 

nacionais nos Estados e constituem direitos adicionais para determinados grupos. Os 

direitos específicos garantidos às minorias permitir-lhes-ão preservar a sua identidade.  



 

 

Os direitos das minorias são uma parte importante do sistema de direitos humanos. 

Os direitos humanos pertencem a todos os seres humanos e preocupam-se, em primeira 

instância, com os direitos dos indivíduos.  

O termo minorias, ressalte-se, não está associado a uma minoria quantitativa 

necessariamente: os grupos minoritários podem ser compostos de parcelas consideráveis 

da sociedade, todavia, é sempre um grupo vulnerável, entendendo por tal um grupo não 

dominante subordinado à sociedade.  

 

A SITUAÇÃO DAS MULHERES 

 

Historicamente a mulher foi excluída do poder político, do poder de escolha e de 

decisão sobre sua vida afetivo-sexual e da visibilidade social no exercício das atividades 

profissionais, sendo submetidas a relações de dominação, violência e violação dos seus 

direitos. Em suma, o papel da mulher durante séculos e em diversas sociedades foi o de 

não mais que uma doméstica. Tal entendimento resta evidente na fala de Silvia Siqueira 

(2016): 

 

A posição social pública é desapropriada para elas a menos que sejam membros 

da casa imperial; é esperado que manifestem as virtudes tradicionais de 

modéstia, castidade, e devoção aos deuses e à família. O objetivo da vida das 

mulheres é o casamento e a gravidez, e este também é o fator mais importante 

na saúde delas. Devem ser protegidas da exploração de sua fraqueza por 

homens indignos de confiança e prevenidas de autoafirmação, falta de 

modéstia. Quanto aos seus defeitos apontam o fato de falarem muito e se 

preocuparem demasiadamente com sua aparência, necessitando de ajuda para 

conter seus impulsos [...]  

 

Neste contexto, as questões de gênero passaram a ter reconhecimento mais amplo 

a partir dos movimentos feministas, na luta contra a misoginia e a busca da igualdade de 

gênero. Por certo, há se registrar existiram vários movimentos feministas em diferentes 

épocas ou até coexistindo nos mesmos momentos históricos. Essas diferenças nos 

movimentos levam em conta outros aspectos que representam o conceito de minoria em 

outras situações, como classe social e etnia. (SANTOS; OLIVEIRA, 2010).  

Embora ao longo da história sempre tenha havido mulheres que se insurgiram 

contra a opressão misógina do patriarcalismo, somente na passagem do século XIX para 

o século XX é que surgiu o primeiro grande movimento na Inglaterra. Tratava-se 

do movimento sufragista, que visava garantir o direito ao voto e à participação feminina 



 

 

no ambiente político. O movimento foi se transformando e se ramificando, surgindo, no 

século XX, uma leva que reivindicava o direito à liberdade sexual e ramos que defendem 

causas específicas, como a das mulheres negras, bem como a busca de aprovação de 

medidas protetoras para as mulheres e de espaços para a sua maior participação política. 

(PINTO, 2010). 

Nesse entendimento é que o inciso I do art. 5° prevê a igualdade entre homens e 

mulheres admitindo, porém, exceções previstas na própria Constituição. 

Todavia, em pese toda essa evolução, a discriminação e a violência contra a 

mulher ainda é algo muito recorrente. Na política, por exemplo, embora o Brasil tenha 

52% de mulheres eleitoras, elas são menos de 15% dos representantes eleitos. Nas 

Eleições Municipais de 2020, 16 municípios brasileiros não elegeram sequer uma mulher 

vereadora. (TSE, 2021) 

No que se refere a violência, no ano de 2020, período marcado pela pandemia de 

covid-19 foram registrados mais de 230.160 casos de violências domésticas contra 

mulheres em 26 Estados da Federação, sendo o Ceará o único estado que não informou 

dados. Isto significa dizer que, ao menos 630 mulheres procuraram uma autoridade 

policial diariamente para denunciar um episódio de violência doméstica. (Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública, 2021). 

Neste sentido, a maior conquista foi a Lei Maria da Penha (Lei n. 11 340, de 7 de 

agosto de 2006), que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher. (PINTO, 2010).   

A Lei Maria da Penha representa um marco para a proteção dos direitos femininos. 

De a cordo com a introdução do texto aprovado, a referida lei cria mecanismos para coibir 

a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de  Discriminação  contra  

as  Mulheres  e  da  Convenção  Interamericana  para  Prevenir,  Punir  e Erradicar  a  

Violência  contra  a  Mulher;  dispõe  sobre  a  criação  dos  Juizados  de  Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 

e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.   

Não menos importante é a Lei 13.104/2015, conhecida como a Lei do 

Feminicídio, a qual alterou o art.  121 do Código Penal, para prever o feminicídio como 

circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei no 8.072, de 25 de 

julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. (NASCIMENTO; 

BÔAS, 2017) 



 

 

Entretanto, os referidos instrumentos normativos isoladamente não são capazes de 

evitar a violência e o homicídio de mulheres, embora representem a luta contra a 

invisibilidade da violência, visto que a problemática advém de aspectos sociais e 

culturais, daí necessitando de uma mudança social e cultural.    

Sem dúvida, luta por direitos e as ações políticas efetivadas pelo movimento 

feminista foram e são fundamentais para explicitar as formas de opressão vivenciadas 

secularmente pelas mulheres. A agenda política feminista, numa perspectiva 

emancipatória, tende cada vez mais a considerar a realidade complexa da desigualdade 

social e como neste contexto a violação dos direitos das mulheres se particulariza 

(NASCIMENTO; BÔAS, 2017) 

Assim, se pode extrair   que   os   movimentos   sociais   feministas   obtiveram   

grandes conquistas, e que atualmente encontram-se em plena atividade, na busca 

incessante de conquistar um tratamento igualitário e justo para ambos os sexos na 

sociedade, deixando de lado o estigma criado culturalmente de que a mulher é ―o sexo 

frágil. Todavia, é fato que a mulher ainda não se encontra, em situação de equidade com 

a figura masculina; razão pelo qual, resta evidente que há muito a ser feito para que tal 

situação se concretize. 

 

A QUESTÃO DE GÊNEROS SEXUAIS 

 

Juntamente com a questão das mulheres, surge a questão de gêneros sexuais. Em 

relação à sexualidade, no caso de homossexuais e bissexuais, e bem como à identidade 

de gênero, no caso de transexuais, temos a formação de uma minoria social em todo o 

mundo, a comunidade LGBTQIA+. Essa população, também historicamente excluída em 

grande parte dos países ocidentais e orientais por fundamentos enraizados, principalmente 

em fatores religiosos e morais, encontra-se ainda fortemente excluída dos espaços de 

poder e da aceitação social.  

A população LGBTQIA+ sofre diariamente agressões físicas, verbais, 

psicológicas, e ainda sofre com o estigma de sua condição, que muitas vezes a faz viver 

sob autorrepressão ou ser excluída de muitos espaços. 

Em 1870, o termo “homossexual” foi introduzido na literatura médica pelo 

psiquiatra e neurologista alemão Carl Westphal, ao descrevê-lo em seu intitulado artigo 



 

 

“As Sensações Sexuais Contrárias” como um tipo de doença da personalidade (VIEIRA, 

2009).  

Em 1948, a Organização Mundial de Saúde-OMS na sexta revisão de seu Código 

Internacional de Doenças catalogou a homossexualidade como doença na categoria 

Personalidade Patológica (CAVICHIOLI, 2019). Em 1975, a Associação Americana de 

Psicologia situou a homossexualidade dentro das orientações sexuais e, no Brasil, o 

Conselho Federal de Medicina em 1985, não considerou mais a homossexualidade como 

doença (SCARDUA; SOUZA-FILHO, 2006).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) somente na décima edição, publicada 

em 1992, excluiu a homossexualidade da Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas relacionados com a Saúde (CID 10). 

Portanto a homossexualidade não é considerada como doença. Merece registro, 

ainda, que a travestilidade e a transexualidade foram definitivamente despatologizadas 

apenas na 11ª versão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

de Saúde (CID), oficializada, em 21 de maio de 2019, durante a 72ª Assembleia Mundial 

da Saúde, em Genebra. (CAVICHIOLI, 2019). Há quem ainda discuta sobre a 

homossexualidade ser ou não considerada uma doença.  

A Organização das Nações Unidas (ONU) declarou em 2011 que os direitos 

LGBTQIA+ são direitos humanos, razão pela qual sendo a sexualidade uma característica 

inerente ao ser humano, da qual depende o pleno exercício do seu direito à vida e à livre 

expressão, os Estados que não protegem a livre orientação sexual e identidade de gênero, 

praticam verdadeira afronta aos Direitos Humanos (GORISCH, 2014). 

No âmbito brasileiro, a história é bem característica sendo que a conquista de 

direitos por grupos socialmente minoritários apresenta-se como uma realidade 

contemporânea, que vêm sendo concretizada lentamente. Todavia, tais conquistas, 

enfrentam uma forte onda de resistência em face da crescente onda de conservadorismo 

político e influência de instituições religiosas (PEREIRA; GOMES, 2017). 

Neste contexto, o Poder Judiciário, ocupa o papel central na garantia de diretos 

desta população, sendo que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, 

foram as responsáveis pelas principais conquistas recentes desses grupos.  

Entre as principais decisões podemos citar o reconhecimento da adoção 

homoparental em 2009, o reconhecimento da união estável homoafetiva e a equiparação 

com o casamento civil em 2011, a possibilidade de mudança de registro civil sem 



 

 

necessidade de cirurgia de redesignação sexual ou de processo judicial em 2018. 

(PEDRA, 2018). 

Neste sentido, destacamos trecho do voto do Ministro Celso de Mello, em 

decisão histórica do Plenário do STF (2011), reconhecendo a união estável entre 

pessoas do mesmo sexo: 

 

VIII.  Princípios de Yogyakarta:  O direito de constituir família, independente 

da orientação sexual ou identidade de gênero. 

Torna-se importante assinalar, por relevante, que a postulação ora em exame, 

ajusta-se aos Princípios de Yogyakarta, que traduzem recomendações dirigidas 

aos Estados nacionais, fruto de conferência realizada, na Indonésia, em 

novembro de 2006, sob a coordenação da Comissão Internacional de Juristas 

e do Serviço Internacional de Direitos Humanos. 

Essa Carta de Princípios sobre a aplicação da legislação internacional de 

direitos humanos, em relação à orientação sexual e identidade de gênero, fez 

consignar em seu texto, o Princípio n. 24 cujo teor assim dispõe: (STF, 2011) 

 

Posteriormente, o   Superior   Tribunal   de   Justiça (2011), afirmou a possibilidade 

de celebração de casamento civil entre indivíduos do mesmo sexo.  Com fundamento nos 

referidos precedentes, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a Resolução n. 175, de 14 

de maio de 2013, a qual veda a todos os cartórios do país que se neguem a celebrar o 

casamento civil entre pessoas do mesmo sexo.  

Por fim, o Supremo Tribunal Federal (2019) no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, e do Mandado de Injunção (MI) 4733, a 

Corte reconheceu a mora do Congresso Nacional para incriminar atos atentatórios a 

direitos fundamentais dos integrantes da comunidade LGBTI+, enquadrando a homofobia 

e transfobia como crimes de racismo, nos moldes da Lei nº 7.716/89, até que seja 

promulgada Lei específica para criminalização desta conduta pelo Congresso Nacional. 

Assim, conforme o Supremo Tribunal Federal, entende-se por LGBTfobia toda e 

qualquer conduta: 

 

“homofóbica ou transfóbica, real ou suposta que envolva aversão odiosa à 

orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem 

expressões de racismo, compreendido em sua dimensão social”. (STF, 2019) 

 

 Ademais, o Supremo Tribunal Federal determinou que, em casos de homicídio 

doloso, a identificação de LGBTfobia deve ser considerada circunstância qualificadora 

do crime, por configurar motivo torpe. 



 

 

É preciso ressaltar, contudo, que o Estado brasileiro ainda carece de marcos 

normativos que protejam e promovam outros direitos específicos para essa parcela da 

população.  

No mais, mesmo com todos estes avanços, não pode deixar de destacar que este 

grupo vulnerável continua sofrendo um quadro de intensa violação de direitos, em 

particular de violência física. O Ministério dos Direitos Humanos brasileiro formulou um 

relatório no final de 2018, onde estimou que 8.027 indivíduos LGBTQIA+ foram 

assassinados no país entre 1963 e 2018, em razão de orientação sexual ou identidade de 

gênero. (SOBRINHO, 2019) 

Por fim, há que relembrar que vivemos em um momento social que se fala muito 

nas mídias em aceitar as diferenças, entretanto ainda vivemos em um cenário político 

mundial de intolerância. 

É necessário incluir temas de gênero e sexual, para desconstruir a visão sexista e 

homofóbica, lidar com grupos conservadores, evitar os ataques, e criar uma sociedade 

que se inicia nas escolas, na educação, chegando à vida privada, acabando com as 

divisões, determinando uma sociedade igualitária, com o respeito da sociedade e inclusão 

dos grupos, deixando de lado os preconceitos e passando a aceitar o próximo da forma 

que ele se aceita.  

 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

A partir dos textos, artigos e decisões judiciais, dentre outros revisados, foi 

possível verificar as consequências que a falta de visibilidade dos grupos taxados como 

minorias, criado pelo preconceito gera, e como as lutas sociais aos longos dos anos vem 

colaborando para essa mudança, buscando seus direitos, igualdade entre as pessoas. 

Porém ainda é uma tarefa difícil tratar com clareza tal assunto, livrando de total 

preconceito, devido há como essas informações são recebidas e tratadas por algumas 

pessoas, entretanto essa pesquisa a muito o que contribuir no quesito social.  

Por intermédio desta espera-se, atingir demais pessoas na sociedade para que 

possam se aprofundar em um assunto como este que precisa ser falado, mas por muitas 

vezes não é muito discutido e acaba sendo deixado de lado, deixando o problema com 

pouca visibilidade, sem meios para solucionar, obter uma melhora.  

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como ponto de partida o artigo trás as desvantagens sofridas pelas minorias 

sociais, mostrando como padrões criados por grupos dominantes afetam a 

representatividade dessas pessoas na sociedade. No decorrer do trabalho dois grupos são 

tratados em especial com maior atenção, o assunto é voltado para o gênero sexual e a 

questão das mulheres, dada a importância da inclusão desses dois grupos no meio social. 

Foi mostrado como ainda sofrem preconceitos da população, a forma que ainda são vistos 

mesmo depois de anos e de tantas evoluções ainda há pessoas muito fechadas em receber 

tal assunto.   

O objetivo específico deste trabalho é do tipo explicativo, pois busca através deste 

juntamente com dados pesquisar, explicar o que é a exclusão dos grupos, vistos como 

minoria por uma parte da sociedade, pois assim como foi falado na introdução, não é de 

consenso de todos e a resistência de alguns colabora para o combate do preconceito.  

O assunto se torna algo de suma importância, pois acaba abrangendo temas como 

a desigualdade social, violência, problemas em se relacionar, em entrar no mercado de 

trabalho, atingindo de maneira negativa a vida desses grupos exclusos, a rejeição da 

sociedade em relação a homossexualidade é um dos fatores que mais acarretam a 

depressão, alertar as pessoas que o preconceito, a pressão familiar pode sim matar, eles 

passam a não se aceitarem.  

Falar de minorias é falar da multiplicidade de existências possíveis. É permitir que 

a diferença seja reconhecida e possa ser manifesta no espaço público.  

Conscientizar a população sobre um assunto tão importante é algo de extrema 

necessidade e acaba sendo deixado de lado, por isso faz de suma importância o conteúdo 

deste, que aborda sobre o tema, trazendo todas as suas questões, trajetória e conquistas ao 

longo dos anos, mostrar quais são suas vertentes e de que forma ela vem afetando a 

sociedade, entre outros aspectos relacionados a este. 
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CALL OF DUTY WW II: INTERDISCURSIVIDADE ENTRE 

O HISTÓRICO E O FICCIONAL 
 

Jorge Leandro Martins Sousa e Gabriel Gustavo Carneiro Braga 
 

RESUMO: O presente artigo pretende mostrar ao leitor uma análise de discurso do Videogame 

Call Of Duty WW II (2017), a partir das definições de intertextualidade e interdiscursividade 

abordadas por Norman Fairclough (2001), com o objetivo de relacionar o discurso histórico e 

o discurso ficcional que é apresentado pelo Videogame. Para tanto, primeiramente, realizou-se 

pesquisa bibliográfica que contemplasse os temas sobre a Segunda Guerra Mundial, 

Videogame e Análise de Discurso e, por último, a partir das Análises dos Discursos, realizou-

se uma pesquisa qualitativa para compreender qual o sentido do Videogame Call Of Duty WW 

II (2017) através de seu discurso. 

Palavras-chave: Análise de Discurso. Interdiscursividade. Videogame. Segunda Guerra Mundial. Call 

Of Duty WW II. 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO  

A Comunicação Social é um campo de natureza interdisciplinar e não tem um 

objeto de estudo específico. José Marque de Melo (2014) aborda que o campo da 

Comunicação é volátil e, justamente, por entender essa ideia, escolhemos como objeto, 

para nossa análise, o videogame Call Of Duty WW II (2017), para tentar entender o 

papel que o videogame pode exercer dentro desse campo da Comunicação e, então, 

discorrer sobre suas especificidades como um produto midiático. 

O tema do qual partiremos nosso trabalho está circunscrito dentro da análise de 

discurso nas definições feitas por Norman Fairclough (2001) para Intertextualidade e 

Interdiscursividade. O objetivo é compreender essas duas noções e aplicá-las ao 

discurso histórico e o discurso ficcional elaborado pelo videogame sobre a Segunda 

Guerra Mundial. Ou seja, quem está produzindo o discurso ficcional do game e qual sua 

relação com o discurso histórico? O videogame parte do discurso histórico para elaborar 

seu próprio discurso? Essas são algumas questões que serão pautadas nesse trabalho. 

Para o percurso metodológico, fizemos uma revisão bibliográfica para formar 

nossa base teórica sobre o tema de análise de discurso, partindo de autores como Michel 

Focault (1970); Norman Fairclough (2001); Rita Caregnato (2005). Para algumas 

noções sobre a Segunda Guerra Mundial, partiremos de autores como Martin Gilbert 

(2014). E, para dialogar sobre videogame e Comunicação, partiremos de autores como 

Letícia Perani (2014). Foi necessário, também, finalizar o game Call Of Duty WW II 

(2017), fazendo apontamentos sobre o discurso que é apresentado ao jogador no 

decorrer do jogo, para levantar dados para nossa análise final. 

 

ANÁLISE DE DISCURSO: CONSIDERAÇÕES 

Diferente da linguística, que estuda a estrutura formal da língua ou apenas a 

gramática. A análise do discurso se preocupa com as formas de dizer. Portanto, com o 

uso prático da forma de construir a sociedade através da língua. Desse modo, a análise 

de discurso não analisa apenas o texto que é dito, sendo que o texto é a superfície do 

discurso, mas também com o sujeito que diz (o sujeito do discurso), o sujeito que recebe 

o discurso (o sujeito receptor do discurso) e a ideologia que constitui o discurso e o 



 

 

sujeito. De acordo com Eni Orlandi (1999), o discurso é a palavra em movimento. Para 

a autora a análise do discurso seria: 

A análise do discurso, como o próprio nome indica, não trata da língua, não 

trata da gramática, embora todas essas coisas lhe interessem. Ela trata do 

discurso. E a palavra discurso, etimologicamente, tem em sai a ideia de curso, 

de percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim palavra em 

movimento, prática de linguagem: como estudo do discurso observa-se o 

homem falando. na análise de discurso, procura-se compreender a língua 

fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 

constitutivo do homem e sua história. (ORLANDI, 1999, p. 15) 

 O que fica de forma subtendida é que, de uma forma mais geral, a análise de 

discurso é baseada no que é dito e, também, pelo o que, muitas vezes, não é dito. Outra 

autora que corrobora para discussão da ideia de análise de discurso é Rita Caregnato 

(2005), onde aborda a análise discursiva estando em diversas formas de produção de 

sentido. Segundo ela: 

O processo de análise discursiva tem a pretensão de interrogar os sentidos já 

estabelecidos em diversas formas de produção, que podem ser verbais e não 

verbais, bastando que sua materialidade produza sentidos para interpretações; 

podem ser entrecruzadas com séries textuais (orais e escritas) ou imagens 

(fotografias) ou linguagem corporal (dança). (CAREGNATO, 2005, p. 680) 

Norman Fairclough (2001), ao usar o termo discurso, considera “a linguagem 

como forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de 

variáveis situacionais” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 90). O discurso contribui para as 

construções das identidades sociais e posições de sujeitos. Ainda segundo o autor: 

O discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura 

social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas próprias 

normas e convenções, como também relações, identidades e instituições que 

lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de representação 

do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o 

mundo em significado. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91) 

O discurso segue um caráter de uma formação discursiva, que é tudo aquilo que 

determina o que pode e o que não pode ser dito em uma determinada sociedade. E essa 

formação discursiva, segundo Michel Foucault (1970), segue uma noção de ordem 



 

 

discursiva, desse modo, a formação discursiva é mobilizada, em uma ordem discursiva 

para dizer alguma coisa. todo discurso é uma questão histórica. 

As primeiras contribuições do autor Michel Foucault para a análise de discurso 

foi a noção de que o discurso constitui e constrói ativamente a sociedade. Para ele, o 

conjunto de fatores históricos que determinam o que pode ser dito e o que não pode ser 

dito. Desse modo, a formação discursiva trabalha com a historicidade do que a 

sociedade confirma e acredita dentro do silenciamento do discurso. 

Outra importante contribuição de Michel Foucault (1970) para a análise de 

discurso está no que o autor define de intertextualidade e interdiscursividade. Segundo 

Foucault, intertextualidade é quando os textos dialogam entre eles e o discurso também 

converge entre eles. Portanto, a intertextualidade e interdiscursividade têm a ver com a 

capacidade do texto e do discurso estar o tempo todo em dialogo, formando u novo 

discurso que é inteligível, por que o discurso e o texto não estão isolados da sociedade. 

 

INTERTEXTUALIDADE E INTERDISCURSIVIDADE 

Para compreendermos a noção sobre o que seria, estritamente, a 

intertextualidade e interdiscursividade, é necessário rever o que seria um texto e o que 

seria o discurso. De uma maneira bem geral, o texto é a unidade linguística concreta e o 

discurso seria uma capacidade comunicativa que gera sentido entre interlocutores. Para 

a noção de interdiscursividade, segundo Fairclough (2001), seria que “a 

interdiscursividade envolve, entre outras formações discursivas, constituem as regras de 

formação de uma dada formação discursiva” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 72). Portanto, a 

interdiscursividade é quando existe uma relação entre dois discursos de forma que, um 

discurso acaba citando o outro. E a intertextualidade, segundo o autor: 

Além de incorporar ou, por outro lado, responder a outros textos, a 

intertextualidade do texto pode ser considerada como incorporando as 

relações potencialmente complexas que tem com as convenções que estão 

estruturadas juntas e constituem uma ordem de discurso. (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 136). 



 

 

Assim sendo, a intertextualidade seria uma relação entre dois textos, onde um 

texto acaba citando o outro. Para Foucault (1970), a ligação entre interdiscursividade e 

intertextualidade é que, para qualquer prática discursiva, é sempre definida por suas 

relações com outras práticas que, por fim, geram outras práticas. O autor Rogério Tílio 

(2010) coloca de uma maneira mais simplificada essa noção entre a relação entre 

intertextualidade e interdiscursividade. Para ele, “um texto ou um discurso nunca são 

únicos e inéditos, mas sempre trazem referências (não necessariamente explícitas) a 

outros textos aos quais seus autores tenham sido, de alguma forma, expostos antes” 

(TÍLIO, 2010, p. 98). Para que fique mais claro, José Fiorin (2006) é bem categórico ao 

afirmar que:  

O termo intertextualidade fica reservado apenas para os casos em que a 

relação discursiva é materializada em textos. Isso significa que a 

intertextualidade pressupõe sempre uma interdiscursividade, mas o contrário 

não é verdadeiro. Por exemplo, quando a relação dialógica não se manifesta 

no texto, temos interdiscursividade, mas não tem intertextualidade. No 

entanto, é preciso verificar que nem todas as relações dialógicas mostradas no 

texto devem ser consideradas intertextuais. (FIORIN, 2010, p. 181) 

Logo, esses dois elementos da análise de discurso são responsáveis pela criação 

de práticas discursivas híbridas ou por construções e relações relativamente novas que 

são feitas através de apropriações de outras práticas discursivas. E é, exatamente, essa 

noção de interdiscursividade, o ponto central da nossa análise. Observaremos, no 

videogame Call Of Duty WW II (2017), como o discurso ficcional apresentado no jogo 

dispõe do discurso histórico. O videogame apresenta seu olhar para alguns eventos da 

Segunda Guerra Mundial. Quem é o autor do discurso? Para quem o discurso está 

falando? E qual o sentido do discurso? Algumas questões dessas questões serão 

observadas na ótica da interdiscursividade. 

 

CALL OF DUTY WW II: A INTERDISCURSIVIDADE 

ENTRE O HISTÓRICO E O FICCIONAL 

O mundo tecnológico está cada vez mais complexo, o surgimento de novas 

mídias requer novos suportes tecnológicos e, de certa forma, uma incorporação de seu 



 

 

uso pela sociedade. Dentre esses dispositivos tecnológicos, encontram-se os 

videogames, surgido muito antes da internet, os jogos eletrônicos se reinventaram a 

medida que a tecnologia avança. Dessa forma, os games atuais tem um papel promissor 

para pesquisa dentro do campo da Comunicação Social. 

Os estudos sobre videogames, ou no termo inglês Games Studies, é uma 

modalidade relativamente recente e estão presentes, dentro do cenário comunicacional 

brasileiro, a partir dos anos de 1990 (PERANI, 2014). Esse tipo de pesquisa está 

ganhando mais espaço no campo das ciências da Comunicação e o papel que os 

videogames estão desempenhando atualmente é passível de muitas análises como foco 

bastante diferentes. Sendo assim, “a partir do momento em que a linguagem do vídeo 

game se torna madura, seu estudo pede um campo próprio, multidisciplinar como a 

própria mídia” (LUZ, 2010, p. 18). Partindo dessa ideia, escolhemos o videogame Call 

Of Duty WW II (2017) como nosso objeto de estudo para o presente trabalho. 

Call Of Duty WW II (2017) é um jogo de tiro em primeira pessoa (FPS) lançado 

em 3 de novembro de 2017 para as plataformas Playstation 4, Xbox One e Microsoft 

Windows, distribuído pela empresa norte-americana Actvision. Esse jogo, em específico, 

trata em sua narrativa alguns eventos importantes durante a Segunda Guerra Mundial 

ocorrida entre os anos de 1939-1945. O jogador assumirá o papel de um soldado 

americano que deve lutar bravamente para ajudar seu país nos horrores da guerra. A 

Segunda Guerra Mundial começou com a invasão e ataque alemão a Polônia e teve fim 

com o rendimento do Japão após as bombas atômicas serem lançadas pelo Estado 

Unidos da América, destruindo a cidade de Hiroshima (GILBERT, 2014). Nosso 

objetivo é fazer o uso do conceito de interdiscursividade para tentar entender como o 

discurso que o videogame apresenta aos jogadores faz uso de outros discursos, nesse 

caso, o discurso histórico, para elaborar seu próprio discurso. 

A franquia de videogame Call Of Duty tem sempre o apelo de trazer em suas 

narrativas aspectos de eventos sobre guerras. Nosso objeto em questão tem como plano 

de fundo o recorte histórico quando os aliados (França, Inglaterra e E.U.A. E, 

posteriormente a União Soviética – Rússia) invadem a praia da Normandia, na França, 

em setembro de 1939 e termina com a invasão completa a Alemanha em 1945. Primeiro 

aspecto a ser mencionado é uma pequena contextualização histórica sobre a Segunda 



 

 

Guerra Mundial para, posteriormente, intercalar o game com o discurso histórico e 

analisar de que forma está estruturado o discurso ficcional. Para Martin Gilbert: 

A Segunda Guerra Mundial foi um dos conflitos mais devastadores da 

história da humanidade: mais de 46 milhões de militares e civis morreram, 

muitos em circunstâncias de crueldade prolongada e terrível. Nos 2.174 dias 

de guerra entre o ataque da Alemanha à Polônia em setembro de 1939 e a 

rendição do Japão em agosto de 1945 [...] não foram apenas 46 milhões de 

vidas aniquiladas, mas a vida e a vitalidade vibrantes que haviam recebido 

como herança e que poderiam ter deixado aos seus descendentes: uma 

herança de trabalho e de alegria, de luta e de criatividade, de saber, de 

esperanças e de felicidade que ninguém receberia ou transmitiria. 

(GILBERT, 2014, p. 7)  

 Com o fim da Primeira Guerra Mundial, a Alemanha perdeu grande parte do seu 

território e ainda pagou uma quantia de 33 milhões para a reparação de danos. O tratado 

de Versalhes (1919) causou um grande choque na população alemã e foi considerada 

uma humilhação para o povo alemão (MATTOSO, 1977). O período entre guerras 

culminou na ascensão das ideias nazistas e, por fim, Hittler chega ao poder, 

reconstruindo a Alemanha e tem como um de seus objetivos principais desfazer o 

tratado de Versalhes (1919) e retomar todo o território perdido ao fim da Primeira 

Guerra. O fato que desencadeou o início da Segunda Guerra foi a invasão alemã à 

Polônia. Martin Gilbert relata como ocorreu esse evento e a brutalidade do primeiro 

passo da Alemanha para a dominação da Europa posteriormente. 

O método adotado por Hittler foi a Blitzkrieg – guerra relâmpago. Primeiro, e 

sem qualquer aviso, uma série de ataques aéreos destruíram, ainda em solo, 

boa parte da força aérea do país agredido. Depois, os bombardeiros visaram 

as comunicações rodoviárias e ferroviárias, os quartéis, os depósitos de 

munições e os centros urbanos, lançando confusão e pânico [...] a Blitzkrieg 

veio inicialmente do céu, depois chegou por terra. (GILBERT, 2014, p. 8) 

O saldo de vítimas desse primeiro evento da Segunda Guerra foi que “mais de 

60 mil soldados poloneses haviam morrido em combate, junto com 25 mil civis em três 

semanas de bombardeios aéreos e de artilharia, especialmente Varsóvia” (GILBERT, 

2014, p. 28). Partindo desse pequeno contexto histórico do início da Segunda Guerra, 

lançaremos o nosso olhar ao objeto de estudo. Os primeiros questionamentos que 

podemos fazer é: quem é o autor do discurso? E como o discurso é construído? O 



 

 

primeiro ponto a se colocar é: a empresa que produziu e distribuiu o game é norte-

americana. Do ponto de vista do sujeito do discurso, uma empresa norte-americana, que 

elabora, a partir de dados históricos, seu próprio ponto de vista e o arco temporal 

abordado no videogame segue, ideologicamente, as práticas discursivas do sujeito do 

discurso. O discurso é ideologicamente forjado a luz da experiência dos E.U.A na 

Segunda Guerra Mundial. Norman Fairclough pontua que: 

As ideologias são significações/construções da realidade (o mundo físico, as 

relações sociais, as identidades sociais) que são construídas em várias 

dimensões das formas/sentidos das práticas discursivas e que contribuem 

para a produção, a reprodução ou transformações das relações de dominação. 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 117) 

Portanto, o discurso do game segue a premissa apresentada pelo autor. As 

escolhas feitas pelo game seguem uma linha ideológica baseada no papel dos E.U.A 

dentro de alguns eventos na Segunda Guerra Mundial e a própria opção de escolha – e 

também omissão – tem um caráter ideológico por que contribui, como é colocado pelo 

autor, para construções de realidades ou “de que determinados usos da linguagem e de 

outras formas simbólicas são ideológicos, isto é, os que servem, em circunstâncias 

específicas, para estabelecer ou manter relações de dominação” (FAIRCLOUGH, 2001, 

p. 117). Ou seja, o discurso apresentado no game é estruturado a partir de algumas 

escolhas do discurso histórico para a produção de um discurso ideologicamente 

montado, favorecendo o papel dos E.U.A na Segunda Guerra Mundial. E de onde parte 

o discurso do game? É notado que o discurso histórico está presente no game, mas é 

nesse ponto que se apresenta a ideia de interdiscursividade. O discurso ficcional dialoga 

com o histórico e são as escolhas dessas práticas discursivas que produzem o sentido 

que a empresa quer que chegue ao seu público final: os jogadores. Dessa forma, o game 

mostra uma visão dos E.U.A inserido em evento importantes durante a Segunda Guerra 

Mundial. 

O videogame começa com os E.U.A já em um dos principais e mais violentos 

eventos da guerra. A invasão da praia da Normandia, na França, que ficou conhecido 

com o “Dia D”, em 1944. Para fazer essa relação entre o discurso histórico e o ficcional 

é necessário atentarmos para a seguinte questão: a escolha da produtora coloca os 

jogadores diretamente em um evento que ocorreu em 1944, quase no final da guerra, 



 

 

onde o país já estava estruturado belicamente. Mas, historicamente, como estava 

inserido o E.U.A anteriormente ao “Dia D”? esse espaço-tempo que é subtraído do 

game coloca em xeque algumas derrotas sofridas pelo E.U.A até sua entrada efetiva e 

oficialmente na Segunda Guerra Mundial. A entrada do E.U.A na guerra aconteceu, 

efetivamente, quando teve sua base militar de Pearl Harbor completamente destruída 

pelo exercito japonês em dezembro de 1941. 

Às 7h55 de dezembro de 1941, horário do Havaí, 360 bombardeiros e aviões 

de combate japoneses atacaram os navios de guerra americanos atracados em 

Pearl Harbor. Quatro couraçados foram destruídos pelo bombardeamento ou 

afundaram nos ancoradouros. Outros quatro ficaram danificados e onze 

navios de guerra foram afundados ou inutilizados. (GILBERT, 2014, p. 339) 

O E.U.A, que até então, estavam neutros na guerra, declaram oficialmente sua 

entrada na guerra e o eixo dos aliados recebe um novo reforço. Dentro do discurso do 

game, os eventos antes de 1944 são totalmente subtraídos e a mensagem apresentada no 

game é um país heroico, que luta ao lado dos aliados para ajudar a destruir a Alemanha 

nazista, colocar fim a guerra e salvar toda a Europa da dominação nazista. Cabe 

ressaltar também que o ano de 1944 é muito importante, pois a Alemanha nazista já 

estava vindo de algumas baixas e o avanço dos aliados retomaria alguns territórios que 

estavam sob o domínio alemão, enfraquecendo cada vez mais o exército nazista. 

Sendo assim, sobre a ótica da análise do discurso, o ano de 1944 é perfeito para 

intercalar fatos do discurso histórico, remodelando os fatos que realmente aconteceram 

para engrandecer e ressaltar a força que o E.U.A, junto com os aliados, tinham e 

estavam conseguindo combater a dominação alemã. Desse modo, é perfeitamente 

visível a interdiscursividade entre o discurso histórico e o ficcional. Por um lado, o que 

é mostrado pelo game são fatos históricos reais – comprovados por leituras sobre a 

segunda guerra -, mas que são reciclados e acabam dando um novo sentido para o 

discurso ficcional. Então, seguindo o pensamento de Norman Fairclough, que sugere: 

O principio da interdiscursividade sugere que as ordens de discurso têm 

primazia sobre os tipos particulares de discurso e que os últimos são 

construídos como configurações de elementos diversos de ordens de 

discursos. Também sugeri que o principio da interdiscursividade se aplica a 

vários níveis: a ordem de discurso societária, a ordem de discurso 

institucional, o tipo de discurso, e mesmo os elementos que constituem os 



 

 

tipos de discurso. Além disso, a doção de um modelo hegemônico aponta 

para a mesma direção, levando a uma visão das ordens de discurso como 

equilíbrio instável [...] os limites entre os elementos estão constantemente 

abertos para serem desenhados à medida que as ordens de discurso são 

desarticuladas e rearticuladas no curso da luta hegemônica. (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 159) 

Outro evento importante que vale ser ressaltado e que é totalmente esquecido 

pelo game, mostra mais uma vez que o poder de escolha também interfere 

ideologicamente no discurso. O videogame segue o discurso histórico, no arco temporal 

dos anos de 1944-1945, mostrando todos os horrores da guerra aos jogadores com o 

discurso sempre em interdiscursividade entre o histórico e o profissional, mas o game 

termina quando os aliados conseguem tomar a Alemanha. O que ficou de fora do 

discurso construído pelo game? As bombas atômicas lançadas em Hiroshima e 

Nagasaki que culminou com a rendição do Japão e decretou o fim da guerra Segunda 

Grande Guerra Mundial, em 2 de setembro de 1945. Segundo Martin Gilbert: 

Sétima missão aérea era a operação Centreboard, que começou nas primeiras 

horas de 6 de agosto, às 2h45, quando o Enola Gay, um bombardeiro B-29 

especialmente preparado para o transporte e o lançamento de uma bomba 

atômica, levantou voo na ilha de Tinian, nas Marianas. Cincos horas e meia 

depois, às 8h15 – no horário japonês -, o avião largava a bomba atômica 

sobre Hiroshima [...] nesse instante, morriam oitenta mil pessoas e outras 35 

mil ficavam feridas. [...] a cidade ardia. (GILBERT, 2014, p. 874)  

De toda forma, a escolha do espaço-tempo adotado pelo game, de fato, mostra 

certa soberania dos E.U.A. O discurso transita entre o histórico e o ficcional, mas a 

escolha do sentido do discurso é redesenhada e reconstruída segundo a intencionalidade 

da produtora do game. O jogo apenas subtrai os pontos de fragilidade dos E.U.A perante 

a entrada na guerra até ser responsável na ajuda em libertar a Europa do domínio 

nazista. 

 

CONSIDERAÇÕES 

O discurso relaciona a linguagem com a sua exterioridade. Assim, a análise do 

discurso compreende como a língua não é somente um código usado dentro da estrutura 



 

 

conhecida como “emissor e receptor”. A língua, dentro desse contexto, não é linear, mas 

sim, compreender o efeito de sentidos causado pela língua entre locutores. 

Portanto, o discurso nunca está isolado em si, mas é sempre uma interligação 

com outros discursos e vai se repetindo. Ao analisarmos o discurso ficcional do 

videogame Call Of Duty WW II (2017) é notado que o conceito de interdiscursividade é 

amplamente utilizado no game e o poder de escolha interfere diretamente no sentido em 

que o discurso final é transmitido aos jogadores. O discurso histórico não é totalmente 

distorcido, o game segue a linha histórica, mas subtrai fatos que mudariam a forma de 

como os E.U.A poderiam ser compreendidos dentro da guerra. Ao final, o que 

observamos, através do discurso gerado entre o histórico e o ficcional, é a fomentação 

de uma nação heroica que lutou bravamente para defender seus interesses. 
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A CONTABILIDADE POPULAR COMO PERSPECTIVA 
PARA SUSTENTABILIDADE DA ECONOMIA POPULAR E 
SOLIDARIA NO TERRITORIO DE IDENTIDADE PORTAL 
DO SERTÃO 
 

Rusemí Guiné Nonato e José Raimundo Oliveira 
 

RESUMO: O estudo sobre a Contabilidade Popular como Perspectiva para Sustentabilidade 
da Economia Popular e Solidária no Território de Identidade Portal do Sertão, tendo como 
questão central; Como a contabilidade popular pode contribuir para sustentabilidade da 
economia popular e solidária no Território de Identidade Portal do Sertão? Este trabalho tem 
como objetivos evidenciar a contribuição da contabilidade popular para a sustentabilidade da 
economia popular e solidária no Território de Identidade Portal do Sertão. Está pesquisa foi 
baseada por estudos bibliográficos, dialogo sobre a Contabilidade para a Economia dos Setores 
Populares pela Capina, e conversa com pesquisadores. A Contabilidade Popular é um tema 
novo que está em debate entre os contadores populares e as Organizações da Sociedade Civil. 
Palavras-chave: Contabilidade Popular, Sustentabilidade, Economia Popular e Solidária. 
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